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Ata da 115ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 8 de julho de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, Mão Santa e Papaléo Paes.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minu-

tos, e encerra-se às 22 horas e 8 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Encerrou-se ontem o prazo para apresentação 
de emendas ao Projeto de Lei do Senado nº 291, 
de 2009, de iniciativa da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que dá nova redação ao art. 1º 
da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999, que dis-

põe sobre a fiscalização das atividades relativas ao 
abastecimento nacional de combustíveis, para tornar 
obrigatória a fiscalização anual das empresas de dis-
tribuição e de revenda. 

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL2
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência aos ofícios que acabam de ser lidos, a 
Presidência comunica ao Plenário que aos Substitutivos 
aos Projetos de Lei do Senado nºs 256, 355, 377 e 428, 
de 2008, poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante a 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência lembra às Senhoras e aos Senhores 
Senadores que o Senado Federal está convocado para 
uma sessão especial a realizar-se amanhã, às 10 ho-
ras, destinada a homenagear o Maestro Sílvio Barbato, 
que estava no vôo da Air France desaparecido sobre 
o Atlântico no dia 31 de maio de 2009, nos termos do 
Requerimentos nºs 752 e 817, de 2009, do Senador 
Adelmir Santana e outros Senhores Senadores.

Lembra, ainda, que usarão da palavra os Líderes 
ou quem Suas Excelências indicarem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) – 
A Presidência comunica ao Plenário que foi deferido, nos 
termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, o Requerimento 
nº 814, de 2009, do Senador Paulo Paim, que solicita o 
desapensamento da Proposta Emenda à Constituição 
nº 95, de 2003, das de nºs 16 e 61, de 2004; 6 e 13, de 
2006; 22 e 85, de 2007; e 10, de 2008. 

Deferido o requerimento, a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 95, de 2003, passa a tramitar de ma-
neira autônoma e volta à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. As demais matérias continuam 
apensadas e voltam, também, à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

    5ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009
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DOCUMENTO ANEXADO PELA SECRETARIA 
GERAL DA MESA, NOS TERMOS DO ART. 250 DO 
REGIMENTO INTERNO.
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.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Os pareceres lidos serão publicados.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

    81ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– A Presidência defere o requerimento, nos termos do 

art. 256, § 2º, inciso I, do Regimento Interno.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com referência aos ofícios lidos, fica aberto o prazo 
de cinco dias úteis para interposição de recurso, nos 
termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 426, de 2003; 332, 

de 2006; 498, de 2007; 422, de 2008; e 20, de 2009, 

sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL86
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os requerimentos lidos vão à publicação e serão 
apreciados oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

    89ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – A Presidência encaminhará o voto de congra-

tulações solicitado.

O requerimento lido vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O requerimento lido vai à publicação e será aprecia-
do oportunamente.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler. 

São lidos os seguintes:
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(Às Comissões de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional; e de Constituição, Justiça 
e Cidadania, cabendo à última a decisão ter-
minativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Os projetos de lei do Senado lidos serão publicados 
e encaminhados às Comissões competentes.

A Presidência comunica ao Plenário a abertura 
de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para re-
cebimento de emendas aos Projetos de Resolução 

nºs 36 a 38, de 2009, que acabam de ser lidos, nos 
termos do art. 235, II, “a”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

É lida a seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A matéria vai à Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Eu gostaria de, pela 
ordem, ser inscrito para uma comunicação inadiável. 
Mas eu quero dizer que eu fui o terceiro a chegar 
aqui.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Na verdade, foi o segundo. 
Eu levantei aquele microfone lá e também este aqui; 
então, aquele lá não está valendo.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Então, eu sou o segundo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Mas eu 
posso até ceder a primeira vaga para o Senador Cris-
tovam e fico em segundo lugar.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
não tenho nenhum problema.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Não?
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 

Não.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – A não 

ser que haja algum orador inscrito presente para falar, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – O Senador Marcelo Crivella é o primeiro orador 
inscrito.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Então, 
eu posso ser o primeiro. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Então, V. Exª. falará após o Senador Marcelo 
Crivella?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Pode 
ser.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Marcelo 
Crivella, que, como orador inscrito, dispõe de dez mi-
nutos para seu pronunciamento.

Antes porém, pela ordem, concedo a palavra ao 
Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Para uma comunicação par-
lamentar, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Para uma comunicação inadiável, o Senador Paulo 
Paim é o terceiro inscrito.

Senador Marcelo Crivella, V. Exª tem a palavra.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srs. Senadores, senhoras e senho-
res telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes 
da Rádio Senado, senhores e senhoras presentes ao 
nosso plenário, eu gostaria de hoje, na tribuna do Se-
nado, cumprir o que talvez seja o dever precípuo de 
todo Senador da República, que é defender os inte-
resses do seu Estado. Ao fazê-lo, sei que reforço os 
laços do sistema federativo, tema de um dos meus mais 
recentes pronunciamentos nesta Casa, bem como da 
Comissão, criada por meio de um requerimento de 
minha autoria e que hoje se encontra em instalação, 
para discutir o pacto federativo.

Sr. Presidente, o Estado do Rio de Janeiro tem 
sofrido, ao longo das últimas cinco décadas, um pro-
cesso de esvaziamento político, o qual resultou em 
gradativa asfixia econômica. Para me fixar em um 
conjunto restrito de bons exemplos, perdemos uma 
miríade de órgãos federais, tanto da administração 
direta quanto da indireta, como sedes de ministérios 
e empresas estatais.

Em paralelo, outra grande crise, deflagrada a 
partir de 1979, assolou a indústria da construção naval 
fluminense. Um longo período agônico estabeleceu-se, 
então, em setor tradicionalmente pujante em território 
carioca e fluminense. E quando falo em tradição, Sr. 
Presidente, não cometo nenhum exagero. As primeiras 
embarcações de tipo europeu construídas no Brasil 
foram dois bergantins feitos no Rio de Janeiro no re-
motíssimo ano de 1531.

Em 1655, Salvador Correia de Sá e Benevides, 
descendente do Governador-Geral do Brasil Mem de 
Sá e do Fundador da cidade de São Sebastião do Rio 
de Janeiro, seu sobrinho, Estácio de Sá, construiu 
embarcação que, segundo o historiador Luiz Felipe 
de Alencastro, provocou assombro na época. O ga-
leão “Padre Eterno” tinha 53 metros de comprimento e 
duas mil toneladas. Munido de 144 canhões, era peça 
fundamental para o projeto de afirmação do Império 
Lusitano, logo após a guerra de reconquista de Angola, 
que se encontrava sob domínio batavo.

Sr. Presidente, quando V. Exª for ao Rio de Ja-
neiro e descer no aeroporto do Galeão, atual Tom Jo-
bim, aquele bairro se chama Galeão porque, em 1608, 
1610, 1620, Salvador Correia de Sá ali estabeleceu o 
seu estaleiro e ali fabricava os galeões.

Srªs e Srs. Senadores, essa rica tradição, robus-
tecida por incontáveis desenvolvimentos tecnológicos 
e know-how próprio é o que ameaça soçobrar caso 
algo não seja feito. Agora em maio, o diretor de pla-
nejamento do BNDES, João Carlos Ferraz, afirmou 
que “o Brasil vive sua quarta chance histórica de se 
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consolidar como polo construtor naval”. Não podemos 
desperdiçar a chance!

E o que, exatamente, nos ameaça? – pergunto 
eu. No início da década de 2000, sobretudo a partir 
do Governo Lula, em 2003, as encomendas da Petro-
bras, por meio da Transpetro, promoveram um renas-
cimento na indústria naval brasileira e, em particular, 
na fluminense, resultando na reabertura de estaleiros 
nacionais.

Um novo ciclo virtuoso se instala com os planos 
de expansão das atividades da Petrobras, em vista da 
descoberta de jazidas petrolíferas extremamente pro-
missoras. Com efeito, o pré-sal exigirá investimentos 
maciços em pesquisas, exploração direta, transporte 
e logística, além de novas tecnologias. Para a indús-
tria naval e de offshore, o foco é a expansão da capa-
cidade instalada e o desenvolvimento de tecnologias 
avançadas para atender à demanda maciça.

Ocorre, porém, que a extensa carteira de enco-
mendas da Petrobras – de acordo com o quadro ela-
borado pelo Sindicato dos Estaleiros (Sinaval), serão 
construídas 214 novas embarcações no País até 2015, 
entre plataformas, navios e barcos de apoio – obedece 
a uma estratégia de descentralização, em desfavor do 
Estado do Rio de Janeiro. Penso, Sr. Presidente, que 
tal concepção comete ao menos um equívoco básico, 
qual seja, desprezar a rica, enorme e matizada ex-
pertise adquirida pelo Rio de Janeiro, configurada ao 
longo de muitos séculos.

Não tenho dúvidas de que o maior desafio atual 
não é o da descentralização, mas o da diversificação. 
Os estaleiros nacionais precisam – e as oportunidades 
estão dadas – alcançar o mercado internacional e os 
armadores privados. Antes disso, porém, uma etapa é 
fundamental: catapultar sua condição produtiva e, aqui, 
paradoxalmente, a Petrobras continua importante.

Na segunda metade de maio, a Transpetro anun-
ciou a intenção de contratar 146 navios pequenos e de 
médio porte para operações petrolíferas em alto-mar. 
Estima-se que a licitação totalizará algo entre 8 e 10 
bilhões de dólares, constituindo um pacote conside-
rado estratégico pelos empresários do setor. E não só 
pelos valores envolvidos, mas também pelo potencial 
acesso a tecnologias de ponta e por redimensionar 
radicalmente o perfil da frota de apoio brasileira, hoje 
quase toda operada por bandeira estrangeira. Os es-
pecialistas são unânimes em defender a ideia de que 
as embarcações devem ser construídas no País e 
operadas sob bandeira nacional.

Sérgio Machado, Presidente da Transpetro, ob-
servou que não faltam pilares sólidos para o soergui-
mento da indústria de navios. Para ele,

“(...) reativar a indústria da construção 
de navios de grande porte trará um forte efeito 
multiplicador na economia. O Brasil será ca-
paz de suprir a demanda interna por navios, 
com preços competitivos internacionalmente, 
o que criará um novo mercado exportador 
para o Brasil”.

Não se pode esquecer, ainda, que a construção 
de embarcações também gera encomendas para di-
versos outros setores. Lembremo-nos que “um navio é 
composto de mais de dois mil itens, e os efeitos dessa 
demanda se multiplicarão também pela indústria de 
fornecedores, gerando novos postos de trabalho”.

Em meados de maio, estive em reunião com re-
presentantes do setor naval, dirigentes da Transpetro, 
sindicalistas, um Conselheiro do Fundo de Marinha 
Mercante e o Presidente da Nuclebrás Equipamentos 
Pesados (Nuclep). Esta empresa estatal, Srªs e Srs. Se-
nadores, encontrava-se sucateada. Porém, nos últimos 
anos, tem experimentado uma espetacular reação.

E eis um ponto central: a recuperação da Nuclep 
a habilita a produzir motores para navios de grande 
calado, em associação com a empresa finlandesa 
Wärtsilä. Caros colegas, são motores de alta tecnolo-
gia, que custam milhões de dólares, que mal cabem 
neste plenário. Produzi-los aqui significa gerar rique-
zas, aumentar postos de trabalho, incluindo um variado 
mercado secundário de manutenção.

É incontornável analisar a estrutura de financia-
mento quando falamos de cifras dessa envergadura. 
Felizmente, desde o fim dos anos 50, contamos com 
a valiosa contribuição do Fundo de Marinha Mercante 
(FMM). Os recursos dessa fonte, segundo Editorial da 
Revista Portos & Navios, “servem como uma blindagem 
contra a dificuldade de financiamento. No final do ano 
passado, o Conselho Diretor do FMM deu prioridade 
a 167 projetos, totalizando R$7,8 bilhões”. Porém, há 
sinais de que há gargalos na obtenção desses finan-
ciamentos, relacionados, sobretudo, às garantias exi-
gidas pelos bancos operadores.

Na pauta dos problemas que afligem o setor no 
País, está, ainda, a discussão sobre a conveniência 
de se importar navios, posição que foi recentemente 
defendida pela Agência Nacional de Transportes Aqua-
viários, a Antaq, mas que encontra resistências.

Temos outro objeto palpitante: a possibilidade de 
abertura da navegação de cabotagem para navios de 
outras bandeiras. Esse é um assunto complexo, a en-
volver dimensão econômica, mas também estratégica 
e política. Do ponto de vista estritamente político, há 
convergência dos especialistas quanto à necessidade 
de resguardar os serviços de cabotagem para os na-
cionais, a exemplo do que ocorre na União Européia 
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e, principalmente, nos Estados Unidos, onde um na-
vio levando cargas, por exemplo, de Nova Iorque para 
Washington, só pode ser um navio de bandeira ame-
ricana, construído por armadores americanos e com 
tripulação americana. E é fundamental que o Brasil 
também tome essa posição política, para defender os 
empregos, para defender a indústria naval.

Enfim, Sr. Presidente, há uma gama de temas 
que estão a exigir um profundo debate e o equilíbrio 
das diversas posições. A Casa da Federação é, como 
todos sabemos, o fórum privilegiado para alcançar um 
consenso capaz de estabelecer as condições para que 
o País reencontre sua vocação de potência no ramo 
da construção naval. Não por acaso apresentei reque-
rimento solicitando a realização da audiência pública 
para debater assuntos tão prementes e importantes 
para o Brasil e os brasileiros.

Sr. Presidente, ao concluir, quero aqui fazer uma 
saudação, em nome dos trabalhadores da indústria 
naval, ao Sr. Joacir Pedro, Presidente do Fórum Inter-
sindical da Construção Naval, Diretor da União do Sin-
dicato dos Petroleiros e também Diretor do Sindicato 
dos Petroleiros de Caxias lá, na minha terra.

Quero fazer uma saudação ao Presidente da 
Transpetro, Sérgio Machado, ao Dr. Rubens Teixeira, 
Diretor de Administração, e também saudar, na inicia-
tiva privada, o Presidente do estaleiro Eisa, um insigne 
brasileiro, Dr. Manoel, que tem feito um esforço enorme 
para manter aquele estaleiro aberto e gerando mais 
de sete mil empregos.

Sr. Presidente, considero um tema fundamental 
para o Brasil e os brasileiros defender a sua indústria 
naval por todos os aspectos, por todas as relevân-
cias, por todas as razões. Ninguém abre mão disso, 
Sr. Presidente. Ninguém abre mão de salvaguardas 
como essa. Ninguém pode se considerar uma grande 
nação, um grande povo, culto, um povo desenvolvido, 
um povo que possa amanhã prevalecer nos grandes 
conflitos internacionais e nas controvérsias que desa-
fiam a genialidade política das nações sem as suas 
peças importantes da indústria naval e da Marinha 
que servem nesses momentos supremos para um 
convencimento.

Desde 1658, na minha terra, Salvador Correia de 
Sá e Benevides, neto do fundador do Rio de Janeiro, já 
construía galeões. Não é possível que, na nossa gera-
ção, venhamos a perder todo esse know-how.

E termino, dizendo o seguinte, Senador Papaléo: 
os chineses estão construindo o maior navio do mundo, 
500 mil toneladas – 500 mil toneladas! Esse navio vai 
fazer o trajeto, levando minério de ferro do Brasil para 
a China e trazendo carvão. Repito: 500 mil toneladas! 
O maior que temos hoje no mundo é de 300 mil. Agora 

está sendo construindo em estaleiros chineses. Mas de 
quem é o projeto? O projeto, para orgulho nosso, é de 
uma firma do Estado do Rio de Janeiro, de engenheiros 
brasileiros, de engenheiros fluminenses.

Era esse o meu pronunciamento. O Senador 
Cristovam Buarque certamente está vibrando, por-
que ele é o homem da educação, ele é o homem da 
tecnologia, da ciência. Então, hoje, V. Exª, por favor, 
guarde no mais profundo das suas lembranças sobre 
a pujança intelectual do povo brasileiro que o maior 
navio de transporte de carga do mundo, de 500 mil 
toneladas, foi projetado por engenheiros brasileiros 
do Rio de Janeiro.

Ouço V. Exª antes de concluir com o beneplácito, 
com a generosidade do grande amigo, do servidor do 
povo, Senador Papaléo Paes.

Ouço o Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Crivella, realmente, o senhor tem razão. Eu estava as-
sistindo aqui entusiasmado, mas lembrando um artigo 
de hoje, publicado no Correio Braziliense, assinado pelo 
Prof. Isaac Roitman, que é um Professor da UnB, em 
que ele diz: “Cansei de sofrer com o passado. Eu vou 
usufruir do futuro”. Ele aí assinala, no artigo, Senador 
Papaléo, que um relatório da Unesco diz que, no Brasil, 
diferentemente do começo do século XXI – portanto, é 
um relatório que ele imagina no futuro –, hoje, no Bra-
sil, tem uma escola de qualidade para todos; que, hoje, 
no Brasil, não há nenhuma criança fora de uma escola 
em horário integral; que, hoje, no Brasil, os professores 
têm um salário dos maiores entre todas as categorias 
profissionais. Aí ele vai, e, no fim, ele diz: “O Brasil é 
um dos campeões mundiais em ciência e tecnologia. O 
Brasil é um dos países que podem se orgulhar de criar 
o pensamento que vai servir à humanidade inteira e ao 
País”. Obviamente, ele termina dizendo: “Prefiro sonhar 
com o futuro do que sofrer com o passado.” Quando 
o senhor traz isso aí, o senhor traz uma dimensão de 
que há coisas no presente que já no permitem ficar 
alegras, sem precisar sonhar, porque são realização. 
Coisas como, também, no Rio de Janeiro, a Fundação 
Oswaldo Cruz; como a Embraer Indústria, e o ITA – 
Instituto Tecnológico da Aeronáutica – o senhor, como 
engenheiro, o conhece bem.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Nós.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Nós. 
Verdade. Então, eu fico feliz com seu discurso, que 
traz: não sofrer só com o passado, não sonhar só 
como futuro, mas olhar, com clareza, as coisas boas 
do presente. Uma delas é esta: o Brasil é campeão na 
construção de grandes navios.
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O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Muito obrigado, Sr. Senador.

Senador Papaléo, mais não se podia dizer para 
terminar este pronunciamento de um obscuro, anôni-
mo Senador, mas que foi muito enriquecido pelo meu 
colega Cristovam Buarque.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Parabéns a V. Exª. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 

Buarque para uma comunicação inadiável. V. Exª terá, 
regimentalmente, cinco minutos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Papaléo Paes, eu pedi minha 
inscrição para uma comunicação inadiável, porque eu 
vou fazer uma coisa rara nos meus pronunciamentos: 
ler um texto que eu li na revista Veja desta semana, 
escrito pelo professor Claudio de Moura Castro, cha-
mado “Os meninos-lobo”. 

Nesse artigo, o Claudio de Moura Castro, uma 
das figuras mais conhecidas da educação brasileira, 
lembra que há um conto antigo do Kipling em que ele 
descreve um menino que foi abandonado na selva e que 
sobreviveu graças a uma loba. Esse menino cresceu 
entre animais e, depois, foi encontrado e, aí, tratado 
por uma família. É um conto que li quando era muito 
jovem, provavelmente adolescente e, obviamente, era 
uma ficção naquele momento. 

Acontece que a ciência estudou crianças desse 
tipo em alguns momentos posteriores. Alguns fatos 
aconteceram de crianças serem encontradas, já ado-
lescentes, sem ter tido nenhum contato com outro ser 
humano. E, aí, muitos filósofos, fisiologistas e neurobi-
ólogos estudaram o que acontece na cabeça de uma 
pessoa que cresce sem contato com pessoas que 
falam. E a grande pergunta que eles faziam era: “As 
palavras vêm antes do pensamento ou o pensamento 
vem antes das palavras?”. 

E o Claudio mostra que o Brasil de hoje – é triste 
dizer isto – é cheio de “meninos-lobo”. Meninos-lobo en-
tre aspas porque eles são criados entre pessoas, mas 
são criados com um vocabulário pequeno, são criados 
sem acesso à linguagem mais completa. Então, eles 
são criados sem o acesso à verdadeira educação que 
viria da convivência, desde pequeno, na escola. 

E como o tempo para uma comunicação inadiá-
vel é muito curto, eu não vou ler todo o artigo. Mas eu 
quero dizer que, depois dessa introdução em que ele 
fala dos meninos que são encontrados sem terem tido 
contato com seres humanos, ele diz:

Talvez veredicto mais brutal sobre o as-
sunto [o pensamento vem antes da palavra ou 

a palavra antes do pensamento] tenha sido 
oferecido pelo filósofo Ludwig Wittgenstein: 
“Os limites da minha linguagem são também 
os limites do meu pensamento” [os limites 
da minha linguagem são também os limites 
do meu pensamento] Simplificando um pou-
co, o bem pensar quase se confunde com a 
competência de bem usar as palavras. Nesse 
particular não temos dúvidas: a educação tem 
muitíssimo a ver com o desenvolvimento da 
nossa capacidade de usar a linguagem. Por-
tanto, o bom ensino tem como alvo número 1 
a competência linguística.

Pelos testes do Sistema Nacional de Ava-
liação da Educação Básica (Saeb), na 4ª sé-
rie, 50% dos brasileiros são funcionalmente 
analfabetos [ou seja, 50% dos brasileiros na 4ª 
série têm algum tipo daquela doença, daquela 
síndrome do menino-lobo, porque não tiveram 
a convivência com as palavras]. Segundo o 
Programa Internacional de Avaliação de Alu-
nos (Pisa), a capacidade linguística do aluno 
brasileiro corresponde à de um europeu com 
quatro anos a menos de escolaridade. Sendo 
assim, o nosso processo educativo deve se 
preocupar centralmente com as falhas na ca-
pacidade de compreensão e expressão verbal 
dos alunos.

Eu vou reler a frase que eu disse anteriormente: 
“Segundo o Programa Internacional de Avaliação de 
Alunos, a capacidade linguística do aluno brasileiro 
[médio] corresponde à de um europeu com quatro 
anos a menos de escolaridade”.

Ao estudar a Inconfidência Mineira [ele 
diz], a teoria da evolução das espécies ou os 
afluentes do Amazonas, o aprendizado mais 
importante se dá no manejo da língua. É ler 
com fluência e entender o que está escrito [isso 
é que determina o grau de inserção da pessoa 
numa sociedade] É expressar-se por escrito 
com precisão e elegância. É transitar na relação 
rigorosa entre palavras e significados.

No conto [que eu falei ao princípio, que 
ele cita, chamado Mogli], Mogli se ajustou à 
vida civilizada [ou seja, ele foi recuperado da 
selva e, mesmo sem ter convivido com se-
res humanos, ele foi integrado]. Infelizmente 
para nós, Kipling estava cientificamente errado 
[esse menino-lobo não seria ajustado]. Nos-
sa juventude [hoje, diz o Claudio] estará mal 
preparada para a sociedade civilizada se in-
sistirmos em uma educação que produz uma 
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competência linguística pouco melhor do que 
a de meninos-lobo.

Senador Mão Santa, esse artigo deveria ser dis-
tribuído, divulgado para fazer com que a gente possa 
sentir a verdadeira profundidade do drama de alguém 
que não teve a chance de participar do processo edu-
cacional. Quem não participou do processo educa-
cional é como um daqueles meninos-lobo, aqueles 
meninos criados sem convívio com seres humanos 
até já adultos.

É possível que, na literatura – como diz o autor 
do artigo, Claudio de Moura Castro –, na ficção, uma 
criança dessas seja recuperada e se desenvolva ple-
namente. Mas, na vida real, dificilmente vai ter a ple-
nitude dos desempenhos da sua intelectualidade se 
não tiver acesso, desde pequeno, a uma educação de 
base. Nós estamos – isto é o que diz o autor – colo-
cando nossas crianças na selva. É isso que ele está 
dizendo. Naquele conto, uma criança se perdeu dos 
pais e ficou na selva; no Brasil, as crianças não se 
perdem dos pais na selva, elas são jogadas na selva 
de um mundo sem escolaridade.

Eu achei que devia tomar o tempo desta comuni-
cação inadiável para ler esse texto do professor Claudio 
de Moura Castro e agradeço por ter podido falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Acabei de dar-lhe cinco minutos a mais, embora V. 
Exª mereça mais. Cinco minutos. E a nota que V. Exª 
tem é dez.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
agradeço. E, lido esse artigo e já que o senhor me con-
cedeu esse tempo, eu quero falar também – não estou 
aqui para lê-lo, pois lamentavelmente não o trouxe – 
sobre um artigo publicado hoje, no Correio Brazilien-
se, do professor Isaac Roitman, que merecia ser lido, 
pelo outro lado. Ele escreveu um sonho. Ele escreve 
sonhando com um relatório da Unesco escrito daqui a 
algumas décadas. E ele já vai direto ao relatório.

O relatório diz – assim começa o artigo – que, 
diferentemente do que acontecia no começo do século 
XXI, em que os meninos e meninas do Brasil tinham 
uma educação sem qualidade e, ainda pior, com quali-
dade desigual muito grande; diferentemente do tempo 
em que o Brasil não ganhava prêmios Nobel; diferen-
temente do tempo em que 60 crianças eram jogadas 
por minuto para fora da escola; hoje – obviamente, o 
hoje dele é daqui a algumas décadas –, o Brasil tem 
uma escola igual às melhores do mundo. E, nessa 
escola, estão todos os meninos e meninas do País; 
e todos eles, concluindo o 2º grau com qualidade; to-
dos eles, disputando, com igualdade, a possibilidade 
de entrar na universidade. E, portanto, como todos ti-
veram uma boa educação, os que conseguem entrar, 

“hoje” – daqui a alguns anos – são os melhores dos 
melhores, como os que entram na Seleção Brasileira 
de Futebol são os melhores dos melhores do mundo 
inteiro. Como eu já disse diversas vezes aqui, a bola é 
redonda para todos. E todos começam a jogar futebol 
aos quatro anos de idade. Aí, chegam lá em cima os 
que tiverem talento, os que tiverem vocação, os que 
tiverem persistência.

Ele diz, no artigo, que, graças a isso, “hoje”, da-
qui a alguns anos, o Brasil é um dos países que mais 
produz ciência e tecnologia no mundo inteiro. Ele con-
clui, dizendo que prefere sonhar com o futuro a chorar 
com o passado.

Eu achei esse artigo extremamente tocante do 
ponto de vista de dizer para nós que nada impediria 
que a gente fizesse isso, nada impediria que a gente 
chegasse lá, nada impediria que a gente realizasse o 
sonho se a gente realmente quisesse fazer.

Este País já sonhou com coisas que ninguém 
imaginava que eram possíveis. Pouco tempo atrás, o 
Senador Crivella citou um exemplo: quem diria que o 
Brasil seria capaz de projetar os aviões que hoje pro-
jeta e constrói, que o Brasil seria capaz de fazer os 
navios que faz? Mas são coisas pontuais.

Nada impede que a gente possa sonhar, como 
o professor Isaac Roitman, com este Brasil diferente 
daqui a alguns anos. Porque a gente fez esta cidade, 
Brasília, que ninguém imaginava ser capaz de fazer 
num deserto que aqui existia, do ponto de vista de 
habitação. Ninguém imaginava que teríamos a capa-
cidade de ser uma das grandes potências do mundo, 
Senador Papaléo – e somos, economicamente falando; 
não somos do ponto de vista de civilização.

Por que a gente não consegue sonhar que este 
País poderá, um dia, não ter a violência que tem? Que 
um dia não tenha as filas que tem nos hospitais? Que 
um dia o pagamento ao médico não seja a vergonha 
que é hoje na rede pública? O que impede que a gente 
sonhe que, neste País, não haja desemprego gritante, 
e aqueles poucos que ficam desempregados o sejam 
por pouco tempo e com a compensação para que sua 
família não passe necessidades? O que impede que 
a gente sonhe com esse Brasil diferente? 

E o caminho para isso é uma revolução, hoje, na 
educação. Não há outro caminho. É uma pena que seja 
tão difícil convencer a opinião pública brasileira de que 
o caminho é esse e de que esse caminho é possível.

Muito obrigado, Presidente, pelo tempo que con-
cedeu.

Era isso que eu tinha para falar.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira 
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da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento, V. Exª me fez lem-
brar de ontem. Um estadista como V. Exª, Fernando 
Henrique Cardoso, lembrava como este Brasil foi feito. 
Estudaram num livro de José Bonifácio – me deu até 
curiosidade – como ele já sonhava combater o analfa-
betismo e vislumbrava a educação ser a melhor planta 
que poderia se plantar neste País, José Bonifácio. V. 
Exª conhece o livro dele ou não?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nem eu. Eu não conheço.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – A 
vida dele, a obra dele, é impossível a gente não co-
nhecer quando sabe que, sem ele, não teríamos a 
independência. Sem ele, com toda a sua história e 
bagagem de anos, anos e anos estudando fora, de 
ser não apenas um estadista, mas um geólogo, um 
cientista e o inspirador principal, talvez, de fazer com 
que nós tenhamos hoje a independência.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sim. Mas, ontem, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso disse que chegou às mãos dele, numa so-
ciedade cultural de Lisboa, um livro dele, em que ele 
destacava o ponto que este País teria que ser educado. 
E ainda hoje V. Exª repete o mesmo sonho.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Quase 200 anos depois. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Para usar a palavra, o Senador Papaléo Paes. Ele 
está aqui como orador inscrito, é o segundo. 

Papaléo Paes representa o Estado do Amapá 
e o PSDB.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srs. Senadores, o tema que trago hoje é sobre 
direitos trabalhistas. 

Aproveito para cumprimentar os senhores motota-
xistas e motoboys que estão aqui presentes, com toda 
paciência, aguardando há muitas semanas a votação 
do Projeto de Lei do Senado nº 203, que regulamenta 
essas profissões e que, devido à pauta estar trancada 
com duas matérias, que são as medidas provisórias que 
o Governo manda para cá, legislando em nosso lugar, 
não foi ainda realizada. Houve ontem um compromisso 
dos líderes partidários de que haveria até inversão de 
pauta – porque é o 12º item da pauta de hoje, mas, 
como são PECs, pode haver inversão de pauta. 

Quer dizer, se for cumprido o compromisso, nós 
teremos a votação das duas medidas provisórias e, em 

seguida, a votação do projeto de lei dos senhores, que 
realmente necessitam dessa regulamentação, visto 
que esse projeto está correndo no Congresso desde 
2001. Então, é muito tempo para esperar. Quero dizer 
aos senhores que a maioria dos atrasos nos projetos 
de lei feitos por Senadores e Deputados é em decor-
rência dessas malditas, mal usadas e usurpadoras 
medidas provisórias, que fazem com que o Executivo 
não respeite o Legislativo. Com as medidas provisórias, 
ele pode legislar de lá, do Palácio do Planalto, e essa 
falta de respeito leva até à condição de desrespeitá-
los também.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma 
das prioridades do meu mandato é a defesa dos direi-
tos trabalhistas. Em linha com esse ideário, venho hoje 
à tribuna para tratar de três projetos de lei de minha 
autoria, os quais alteram dispositivos da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT – Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943), atualizando a legislação e expan-
dindo legítimos direitos do trabalhador.

Primeiro, cabe comentar o Projeto de Lei do Se-
nado nº 335, de 2007, que dispõe sobre o ônus da pro-
va no processo do trabalho, projeto de minha autoria. 
Como é amplamente conhecido, o Direito do Trabalho 
possui caráter eminentemente protetivo. E a razão é 
simples: a disciplina lida com situações fáticas em que 
as partes litigantes encontram-se, com frequência, des-
niveladas. Com efeito, o empregador, quase sempre, 
desfruta de posição de força, enquanto o empregado 
padece de vulnerabilidades. 

O mundo jurídico vem-se ocupando, nas últimas 
décadas, do fenômeno. No Brasil, a Constituição de 
1988 é o marco em que, no campo legislativo, de acor-
do com o Ministro José Augusto Delgado, do Superior 
Tribunal de Justiça, “o hipossuficiente passou a ser 
considerado como objeto de preocupação do direito 
materializado em norma jurídica”.

De fato, Srªs e Srs. Senadores, não poderia ser 
diferente, de vez que o preâmbulo da Carta Magna 
estipula, como objetivo da República Federativa do 
Brasil, 

“[...] assegurar o exercício dos direitos so-
ciais e individuais, a liberdade, a segurança, o 
bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a 
justiça como valores supremos de uma socie-
dade fraterna, pluralista e sem preconceitos, 
fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solu-
ção pacífica das controvérsias [...].” 

Além disso, há que se considerar o princípio 
constitucional da isonomia e a harmonização com a 
legislação mais moderna, como o Código de Defesa 
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do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). Com efeito, o 
Código do Consumidor, em seu art. 6º, determina 

“VIII – a facilitação da defesa de seus 
direitos [ou seja, os direitos do consumidor], 
inclusive com a inversão do ônus da prova, a 
seu favor, no processo civil, quando, a critério 
do juiz, for verossímil a alegação ou quando 
for ele hipossuficiente, segundo as regras or-
dinárias de experiências;”

Com base nesse amplo repertório legal, intenta-
mos modificar o art. 818 da CLT, o qual passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

A prova das alegações incumbe à parte que as 
fizer, exceto a documental e a pericial, sempre obriga-
tórias para o empregador.

O objetivo, Srªs e Srs. Senadores, é defender o 
trabalhador, por meio da transferência do ônus da pro-
va documental ao empregador no âmbito dos dissídios 
individuais do trabalho. 

Convém esclarecer que a medida corrige uma 
possibilidade real de burlar o espírito da lei, afinal, um 
empregador inescrupuloso poderia, se assim o qui-
sesse, impedir o acesso do trabalhador a documentos 
sob poder patronal. Por outro lado, perícias técnicas 
podem ser inatingíveis ao empregado, caso esse seja 
hipossuficiente, tolhendo seus direitos.

Já o Projeto de Lei do Senado nº 451, de 2008, 
também de minha autoria, “altera o art. 73 da CLT para 
dispor sobre o trabalho noturno, em conformidade ao 
disposto no inciso IX do art. 7ª da Constituição Federal”. 
A Carta Magna estipula, no artigo mencionado, que a 
remuneração de todo e qualquer trabalho noturno seja 
superior ao do diurno. Portanto, alteramos o caput do 
art. 73 da CLT e o § 3º, pois a CLT excetuava da regra 
os casos de revezamento semanal ou quinzenal.

Também conferimos uma redação mais adequada 
ao § 5º, deixando claro que, na prorrogação da jornada 
noturna, a hora excedente, se já incluída no período 
diurno, seja reduzida em sua duração e acrescida de 
adicional remuneratório igual ou superior a 50%.

Outrossim, foi incluído o § 6º, para que o adicio-
nal noturno, pago com habitualidade, integre o salário 
do empregado para todos os efeitos. Convém destacar 
que esse é o entendimento do Tribunal Superior do 
Trabalho, consagrado na Súmula nº 60.

Passo a tratar agora, Sr. Presidente, do Projeto 
de Lei do Senado nº 470, de 2008, também de minha 
autoria. À semelhança do que pretendemos alcançar 
com alguns dispositivos do PLS nº 451, de 2008, ten-
tamos corrigir distorções verificadas na composição 
remuneratória do trabalhador que presta serviço su-
plementar. Comumente, o 13º salário é calculado pelo 

empregador sem levar em conta os proventos auferidos 
pelo trabalhador em serviços suplementares.

Com a intenção de impedir essa ocorrência, acres-
centamos “os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei nº 4.090, de 
1962, para dispor sobre a integração da remuneração 
do serviço suplementar no cálculo da gratificação na-
talina”. Para afastar quaisquer dúvidas, fica cristalino 
que se trata do serviço suplementar exercido com 
habitualidade: “consideram-se habituais as horas de 
serviço suplementar, quando prestadas em mais de 
50% dos dias trabalhados no ano ou na maior parte 
dos dias do contrato”.

Então, Senador Raupp, só para deixar bem cla-
ro: quando chega no cálculo do 13º, o empregador 
não leva em consideração, no caso enquadrado aqui, 
que o empregado percebeu, durante os dias – 50% 
ou mais dias do seu trabalho –, horas extras. Não são 
consideradas as horas extras. Meu projeto diz que todo 
empregado que receber, em mais de 50% dos dias de 
trabalho, hora extra, quando se calcular o seu 13º sa-
lário, têm que ser incluídas essas horas extras para o 
cálculo do 13ª salário.

Quero registrar, Srªs e Srs. Senadores, que, mais 
uma vez, esse já é o entendimento consagrado pelo 
Tribunal Superior do Trabalho, conforme consta de sua 
Súmula nº 45. Procuramos, portanto, corrigir o vácuo 
legislativo ora verificado.

Esta breve exposição demonstra o mérito e a 
oportunidade dos três projetos. Dessa forma, peço a 
todos os Senadores e a todas as Senadoras que olhem 
com carinho para essa proposição. 

Não tenho dúvida nenhuma de que a aprovação 
de tais projetos resultaria em inestimáveis ganhos para 
milhares de trabalhadores de Norte a Sul do País. E 
complemento: seriam ganhos justos, plenamente jus-
tos que esses trabalhadores receberiam, o que cor-
rigiria uma injustiça pela qual muitos já passaram e 
pela qual não queremos que os próximos continuem 
passando.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-

nador Papaléo...
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pois não, 

Senador Expedito Júnior.
O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu 

gostaria de retomar o início do seu pronunciamento, 
em que V. Exª defende que seja votada hoje, no ple-
nário desta Casa, a regulamentação do serviço de 
motofrete, de motoboy e de mototáxi. Conheço esse 
projeto praticamente desde que ele começou a trami-
tar nesta Casa. Aliás, conheço todos os projetos. São 
14 os projetos sobre a regulamentação do serviço de 
mototaxista no Brasil que tramitam entre Câmara e Se-
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nado. Esse projeto é a oportunidade que temos para, 
imediatamente, definir e regulamentar a profissão de 
mototaxista. Inclusive, é a oportunidade mais curta que 
temos para que esse projeto seja sancionado pelo Pre-
sidente da República, porque, se porventura der tudo 
certo e votarmos a matéria hoje, certamente o Presi-
dente do Senado deve publicá-la amanhã no Diário do 
Senado, e, em seguida, deve remetê-la ao Executivo, 
para sanção do Presidente. Aí, não vejo mais proble-
mas de naturezas diversas pelos quais os mototaxis-
tas possam passar. Agora mesmo, ouvi aqui o lamento 
de um servidor de Santa Catarina no sentido de que 
os Municípios do Estado, por conta dessa indecisão 
nossa, do Congresso Nacional, estavam indeferindo 
– inclusive, em alguns Municípios em que a matéria 
já estava regulamentada –, ou seja, estavam voltan-
do atrás, esperando a nossa decisão. Então, vejam o 
transtorno que, ao não se aprovar o projeto, podería-
mos causar a essa categoria! Sei que V. Exª, desde o 
primeiro dia, tem defendido – e muito – a votação da 
matéria na tribuna do Senado, nas Comissões. V. Exª 
ajudou na Comissão de Assuntos Sociais (CAS), para 
que pudéssemos votar a matéria de maneira relâmpa-
go. Conheço a liderança de V. Exª nesta Casa. Então, 
eu gostaria de pedir – sei que V. Exª já está imbuído 
no sentido de aprovarmos isso hoje – que, verdadei-
ramente, aprovássemos a matéria hoje. Não é justo, 
Sr. Presidente, Senador Mão Santa – V. Exª tem sido 
outro defensor dessa categoria e, principalmente, dos 
mais oprimidos e dos mais necessitados –, segurarmos 
esses trabalhadores aqui por mais uma semana, por 
mais duas semanas. Parece-me que, de repente, po-
deremos ter sessão só até sexta-feira e, em seguida, 
votando a LDO, entraríamos em recesso parlamentar. 
Então, eu faria um apelo para que, hoje, atendêssemos 
à reivindicação dos que operam mototáxis e motofre-
tes, os motoboys. Pode até haver algum parlamentar 
que seja contra o projeto, mas, quando justificamos 
que estamos regulamentando-o simplesmente, que 
o Contran vai regulamentar a profissão, que o proje-
to será enviado aos Municípios e que quem criará o 
serviço de mototáxi serão os legisladores municipais, 
juntamente com os prefeitos municipais, ora, não há 
por que ser contra um projeto desse. Se o Município 
entender que não deve haver serviço de mototáxi no 
seu Município, que a prefeitura e a câmara não o apro-
vem e não criem, então, o serviço de mototáxi. Agora, 
deixar de regulamentar uma profissão em que há em 
torno de 2,5 milhões – dados estatísticos do Ministé-
rio do Trabalho – trabalhando na informalidade é uma 
injustiça muito grande. Então, eu pediria à liderança 
de V. Exª, à liderança do Senador Mão Santa, à lide-
rança dos Senadores desta Casa para que nós pu-

déssemos convencer, hoje, os nossos líderes a votar 
as duas medidas provisórias que estão trancando a 
pauta e, imediatamente em seguida, darmos prioridade 
à votação da regulamentação do serviço de mototáxi. 
Muito obrigado. 

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Agradeço 
a V. Exª e, inclusive, invoco, aqui, o Senador Valdir Rau-
pp para, junto ao PMDB... Ele também participa dessa 
vontade que nós temos de votar logo esse projeto. 

Reconheço, Senador Expedito, em V. Exª um lu-
tador, um batalhador, alguém que, realmente, fez tudo 
que foi possível para que nós tivéssemos agilidade ou 
para que fosse agilizado esse projeto de lei e ele che-
gasse aqui, no Senado. Agora, ele está tendo algumas 
“dormidas” dentro das gavetas, por questões que não 
dependem de nós, dependem exatamente das malditas 
medidas provisórias, porque, quando elas trancam a 
pauta, nós não podemos passar outra matéria na fren-
te. Mas, ontem, ficou praticamente acertado, inclusive 
com a participação ativa de V. Exª, que nós teríamos, 
hoje, a votação das duas medidas provisórias – as li-
deranças concordaram e o Sr. Presidente Sarney, in-
clusive, falou que, se fossem votadas, ele anteciparia 
a matéria logo e seria o terceiro item da pauta. Mas 
quero reafirmar o seguinte: é uma necessidade abso-
luta. Já são consagradas as profissões, o tempo já as 
consagrou, o povo já as consagrou, e nós temos de 
aprovar para regulamentá-las.

Eu enfrentei a questão dos mototáxis no início, 
no final de 1993 e em 1994, quando eu era Prefeito de 
Macapá. V. Exª não sabe a pressão que eu sofri dos 
donos de empresa de ônibus, dos taxistas, para que 
nós acabássemos, mas eu resisti até o fim. Não tinha 
regulamentação nenhuma, mas nós tivemos a boa 
vontade de deixar até o final do meu mandato. 

Então, hoje, é uma necessidade absoluta. A cada 
dia que esses senhores e essas senhoras estão aqui, 
ele estão perdendo recursos, não ganham nada. Muito 
pelo contrário. Eles estão vindo de longe, pagando a 
sua hospedagem, a sua moradia aqui, a sua alimen-
tação e até, quem sabe, passando certa necessidade, 
porque não estão trabalhando, não estão tendo renda. 
Logicamente, nós temos de fazer isso hoje – nada de 
deixar para depois –, fazer todo o esforço. 

Então, Senador, quero saudar todos em nome 
do Amapá, do Presidente do Sindicato, Alex Biten-
court. Saibam que todos nós, aqui, vamos ter toda a 
boa vontade – o Senador Mão Santa, o Senador Dor-
nelles, tenho certeza absoluta, Senador Valdir Raupp 
e Senador Expedito – para pedir a inversão da pauta 
e votar esse projeto, extremamente necessário e de 
alto alcance social.

Muito obrigado.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Senador Papaléo Paes, pelo Amapá, do PSDB, 
motiva-se a defender, cada vez mais, o projeto em tra-
mitação aqui que regula e reconhece a profissão dos 
mototaxistas e dos motoboys.

Convidamos para usar da palavra, agora, o Se-
nador Valdir Raupp, que vai fazer uma comunicação 
inadiável. S. Exª é do PMDB do Estado de Rondônia 
e é um dos maiores líderes do PMDB do Brasil. Foi 
Líder do PMDB no Senado no ano que passou, daí a 
grande vitória do PMDB no País todo.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado, nobre Senador. A vitória é do povo que 
vota no PMDB. Obrigado, nobre Presidente, Senador 
Mão Santa.

Srªs e Srs. Senadores, antes de iniciar meu pro-
nunciamento, eu queria fazer um rápido comentário 
sobre esse projeto de regulamentação dos mototaxis-
tas, ao qual sempre fui favorável. Já falei, por diversas 
vezes, que, quando cheguei aqui, uma das primeiras 
coisas que fiz foi ver se, nos Anais do Senado, havia 
um projeto nesse sentido. E já havia um projeto aprova-
do no Senado, que estava na Câmara dos Deputados. 
Agora, esse projeto volta ao Senado para, de uma vez 
por todas, ser aprovado.

Senador Expedito, recebi algumas denúncias do 
meu Estado e queria, neste momento, apresentá-las 
aqui. Talvez, a gente pudesse até aperfeiçoar, futura-
mente, essa situação. A denúncia é a de que, em al-
gumas cidades, pelo menos em nosso Estado, 50% 
ou mais das placas de mototáxis estão alugadas – es-
tão confirmando que isso é verdade não só em Ron-
dônia, mas em todo o Brasil – e a de que uma placa 
de mototáxi está sendo vendida por algo entre R$30 
mil a R$50 mil. Até R$38 mil já foram pagos, em meu 
Estado, por uma placa de mototáxi. Isso ocorre sem a 
regulamentação. Imagine quando se regulamentar a 
questão! Na cidade de Ji-Paraná, no mínimo, 50% das 
placas de mototáxis estão alugadas por um valor entre 
R$700,00 a R$800,00 por mês. Quem está exercendo 
a profissão está pagando entre R$700,00 a R$800,00 
por mês por uma placa.

Essa é uma questão que tinha de se apresentar, 
nobres Srªs e Srs. Senadores, para que não houves-
se essa exploração. É um absurdo as pessoas pega-
rem na prefeitura a concessão de uma placa, seja ela 
de mototáxi ou de táxi, e, depois, ficarem explorando 
quem fica trabalhando dia e noite, correndo risco nas 
ruas e pagando um aluguel caro. Estou vendo acenos 
de que isso é verdadeiro.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Sena-
dor Raupp, conceda-me um aparte?

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Concedo 
o aparte a V. Exª, nobre Senador.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – É 
possível mesmo que realmente isso esteja aconte-
cendo. Esse é o papel importante da regulamentação 
do Conselho Nacional de Trânsito (Contran). É exata-
mente isso que o Contran vai coibir, e, paralelamente 
a isso tudo, já demos entrada em um projeto em que 
tanto a mototaxistas como a taxistas a concessão da 
placa, a partir de agora, será feita como de um bem 
patrimonial, ou seja, se porventura amanhã ocorrer o 
falecimento de um proprietário da placa do mototáxi 
ou do táxi....

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Ela será 
redistribuída.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – À fa-
mília.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – À famí-
lia.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Será 
uma herança da esposa, uma herança dos filhos, en-
fim, um bem. Ao receber aquela placa, quer seja do 
táxi ou do mototáxi, ela será do cidadão. Se amanhã 
ele tiver a pretensão de alugar, se amanhã ele tiver a 
pretensão de vender, ela será dele. Vai ser uma con-
cessão dada pelas prefeituras. Mas quem é que tem 
de regulamentar isso? É o Contran. Não nos compete 
isso, não nos cabe isso. Cabe-nos, hoje, infelizmente, 
só a regulamentação. Olhe, Senador, se eu tivesse 
modificado esse projeto, pode ter certeza de que esse 
projeto iria voltar para a Câmara dos Deputados. Aí, 
infelizmente, seriam mais longos dez anos para que 
fosse discutido esse projeto, que novamente voltaria 
para esta Casa, sem que fosse reconhecido o serviço 
de mototáxi, porque só estavam reconhecendo o ser-
viço de motofrete e de motoboy.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Mas 
espero que, realmente, ele seja aprovado hoje, para 
acabar, de uma vez por todas, com essa novela e 
para que esse povo possa ir para casa trabalhar – 
não descansar; descansar acho que não é o caso, é 
trabalhar mesmo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o abas-
tecimento de energia elétrica no Estado de Rondônia 
apresenta predominância de geração de origem ter-
moelétrica, resultando em elevado consumo de óleo 
diesel, que repercute fortemente no custo elevado 
dessa energia, com pesado ônus para a Conta de 
Consumo de Combustíveis Fósseis (CCC), que sub-
sidia esse custo a partir da tarifa dos demais consu-
midores do País.

O Estado de Rondônia é suprido com energia 
elétrica por meio das seguintes fontes de geração: 
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sistema hidrotérmico interligado suprido pela Eletro-
norte, representado pela Usina Hidrelétrica de Samuel 
e Usina Térmica – Termonorte e Pequenas Centrais 
Hidrelétricas (PCHs); usinas térmicas de produtores 
independentes, que atendem ao restante do Estado, 
abrangendo 30 localidades. O sistema Eletronorte 
representa cerca de 80% do montante da energia re-
querida no Estado.

O suprimento de energia elétrica ao Estado de 
Rondônia possibilita atendimento aos 52 Municípios 
e aos outros 78 distritos e vilas, perfazendo um total 
de 130 localidades atendidas, mas devemos frisar que 
esse abastecimento de energia no Estado de Rondô-
nia não está, internamente, totalmente interligado. No 
nosso Estado, há algumas regiões que, atualmente, 
vivem num ambiente de suprimento de energia isolado, 
onde toda energia é gerada por usinas térmicas com 
a queima de óleo diesel, que são elas: região da BR-
429, região de Machadinho, região de Buritis e região 
da Ponta do Abunã. Essas regiões, que são supridas 
com energia gerada a partir de usinas térmicas, sem-
pre sofreram e continuam sofrendo com a péssima 
qualidade da energia, sem falarmos na confiabilidade 
no fornecimento, pois todos sabem da qualidade e da 
continuidade do fornecimento de energia gerada a 
partir dessas usinas térmicas.

É importante frisar que, em razão da vocação 
agrícola e madeireira dessas regiões, bem como do 
pujante polo agroindustrial, esses mercados de energia 
são crescentes, com índices superiores aos ocorridos 
em outras regiões do Estado, como também do País.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esse cres-
cimento acima da média apresenta sempre transtornos 
ao abastecimento adequado de energia elétrica, como 
também no que concerne a outros serviços públicos, 
com repercussão negativa na qualidade e na conti-
nuidade do fornecimento, impedindo sobremaneira o 
crescimento dessas localidades.

Sr. Presidente, já no ano de 2003, por meio de 
ofício encaminhado ao Presidente da Eletrobrás, Dr. 
Luiz Pinguelli Rosa, eu cobrava a implantação das 
linhas de transmissão, interligando o sistema e, no 
ano de 2006, oficiei junto ao Ministro Silas Rondeau 
no mesmo sentido, ressaltando as várias reuniões e 
audiências públicas que tivemos para o atendimento 
da demanda.

Hoje, encontra-se na Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Aneel), apresentado pelas Centrais Elétricas 
de Rondônia (Ceron), um projeto propondo alternativa 
de substituir a geração termelétrica das localidades 
isoladas dessa região, mediante a realização de obras 
de subtransmissão, via subrogação da CCC, interligan-
do as mesmas ao Sistema Hidrotérmico Interligado 

de Rondônia e, logo em breve, ao Sistema Interliga-
do Nacional (SIN), o que contribuirá para a redução 
dos dispêndios da CCC, para a modicidade tarifária e 
para a melhoria da qualidade e da confiabilidade do 
atendimento energético das regiões da BR-429, de 
Machadinho D’Oeste, de Buritis e de Ponta do Abunã. 
O custo total do projeto que contempla essas obras de 
subtransmissão está estimado em aproximadamente 
R$320 milhões.

Para melhor explicação da importância dessas 
obras para o Estado de Rondônia, principalmente 
para essas regiões já citadas, apresentamos alguns 
números referentes a cada uma dessas regiões que 
demonstram cabalmente a viabilidade do projeto que 
ora foi apresentado pela Ceron e que, até o momento, 
não foi aprovado pela Aneel, prejudicando sobrema-
neira o desenvolvimento do Estado e dessas regiões, 
por falta de energia de qualidade, com continuidade e 
confiabilidade no fornecimento.

A construção das obras de subtransmissão na 
região da BR-429, compreendendo, Sr. Presidente, 
as localidades de Alvorada D’oeste, de Seringueiras, 
de São Francisco, de Costa Marques, do Distrito de 
São Domingos e de Terra Boa, propiciará a desativa-
ção de três usinas termelétricas a partir de 2010, be-
neficiando uma população de aproximadamente 60 
mil habitantes.

Hoje, o custo total para a geração térmica, para 
a região da BR-429, é de aproximadamente R$3,5 bi-
lhões para o período dos próximos dez anos. Observa-
se ainda no tocante ao aspecto ambiental, o que fica 
mais forte por se tratar da Região Amazônica, que, 
caso não ocorram essas obras, estará sendo queimado 
aproximadamente um bilhão de litros de óleo diesel nos 
próximos dez anos. Com a interligação, o custo com 
a geração e compra de energia, pelo mesmo período, 
será de aproximadamente R$360 milhões.

A construção das obras de subtransmissão na 
região de Buritis, compreendendo as localidades de 
Buritis e de Campo Novo de Rondônia, propiciará a 
desativação de duas usinas termelétricas a partir de 
2010, beneficiando uma população de aproximada-
mente 70 mil habitantes. Hoje, o custo total para a ge-
ração térmica na região de Buritis está estimado em 
R$900 milhões para os próximos dez anos. Caso não 
sejam executadas essas obras, a queima de óleo die-
sel nos próximos dez anos será de aproximadamente 
250 milhões de litros de óleo. Com a nova realidade 
do sistema interligado, a economia pode chegar aos 
R$800 milhões.

A construção das obras de subtransmissão na 
região de Machadinho D’Oeste, compreendendo as 
localidades de Machadinho D’Oeste, de Cujubim e 
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de Vale do Anari, propiciará a desativação de três usi-
nas termelétricas a partir de 2010, beneficiando uma 
população de aproximadamente 90 mil habitantes. 
Hoje, o custo total para a geração térmica na região 
de Machadinho é de aproximadamente R$2 bilhões 
para o período dos próximos dez anos. Também se 
observa que a não realização dessas obras fará com 
que Rondônia, só nessa região, queime, nos próximos 
dez anos, aproximadamente 700 milhões de litros de 
óleo diesel com a geração de energia. Mais uma vez, 
é necessário chamarmos a atenção para a questão 
ambiental. Na atual realidade, o custo estimado é de 
R$2 bilhões, ao passo que, com a interligação, esse 
custo cairia para R$250 milhões.

A construção das obras de subtransmissão na 
região da Ponta do Abunã, compreendendo as locali-
dades de Jaci Paraná, de Abunã, de Fortaleza do Abu-
nã, de Vista Alegre do Abunã, de Nova Califórnia, de 
Extrema de Rondônia, de Mutum Paraná e de União 
Bandeirantes, propiciará a desativação de mais sete 
usinas termoelétricas a partir de 2010, beneficiando 
uma população de aproximadamente 200 mil habitan-
tes. Para a região da Ponta do Abunã, está estima-
do, para a geração e compra de energia no sistema 
interligado, para os próximos dez anos, um custo de 
R$61 milhões. Sem a interligação, esse custo será de 
R$500 milhões, com a queima de 150 milhões de li-
tros de óleo diesel.

Analisando o projeto completo, temos que sua 
efetivação beneficiará dezenove localidades entre 
Municípios e Distritos e uma população de aproxima-
damente 500 mil habitantes, com energia de qualida-
de e com confiabilidade no fornecimento, e, se não 
bastasse, propiciará a desativação de quinze usinas 
termoelétricas a partir de 2010.

É importante também frisar que, com a interliga-
ção dessas regiões ao Sistema Interligado de Rondônia, 
o custo com a compra dessa energia será de R$800 
milhões para um período de dez anos, enquanto que, 
sem a interligação, esse custo passa a ser de aproxi-
madamente R$7 bilhões, com a queima de aproxima-
damente 2 bilhões de litros de óleo diesel.

Diante de todo o exposto, consideramos que esse 
projeto vem ao encontro do atual desenvolvimento do 
Estado, e a sua não aprovação prejudicará, de forma 
imensurável, o desenvolvimento dessas regiões e do 
Estado de Rondônia, pois sabemos que as indústrias 
só se instalam em localidades que possuem energia 
com qualidade e com confiabilidade no fornecimento.

É por isso que parabenizo os funcionários das 
Centrais Elétricas de Rondônia (Ceron), que tiveram 
essa visão de futuro e que, antes mesmo desses acon-
tecimentos que ocorrem no Estado de Rondônia, com 

as instalações das obras das usinas do Madeira, já ti-
nham executado o projeto e o submetido à apreciação 
da Aneel desde 2007.

Solicito da Aneel a agilização na aprovação do 
projeto e quero, desde já, parabenizar os funcionários 
da Ceron pela elaboração desse grandioso projeto.

Sr. Presidente, só nos resta agora aprovarmos, 
neste Senado Federal, o projeto da tarifa social, que 
vai isentar do pagamento de energia elétrica as famí-
lias pobres, que, muitas vezes, sacrificam até a ali-
mentação para pagar a energia elétrica. Esse projeto, 
eu o estou relatando, e já está sendo pedido o regime 
de urgência, para votá-lo no Senado Federal, se pos-
sível, ainda esta semana, senão, no mais tardar, na 
semana que vem.

Para encerrar, quero dizer que espero, mais uma 
vez, que esse projeto tão esperado dos mototaxistas 
seja aprovado na tarde de hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 

Presidente.
O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE) 

– Pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Temos três pedidos de “pela ordem”. Na sequência, 
falarão S. Exªs os Senadores Osmar Dias e Jarbas 
Vasconcelos. 

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Osmar 
Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – O meu pedido é apenas 
para que V. Exª me inscreva para falar pela Liderança 
do PDT, assim que oportuno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª está inscrito pelo nosso Secretário Executivo, 
Dr. João Pedro. 

Tem a palavra, pela ordem, o Senador Jarbas 
Vasconcelos, que é do PMDB de Pernambuco.

O SR. JARBAS VASCONCELOS (PMDB – PE. 
Pela ordem. Com revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
apenas para pedir a transcrição, nos Anais da Casa, 
de duas matérias, ambas publicadas na edição de O 
Globo de hoje. A primeira é do jornalista Elio Gaspari, 
sob o título “Lula tem razão: não confie nos doutores”, 
sobre as mentiras que a Ministra Dilma Rousseff prega 
à partir da Casa Civil, sobre sua biografia. E a segun-
da, intitulada “Ligações perigosas – Ronaldo elogia 
Lula [Ronaldo jogador de futebol] por indicar emprei-
teiras para construir CT para o Corinthians” [CT é um 
campo de treinamento]. Eu justifico a minha iniciativa 
pelas matérias traçarem um perfil exato do atual Go-
verno, no qual Ministros, de forma irresponsável, tur-
binam os seus currículos, como é o caso da Ministra 
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Dilma Rousseff. E o nosso extravagante Presidente 
da República, Luiz Inácio Lula da Silva, mais uma 
vez, demonstra sua incapacidade de separar o público 
do privado e oferece a sua influência para ajudar um 
clube de futebol, incorrendo claramente em crime de 
corrupção passiva.

Tristes dias vivemos, Sr. Presidente Mão Santa, 
hoje em nosso país, onde somos obrigados a convi-

ver com essas condutas ante a passividade da nos-
sa Justiça.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JARBAS VASCONCELOS 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210 do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento. Ele pede 
a transcrição, eu advirto à Mesa, de dois artigos, um 
condenando o inchamento do currículo da Ministra Dil-
ma, e o outro, a força econômica que o Presidente da 
República parece estar dando a um time de futebol.

Pela ordem, Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Mão Santa, eu gostaria só de usar a palavra, 
pela ordem, para fazer o registro de que, amanhã, no 
Município de Ji-Paraná, no interior do Estado de Ron-
dônia, nós estaremos recebendo a visita da Presidente 
da CNA, a nossa ilustre Senadora Kátia Abreu, que 
defende a agricultura brasileira com conhecimento de 
causa. Não poderia deixar de fazer esse registro, Sr. 
Presidente, de que ela está indo ao Estado de Ron-
dônia junto com os nossos produtores, com os agri-
cultores do nosso Estado, em defesa das mudanças 
do Código Florestal. 

Aproveito para dizer, Sr. Presidente, que a Assem-
bléia do meu Estado é Presidida pelo Deputado Neodi 
Carlos. Eles, praticamente, já fizeram cinco audiências 
públicas no Estado de Rondônia, principalmente no 
interior do nosso Estado, discutindo com a sociedade 
as mudanças para propor à Senadora Kátia Abreu, 
amanhã, no Município de Ji-Paraná.

Então, desta feita, gostaria de fazer esse registro, 
parabenizando a Presidente da CNA, que está percor-
rendo praticamente todo o Brasil, indo agora ao meu 
Estado. E vamos recebê-la com muita alegria, uma das 
pessoas que mais defendem e que mais conhecem da 
agricultura brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Estado de Rondônia sempre recebe bem, eu dou 
testemunho, fui recebido por V. Exª e pelo Governa-
dor Ivo Cassol.

Convidamos agora para usar a tribuna como 
orador inscrito, porque houve uma permuta... Pedro 
Simon está na frente. Abdicou para ele? Aqui chegou 
uma informação.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É que 
chegou que eu não iria chegar a tempo, mas o senhor 
está me vendo, eu estou aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 
Exª, na inscrição, é o próximo orador. Depois chamare-
mos, porque estamos alternando, o Senador Francisco 
Dornelles, que está presente, Líder do PP.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª é o da vez.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
permite que eu fale sentado?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Permito. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu estou 
meio que contrariando uma ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª merece o respeito de todas as Presidências, 
de todos os Congressos do mundo.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É que eu 
estou meio...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª reencarna Cícero...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não, 
Presidente!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...aquele Senador vibrante.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não me 
deixe mais encabulado do que eu já estou. É que eu 
estou aqui...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está com a palavra por direito, e sentado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado. 
É que eu estou aqui à revelia do meu médico. Eu não 
deveria ter saído de casa, mas achei por obrigação vir. 
Então, pelo telefone, ele disse: “Pelo menos fale sen-
tado”. Se V. Exª me permitir, eu agradeço.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas, pelo diagnóstico, apendicite é doença de jovem. 
Eu sou médico-cirurgião, ela incide mais... Quer dizer 
que você está no verdor da juventude.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Mas até 
nos jovens a apendicite, quando fica infeccionada, só 
uma mão santa para salvar, e o meu médico, que foi 
fantástico.

Sr. Presidente, eu venho aqui porque correm 
notícias de que provavelmente a gente entre em re-
cesso até o final da semana. E eu tinha que falar, é 
uma obrigação minha. Por isso eu descumpri a ordem 
médica e vim aqui. Eu vivo um momento de muita an-
gústia. Eu queria, na minha fala, não entrar em detalhe 
no sentido de cobrar de “a”, de “b” ou de “c”, mas eu 
queria, como a pessoa mais velha e mais antiga nes-
ta Casa, expor o que eu sinto e expor o que eu acho, 
Sr. Presidente.

Se nós formos cobrar responsabilidades, Sr. Pre-
sidente, eu talvez seja o mais responsável, porque em-
bora o Sarney tenha sido mais votado do que eu, em 
nível de candidatura, ele saiu para ser Presidente, e 
eu fiquei. Quer dizer, eu estou completando a quarta 
legislatura, estou indo para 32 anos de mandato no 
Senado. Então, se a gente tem que olhar para alguém 
e ver a média da culpa, eu tenho que olhar no espelho 
e dizer: eu sou um dos mais culpados pela minha ação, 
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pela minha antiguidade, por ação ou por omissão. Mas 
eu não atiro em ninguém, eu olho para mim próprio.

Acho que aquela frase do Evangelho, quando 
Deus disse aos que Lhe trouxeram uma mulher in-
fiel pega em flagrante, perguntando se ela não devia 
ser apedrejada, Ele disse: Quem não tiver culpa atire 
a primeira pedra. Acho que aqui para nós cabe isso, 
Sr. Presidente. Quem não tiver culpa atire a primeira 
pedra. Eu não tenho autoridade para atirar pedra em 
ninguém. Eu tenho culpa. Então, acho que o que temos 
de fazer não é buscar culpado. O que nós temos que 
fazer é buscar o que fazer. 

Para ser sincero, eu estou aqui, Sr. Presidente, 
porque eu não podia entrar em recesso. Só em Porto 
Alegre, os jornais diários de Porto Alegre, meu ami-
go Jarbas, hoje, quatro editoriais publicaram se não é 
melhor fechar o Senado. 

Gente importante, um ilustre colunista, importan-
te, brilhante, meu amigo, meu irmão, do jornal O Sul, 
que foi Deputado Federal por muito tempo, pergunta se 
não é melhor fechar o Senado. E fala com análise, com 
profundidade de quem já esteve aqui para dizer que é 
melhor. “Por que não um país unicameral?”, pergunta 
ele. “Por que não uma Casa só?”, pergunta ele.

Se analisarmos, Sr. Presidente, o fato mais sé-
rio, mais dramático, mais cruel, de esvaziamento e de 
desmoralização não apenas do Senado, do Congresso 
Nacional, chama-se medida provisória.

Olha, eu não estava aqui. É o pecado que tenho. 
Em cinquenta e tantos anos de vida política toda no 
Congresso, Senado, Assembléia Legislativa e Câmara 
de Vereadores, a única vez em que não estava aqui 
foi na Assembléia Nacional Constituinte. Mas vim a 
Brasília e fiquei tempo aqui discutindo e debatendo, 
mesmo no parlamentarismo, que era o que iam cons-
truir, o porquê da medida provisória. Pois adotaram, 
Sr. Presidente, adotaram a medida provisória. 

Caiu o parlamentarismo e ficou a medida pro-
visória. Eu dizia para o Jobim: Jobim, se cair o par-
lamentarismo, a medida provisória vocês têm que 
derrubar na Comissão de Redação Final, porque a 
medida provisória é da essência do parlamentarismo; 
caiu o parlamentarismo, caiu a medida provisória. Fi-
cou aí, e nós nos humilhando, Sr. Presidente. E nós 
nos humilhando.

E nós, Congresso, não tendo coragem, desde o 
início, lá no primeiro Presidente, depois no segundo, 
e até hoje, não tendo coragem nem de devolver as 
medidas provisórias que não são medidas provisórias, 
que estão contra a Constituição, que não são urgentes, 
que não dizem respeito àquilo que a medida provisória 
determina. Aí começou nossa vida mar abaixo, morro 

abaixo, porque aí este Congresso se esvaziou. Nós 
não tínhamos mais finalidade. 

Eu fui Líder do Governo no Governo Itamar Fran-
co e me lembro de que, chegava 5 horas da tarde, os 
caras se reúnem: “O que é que tem de bom, o que 
é que tem para fazer? Alguém tem uma idéia feliz?”. 
Baixa medida provisória. E eu não sei – vou te falar 
de coração –, eu não sei, se fosse eu o presidente, se 
eu não diria a mesma coisa. Para o Executivo, a me-
dida provisória é uma maravilha. E aí fica a filosofia do 
Executivo: o Congresso atrapalha. Ele baixa a medida 
provisória hoje, vai para a imprensa oficial, sai amanhã, 
e é lei, está em vigor, em pleno vigor. Manda para o 
Congresso, vai para a Câmara, vai para o Senado, é e 
emenda, e é isso, e é não sei aquilo, e daqui a pouco 
tem que negociar, tem que barganhar. 

Então, o Executivo chega à conclusão de que 
medida provisória é uma maravilha, e o Congresso é 
um estorvo. A partir dessa filosofia, o Congresso pas-
sou a inventar coisas para fazer porque, na verdade, 
não tinha muito que fazer. 

Aí entramos nas CPIs. E este Congresso teve 
uma atuação muito importante. Eu pertenci a CPI, Sr. 
Presidente, e era uma das coisas mais lindas que ha-
via, a dignidade, a seriedade. 

CPI, Sr. Presidente, é um direito da minoria. A 
minoria requer. Quando a gente diz que a CPI é um 
direito da minoria e a minoria requer, nós não estamos 
dizendo que a minoria manda. Ela não manda nada. 
Ela institui, ela debate, mas quem toma decisões é a 
maioria. Quem diz o que vai ser e o que não vai ser 
é a maioria. 

E fizemos grandes CPIs, Sr. Presidente. A CPI 
do Sistema Financeiro, que colocou na cadeia o Pre-
sidente do Banco Central, aqui no Congresso, quando 
ele se recusou a dizer as coisas que tinha que dizer, 
que abriu as contas, os números do sistema financei-
ro, e muita coisa veio atrás disso. Foi numa CPI do 
Congresso Nacional. 

A CPI do Impeachment, que não foi CPI do Impe-
achment. Foi CPI para apurar as denúncias do irmão 
do Fernando Collor, Presidente da República, contra o 
PC Farias. Com o tempo, as coisas apareceram, fez-
se a CPI, cassou-se o Presidente. 

Aliás, digo sempre, Sr. Presidente, cassamos 
o Presidente. Mas hoje sou obrigado a reconhecer: 
o que encontramos sobre o Collor neste Congresso, 
se fosse hoje, deveríamos mandar para o Juizado de 
Pequenas Causas, porque os escândalos que vieram 
depois são de tal grandeza, de tal magnitude, que a 
compra de um carro Elba, ainda que seja com cheque 
fantasma do Sr. PC Farias, e o fato de o Sr. PC Fa-
rias pagar as contas da Casa da Dinda com cheque 
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fantasma são brincadeira perto das coisas que hoje 
estão acontecendo. 

Mas lá funcionava a CPI, Sr. Presidente. Claro 
que quem era do Governo era do Governo, quem era 
oposição era oposição. Cada um tinha o seu partido. 
Mas nós conseguimos ter a capacidade de entender 
que em CPI nós temos que ter a grandeza de nos 
transformarmos em magistrados e de votarmos como 
juiz, e não como partidário. 

Na CPI dos Anões do Orçamento, cassamos 15 
Parlamentares desta Casa. Grande momento viveu esta 
Casa, Sr. Presidente. Para hoje... Nós somos hoje o 
vexame da Nação, Sr. Presidente. O jornal Zero Hora, 
diariamente, nas páginas com relação ao Senado, 
não diz “Senado Federal”, “Câmara dos Deputados”, 
“Assembléia Legislativa”. Ele não diz. Ele diz: “Casa 
de Escândalos”. É o título da matéria: “Casa de Es-
cândalos”. É o título da matéria.

E isso vem crescendo, Sr. Presidente. 
Eu não sei V. Exª, mas o que tem de gente me 

escrevendo e dizendo: “Mas, Senador Pedro Simon, o 
senhor está lá há 30 anos, e não sabia? O senhor está 
lá há 30 anos, Senador Pedro Simon, e não sabia?”. 
E acontece mais isso.

Então, quando o Presidente Sarney diz: “Eu não 
sabia”, aí vem outro e diz: “Eu também não sabia”, vem 
outro e diz: “Eu também não sabia”, e vem o Pedro Si-
mon e diz: “E eu também não sabia”, os caras pergun-
tam. Tanto que apareceu no painel da Folha de S.Paulo 
o jantar do Presidente Lula com a bancada do PT. E aí 
fala o Senador Suplicy, uma das pessoas, para mim, 
mais dignas, mais corretas, de sentimento mais puro 
que eu conheço. E os sentimentos, as dificuldades, as 
lutas do Suplicy, inclusive o desarranjo familiar, e da 
sua boca não sai nada que não seja uma palavra de 
respeito, uma palavra de carinho e de respeito. Pois o 
Suplicy janta, junto com toda a bancada, com o Presi-
dente Lula. E, lá pelas tantas, o Suplicy está falando, 
e o Presidente Lula pergunta para ele, segundo o pai-
nel: “Ô Suplicy, tu vens me dizer que está há quase 16 
anos no Senado, e não sabia de nada?”. 

É o Presidente da República perguntando para 
o Líder do seu Partido: “Ô Suplicy, está lá há 16 anos 
quase e vem me dizer que não sabia de nada?” Então, 
se o povão pergunta, ele tem razão, porque o Presi-
dente da República também pergunta. Se eu estivesse 
ali, no lugar do Suplicy, eu diria: “Olha, Presidente, às 
vezes acontece. Aconteceu todo o episódio do mensa-
lão, e V. Exª não sabia de nada. Aconteceu tanta coisa 
no seu Governo, e V. Exª também disse que não sabia 
de nada”. Mas o povo pensa isto: como é que vocês 
não sabiam de nada? E está num crescendo, e cada 
dia vem um fato novo.

Eu vou dizer aqui: não é que eu nunca sabia, Se-
nador Garibaldi. Nunca me passou pela cabeça que 
tivesse uma cela fechada dentro do Senado, da qual 
eu nunca tinha ouvido falar, com ligação interna, de 
cima para baixo, e sem ligação para o exterior. Eu não 
sabia. É ridículo da minha parte? É ridículo da minha 
parte. É estupidez da minha parte? É estupidez da 
minha parte.

Eu já fui para a tribuna protestar – e o Senador 
Garibaldi suspendeu – quando havia uma verba no 
Orçamento para fazer o anexo. V. Exª não sabia, e 
apareceu a verba do anexo no Orçamento. Foram fa-
lar com o Senador Garibaldi, e ele mandou suspender. 
Mas ele não sabia. Mandamos suspender quando se 
queria fazer um túnel ligando... A imprensa disse que 
era ligando o Senado ao Palácio do Planalto. Na ver-
dade, o pessoal aqui explica que era ligando o Senado 
à Gráfica, do outro lado. Mas, na verdade, falavam que 
era ligando o Senado ao Palácio do Planalto. Ninguém 
sabia. Ninguém sabia!

Agora, essas coisas, Sr. Presidente, num somando 
e num crescendo, e num crescendo, e num crescen-
do... Aí não dá. Eu não sabia que havia duas verbas 
especiais, fora do orçamento do Senado, que eram de 
um fundo dos funcionários, e que alguém usava a seu 
bel-prazer. Eu não sabia. Mas vêm os ex-Presidentes 
e dizem: “Eu também não sabia”.

Então, essas coisas foram indo, foram indo, che-
garam a uma situação que nós temos que parar para 
pensar. Nós temos que parar para pensar. E, com todo 
o respeito, nós podemos convidar a Fundação Getúlio 
Vargas para fazer uma reforma, mas não é essa que nós 
estamos assistindo. Nós podemos designar comissões, 
mas não é dessas que nós estamos precisando.

Nós, Sr. Presidente, perdemos credibilidade. 
Nós estamos com a sociedade olhando para nós com 
uma mágoa profunda. Nós estamos com a sociedade 
achando que o Senado deve fechar. E, cá entre nós, 
esta pergunta é uma pergunta importante: para que 
Senado?

Eu sempre tive uma resposta. O Brasil é uma 
Federação. Se valer só uma Câmara dos Deputados, 
Rio, São Paulo e Minas mandam no Brasil. O Piauí não 
existe nem o Rio Grande do Sul, nem Pernambuco, 
nem o Rio Grande do Norte. Minas, São Paulo e Rio 
de Janeiro têm maioria, fazem o que bem entendem.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Nobre Se-
nador Pedro Simon...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Já lhe 
darei...

Então, o Senado é o símbolo da Federação; é a 
representação da Federação.
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São Paulo, com trinta e tantos milhões de habi-
tantes, tem oitenta Deputados; o Piauí, com uma po-
pulação bem menor, tem oito Deputados.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI – 
Intervenção fora do microfone.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Ah, é 
dos grandes...

Mas Tocantins tem oito Deputados. Agora, aqui 
no Senado, são três para cada um. Aqui no Senado é 
um Estado democrático. Os cidadãos do Rio Grande 
do Sul, de São Paulo, da Bahia, de Sergipe se sen-
tem iguais, porque aqui têm essa representação. Eu 
sempre pensei isso. Mas ninguém pensa isso hoje. 
Para que Senado? Para que 10 mil funcionários para 
81 Senadores? Para que Senado? E, a cada dia, vem 
uma coisa diferente. Está havendo uma maldade com 
a gente, Sr. Presidente: a cada dia se dá uma notícia... 
A cada dia, há uma notícia... Eu não sei o qual será a 
minha amanhã... Falou, vem uma notícia! No sentido 
de querer, inclusive, impedir que a gente fale. E isso é 
muito ruim, Sr. Presidente.

Com o maior prazer, Senador.
O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Eu confes-

so, nobre Senador Pedro Simon, que acabo de che-
gar ao Plenário. Estava presidindo a Comissão Mista 
de Orçamentos, mas ouvi, quando V. Exª disse que, 
como classe política, estamos em baixa, muito mal na 
opinião pública. Não ouvi o pronunciamento completo 
de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Estou 
começando...

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Quero ape-
nas justificar-me nesse sentido, mas para dizer o se-
guinte: com toda certeza, a classe política... Deu-me 
vontade de dizer que é a maior responsável por isso, 
mas não vou dizer. Vou dizer que ela é a única respon-
sável por isso, porque tem operado de forma errada.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É ver-
dade.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – E não ape-
nas de forma errada, nobre Senador Pedro Simon, por 
ações, mas também por omissões.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Cá entre 
nós: principalmente por omissões.

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Por omis-
sões. E, por essa razão, há pouco, fui à Presidência, 
à Mesa, para verificar o momento em que devo falar 
como inscrito. E faço este registro porque hoje sai uma 
matéria da autoria de um jornalista da Folha de S.Paulo, 
e, como nada com o meu nome passa em branco, não 
vai contar com a minha omissão. Assim, eu irei mostrar 
aos senhores e ao País que a culpa é nossa, porque 
estamos, também – não apenas, mas também –, de 

forma silente, silenciosa, calada, permitindo que alguns 
urubus, abutres da imprensa destruam a imagem do 
Congresso Nacional, do Senado, da classe política. 
A minha é que não vão conseguir abalar. Hoje, um 
abutre que tem por profissão o jornalismo – o que la-
mento bastante, pois defendo sempre essa profissão 
e a imprensa – cometeu não uma indelicadeza, mas 
uma ignomínia em relação a mim e ao meu mandato. 
Mas não ficará sem resposta; ficará, nobre Senador 
Pedro Simon, com a resposta à altura. Os senhores 
e os seus órgãos têm todo o direito de criticar; agora 
cuidado quando fazem a crítica, porque estarão obri-
gados a ouvir aquilo que não gostariam de ouvir. E, 
hoje, vai ouvir deste Senador que vos fala, porque um 
jornalista como este a que vou referir-me não passa 
de um abutre, de um urubu de plantão para destruir 
a carcaça do Congresso Nacional. Não vai conseguir 
destruir a minha, porque, antes de tudo, eu me respeito 
e, por via de consequência, exijo respeito. Obrigado, 
nobre Senador.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Obrigado.
Então, Sr. Presidente, o que quero dizer é que 

esses fatos se repetem e se repetem, e não dá para 
se dizer, porque, na verdade, eles se repetem.

Então, eu digo, Sr. Presidente: não quero falar, 
para cobrar de A, de B ou de C. Quero falar para dizer 
o que vamos fazer. Aí é que analiso. Primeiro, não foi 
feliz o Presidente Lula ao chamar a Bancada do PT. 
Diz o Senador Suplicy, a quem me referi, que não foi 
para enquadrar o PT. A imprensa diz que foi. Eu não 
quero analisar se foi ou se não foi, mas que foi muito 
estranha a complexidade e a dificuldade envolvendo 
a Bancada do PT foi. E que foi muito estranho o Pre-
sidente Sarney ir falar com o Presidente Lula, e não 
sair uma fotografia no jornal do encontro do Presidente 
da República com o Presidente do Senado... Eu não 
entendi até agora; juro que não entendi. Presidente 
da República e Presidente do Senado, um encontro 
importante, a imprensa toda noticiava; ele chega lá da 
Líbia para uma reunião dessa natureza, e não sai uma 
fotografia. E alguns cronistas, dizendo que o Presiden-
te da República não quis ser visto numa fotografia do 
lado do Presidente do Senado. Mas o que é isso, meu 
Deus do céu!

E a Bancada do PT tomou uma decisão: vai ao 
Presidente e comunica. E o Presidente, que é um ho-
mem competente, que é um homem inteligente... Eu 
digo: o Lula é o grande nome mundial, hoje, na rea-
lidade mundial. O prêmio que ele recebeu ontem, os 
quatro anteriores a ele que o receberam, logo depois 
receberam o Prêmio Nobel da Paz. A maneira com que 
interveio e a maneira como a imprensa publicou não 
ficam bem, Sr. Presidente – friso: não ficam bem! Pre-
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sidente da República interfere e diz: “Eu vou enquadrar 
a Bancada do PT. Fique tranqüilo que nada vai acon-
tecer”. Não ficou bem para o Lula, porque isso existia 
no tempo da Arena. O General de plantão, Presidente 
da República, dizia: “Eu vou enquadrar a Arena”. 

Eu me lembro da primeira vez – não sei se já 
estava aqui, Jarbas – em que houve uma rebelião 
da Oposição, Arena e MDB, porque quem indicava o 
Presidente da Assembléia, o Presidente da Câmara, 
o Presidente do Senado, o Presidente da República, o 
Governador era o Presidente da República, o coman-
do revolucionário. E, de repente – era até um grande 
Presidente, o Deputado Nelson Marchezan –, nós re-
solvemos nos insurgir e lançamos um candidato da 
Arena... Como é o nome dele, meu Deus do céu? É 
do Rio Grande do Norte?

O Sr. Garibaldi Alves Filho (PMDB – RN) – 
Djalma Marinho.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Djalma 
Marinho, um homem de uma dignidade, de uma se-
riedade, de uma honorabilidade, que não tinha nada 
de oposição. Era um homem digno. Ele aceitou, e nós 
resolvemos lançar candidato avulso a Presidente da 
Câmara dos Deputados. O General Presidente interfe-
riu, interferiu, ameaçou fechar, fez o diabo, e o Djalma 
Marinho perdeu.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Pedro Simon, eu queria a compreensão, por-
que agora mesmo subiu aqui o Senador Francisco Dor-
nelles, que está inscrito como Líder do seu Partido.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu duvi-
do de que o Presidente Dornelles peça para eu parar 
de falar. Olha, ele está até chateado com o que V. Exª 
disse; viu? Ficou até chateado. “Não bota o meu nome 
nisso”. Obrigado, Dornelles. Eu sabia disso. Não pre-
cisava dizer, porque eu tinha certeza.

Sr. Presidente, o Tião Viana ia ganhar a eleição 
para Presidente do Senado. O Sarney não era can-
didato. Na reunião da bancada, o Presidente Sarney 
disse que não era candidato. Foi ou não foi, Senador 
Garibaldi? Não era candidato. Foi ou não foi, querido 
Senador? O Sarney disse que não era candidato. O 
Presidente Lula insistiu para ele ser candidato, contra o 
candidato do PT – frise-se: que tinha um candidato.

O Tião Viana perdeu. Por quê? Não sei.

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pedro Simon, o Dornelles é soft, mas, depois dele, 
também está o Osmar Dias. Esse é mais...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Não. V. 
Exª está pedindo para eu me calar? Osmar Dias, está 
pedindo para eu me calar?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não. Eu estou dizendo que ele está inscrito aqui 
como Líder. E, agora, o Mercadante também acabou 
de se inscrever.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Merca-
dante está pedindo para eu me calar?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Senador 
Mercadante? Ele está dizendo que V. Exª se inscreveu 
e que eu tenho que parar de falar.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Presidente, eu 
vou apelar para o art. 14 daqui a pouco. Eu fui citado.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador, art. 14; fui citado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Depois que ele terminar, V. Exª usa; e ele, dois. Re-
gimentalmente, acabou o 14.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Está ótimo. Obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Interes-
sante! Está havendo alguma coisa com V. Exª, hein 
Presidente? Acho que V. Exª tem que parar para pen-
sar. Normalmente, quando a gente ia para a tribuna 
e dizia: “O assunto é importante”, V. Exª dizia: “Tem o 
tempo que quiser para falar”. De repente, V. Exª muda 
desse jeito, Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não. Eu estou apenas pedindo essa autoridade do 
plenário.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
está apenas mudando 180º graus sua maneira de agir 
na Presidência. Apenas isso! Agora, eu fico se V. Exª 
deixar. Agora, se eu tiver que insistir para ficar, eu calo 
a boca agora, mas deixo claro: o Senador Mão Santa 
não deixou eu falar. E não falo mais.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte quando achar apropriado, por fa-
vor? (Pausa.) Senador Pedro Simon, daqui a instantes, 
V. Exª ouvirá do Senador Aloizio Mercadante a nota que 
a bancada de 12 Senadores, unanimemente, resolveu 
divulgar. Certamente, isso contribuirá para o esclareci-
mento relacionado à nossa posição, que reitero...

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – V. Exª 
não estava aqui...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Nós 
estávamos na reunião da bancada. Desculpe-me.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ... quando 
eu referi que eu vi no jornal, na Folha, o Presidente 
da República perguntar a V. Exª: “Suplicy, V. Exª está 
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no Congresso há quase dezesseis anos e não sabia? 
E quer que eu acredite que não sabia?”. Pois é. Aí eu 
digo que, se se fala isso do Suplicy, o que se deve 
estar falando de mim? Falando-se de um homem da 
dignidade de V. Exª, o que se deve estar falando dos 
outros? 

Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Quero 

pedir ao Senador Presidente Mão Santa que possa ter 
a devida consideração com o Senador Pedro Simon, 
que volta hoje, depois da cirurgia, ainda mais tendo em 
conta que, por dez dias, ele não pôde dar uma contri-
buição. Todos nós aqui queremos ouvi-lo com a devida 
atenção. E quero esclarecer, com respeito a esse epi-
sódio que, sim, é verdade que o Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, a certa altura do jantar, perguntou-me: 
“Mas como? Você acha que as pessoas vão acreditar 
que você então não sabia de nada dessas coisas que 
ocorreram durante esses oito anos que você está lá?”. 
É fato que, por tanto tempo, eu não pude, não consegui 
saber de tantos desses fatos que agora foram objeto 
de divulgação, sejam as questões relativas às decisões 
secretas como às relativas a tantos desvios de proce-
dimentos que os titulares da Mesa tinham condições 
de saber muito melhor do que eu. Mas eu transmiti ao 
Presidente Lula – e isso não foi publicado pelo jornal 
Folha de S.Paulo – as providências que eu, o nosso 
partido e muitos Senadores estamos cobrando e so-
licitando, inclusive diversos projetos de resolução de 
minha autoria, bem como de autoria da bancada do 
Partido dos Trabalhadores e outros que estou apoian-
do, no sentido de tornar inteiramente transparentes 
os atos do Senado e, assim, coibirmos esses atos 
que não podemos mais permitir que existam. O nosso 
Senado, prezado Senador Pedro Simon, precisa dar 
exemplo para as demais instituições em nosso País, 
para exercermos bem a função de fiscalizarmos o Le-
gislativo e de legislar. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu agra-
deço a V. Exª muito, muito mesmo!

Sr. Presidente, o que nós achamos, com toda a 
sinceridade, é que, se eu tivesse aí no lugar de V. Exª, 
eu convocaria todo o plenário para conversar. Pergun-
taria: “O que devemos fazer?”. 

Olha, Sr. Presidente, eu chegar aqui, depois de 
trinta anos, e me perguntarem se está na hora de fe-
char o Senado, é muito duro! Ouvir os adjetivos que 
nós estamos ouvindo é muito duro, Sr. Presidente. E 
foi muito bem dito pelo Senador: “Muitos por omissão”. 
Muitos de nós por omissão. Mas a gente fica quieto. 

Quando o Senador Suplicy leu dali uma ata do 
Senado: “E agora está em votação decisão da Mesa 
no dia 17 de não sei do quê, quem estiver a favor, 

vote”. Eu votei, mas não sabia do que se tratava. Por 
omissão, eu sou o responsável! Talvez eu tenha vota-
do naquele dia a ata de construção do anexo. Talvez 
eu tenha votado naquele dia o negócio das contas 
secretas. Mas nós votamos assim. “Estão em votação 
as decisões da reunião da Mesa do dia 18”. E se vota. 
E não se sabe em que se está votando. Essas coisas 
não podem acontecer! Essas coisas não podem acon-
tecer! Eu, eu fui omisso e sou o responsável. 

É um absurdo que se esteja fazendo isso no Se-
nado da República! São essas coisas que nós temos 
que analisar, Presidente. E uma coisa que não fica 
mais bem – aí vão dizer que não é uma comissão; 
perdoem-me os ex-Presidentes, o atual Presidente 
–: comissão não resolve mais nada. Ninguém mais 
acredita em comissão como foram feitas até aqui. As 
coisas foram se repetindo, se repetindo, se repetindo... 
Não dá, Sr. Presidente. 

Olha, eu gostaria que o Presidente Sarney en-
tendesse. Eu tenho feito reflexões e análises da minha 
vida. Uma delas é como às vezes eu tenho agido de 
forma ingrata ao analisar sob um ponto e esquecer o 
outro. 

Eu tenho dito várias vezes que discordei do Pre-
sidente Sarney ter levado o General Leônidas lá, no 
hospital, à hora em que o Presidente Tancredo ia ser 
operado, para dizer que o Presidente da República era 
ele. Mas eu tenho que reconhecer que o Presidente 
Sarney cumpriu aquilo pelo qual nós lutávamos: esta-
belecer a democracia, convocar a Assembleia Nacional 
Constituinte. Aquelas grandes lutas difíceis ele cumpriu. 
Eu, que fui Ministro dele, indicado pelo Tancredo, mas 
fui Ministro dele, tenho que dizer, e disse várias vezes, 
que todas as vezes que eu fui lá levar caso sério ele 
mandou apurar. E me dava, para mim, a responsabili-
dade de apurar. E apurava. 

Mas, neste momento, nós tínhamos que conven-
cer o Presidente Sarney de que a grande coisa que ele 
podia fazer para a sua biografia e para a nossa seria 
se licenciar da Presidência do Senado. Era a grande 
coisa que ele tinha que fazer, era para ele a melhor 
coisa, Sr. Presidente, a melhor coisa! Até porque isso 
aí, de isso, daquilo, de nomeação, essa coisa, não é 
isso o sério que estamos discutindo. As nossas coisas 
são muito mais profundas. Mas ele não pode conduzir, 
Sr. Presidente, porque lamentavelmente foi ele quem 
indicou o Diretor-Geral e reindicou quando foi eleito a 
segunda vez, e reindicou quando foi eleito a terceira 
vez. E ninguém tira da cabeça da gente que quando 
ele deixou a Presidência e entrou o Senador Antonio 
Carlos, que deixou o Diretor-Geral, ninguém tira da 
cabeça que quem sugeriu foi o Sr. Sarney. E, quando 
entrou o Renan, ficou o Diretor-Geral; quando entrou 
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o Jader, ficou o Diretor-Geral; e, quando entrou o Ga-
ribaldi, ficou o Diretor Geral.

Eu não atiro pedra no Diretor-Geral. Eu não. Essa 
de querer encontrar uma dúzia de funcionários culpados 
de tudo, esquecendo-se de que quem manda é o Sena-
do, é o Presidente, é a Mesa, é o Líder, somos nós, os 
81 Senadores! E o povo também não entende isso; cai 
no ridículo. “De tudo o que aconteceu, os responsáveis 
são o fulano e o fulano. Vamos averiguar o fulano e o 
fulano e mais nada!” Não é isso, Sr. Presidente.

Um grupo de Senadores vem se reunindo e, cá 
entre nós – vamos deixar claro –, não tem nada de 
ético; pode ser igual aos outros. Talvez menos, mais 
não! Nós estamos discutindo fatos a serem tomados, 
Sr. Presidente, medidas a serem tomadas, querendo 
somar e ajudar a todos nesse entendimento. 

Eu juro, meu Deus, meu Deus, eu juro que, do 
fundo do meu coração, não tem mágoa, não tem res-
sentimento. Eu falo como amigo do Sarney ao dizer 
que ele deve se afastar, porque, se afastando, em 
primeiro lugar, ele mostra que não tem e não tem por 
que ter medo, não tem por que ter medo; em segun-
do, deixa que, tranquilamente, apurem as coisas que 
devem ser apuradas.

Quando o PT, de um lado, o PSDB, do outro lado, 
chegam à mesma conclusão, não é por maldade, Sr. 
Presidente. Eu faria isso. E ficar na história dele que 
ele está na Presidência do Senado encurralado pelo 
Presidente Lula, que o Presidente Lula é que está 
mantendo ele, que está bancando ele, é piada. É uma 
coisa que soa mal para ele, soa mal para nós. E o Pre-
sidente Lula não está se dando conta: soa mal para 
o Presidente Lula. Lá pelas tantas, o Presidente Lula 
não está-se comportando como um grande líder, um 
grande líder. Está-se comportando como se fosse o 
General Lula, igual ao General Figueiredo, ao General 
Médici, ao General Geisel. É atitude mais de general 
do que do grande Presidente, com a credibilidade e a 
respeitabilidade que ele tem.

Sr. Presidente, com toda a sinceridade, se me 
dissessem: “Agora vamos nomear uma comissão. Pe-
dro Simon, você vai ser o homem”. Eu diria: “Não tenho 
isenção, não tenho condições, não tenho capacidade, 
não tenho competência”. Eu não tenho condições para 
fazer isso. O que eu quero dizer é: vão lá na Procura-
doria-Geral da República, que está lá um rapaz que 
foi indicado hoje, passou pela Comissão de Justiça, 
tenho certeza de que vai passar pelo plenário, e vão 
pedir a ele que indique...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) –... alguém 
com independência, com autoridade, que tenha confia-

bilidade. Não é um procurador tipo... Como é o nome 
daquele que era de vocês, do PT, que era um herói 
e quando o PT assumiu a Presidência da República 
esqueceu tudo? José Francisco. É José Francisco? 
O José Francisco era um homem... Eu o achava uma 
pessoa fantástica; debatia, lutava. Luiz Francisco. Lu-
tava e os caras batiam nele, e eu estava do lado dele 
de corpo e alma. Aí assumiu o PT, e ele esqueceu de 
tudo. Nada daquilo que ele fazia passou a fazer. Nada! 
Mudou do outro lado. 

Não é um procurador desses que nós queremos. 
Mas tem gente séria, Sr. Presidente. Aliás, um grande 
mérito do Lula, eu disse hoje lá na Comissão – nota 
10 para o Lula –, o primeiro Procurador-Geral que ele 
escolheu, meu irmão franciscano, nota 1000. O segun-
do, que ficou até ontem, Fonteles, nota 1.000. E a de 
hoje foi a mais importante, porque a informação que 
se tinha é que o PT não queria ele. Queria uma gaú-
cha ou um outro; mas ele não era o que queriam. E o 
Lula: “É ele”. Foi o mais votado, foi o indicado, veio em 
primeiro lugar e o manteve. Nota 10 para o Lula. Vou 
falar para esse: “Indique alguém para coordenar isso”. 
Ele, numa comissão externa, para fazer isso. 

Está caindo no ridículo mais uma comissão. Eu 
conheço o 1º Secretário, sei da sua dignidade, da sua 
correção, da sua seriedade. É o amigo das horas amar-
gas. É o amigo das horas difíceis, mas ninguém mais 
leva a sério as indicações. Então, que a Procuradoria-
Geral da República indique. O Sarney tanto não tem 
medo, tanto toma atitude, que tomou uma que não sei 
se eu tomaria assim como ele tomou. 

Mandou ofício para o Ministro da Justiça, pedindo 
para a Polícia Federal fazer apuração. O Sarney fez 
isso! Cá entre nós, quem faz isso tem coragem. Não 
é verdade? Tem coragem. S. Exª fez. O Ministro Tasso 
falou na imprensa, e saiu em manchete S. Exª dizen-
do: “Recebi ofício do Presidente do Senado”. Para não 
dizer que ele estava interferindo, a manchete foi até 
negativa: “Estamos vistoriando, fazendo comissão no 
Senado”. Até fiquei meio assim e fui ler: “Recebi um 
ofício do Presidente do Senado, pedindo para fazer 
isso, e está sendo feito”.

Vamos designar essa comissão, Sr. Presidente, 
formada por gente que venha de fora e que faça esse 
trabalho com a isenção necessária, para vermos o que 
vamos fazer daqui para diante.

Nunca poderíamos ter chegado, Sr. Presidente, a 
ter dez mil funcionários. Devo ter sido culpado. Já man-
dei minha assessoria ver. Podia me dizer, ilustríssimo 
Secretário, quantos funcionários esta Casa tinha em 
1979, quando cheguei aqui? Do resto tudo, eu parti-
cipei por omissão. Não sei por quê, mas aconteceram 
essas coisas. Essas coisas aconteceram. Não posso 
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atirar pedra, porque eu estava aqui e nada fiz, mas 
vamos verificar.

Quantos funcionários existem na Casa que ga-
nham mais do que os R$16 mil que ganhamos? Por 
que esses funcionários ganham três folhas de salário se 
nós, Senadores da República, ganhamos uma? Como 
é que se chama o que é recebido por mês?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI. Fora do mi-
crofone.) – Contracheque.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Recebe-
mos um contracheque, e eles recebem quatro con-
tracheques.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI. Fora do mi-
crofone.) – Acabou.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Acabou? 
Meus cumprimentos! Mas foram falar comigo e com 
o Suplicy. Quando veio o projeto do Suplicy cobrando 
essas coisas, eles ameaçaram entrar no Supremo. Ou 
melhor, não ameaçaram – retiro –, mas falaram em 
entrar com ação no Supremo porque achavam que 
isso não era possível.

Essas coisas temos de resolver. Estou falando 
por que estão falando, mas isso não resolve. Temos de 
resolver isso, reunindo-nos, debatendo, fazendo uma 
sessão em que vamos analisar a questão e ver o que 
é melhor. Senão, vamos levar. Se alguém acha que, 
entrando em recesso amanhã e voltando em agosto, 
muda algo, digo que não muda, Sr. Presidente. Há 
aquela tese de que, “em época de muda, passarinho 
não canta”. Se há crise, fica com a boca calada, não 
fala, deixa passar a crise, porque vem outra, e se es-
quece de tudo – dizem que essa é a tradição. Não 
temos memória e, não tendo memória, esquecemos 
tudo mesmo. Isso não vai acontecer dessa vez, não! 
Entramos num plano...

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – ...incluin-
do a dignidade de marcar, porque, em agosto, vai fi-
car tudo igual e piorado. Pode até haver outras crises, 
mas fica piorado.

Então, na imprensa colocaram até... Eu não vi, 
não vi! Ontem, houve um longo debate levantado pelo 
Senador Alvaro Dias, em que todos debateram, e não 
vi ninguém falando que quer trocar o esquecimento 
da coisa pela CPI, que, criando-se a CPI, seria es-
quecido aquilo. Mas a imprensa só está falando nisso. 
A imprensa só está falando que está havendo uma 
troca: esfria-se a CPI, e se vai adiante em cima dos 
casos, ou o contrário, esquece-se dessa questão, e 
vamos cuidar da CPI. Não vi isso, sinceramente. Mas 
quem vê a imprensa sabe que é só o que se fala. Só 
se fala que está havendo um troca-troca: CPI da Pe-

trobras com o silêncio no caso das coisas que estão 
acontecendo.

O mais grave é que não temos credibilidade, Sr. 
Presidente. Perdemos a credibilidade. V. Exª, Sr. Pre-
sidente, tem honrado este Parlamento. Com sua atua-
ção, V. Exª mudou esta Casa e entrou para a história. 
Estou aqui há trinta anos e nunca vi nada. O máximo 
que aconteceu foi, uma vez ou outra, prorrogarmos a 
sessão por uma ou duas horas, por causa da Ordem 
do Dia. Mas prorrogar a sessão, ir adiante e ficar aqui 
até às 22h30, todo mundo falando o tempo que quer, 
isso veio com V. Exª, que está tendo uma atuação im-
portante.

Não nos podemos esquecer de que quem criou 
a TV Senado foi o Senador Sarney. É uma das institui-
ções mais importantes, mais significativas, que mudou 
a história da política deste País. Dependíamos de uma 
palavra da Rede Globo, do Jornal Nacional. Tudo que 
fazíamos não valia dois mil réis, pois nada acontecia. 
Hoje, o Jarbas vai lá e fala, e, no outro dia, todo mun-
do está debatendo, está analisando. Foi o Presidente 
Sarney que fez isso.

Então, há atos altamente positivos do Presidente 
Sarney. Ninguém está querendo magoar o Presidente. 
Não estamos impondo a saída dele, dizendo “tu tens 
de sair”. Não é isso! Quem está dando essa imagem 
é o Lula, a partir do momento em que diz: “Não sai! 
Não deixo sair! Vou enquadrar o PT!”.

O Líder do PT, Senador Aloizio Mercadante, falou 
com muita categoria e com competência, analisando 
essa questão: “Vamos discutir, vamos debater, vamos 
analisar”.

Licencie-se, Presidente Sarney! Vamos ver a me-
lhor maneira de conduzir essa questão. Aí vem alguém 
e diz: “Estão querendo dar um golpe e botar o Vice-
Presidente. O PSDB quer ir para o Governo”. O Lula 
tem dito isso. Ninguém aqui pensa nisso, Sr. Presidente. 
Não acredito que o PSDB pense nisso, mas, se pen-
sa, pensa sozinho, e isso não vai acontecer. Ninguém 
aqui pensa, a esta altura, em fazer um ridículo desses. 
Garanto, garanto que isso não acontece! O problema 
da Vice vamos discutir. Até acho que, se acontecesse 
esse fato, a primeira coisa que deveríamos fazer seria 
designar a comissão para levar a questão para onde 
deve ser levada. Nem o Vice-Presidente nem quem 
quer que fosse teria coragem de fazer política des-
se tipo. Em segundo lugar, se for o caso de analisar, 
vamos analisar até a permanência do Primeiro Vice, 
mas não dizer que alguém está querendo dar golpe. 
Eu, Pedro Simon, estou embarcando numa canoa 
dessas por causa do PSDB, para dar a Presidência 
para o PSDB?!
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Digo com todas as letras, Sr. Presidente: tenho 
muito carinho pela candidatura da Ministra Dilma. Acho 
que ela mudou o Governo do PT. Um era o Governo do 
PT com o anterior Secretário e Diretor, Chefe da Casa 
Civil, quando falávamos no impeachment do Lula, e ou-
tro é o PT de hoje, com essa credibilidade toda. Pode 
haver mil coisas da Petrobras, onde quer que estejam, 
mas não com a presença da Chefe da Casa Civil.

Ninguém quer aqui fazer isso, Sr. Presidente. Nin-
guém quer aqui fazer isso! Por isso, digo: Presidente 
Sarney, que Deus o escute! Vi na televisão, no domingo 
à noite, S. Exª assistir à missa com o Cardeal. E rezei 
ali: “Que Deus o oriente, que Deus o esclareça!”.

Dá para ver o sentimento de profunda mágoa 
do Presidente Sarney. Graças a Deus, a operação da 
filha dele foi muito bem-sucedida. Essa é uma gran-
de angústia dele, pois são quase trinta cirurgias, mas 
ele agora tem essa outra mágoa. Vê-se no estado de 
espírito e no físico dele que ele está profundamente 
magoado.

Não deveria ser assim, Sr. Presidente. Se ele 
tiver o gesto de falar, de assumir e de fazer, ele vai 
somar muito para ele e para nós. Em primeiro lugar, 
ele nos tira dessa posição de estarem olhando para 
nós, achando que alguém está querendo dar um golpe 
em alguém, o que não existe. Em segundo lugar, ele 
demonstra com grandeza absoluta que ele não tem 
preocupação alguma. Aliás, no momento em que ele 
escreve um ofício para o Ministro da Justiça, pedin-
do que a Polícia Federal interfira, dando carta branca 
para que a Polícia interfira no Senado e em tudo que 
aqui existe, isso se dá por que ele está tranquilo com 
relação a isso.

Concedo o aparte ao Senador Suplicy.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se 

me permite, devo dizer que V. Exª, Senador Pedro Si-
mon, hoje, fala não apenas como um colega de Parti-
do, como um amigo em muitas ocasiões do Senador 
José Sarney. Sou testemunha das ocasiões em que 
ambos tiveram também divergências, mas V. Exª é o 
mais antigo companheiro dele, porque ambos são os 
que têm quatro mandatos. O Senador Marco Maciel 
também tem três mandatos, como eu.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Sr. Presidente, 
só gostaria de receber um esclarecimento: quem está 
na tribuna? Esse é um aparte? O que é isso?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É um 
aparte.

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Só quero 
entender, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador Pedro Simon é o orador inscrito.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O 
Senador Pedro Simon sofreu uma cirurgia e está fa-
lando sentado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – E 
a Mesa achou justo. A Mesa, vendo a sensibilidade de 
todos, achou justo que S. Exª tivesse a palavra, como 
anteriormente outros oradores a usaram.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Se-
nador Tião Viana não havia se dado conta de que S. Exª 
é o orador neste instante e de que pedi um aparte.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É a idade 
de 80 anos mais a doença. Espero que V. Exª nunca 
chegue a isso. Aos 80 anos, sim; à doença, não.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Se-
nador Pedro Simon teve uma doença de menino, de 
jovem, e, portanto, está chegando a uma idade boa e 
vem com muita sabedoria. Não apenas como o mais 
antigo membro desta Casa – tem a mesma idade que 
o Senador José Sarney –, como colega de Partido, 
S. Exª fala aqui também com o sentimento de quem 
transmite ao amigo o que é melhor para ele próprio, 
como procurei fazer nesses últimos dias. Transmiti 
ontem ao Senador Pedro Simon – inclusive, eu o fiz 
pessoalmente, numa conversa aqui, neste mesmo lu-
gar – que, talvez, isso fosse o melhor para ele. E ele, 
caro Pedro Simon, disse-me: “Acho que querem me 
humilhar, que querem me magoar, que querem fazer 
algo que não avalio como justo”. Disse isso, como se 
ele não estivesse nesses diversos episódios que fo-
ram retratados pela imprensa, que têm sido objeto de 
editoriais, que têm levado a um clamor popular. Inclu-
sive, as pessoas estão nos dizendo em cada lugar, 
em São Paulo, em Brasília, onde for: “Vocês precisam 
tomar uma providência”. Tenho convicção e disse ao 
Senador José Sarney, caro Pedro Simon, que, na mi-
nha avaliação, esses episódios são todos possíveis 
de ser inteiramente esclarecidos. E será melhor para 
o Presidente José Sarney, se eles forem esclarecidos 
com uma determinação muito forte da parte dele e de 
todos os que vamos ajudar a apurar esses episódios. 
Mas, aí, vem o outro problema que é a questão – que 
V. Exª mencionou – do Presidente Lula. “Ah, como vai 
acontecer, o que vai ficar no Senado com um Senador 
da Oposição Presidente por esse período de suspen-
são?” E eu, ontem, tive a oportunidade de conversar 
com o próprio Senador Marconi Perillo, que me disse, 
conforme V. Exª agora também o disse, que ele garante 
que, durante esse período, ele irá... Primeiro, ele não 
pede ao Senador José Sarney para sair da Presidência, 
mas ele garante que terá um procedimento republica-
no. Nesse período em que todos estivermos de acordo 
com essa licença respeitosa, com esse caráter respei-
toso e construtivo da parte de todos no Senado, para 
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melhorar a condição no Senado e apurar e melhorar 
a própria imagem, hoje, do Senador José Sarney, que 
ele não usará esse interregno para se aproveitar e fa-
zer ações, digamos, contra o Governo do Presidente, 
como se fosse um Presidente da Oposição. E ele dis-
se que gostaria, inclusive, de transmitir uma palavra, 
nesse sentido, ao próprio Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. Então, eu também quero transmitir que essa 
foi uma preocupação real. Mas eu reitero, meu caro 
Senador Pedro Simon, peço que V. Exª preste aten-
ção nas palavras que o Senador Aloizio Mercadante 
pronunciará daqui a instantes, porque não houve um 
caráter de qualquer enquadramento da Bancada por 
parte do Presidente Lula. Mas essa parte o Senador 
Aloizio Mercadante vai colocar com a clareza que se 
faz necessária. Muito obrigado.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Aliás, Se-
nador Aloizio Mercadante, eu ouvi, com muito respei-
to, lá no hospital, o pronunciamento de V. Exª. Achei 
que foi um pronunciamento realmente muito corajoso 
e muito firme. Eu acho que V. Exª disse as coisas que 
deveriam ser ditas. Quando V. Exª reuniu a Bancada 
e levou aquela proposta, aquela idéia, V. Exª fez algo 
altissimamente positivo. E acho que, quando V. Exª 
reuniu novamente a Bancada, eu não sei qual foi a de-
cisão porque eu já estava falando quando decidiram, 
mas eu confio muito na decisão da Bancada do PT e 
confio muito na atuação de V. Exª. V. Exª deve estar 
sofrendo porque, de modo especial de todos nós, a 
imprensa de São Paulo tem dado um carinho espe-
cial a V. Exª, querendo analisá-lo no sentido de que o 
PT de hoje não é o PT de ontem. E V. Exª usou uma 
frase na tribuna – eu acho que ela foi correta, mas a 
imprensa interpretou-a mal: “Eu estou aqui para servir 
a governabilidade do Presidente Lula”. E a imprensa, 
em editoriais inclusive do Clóvis Rossi, argumentou 
que V. Exª está aqui para servir a democracia. 

Mas eu entendi a interpretação da palavra de V. 
Exª, e entendi no seu sentido exato. V. Exª estava... 
Porque a democracia é importante, mas a governabi-
lidade é importante. Claro, e não é o pensamento de V. 
Exª nem o meu, que governabilidade é deixar os atos 
irresponsáveis acontecerem, as coisas erradas acon-
tecerem e calar a boca em nome da governabilidade. 
Isso não. Agora, tentar manter a governabilidade, V. 
Exª tem razão.

Com o maior prazer, Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador 

Pedro Simon, o senhor lembrou, pouco tempo atrás, 
que começam a surgir opiniões, em número cada vez 
maior, de que o Senado seria uma Casa desneces-
sária, de que seria até, Senador Marco Maciel, um 
estorvo ao processo democrático. Essa ideia que está 

prevalecendo, a gente tem que levar em conta. De fato, 
hoje, há essa ideia. E eu vi quando o senhor defendeu 
a existência do Senado, que todos nós temos que de-
fender, inclusive mostrando que, sem uma Casa como 
esta, o País deixará de ser uma Federação. O País 
transformar-se-á em apenas um território, onde os 
Estados maiores vão dominar completamente. É esta 
Casa que não apenas serve para rever decisões da 
Casa que realmente tem a representação proporcional, 
mas é aqui que somamos o País pelos seus Estados. 
Agora, nós não estamos colaborando para levar à opi-
nião pública a ideia de que esta Casa é necessária. 
Nós não estamos mostrando que os erros que foram 
cometidos foram específicos e por pessoas específi-
cas, embora com a omissão, a irresponsabilidade, a 
tolerância de todos nós, mas que tem nomes especiais. 
Isso aí, se a gente não conseguir mostrar, nós não 
vamos recuperar a credibilidade desta Casa e vamos 
ser surpreendidos, um dia, com ela deixando de existir. 
Nem precisa borrar o nome Senado da Constituição. 
Deixará de ser respeitada e, portanto, não existirá. E 
aí, Senador, dos pontos que o senhor levantou, o que 
acho que é novo em relação ao que se tem falado é 
essa ideia do recesso a partir de amanhã. 

(Interrupção do som.) 

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – O Sena-
do sair em recesso agora é como ir de férias deixando 
a casa pegando fogo. É acreditar que o povo também 
vai de recesso com a gente, é acreditar que a imprensa 
vai cometer a irresponsabilidade de entrar de recesso 
também. Nós temos que esclarecer tudo o que está 
acontecendo. A sua ideia de que um dia o Presidente 
Sarney deveria chamar todos para estarmos aqui e di-
zermos tudo isso diante dele, e debatermos aqui uma 
hora, duas horas, três horas, dez horas, vinte horas, e 
descobrirmos onde estamos errando ainda, porque os 
erros não terminaram, enquanto não encontrarmos o 
caminho, isso é fundamental que a gente faça, e não 
entrar de recesso agora. Eu quero dizer para aqueles 
que falam que o Senado devia acabar que, um desses 
dias, um veio-me falar, eu disse: “Mas você está sen-
tindo falta do Senador Simon, que, por uma questão 
de saúde, não está comparecendo. Sem o Senado, 
o Senador Simon não existiria como tal”. É graças a 
existir esta Casa que há pessoas como ele que aqui 
vêm falar e que, quando passa algum tempo que, por 
razões de família, aqui não vêm, a população sente 
falta. Então, entrar de recesso agora, Senador Simon, 
o senhor tem razão: é um processo de querer ir de fé-
rias deixando a casa pegando fogo e achando que os 
bombeiros virão. Não virão, vão jogar é gasolina em 
cima da casa. Temos que levar com responsabilidade 
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os próximos dias. E aí eu estou de acordo também, 
Senador Simon, mais uma vez, com essa insistência 
de tantos de nós de que... O Presidente Sarney tem 
dado gestos interessantes, positivos de apuração, mas 
hoje a apuração de qualquer aspecto feita por ele, por 
mim, pelo senhor, Pedro Simon, não será levada em 
conta com credibilidade na opinião pública. Enquanto 
a Casa estiver sob a direção que nós estamos, mes-
mo que seja tudo correto como tem sido feito, sem 
uma licença por alguns dias, por algumas semanas, 
pelo tempo necessário, tudo aquilo que for apurado e 
que diga, corretamente, que não houve nenhum erro 
aqui, supondo que seja feito corretamente, pela Polícia 
Federal, pelo Ministério Público, por quem for, na opi-
nião pública, não vai parecer, Senador Arthur Virgílio, 
como sendo a verdade. Mais uma vez, por isso, a ideia 
de o Presidente Sarney, de própria vontade, depois 
de todas as nossas reflexões, porque ninguém aqui 
tem direito de impor-lhe isso, ele dizer “eu vou querer 
apurar, como estou mandando, mas sem estar aqui 
para fazer e dirigir a apuração” seria positivo para ele, 
seria positivo para o Senado e seria positivo para o 
processo democrático. Eu espero que, com toda essa 
insistência que a gente vem fazendo, a gente termine 
conseguindo restabelecer a credibilidade, sem a qual 
não sobrevivemos, porque existe a política da força, 
que precisa de canhão para sobreviver, e a política da 
democracia, que precisa de credibilidade para sobre-
viver. Hoje estamos numa profunda crise de credibili-
dade. E não há dúvida de que, nesse caminho que a 
gente vai, inclusive saindo agora de férias, deixando a 
Casa pegando fogo, não vai melhorar a credibilidade 
da gente. Por isso, Senador Pedro Simon, bem-vindo 
aqui. O senhor estava fazendo falta, e a sua falta é 
prova de que o Senado é necessário.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Muito 
obrigado a V. Exª.

Sr. Presidente, eu quero...
O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 

Pedro Simon, peço a V.Exª um aparte também.
O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Pe-

dro Simon, primeiramente, quero cumprimentá-lo pelo 
pronunciamento. Nós já estamos acostumados a ouvi-
lo, identificando as aspirações das ruas. As ruas estão 
bravas conosco. V.Exª interpreta esse sentimento com 
muita competência. Eu creio que ficar apenas reivindi-
cando do Presidente da Casa que renuncie ou que se 
afaste é inócuo, até porque todos nós sabemos que é 
ato de vontade unilateral a licença ou a renúncia. Há 
algo concreto. Há uma representação proposta por 
um partido político, o PSOL, que se encontra aguar-
dando procedimentos. E o primeiro procedimento é a 
instalação do Conselho de Ética do Senado Federal. 

Este assunto tem que ser retirado do Plenário para o 
Conselho de Ética. Nós vamos ficar...

(Interrupção do som.)

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Nós vamos ficar, 
indefinidamente, fazendo apelo ao Presidente Sarney 
e, indefinidamente, ficaremos na mesma situação, não 
teremos evolução alguma. Temos que ser mais obje-
tivos, mais práticos. Acho que a falta de objetividade 
também nos desgasta. A repetição é desgastante. Por 
isso, cabe fazer aqui um apelo ao PMDB, partido que 
ainda não indicou seus representantes para o Conse-
lho de Ética... 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE. Fora do mi-
crofone) – Já indicou.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – O PMDB já 
indicou?

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE. Fora do mi-
crofone) – Já indicou sim.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Então, o que 
falta para instalar o Conselho de Ética? Hoje, pela 
manhã, o Senador Cristovam sabe disso, nos infor-
mavam... 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP. Fora do 
microfone) – O PT também.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – O PT já indi-
cou também?

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP. Fora do 
microfone) – Já indicou.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Então, o que 
falta para instalar o Conselho de Ética? 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – O PMDB 
reconduziu os mesmos nomes.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Então, eu faço 
um apelo agora ao Presidente Mão Santa que solici-
te à Secretaria da Mesa o documento para a leitura, 
indicando os nomes propostos pelos partidos para a 
composição do Conselho de Ética, a fim de que se 
possa instalar esse órgão. A ele cabe deliberar sobre 
o Presidente Sarney, se houve ou não quebra de de-
coro parlamentar. Há uma representação do PSOL e, 
me parece, uma denúncia do Senador Arthur Virgílio, 
que pode se transformar também em representação 
desde que acolhida pelo Conselho de Ética. Esse é o 
procedimento. Quanto às investigações, é evidente que 
o Senado está sob suspeita, e qualquer investigação 
interna ficará sob suspeição. Daí a importância daquilo 
que discutimos hoje num grupo de Senadores supra-
partidariamente: a formulação de uma representação 
assinada pelos partidos políticos que se dispuserem 
a assiná-la, por entidades representativas da socieda-
de que se dispuserem a assiná-la e por personalida-
des nacionais que se sujeitarem também a assiná-la, 
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encaminhando-a ao Ministério Público, com todos os 
indícios relevantes de irregularidades aqui praticadas, 
para que o Ministério Público possa instaurar os proce-
dimentos, inaugurar a investigação judiciária e, ao final, 
se for o caso, responsabilizar civil e criminalmente os 
eventuais envolvidos em ilícitos praticados no Sena-
do Federal. São medidas práticas definitivas. Alguém 
escreveu – ainda há pouco li – que isso é um recuo. 
Mas que recuo é esse? Essa é a medida mais forte 
que se pode adotar agora, nessas circunstâncias. Não 
há medida mais forte do que, se há questionamento 
sobre o Presidente da Casa, levá-lo ao Conselho de 
Ética, julgá-lo no Conselho de Ética; se há dúvida so-
bre as investigações procedidas no Senado Federal, 
que se convoque a instituição respeitada, autorizada 
e competente para propor, inclusive, a responsabili-
zação. Uma auditoria externa pode se realizar, sim, 
paralelamente, mas ela é meio. Não alcança os obje-
tivos finais da responsabilização civil e criminal, que 
só o Ministério Público pode alcançar. Portanto, não 
creio que isso possa ser recuo. Perdoem-me os que 
escreveram tratar-se de recuo, suspeitando, inclusive, 
da conduta dos que propuseram essa fórmula. Isso é 
avanço, não é recuo. A princípio, sequer se admitia a 
convocação do Ministério Público, a provocação do 
Ministério Público; sequer se admitia a convocação da 
Polícia Federal. É evidente que se o Ministério Público 
instaurar os procedimentos para investigação judiciária, 
ele estará também convocando a Polícia Federal para 
o aprofundamento das investigações. Aí, sim, proceder-
se-á à quebra de sigilo bancário; aí proceder-se-á de 
forma judicialmente perfeita para se apurar responsa-
bilidades e para se responsabilizar aqueles que even-
tualmente se envolveram em ilícitos praticados nesta 
Casa. Só dessa forma, creio, podemos superar essa 
crise e buscar reconquistar a credibilidade. Temos 
que preservar a instituição. Não podemos misturar as 
coisas. Não podemos sequer admitir que a instituição 
seja enxovalhada a pretexto de se condenar eventuais 
integrantes dela. 

(Interrupção de som.) 

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Senador Mão 
Santa, vou dar um aparte ao Pedro Simon já, já. Se-
nador Mão Santa, só para concluir meu aparte, te-
nho acompanhado nos últimos dias aqui, no plenário 
do Senado Federal, horários ilimitados. Aqueles que 
abordavam a crise, no plenário do Senado Federal, 
tinham a tarde toda, a noite toda, poderiam invadir a 
madrugada e, se desejassem, poderiam pedir prorro-
gação. Então, por isso, estou à vontade, aparteando o 
ilustre Senador Pedro Simon. Até porque entendo que 
todos devemos ser iguais. Aliás, o Presidente Fernan-

do Henrique Cardoso disse daquela tribuna ontem: 
“Todos são iguais perante a lei”. E repito aqui: todos 
somos iguais perante o Regimento da Casa. Se ele é 
rasgado para alguns, que seja rasgado para todos, ou 
que não se o rasgue para ninguém. Mas vou concluir, 
Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O termo 
“rasgado” foi infeliz. Acho que V. Exª deveria dizer: se 
ele é tolerante para alguns, deve ser tolerante para os 
outros. Seria melhor.

O Sr. Alvaro Dias (PSDB – PR) – Está certo, Se-
nador Pedro Simon, está certo. É uma questão de estilo 
retórico. Eu gostaria de concluir, dizendo, então, que não 
há recuo nesse procedimento sugerido. É uma sugestão 
que um grupo de Senadores oferece aos partidos, às 
Lideranças desses partidos e aos Presidentes desses 
partidos, para que se possa organizar a reação contra 
a crise, em defesa desta instituição sagrada, onde es-
tão alicerces básicos do Estado de Direito Democrático. 
Não podemos admitir a confusão entre nós, que somos 
transitórios aqui, que estamos de passagem, e a institui-
ção, que é permanente, definitiva e insubstituível. Muito 
obrigado, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – S. Exª le-
vantou, Sr. Presidente, uma questão importante. Fico 
contente em saber que o PMDB já indicou os membros 
do Conselho de Ética. Na verdade...

Senador Almeida Lima, o PMDB já indicou os 
membros do Conselho de Ética! 

O Sr. Almeida Lima (PMDB – SE) – Sim, nobre 
Senador Pedro Simon, foi a informação a mim passada, 
ontem à tarde, pelo Líder Renan Calheiros, que recon-
duziu os mesmos nomes que lá estavam no mandato 
anterior, no ano passado. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Então, Sr. 
Presidente, só falta a leitura!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Darei já a resposta. Estou pedindo à Secretaria da 
Mesa para informar exatamente como está. Em alguns 
minutos, responderei com exatidão.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Concordo 
com o Senador Alvaro. Pode até não ser por aí, mas 
fica sem graça não termos o Conselho de Ética con-
sentido. Quer dizer, a primeira coisa que temos que 
fazer é consentir o Conselho de Ética. Depois vamos 
ver o que vai acontecer. 

Então, é uma boa informação essa que o Sena-
dor Alvaro levantou, mas o Senador Almeida Lima está 
dizendo que o PMDB e o PT já indicaram os membros 
para o Conselho de Ética. Essa parte está superada. 
Então, Sr. Presidente, digo com muita sinceridade: o 
ideal seria se a Mesa tivesse condições de reunir al-
guém, um grupo, para sairmos das interrogações, das 
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frases bonitas, para as coisas objetivas. Por exemplo, 
ir à Procuradoria Geral e... assim como o Presidente 
Sarney mandou um ofício para o Ministro da Justiça 
pedindo para a Polícia Federal vir aqui – não sei se eu 
faria isso, mas ele fez –, muito mais importante seria 
a gente conseguir alguém na Procuradoria para co-
ordenar essa questão. Acho que não se pode deixar 
isso para o 1º Secretário, que está fazendo um esfor-
ço importantíssimo, não há dúvida nenhuma, mas é 
uma missão muito delicada para ficar apenas nisso. 
Acho que estamos – não V. Exª, nós, os 81 – numa 
situação de tanta interrogação que tem que haver al-
guém que venha aqui. No momento em que dissermos: 
“Procurador-Geral, indique alguém, e que ele venha 
para acompanhar”, já estaremos dando um passo à 
frente muito importante.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Simon, antes de mais nada, folgo em vê-lo recuperado 
e pronto para retomar suas atividades com a eficiência 
e a eficácia de sempre. Eu ia exatamente falar da si-
tuação de ridículo em que se põe o próprio Senado, a 
demora em se reconstituir o Conselho de Ética. Acabei 
de conversar, Senador Heráclito Fortes, com o Dr. Ha-
roldo. Tive dele a melhor impressão; ele me passou a 
impressão de um funcionário verdadeiro, um funcioná-
rio público aplicado, dedicado ao serviço público. Disse 
uma frase muito relevante: tudo o que ele fizer lá, ele 
o fará sabendo que será auditado. Presumo que seus 
antecessores estavam tão ciosos do poder que tinham 
e da longevidade desse poder, garantida pelo mesmo 
grupo de Senadores que lhes davam sustentação, que 
se esqueceram da figura da auditoria. Entendo que 
conversei agora com um funcionário público verdadeiro 
e pedi a ele para ver lá o tal bunker. Vi tudo. E pedi a 
ele que instalasse, como tem em tudo que é lugar da 
Casa, também naquele Anexo I, onde há o elevador 
privativo, porque não tem na Diretoria-Geral – fui ao 
quarto andar, também não tem; fui ao quarto andar 
aleatoriamente; mas, no terceiro andar, não tem –, uma 
câmera. E, hoje, o aparelho que serve ao gabinete do 
Dr. Haroldo não registra a entrada e saída de pessoas. 
Então, não tem. No corredor, tem; na antessala tem câ-
mera, mas não tem na porta do elevador privativo, por 
onde, certamente, passavam as pessoas mais ligadas 
ao poder de então. Fui ver o tal bunker, que já está com 
outra face, com outra fisionomia. Era um esquema bem 
montado para a conexão de duas pessoas, enfim. E 
percebi a que ponto o Senado desceu! Fico muito feliz 
com esta sessão, porque eu estava ali, confesso, um 
pouco deprimido de falar sozinho. Parecia que esse 
assunto era proibido. Ontem mesmo, eu me queixava 
para alguns amigos de que, quando se falava em CPI 
de Petrobras, apareciam 40 pessoas muito valentes; 

e, quando se trata de discutir a questão da Casa, a 
impressão que me dá é a de que muita gente se en-
colhe, como se tivesse medo de ser o próximo noti-
ciado, com alguma imbecilidade parecida com aquela 
que arguiram contra mim. Enfim. Fico feliz de ver que 
a Casa, então, está reagindo. Fiz a denúncia contra o 
Presidente Sarney no Conselho de Ética. Foi algo de 
caráter pessoal, porque não foi uma decisão partidária. 
Eu gostaria muito que virasse uma decisão partidária, 
mas, de qualquer maneira, fiz a denúncia. Outro partido 
fez por igual. Imagino que esse é o caminho. Ontem, 
eu estava vendo, Senador Simon, uma situação muito 
esdrúxula, porque nós, aqui, votando – e temos que 
votar – freneticamente, temos que fazer isso, e aquela 
ideia de que estava tudo normal, quando a gente sabe 
que não tem normalidade nenhuma. Nós não temos 
o direito de dizer que estamos normais. O Senado se 
rebaixando a ponto de nós imaginarmos que alguém 
pudesse ver normalidade em uma situação que ainda 
não está explicada... Se ainda não está explicada, não 
tem normalidade plena, enfim. Eu entendo que o justo 
seria o afastamento do Presidente Sarney pelo tempo 
necessário para que se fizesse essa investigação com 
toda isenção. Vejo muitas irregularidades, muitas coisas 
difíceis de serem entendidas. Vejo, por exemplo que, 
em vez de se fazer a sindicância, talvez tivesse sido 
melhor se ter instaurado logo um processo adminis-
trativo disciplinar, porque, Senador Simon, permitiria a 
suspensão dos diretores, até para não influenciarem... 
Não era punição ainda não, Senador Tasso, era para 
impedir que influenciassem o processo aqui dentro, 
que conversassem com quem quer que fosse. Ou seja, 
seria suspensão mesmo: “se afaste daqui”. Agora é 
que é possível se pensar em algo parecido, depois de 
muito tempo, a meu ver, perdido. O resultado é que, 
mais uma vez, mostrando a falta de autoridade da 
Presidência, o Sr. Agaciel Maia sai de licença-prêmio. 
Eu sou filho de uma funcionária pública. A minha mãe 
é professora, foi diretora do Instituto de Educação do 
Amazonas. Licença-prêmio era assim: trabalhava cinco 
anos e tinha direito a três meses de licença-prêmio. O 
nome está dizendo: era o prêmio a uma servidora de-
dicada, que, enfim, fizera por merecer aquilo. Soube 
que o Sr. Agaciel Maia saiu daqui protegido pela figura 
da licença-prêmio. Está, então, usufruindo da mesma 
benesse, do mesmo benefício que caberia a um fun-
cionário aplicado, como me parece ser o Dr. Haroldo, 
por exemplo. Mas fico muito feliz em saber que a Casa 
toma esse assunto nas suas mãos. E essas atitudes 
que são coletivas fortalecem a idéia de que aqui vai ha-
ver uma mudança muito profunda. Eu já disse ao meu 
prezado amigo, Senador Tião Viana, que a mudança 
vai ser mais profunda do que se ele tivesse sido eleito. 
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Se tivesse sido eleito, haveria mil contingenciamentos 
à sua atitude, haveria mil pedidos. O Presidente Lula 
iria ligar: “Não faça isso com fulano porque, afinal de 
contas, a nossa base não pode ser...

(Interrupção do som.) 

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Presiden-
te, haveria mil panos quentes, embora eu soubesse 
que a disposição do Senador era mudar. Mas o que 
seria a mudança? A demissão de Agaciel, jogando 
Agaciel para uma diretoria menor; tirava o Zoghbi da 
sua diretoria e jogava para uma diretoria menor. Ia fi-
car por aí. Aquela coisa que... No fundo, por mais que 
ele quisesse e que todos nós que estávamos com ele 
quiséssemos, as mudanças não seriam tão profundas 
como serão agora. Se eu posso fazer uma sociologia, 
uma análise sociológica deste momento que nós vi-
vemos, eu chego a achar que a melhor coisa para o 
Senado foi mesmo a derrota do Senador Tião Viana e 
a vitória do Senador Sarney. A melhor coisa, porque 
o processo adquiriu uma velocidade tão grande que, 
agora, as mudanças serão, de fato, fortes; serão, de 
fato, estruturais; serão, de fato, profundas; não serão 
perfunctórias, não serão subalternas, serão enormes. 
É uma Casa que é mais do que sesquicentenária, que 
tem 180 de existência e uma experiência parlamentar 
extraordinária – é a terceira maior experiência parla-
mentar do mundo, se nós levarmos em conta que a 
Inglaterra é a primeira, os Estados Unidos são a se-
gunda em funcionamento contínuo de Parlamento e o 
Brasil é a terceira; nós temos uma cultura parlamentar 
–, e chego a acreditar que o instinto de sobrevivência 
da Casa e mais o fato de a crise ter chegado ao ponto 
agudo – a gente tem que ir ao sentido grego da pala-
vra “crise’; no grego, significa obstáculo, dificuldade, 
mas significa também oportunidade – vão nos obrigar 
a fazer mudanças muito profundas aqui dentro. Os 
costumes de todos mudarão para melhor e aqueles 
que forem incompatíveis não poderão permanecer. Os 
que puderem ter correção se corrigirão, os que forem 
incompatíveis não poderão permanecer. E volto a dizer 
a V. Exª que considero muito difícil, sinceramente, que 
os dois tenham feito aquilo sozinhos, sem cobertura 
qualquer de Senadores. Acho difícil, acho muito difícil. 
Então, quando a Comissão de Sindicância conclui que 
nada há contra Senador nenhum, acho que a gente 
começa a acreditar em Papai Noel, em história de fada, 
do boto que encanta as moças no interior do meu Es-
tado, enfim, e as engravida. Entendo que a saída é a 
investigação séria, profunda, a reforma administrativa 
séria, profunda, e as mudanças todas que salvaguar-
dem essa instituição, ainda que isso custe muito caro a 
esta geração de Senadores. Mas o que nos resta fazer 

neste mandato é todo sacrifício para que esta Casa se 
soerga, e que se soerga nas bases necessárias para 
recuperar a respeitabilidade e a credibilidade diante da 
Nação brasileira. Portanto, quero parabenizar V. Exª por 
ter retornado ao Congresso gozando de boa saúde e 
abordando um tema que motivou por tanto tempo seus 
colegas a aparteá-lo e discutir essa mesma questão. 
Eu estava estranhando, porque eu estava almoçando 
e vi V. Exª, sentado, falando. Eu ia dizer a V. Exª, brin-
cando, que este seria o aparte mais longo da história 
do Parlamento. Depois é que eu soube que V. Exª, em 
função da recuperação da saúde, está discursando 
sentado, autorizado que foi pela Mesa. Mas o fato é 
que as mudanças serão profundas. Ninguém se iluda 
quanto a isso. As mudanças poderão ser ajudadas ou 
conduzidas por nós, ou elas serão feitas contra nós, 
mas as mudanças virão, porque, entre qualquer um 
de nós ou todos nós e o Senado, qualquer um de nós 
ou todos nós poderemos perecer, mas o Senado não, 
qualquer um de nós poderá ter sua carreira interrom-
pida, mas o Senado não pode ter a sua trajetória de 
baluarte da democracia interrompida. Muito obrigado, 
Senador Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, a Mesa já pode responder à 
dúvida do nosso Senador Alvaro Dias sobre o Conse-
lho de Ética. Eu posso interrompê-lo...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Quero um aparte também, Senador Pedro 
Simon.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Então, a informação da Drª Cláudia Lyra está aqui. O 
Presidente Sarney já reiterou várias vezes essa soli-
citação aqui que nós estamos... 

A composição do Conselho é quem está e quem 
está faltando. Vamos esclarecer a dúvida suscitada, 
oportuna e objetiva, do Senador Alvaro Dias.

Bloco Parlamentar. PSDB está legalizado. De-
móstenes Torres e Heráclito Fortes. Está incompleta, 
porque faltam os documentos que o Regimento exige. 
Adelmir Santana, o suplente, está legalizado...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Se-
nador Mão Santa, falta o documento de quem?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Drª Claúdia Lyra diz que tem que apresentar um 
documento conforme estabelece a resolução. É decla-
ração de bens... Tem que vir acompanhado do nome 
e as exigências: declaração de bens, declaração de 
atividades econômicas ou profissionais.

Então, Adelmir Santana foi indicado e está in-
completo. 

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL158



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 31001 

Os suplentes: Antonio Carlos Júnior está com-
pleto, a Deputada Rosalba Ciarlini e Maria Alves do 
Carmo Alves. Também está faltando.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. Pre-
sidente, preciso de um esclarecimento: apenas no caso 
do Senador Adelmir Santana; quanto a mim, não?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está legalizado, eu disse. V. Exª está correto, com-
pleto. 

A Maioria, do PMDB...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Do 

PSDB, Senador Mão Santa...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Eu vou ler, deixa eu ler. Vamos ler ele todo.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 

está falando do Bloco.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Sim, do PSDB não recebemos ainda, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 

eu mandei o meu e suponho que os demais Senado-
res... Comuniquei por escrito a cada um que fizesse 
a mesma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois nós vamos esclarecer. É bom!

Maioria... Eu pedi a Wellington Salgado, que é o 
líder. Realmente, o nosso partido está em falta: tem os 
nomes, mas não tem a documentação exigida. Seriam: 
Wellington Salgado, Almeida Lima, Gilvam Borges e 
Leomar Quintanilha. Os suplentes: Valdir Raupp, Paulo 
Duque, Romero Jucá e...

Então, V. Exª providencie as exigências da 
Mesa.

Bloco de Apoio ao Governo: PT, PR, PSB...
O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Sr. 

Presidente, sobre o Bloco de Apoio, os nomes que 
estão aí são os nomes que já estavam. Eu não sabia 
que vencia o mandato porque a Mesa foi renovada. 
Então, até amanhã cedo, encaminharei todos os no-
mes do Bloco.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Agradecemos essa sua decisão. Quer dizer que os 
nomes eu não preciso ler, não é? Não estão... Agora, 
tem aqui, no documento que está comigo, que um su-
plente, que é do Bloco, declinou formalmente da indi-
cação. É o Inácio Arruda.

Agora, PTB. Está correto. Foi indicado João Vi-
cente Claudino.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Está faltando o suplente.

Também o PDT está correto, mas falta o suplen-
te: Jefferson Praia.

E o PSDB, também, Arthur Virgílio, estamos pro-
videnciando.

Agora, não tem pela ordem...
Pedro Simon, V. Exª ainda está com a palavra. É 

o espírito da lei. Eu pensei que...
O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Descul-

pe, Sr. Presidente, eu achei que estava encerrada a 
discussão do Pedro Simon.

Desculpe, Senador Pedro.
O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Senador 

Salgado.
O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 

– MG) – Senador Pedro Simon, V. Exª realmente... Eu 
tenho algum posicionamento... É claro que a minha 
formação no Senado Federal deu-se, em grande parte, 
pelo exemplo que V. Exª me deu. Se quem passa pelo 
Senado não formar sua personalidade política nesta 
Casa, pegando de cada grande Senador uma parte, 
realmente não passou por esta Casa, não adquiriu 
conhecimento, não entendeu como é que esta Casa 
funciona. Neste meu aprimoramento político nesta 
Casa, oposição, situação, pontos contrários, eu venho 
formando a minha personalidade política, quando ouço 
V. Exª, quando ouço o Senador Arthur Virgílio. Adquiri, 
além de conhecimento, coragem para falar aquilo em 
que acredito. Quando hoje escutei o Senador Alvaro 
Dias, vi que foi o único Senador que pregou o Regimen-
to Interno. Olha, muito bem, vamos encaminhar para o 
Conselho de Ética, está tudo feito, não há o que se dis-
cutir quanto ao posicionamento do Senador Alvaro. Não 
há; o Regimento Interno foi feito para isto: ser seguido. 
Cobrou a nomeação no Conselho de Ética, e você não 
tem argumento. Agora, Senador Pedro Simon, V. Exª 
sabe o carinho que tenho por V. Exª – carinho, não, 
porque carinho é uma coisa pessoal –, a admiração e 
o orgulho de pertencer a um partido que V. Exª fez e 
ajudou a fazer contra a ditadura e tudo mais. Agora, o 
que acontece? Eu venho formando a minha persona-
lidade política em função de atitudes que acontecem 
com pessoas que sofrem atitude e, num momento mais 
à frente, praticam uma atitude diferente. Aí desperta em 
mim uma certa ansiedade e uma vontade de falar. Se 
eu não admirasse V. Exª e os demais Senadores, eu 
não falaria, eu ficaria calado, à noite ficaria sem dormir, 
como já fiquei duas semanas atrás, quando recebi um 
aparte de um Senador, e, por admiração, fiquei calado 
e fiquei umas duas noites rolando sem dormir. Mas veja 
bem: eu vejo o seguinte na colocação de V. Exª sobre 
o Presidente Sarney, na questão de afastamento do 
Presidente Sarney em função de apuração. E eu quero 
dizer o seguinte: quando eu faço a minha colocação, 
eu não estou simplesmente defendendo o Presidente 
Sarney por defender, não. Eu falo porque acredito no 
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que estou falando. Por exemplo, quando o Presiden-
te Sarney era Presidente, V. Exª, Ministro, surgiu um 
caso sério em que V. Exª não tinha nada que ver, que 
foi o caso da carne de Chernobyl no Rio Grande do 
Sul. Essa carne foi vendida para um empresário do Rio 
Grande do Sul, V. Exª era Ministro da Agricultura, e o 
Presidente Sarney, com confiança em V. Exª, sabendo 
que V. Exª não tinha nada a ver, como ficou provado, 
mandou apurar o caso, com V. Exª continuando como 
Ministro. Se eu estiver errado V. Exª me corrija para 
todo o Brasil. Mas assumiu e falou: “o Pedro Simon é 
o Pedro Simon. Ele não tem nada que ver com isso. A 
história dele mostra que ele não é um homem desse 
tipo. Isso está errado. Essa é uma acusação grosseira 
que estão fazendo ao Pedro Simon”. E, vamos dizer 
assim: bancou, como Presidente, V. Exª como Ministro. 
Levantou-se, apurou-se, demonstrou-se que V. Exª não 
tinha nada que ver com isso. Mas, em momento algum, 
o Presidente Sarney falou em afastamento de V. Exª. Se 
eu estiver errado, V. Exª me corrija para todo o Brasil. 
Essa é a informação que eu tenho, que a história me 
mostrou, que eu li e que eu vi. Eu achei que, naquele 
momento, o Presidente tinha mais confiança em V. Exª, 
na história que vocês dois tiveram juntos do que numa 
série de reportagens sobre o que estava acontecendo 
naquele momento da história. Então, Senador Pedro 
Simon, quando a gente vê uma posição, uma tomada 
de atitude... De um jeito foi tomado para com V. Exª e 
V. Exª prega o jeito contrário, aí realmente eu, para for-
mar a minha personalidade política, tenho que tomar 
uma decisão. Mas, se a decisão fosse igual, era só eu 
juntar as duas, e era uma só. Mas não, eu chego num 
momento de decisão. Será quem está certo? O Sena-
dor Pedro Simon, que admiro? Ou será que está certo 
o Senador José Sarney, que é o meu Presidente neste 
momento, do meu Partido? Neste momento, eu vou ter 
que tomar uma decisão, formar minha personalidade 
política nesta Casa, mas tenho que tomar uma deci-
são, porque não há uma união das duas decisões. São 
decisões diferentes, e, agora, vejo-me numa situação 
de ter que saber qual é a decisão correta: aquela que 
o Presidente Sarney tomou naquele momento e que 
mostrou que V. Exª era inocente, e ele sabia que era. 
Ou a que V. Exª prega agora: o afastamento, em vez 
de seguir os caminhos regimentais, como prega o Se-
nador Alvaro Dias. Essa é a minha posição.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Em pri-
meiro lugar, não sei se estou ficando velho, acho que 
estou, mas não tenho a mínima idéia do que V. Exª está 
falando, não sei quem lhe deu a informação. Eu não 
tenho a mínima idéia, não sei o que é. Eu não sei. Eu 
passei pelo Ministério da Agricultura, tive muita hon-
ra, saí para ser candidato a Governador, disse várias 

vezes que muitas vezes fui ao Presidente levando coi-
sas erradas do Ministério, e ele foi o primeiro a tomar 
as providências.

(Interrupção do som.)

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – O Presi-
dente do IBDF... Quando apurações eu levei a ele, e 
ele, quase com lágrimas nos olhos, disse: mas isso foi 
uma indicação do próprio Tancredo. É um amigo meu 
o pai dele, membro da Academia Brasileira de Letras. 
Mas, na televisão, no Jornal Nacional, apareceu o Tan-
credo andando de barco com ele no rio Amazonas, 
convidando-o para trabalhar no Governo. Ele disse: 
“eu não, mas o meu filho, reitor da Universidade de 
Uberaba, pode ser”. Mas o Sarney afastou na mesma 
hora. Afastou na mesma hora.

Agora, esse fato a que V. Exª está se referindo, 
eu não sei. A única coisa que eu tive, com relação a 
mim no Ministério da Agricultura, foi quando assumi. O 
Estadão, o jornal de São Paulo, na sua capa na seção 
de Agricultura, colocou o enterro, um caixão, o defunto 
era eu, com as velas, dizendo: Pedro Simon, Ministro 
da Agricultura, não sabe distinguir um abacaxi de uma 
melancia. Dia de luto para o Brasil. Isso eu tive. Mas, 
fora isso, não tive nada, absolutamente, posso garantir 
que não tive nada.

Agora, a diferença entre mim e V. Exª é que V. 
Exª não está se dando conta do seguinte: V. Exª está 
apaixonado por uma tese e fica nela. Eu, quando pro-
ponho que o Presidente Sarney se afaste, não estou 
levantando nenhuma dúvida, nenhuma crítica, nenhu-
ma acusação, nenhuma interrogação. Eu apenas acho 
que, como diz o filósofo, o homem é ele e as suas 
circunstâncias. E as circunstâncias é o fato de que 
estamos vivendo essa época cruel, dramática que o 
Senado todo está vivendo. E eu disse, quando come-
cei meu discurso: “de todos que estão aqui, eu sou o 
mais velho e o mais antigo. Sou um grande respon-
sável. E, depois de mim, o Presidente Sarney, alguns 
meses mais moço”.

Ele é um pouco mais responsável do que eu por-
que ele foi três vezes Presidente e foi quem indicou o 
Diretor-Geral.

Então, eu acho...

(Interrupção do som.)

do Presidente Sarney é ele se licenciar, porque 
ele, licenciando-se, daria um demonstração, como 
deu, terminei dizendo aqui, no momento em que ele 
mandou um ofício para o Ministro da Justiça pedindo 
para a Polícia Federal intervir aqui, ele está demons-
trando que não tem preocupação com nada, que não 
tem preocupação com nada nesse sentido.
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Agora, que a imprensa, que o diário, que as mi-
lhares de manifestações que nós estamos recebendo, 
ridicularizam nós todos, dizendo que as nossas apu-
rações são para nada, são de mentirinha, não vão dar 
em nada, aí o que estou dizendo. Quando estou pro-
pondo ao Presidente Sarney, eu não estou tendo uma 
diferença... V. Exª está tendo tanto apreço quanto eu, 
desculpe-me a sinceridade, eu com 40 anos a mais de 
experiência que V. Exª. Eu diria mais: que estou sendo 
mais leal ao Presidente Sarney e preocupado mais 
com a biografia dele do que V. Exª. Não que V. Exª não 
queira, mas está errado, porque no momento...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – É muito mais 
importante ter a grandeza de sair, ver e voltar sob aplauso 
amanhã do que dizer que está aqui porque o Presidente 
Lula pediu, e nós não temos coragem de falar.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço a V. Exª para concluir o seu discurso.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Como?
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Peço a V. Exª para concluir o seu discurso, porque 
temos que começar a Ordem do Dia.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Eu posso 
discutir com o Presidente Mão Santa. Com V. Exª, com 
essa determinação, encerro. Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Pedro Simon, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Passa-se à

ORDEM DO DIA

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pediu, pela ordem, o Senador Magno Malta...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em seguida o Senador...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
V. Exª está inscrito depois dos Senadores Magno Malta 
e Arthur Virgílio; em seguida, será V. Exª.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, peço 
pela ordem para fazer um registro muito triste...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço a V. Exª que seja breve, pois temos que dar iní-
cio à Ordem do Dia. Temos assuntos muito importantes 
com os quais, inclusive ontem, assumimos compro-
missos, como o dos mototaxistas que estão aqui nos 
esperando já há muitas semanas.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Mas 
eu serei breve; eu só comecei.

Senador Mão Santa, há um pai sentado ali, o Gu-
tão, Presidente da Câmara Municipal de Corrente, no 
Piauí, terra de V. Exª, que tem uma filhinha de 8 anos de 
idade – ela está com o rosto tapado por uma máscara, 
Senador, porque essa menina de oito anos tem leucemia. 
Uma criança abusada já é o fim do mundo; uma criança 
com leucemia sendo abusada já é um mundo muito pior; 
e se o abusador é o prefeito da cidade é pior ainda. E faço 
o registro, com muita tristeza – ali está um pai choroso, 
sofrido –, de que o Presidente da Câmara do Município 
próximo também teve a filha de 10 anos abusada pelo 
mesmo prefeito. Uma criança com câncer na medula, 
uma menina de 8 anos de idade... O sujeito mata sonhos, 
avilta a família, e é amigo... Por isso que o pedófilo é um 
desgraçado: é uma sobra que age no escuro, dentro de 
casa, e se vale da amizade familiar.

O meu registro... Sr. Presidente, eu queria pedir 
ao Senador Romeu Tuma, ao Senador Papaléo Paes, 
àqueles que são membros dessa comissão... E eu 
queria, Senador José Agripino, fazer uma reunião ex-
traordinária, porque eu já estou de posse... Falei com 
o Procurador Geral, com o Secretário de Segurança do 
Piauí, com o Ministério Público, e eu tenho as convo-
cações a serem feitas, porque, na próxima quinta-feira, 
após as oitivas aqui, Sr. Presidente, eu irei ao Piauí 
ouvir esse monstro que abusa de uma criança com 
câncer na medula com apenas 8 anos de idade.

Outros casos já começaram a aparecer porque 
o pedófilo é compulsivo. Ele é revelado com um caso, 
mas já existem outros casos. Vou ouvi-lo, bem como 
sua esposa e os presidentes das Câmaras. Vou levan-
do pessoas preparadas no processo de depoimento 
sem dano – até porque o depoimento da criança já foi 
feito – para que possamos ouvi-lo também.

Faço o registro do que aconteceu a essa família 
da cidade de Corrente. Externo minha tristeza, meu 
lamento como pai de família, como ser humano, ao 
saber de um crime tão bárbaro como esse. Digo ao 
pai que, no que depender dessa CPI, o senhor poder 
acreditar que, certamente, nós faremos algo.
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O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Pergunto a V. Exª, Sr. Presiden-
te, antes de tudo, qual teria sido a decisão de V. Exª a 
respeito da questão de ordem ontem formulada pelo 
Senador Alvaro Dias.

Em segundo lugar, tenho aqui a Lei nº 8.112/90 
(Estatuto dos Servidores Públicos da União), que fa-
culta a qualquer servidor solicitar licença para tratar de 
assuntos particulares, desde que não esteja em estágio 
probatório, e sem remuneração por até três anos.

”Art. 81. Conceder-se-á ao servidores 
licença:

I – por motivo de doença em pessoa da 
família;

II – por motivo de afastamento do cônju-
ge ou companheiro;

III – para o serviço militar;
IV – para atividade política;
V – para capacitação;
VI – para tratar de interesses particu-

lares.
(...)
Art. 91. A critério da administração po-

derão ser concedidas ao servidor ocupante 
de cargo efetivo, desde que não esteja em 
estágio probatório, licença para tratar de as-
suntos particulares pelo prazo de até 3 anos 
consecutivos, sem remuneração.

Parágrafo Único. A licença poderá ser 
interrompida a qualquer tempo a pedido do 
servidor ou do interesse do serviço.”

Ou seja, eu havia proposto à Mesa, e não tive 
acatamento dela – e a decisão, com certeza, foi toma-
da legitimamente, a meu ver de maneira equivocada, 
mas legítima, porém –, que, em vez da sindicância, se 
tivesse instaurado logo de início um processo adminis-
trativo disciplinar, que facilitaria, possibilitaria a V. Exª a 
suspensão dos dois diretores por 60 dias, prorrogáveis 
por mais 60 dias. Não seria ainda nada punitivo, apenas 
para afastá-los de qualquer perspectiva de influência 
sobre o andamento da sindicância, enfim.

Como isso não aconteceu, e a sindicância se 
arrastou, o Dr. Agaciel Maia pede licença. E eu queria 
saber qual foi a licença, como e por que se concedeu, 
qual foi o caráter da licença. Ouvi falar em licença-
prêmio. Fica até irônico. Faz o que faz e recebe como 
prêmio uma licença de três meses, enfim. Se for isso 
e se existe essa figura, que até não está no que li da 

Lei nº 8.112, a gente tem que mudar o nome de licen-
ça-prêmio para licença-castigo, mas licença-prêmio 
não fica bem. Eu queria saber a que título, como é 
que ele se licenciou, por vontade própria. Para mim 
deveria ser uma atitude da Mesa a de suspendê-lo, e 
poderia ter feito isso se tivesse instaurado o processo 
administrativo disciplinar. Enfim, eu pergunto: não o 
vejo enquadrado em nada aqui, queria saber qual foi 
o caráter da licença dele.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu estou sabendo também agora, por V. Exª, que o 
Dr. Agaciel tirou licença-prêmio. Mas, como esse as-
sunto não corre na Mesa da Presidência nem na Mesa 
Diretora, é um assunto administrativo, endereçarei a 
sua indagação para a 1ª Secretaria para que o Diretor-
Geral possa informar a V. Exª a legalidade ou não da 
licença concedida.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – A 
pergunta que faço, Sr. Presidente, finalmente, é que 
não estou vendo... Parece que já existiu, não sei se 
ainda existe a figura da licença-prêmio, mas a licença-
prêmio – eu sou filho de uma funcionária pública – era 
para premiar um servidor ou uma servidora dedicado 
ou dedicada, alguém que...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu vou mandar o documento de V. Exª ao órgão com-
petente para obter as informações que V. Exª solicita.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
bem. Finalmente, Sr. Presidente, por uma questão de 
justiça, quero prestar ainda um esclarecimento, nada 
a ver com esses dois assuntos. Eu cobro apenas a 
resposta à questão de ordem do Senador Alvaro Dias. 
Mas, antes, quero deixar bem claro que, quando anali-
sei o polo de duas rodas do meu Estado, que é muito 
prejudicado pela ação aventureira de uma empresa 
chamada Dafra Motos, que emprega 800 pessoas, 
contra uma Moto Honda, que emprega 10 mil pesso-
as, uma Yamaha, que emprega 4 mil pessoas, uma 
Sundown, que emprega 2 mil pessoas, num total de 
18 mil empregos que esse polo dá. É meramente ma-
quiagem chinesa. E são duas famílias: a família Dahruj 
e a família Moreira Franco. 

É bom esclarecer, até porque isso é de direito, 
que os Moreira Franco dessa empreitada aventureira, 
que não faz bem ao meu Estado, que descredencia o 
Polo Industrial de Manaus perante a imprensa do Sul 
e do Sudeste do País e que cria motivos de atrito com 
o Polo Industrial da Zona Franca de Manaus, esses 
Moreira Franco não têm nada a ver com o ex-Deputa-
do, atual Vice-Presidente da Caixa Econômica e ex-
Governador do Rio de Janeiro Dr. Wellington Moreira 
Franco. Nada a ver. Ele foi indagado – é sinal de que 
houve um pouco do que a gente fala aqui –, foi inda-
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gado na rua e por telefonema a esse respeito. Quero 
deixar bem claro que ele e seus familiares nada têm 
a ver com essa empresa que prejudica o emprego no 
meu Estado, que exporta emprego para a China e pre-
judica a criação de mais empregos no polo de duas 
rodas do distrito industrial da Zona Franca de Manaus, 
Sr. Presidente.

Aguardo resposta apenas a respeito da decisão 
de V. Exª sobre a questão de ordem do Senador Al-
varo Dias.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Eu respondi ontem a questão de ordem do Senador 
Alvaro Dias, não só verbalmente, como também mandei 
por escrito a decisão que tinha tomado na Mesa.

Com a palavra o Senador José Nery.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Presidente, eu queria me inscrever como Líder.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 

para solicitar a minha inscrição como Líder do PSOL, 
logo após a Ordem do Dia, e também reiterar a V. Exª 
a solicitação aos diversos partidos da indicação, para 
que, se possível no dia de amanhã, possamos ter o 
Conselho de Ética reconstituído e assumindo plena-
mente as suas funções. É o apelo, é a solicitação que 
eu faço a V. Exª nesta tarde.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante, que 
havia pedido antes de V. Exª.

V. Exª vai falar pela ordem ou como Líder?
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Como Líder.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Então, eu dou a palavra, pela ordem, ao Senador 
José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Eu acho que é oportuno, Sr. 
Presidente, pelo seguinte: eu ia exatamente me mani-
festar, antes do início da Ordem do Dia, com relação 
ao compromisso que foi tomado aqui pelos Líderes 
da base do Governo quanto ao entendimento que foi 
proposto e que V. Exª endossou em gênero, número 
e grau com relação à data para instalação da CPI da 
Petrobras.

A nossa disposição de votar é completa, está 
reiterada, mas nós queremos que aquilo que foi sina-
lizado ontem como um acordo seja cumprido e que se 
anunciem agora os membros do PMDB, do PTB, ou 
que se reafirmem os nomes para que nós possamos 
marcar data e hora da eleição do presidente e do re-
lator da CPI da Petrobras.

O Líder Aloizio Mercadante se comprometeu a, 
antes da Ordem do Dia de hoje, trazer uma comunica-
ção após a reunião da bancada que ele faria na manhã 
de hoje. Acho que é fato que aconteceu.

Então, antes de iniciar a Ordem do Dia, eu gosta-
ria de ouvir a posição do líder do PT, do líder Romero 
Jucá, do líder Renan Calheiros, dos líderes da base 
do Governo e de V. Exª com relação à instalação da 
CPI da Petrobras.

E outro fato que eu aqui desejo deixar claro à 
Casa é a disposição do meu partido – pactuada com 
o PSDB em reunião que fizemos ontem – de votar a 
LDO após a instalação da CPI da Petrobras. Se a ins-
talarmos na quarta-feira, na quinta-feira votaremos a 
LDO e pactuaremos, aí sim, de comum acordo a en-
trada em recesso. Fora isso, não há acordo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Quero esclarecer a V. Exª, porque foi um compromisso 
que assumi, que a primeira coisa que fiz nesta manhã 
foi ligar para o líder Aloizio Mercadante no sentido de 
que pudéssemos promover um acordo das lideranças 
visando à instalação da comissão. E ele me disse que 
ia reunir a bancada e depois dessa reunião traria uma 
posição e que antes ele não podia me dar qualquer 
resposta. Procurei o Líder do Governo, que me reiterou 
que a sua posição estava de acordo com a instalação 
da comissão. Procurei o Líder do PMDB, que me disse 
que estava aguardando a decisão do Dr. Aloizio Mer-
cadante para, então, tomar uma posição.

Então, por isso eu não pude avançar nas nego-
ciações, mas logo que ele dê essa comunicação, eu 
terei oportunidade de continuar tentando ajudar no 
sentido da instalação da comissão.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Agrade-
ço a V. Exª.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, eu quero requerer a V. Exª o uso da palavra 
antes da Ordem do Dia para um esclarecimento à Casa 
diante de matéria publicada no dia de hoje e que, sem 
dúvida alguma, sem o esclarecimento necessário, a 
minha imagem fica maculada diante da Nação.

Eu pediria a compreensão de V. Exª para fazer 
uso da palavra, como, aliás, tem sido uma praxe nesses 
momentos, quando a Presidência concede a palavra 
aos demais oradores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu concedo a V. Exª a palavra, para uma explicação 
pessoal. Espero que V. Exª seja breve.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Heráclito Fortes.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
revisão do orador.) – Por dever de justiça, quero pres-
tar um esclarecimento aqui. O Senador Magno Mal-
ta comunicou agora à Casa e ao Brasil todo um fato 
grave de pedofilia no meu Estado. Só que eu quero 
deixar claro aqui: não tenho ligação com o Prefeito, 
não o conheço, mas que não é o Prefeito da cidade de 
Corrente, e, sim, uma cidade próxima a Corrente. E a 
informação que eu tive do Vereador Gutão – a quem 
conheço há muito tempo – é de que é na cidade de 
Sebastião Barros.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sebas-
tião Barros.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Eu 
gostaria de fazer esse esclarecimento para que não 
fique nenhuma dúvida, porque, em um momento como 
esse, ficou no ar que poderia ser o Prefeito. Apenas o 
Vereador é da cidade de Corrente, e a cidade de Se-
bastião Barros fica próxima. Era só esse esclarecimento 
que eu gostaria de fazer.

O Sr. Magno Malta (Bloco/PR – ES) – Sena-
dor Heráclito, V. Exª faz um bom reparo, até porque 
o Prefeito abusou também da filha do Presidente da 
Câmara de Sebastião Barros também, do Município 
vizinho. Então, é o Presidente da Câmara de Corrente 
que está aqui, e o Prefeito é o Prefeito de Sebastião 
Barros, uma cidade próxima, que abusou da filha dos 
dois Presidentes das duas Câmaras.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Almeida Lima.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, encontro-me inscrito, na 
sessão de hoje, para um outro pronunciamento. Inscrito 
aqui está, mas diante de matéria publicada por um dos 
órgãos da Folha de S.Paulo, não sei se o jornal, ou pelo 
seu site na Internet, peço a V. Exª, como fiz há pouco, 
a compreensão para os esclarecimentos necessários. 
E quero pedir a atenção dos meus Pares, pois de V. 
Exªs nada desejo além da compreensão. 

A matéria assinada pelo jornalista Fábio Zanini, 
da Sucursal de Brasília, diz sob manchete:

“Senado mantém nepotismo, mesmo após de-
cisão do STF”.

Portal da Transparência revela que Casa desres-
peita regra, criada no ano passado.

Advogado-Geral do Senado diz que, por precau-
ção, já recomendou aos senadores que evitem nomear 
pessoas que sejam parentes entre si. 

Diz a matéria: 
Onze meses após o Supremo Tribunal Federal 

proibir o nepotismo na Administração Pública, o em-
preguismo de parentes continua no Senado.

Análise por amostragem feita pela Folha, no novo 
Portal Transparência da Casa constatou diversas bur-
las – vejam a expressão usada pelo jornalista – à sú-
mula do STF, saudada em agosto passado, quando foi 
editada, como uma revolução moralizadora. Em cinco 
gabinetes foram encontrados exemplos em que, pelo 
entendimento do Supremo, a regra é desrespeitada.

Os cinco gabinetes, Sr. Presidente, são os se-
guintes: o meu, o do Senador Vice-Presidente Marconi 
Perillo, o do Senador Antonio Carlos Magalhães Júnior, 
do Senador Heráclito Fortes, do Senador Papaléo Paes 
e do Senador Fernando Collor.

Há ainda casos de empreguismos de parentes 
que conseguiram fugir do escopo da súmula, por ela 
ser bastante restrita. Uma legião de sobrinhos-netos, 
concunhados e primos de senadores permanecem em 
gabinete do Senado.

A súmula proíbe nomear parentes até o terceiro 
grau, o que, para o STF, inclui avós, netos, pais, filhos, 
cônjuges, irmãos, cunhados, tios e sobrinhos – isto 
não é só para o Supremo, isso é para quem conhece 
um pouco de direito. Deve haver duas condições para 
isso: que em ambas as pontas da relação os servido-
res ocupem cargo comissionado (de livre nomeação) 
e que trabalhem na mesma pessoa jurídica de qual-
quer dos três Poderes – ou seja, no mesmo órgão (o 
Senado, por exemplo). 

A súmula ainda está formando sua jurisprudên-
cia – Isso aqui é uma excrescência; a súmula já é a 
jurisprudência em si. Uma consulta feita pela Procura-
doria-Geral da República sobre diversos pontos ainda 
precisa ser respondida pelo Judiciário. 

Pelo entendimento informado à Folha, pela as-
sessoria do STF, não é necessário que os servidores 
tenham relação de subordinação hierárquica para que 
haja nepotismo. Dois irmão em cargos comissionados 
não podem trabalhar no Senado, por exemplo, mesmo 
que tenham status equivalente. 

Sr. Presidente, diz a matéria:
É isso que acontece no gabinete do Senador Al-

meida Lima (PMDB-SE), onde estão lotados os irmãos 
Rafael – vejam senhores os nomes – e Daniel Allieve 
Figueredo como assistentes parlamentares.

E a matéria prossegue em relação aos demais. 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tão logo 

a súmula do Supremo Tribunal Federal foi baixada e 
a Casa fez a comunicação a todos os Senadores, em 
meu gabinete eu tinha dois sobrinhos que exonerei 
imediatamente.

Sobrinho é terceiro grau na linha colateral. Ter-
ceiro grau. De eventuais parentes outros de nível além 
do terceiro grau, a súmula do Supremo Tribunal Fede-
ral não cuida.
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Pois bem, Sr. Presidente. Fábio Zanini, jornalista, 
tem 33 anos, é formado pela Escola de Comunicação 
e Artes da USP, com mestrado na Universidade de 
Londres. Entrou na Folha em 1995 e, desde então, foi 
repórter da Agência Folha; editor-assistente da Revista 
da Folha, correspondente em Londres, repórter de Brasil 
e da sucursal de Brasília, cobriu as duas eleições do 
Presidente Lula e os escândalos do mensalão e dos 
sanguessugas, entre outros. Portanto, não é nenhum 
analfabeto, não é uma pessoa inculta, despreparada. 

As duas pessoas a que ele se refere no meu 
gabinete são, entre si, irmãos. Essas duas pessoas 
– são do sexo masculino – são irmãos, mas nenhum 
parentesco têm comigo, Sr. Presidente, nem no déci-
mo grau colateral

Dizer que isso é nepotismo?! Isso é maldade, Sr. 
Presidente. A manchete não é comigo.

A manchete é com a Casa. O que faz a Defenso-
ria, a Procuradoria desta Casa. “Senado mantém ne-
potismo mesmo após decisão do Supremo”. Não são 
meus parentes. O que a Procuradoria vai fazer em meu 
nome e em nome da Casa, Sr. Presidente?

Isto não é jornalista. Aliás, pela cara dele, Sr. Pre-
sidente, é um canalha, com cara de canalha e consci-
ência de canalha. Canalha é uma pessoa vil.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campanhia.) – A Mesa...

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Pois não, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– De acordo com o Regimento, eu peço desculpas a 
V. Exª, mas peço que a Taquigrafia corte essas pala-
vras de V. Exª.

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Sr. Pre-
sidente, eu respeito a Presidência e esta Casa. Fui 
ao Aurélio para não dizer da tribuna impropérios. Se 
querem macular a Casa e a Casa não usa a sua Pro-
curadoria para sua defesa, é um problema da Casa 
e da Mesa.

A minha honra, não.
Sr. Presidente, isso é um abutre, não é um jor-

nalista. Entre os abutres, esse é um urubu. Isto não 
merece o respeito dos jornalistas brasileiros. Os senho-
res têm o direito, sim, de fazer a crítica ao Parlamento. 
Não contesto. Mas é preciso ter respeito, porque eu 
me respeito.

Os nomes no meu gabinete, Senador Aloizio 
Mercadante, como no de V. Exª – aliás, no Portal da 
Transparência, a relação fica junto com a de V. Exª –, 
estão lá. Orgulho-me muito de todos que lá estão. Es-
ses dois são irmãos – nenhuma relação comigo. Ago-
ra, como Senador, eu gostaria que os outros quatro 
Senadores citados pela matéria dessem explicações, 

porque, Sr. Presidente, não estou no Senado Federal 
para ser desmoralizado. Eu me respeito e exijo respei-
to. Eu exijo uma retratação do jornal e do jornalista. O 
comportamento é de abutre. 

Será que, diariamente, nobre Senador Eduardo 
Suplicy, não podem tirar o Senado das manchetes? 
O Senado praticando nepotismo? O que a imprensa 
brasileira vai dizer amanhã? Será espírito de corpo ou 
vai fazer o que os senhores exigem que nós, aqui no 
Parlamento, façamos também? Se não sair uma linha 
criticando esse comportamento, isso não é espírito de 
corpo. Isso é espírito de porco! Com todas as letras: 
espírito de porco e não espírito de corpo. E eu não 
admito isso. 

Já assumi posições nesta Casa e orgulho-me de 
todas elas. Minha vida foi vasculhada. Vejo com natura-
lidade. Tanto é, Sr. Presidente, para concluir, que nesta 
semana a revista Veja traz uma matéria – Até parece 
uma cadeira elétrica –, referindo-se à cadeira da Pre-
sidência do Senado. Na página seguinte diz: “Dá para 
alguém ser Presidente do PMDB?”

E faz um relato acerca de cada um dos 19 Sena-
dores do PMDB. A meu respeito, o primeiro pela ordem 
alfabética, diz: “Almeida Lima (Sergipe) desgastou-se 
com a maioria dos Senadores e com a opinião pública 
ao se credenciar como um dos mais ferrenhos defen-
sores do ex-Presidente Renan Calheiros.”

Agradeço à revista Veja, primeiramente, porque 
ela não conseguiu encontrar nada na minha vida que 
desabonasse minha conduta ético-moral. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha. 
Interrupção do som.)

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Vou con-
cluir, Sr. Presidente.

Apenas cometeu um equívoco quando disse 
que a maioria dos Senadores desgostou-se de mim, 
porque defendi o Senador Renan Calheiros. Não. Ao 
contrário. A maioria votou com meu parecer, que ab-
solveu o Senador Renan Calheiros. E a minoria que 
votou contra é minha amiga ainda hoje. Relaciono-me 
muito bem com todos. 

Não é verdade o que estou a dizer, nobre Senador 
Arthur Virgílio? Não é verdade? Eu não me relaciono 
bem com V. Exª? Tenho certeza absoluta de que V. Exª 
não se desgostou de mim porque eu defendi o Senador 
Renan Calheiros. Em hipótese nenhuma. Tenho plena 
convicção disso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – V. Exª 
me concede um aparte? 

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – Ah! Cla-
ro que sim.
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O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Eu prego a 
mais absoluta liberdade de expressão para todo mundo, 
até porque eu uso e abuso da minha própria liberdade 
de expressão. Então...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha. 
Interrupção do som.)

...eu não misturo política com o pessoal, e seria 
um absurdo que eu, que uso e abuso do meu direito 
de dizer tudo o que eu quero sempre, sem nenhuma 
peia, censurasse quem quer que fosse. Eu não pode-
ria jamais. Portanto, o apreço pessoal que tenho por 
V. Exª independe das posições que V. Exª adote aqui. 
E continue fazendo isso. 

O SR. ALMEIDA LIMA (PMDB – SE) – É claro. 
Mas eu agradeço o que a revista Veja diz a meu res-
peito, até porque, graças a Deus, ela não encontrou 
nenhum fato, salvo o de eu ter feito a defesa, que para 
mim me honra bastante, do nobre Senador Renan Ca-
lheiros. Nada além disso.

Agora eu peço que esse jornalista, o Fábio, o 
que tem mestrado na Universidade em Londres, que 
não é nenhum bobo, o Zanini... Eu não vou aqui pedir 
para ele aprender, porque ele sabe que o nepotismo 
não se caracteriza sem a relação de parentesco. Eles 
não são meus parentes. 

Eu não estou proibido, nem legal, nem ética, nem 
moralmente, de chegar, digamos, o Senador Eduardo 
Suplicy, fosse um companheiro meu, defensor, nas mi-
nhas trincheiras políticas, lá em Aracaju, e eu nomeasse 
os dois filhos do meu amigo pessoal, companheiro de 
partido, Eduardo Suplicy, para a minha assessoria.

Isso é um vexame que a imprensa faz, mas quer 
levar ao vexame o Senado Federal. Em cima do Sena-
dor Almeida Lima, não.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, fui citado pelo Senador 
Almeida Lima.

Eu realmente sou obrigado a falar sobre o assunto 
porque o Senador Almeida Lima mencionou os citados 
hoje em uma página inteira da Folha de S.Paulo: Sena-
do continua ou desobedece STF, o Supremo Tribunal, 
qualquer coisa assim, fazendo nepotismo.

Não ia falar neste assunto, porque, se viermos 
aqui rebater todas as calúnias ou difamações que fa-
zem, a não ser aquelas muito graves, vamos continu-
ar com esta Casa inoperante. Mas eu tenho que fazer 
o esclarecimento para não pensarem que há alguma 
coisa errada em meu gabinete. Eu tinha até elogiado 
esse jornalista porque ele, na sexta-feira, me telefonou 
e fez alguns questionamentos, e expliquei.

Ele cita lá, como nepotismo, uma sobrinha-neta. 
Quando ocorreu a decisão do Supremo sobre a ques-
tão de nepotismo, eu fiz uma consulta à Casa para 
saber se quarto grau era nepotismo. Então, a Súmula 
diz que até o terceiro grau. Portanto, expliquei para ele 
que meu irmão é segundo grau, filha do meu irmão 
é terceiro grau, filha da filha do meu irmão é quarto 
grau, portanto, não é nepotismo. “Observe isso, para 
você não cometer injustiça. Eu o estou agradecendo 
até por isso”.

E o segundo questionamento que ele faz é a res-
peito da esposa do meu segundo suplente. Vejo como 
tendenciosa essa situação, porque como pode ser 
nepotismo a contratação da esposa do meu segundo 
suplente? Seria nepotismo, Sr. Presidente, se ele as-
sumisse o Senado, e a esposa dele fosse nomeada. 
Seria nepotismo por parte dele.

Vejo que realmente houve exagero e má-fé diante 
disso. E vejo, Sr. Presidente, que nós mesmos estamos 
patrocinando essa falta de respeito que estão come-
tendo conosco. Elogiei esse senhor, esse jornalista, dei 
meu telefone para ele, e ele faz essa maldade comigo, 
como fez com outros Senadores aqui. Isso é uma mal-
dade! Isso é um desrespeito! Se ele quisesse falar de 
Senador, falasse os Senadores, mas não colocasse o 
nome do Senado Federal, que está praticando nepo-
tismo. Eu não aceito isso. É uma questão de falta de 
ética profissional.

Conversei, expliquei tudo direitinho, e ele ainda 
coloca sobrinha-neta. Sobrinha-neta é quarto grau; 
quarto grau não é nepotismo.

Sr. Presidente, só para registrar que essa falta de 
respeito não é pelo fato de sermos Senadores, não. É 
respeitar como respeitamos qualquer pessoa. Imagi-
na um de nós desrespeitar um jornalista que seja de 
um jornal conhecido de todo o Brasil, que só faz assi-
nar, e acabou-se, o problema é de quem foi agredido, 
caluniado.

Imaginem que eu hoje fui visitar o gabinete de 
um Senador. Quando chego ao gabinete, pergunto: “O 
Senador está aí?” “Está”. “Onde está?” “Está reunido 
em uma sala com um grupo de éticos ou os melho-
res, ou os ban-ban-bans” [chamaram assim, não sei; 
falaram assim, de gozação]. Acho melhor o senhor 
não entrar aí.” “Por quê?” “Porque o senhor defende o 
Sarney, e eles estão querendo derrubar o Sarney aí 
dentro, em reunião.”

Sr. Presidente, isso é uma falta de respeito! Ela 
falou, fazendo uma cara cínica para mim. Isso é falta 
de respeito, falta de consideração com as pessoas. 
Vamos nós olhar de cara feia para ver se não leva-
mos uma canetada aqui? Enquanto ficamos falando 
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nesses microfones aqui, estamos levando canetada 
injustamente.

Protesto veementemente contra a má intenção 
desse jornalista. Realmente é jovem, quer mostrar 
serviço, quer garantir emprego, tem que fazer sensa-
cionalismo no jornal, mas ele foi muito injusto quando 
disse que estou praticando nepotismo em contratar 
a esposa – que não era nem esposa quando foi no-
meada – do meu segundo suplente, quando falou da 
sobrinha-neta – que é quarto grau, e não terceiro. A 
lei diz que até terceiro grau é nepotismo.

Então, quero fazer meu protesto veemente. E 
quero solicitar, sim, que a Procuradoria da Casa, que 
o serviço de advocacia da Casa, inquira essas pessoas 
que estão levantando calúnia contra nós, difamando, 
um tal de Fábio Zanini, causando um prejuízo enorme 
e irreparável para nós.

Protesto, Sr. Presidente, e deixo aqui o meu re-
gistro de que, antes de mais nada, quero merecer um 
reparo, porque a dignidade do bom jornal, da boa im-
prensa é reparar seus erros. Então, se esse jornalista 
reconhece que errou, ele deve fazer um reparo ao bem 
do direito do cidadão.

Muito obrigado.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, sobre a matéria, eu peço pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Aloizio Mercadante, eu pediria a V. Exª que 
fosse breve, porque nós temos matéria para votar...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Quero dizer 
que o Senador Almeida Lima pode ter muitos defeitos, 
mas tem uma qualidade que é a coragem pública. Já 
demonstrou isso em muitos episódios ao fazer enfren-
tamentos duros, e eu, por isso, tenho respeito. Acho 
também que esta Casa tem muitas vezes sido injusti-
çada, apesar de graves erros que foram cometidos na 
gestão e na nossa convivência administrativa.

A Súmula nº 13 do Supremo Tribunal Federal 
é muito precisa; ela diz o seguinte: “A nomeação de 
cônjuge, companheiro ou parente em linha direta, reta, 
colateral ou por afinidade até terceiro grau para cargos 
de direção, chefia ou assessoramento...”

Portanto, se os irmãos não são parentes do Se-
nador – e não são como já foi dito – e não exercem 
cargo de chefia, direção ou assessoramento, não há 
nepotismo. Tenho certeza de que o Senador Almeida 
Lima já esclareceu isso. No entanto, Senador Almeida 
Lima, queria dizer que convivi muitos anos com esse 
jornalista Fábio Zanini. Ele cobriu as campanhas presi-
denciais. Fui candidato a Vice-Presidente da República 
com o Presidente Lula, ele cobriu nossa campanha; 
depois, em outras circunstâncias, fez muitas matérias 

críticas, algumas até que julguei injustas. Mas eu não 
concordo com a avaliação que foi feita – quero ser fran-
co com V. Exª. Talvez se fosse outro jornalista, não me 
pronunciaria, mas, com esse especificamente, convivi 
ao longo dos anos. Não concordo com a matéria se de 
fato não há cargo de chefia, direção ou assessoramento. 
Quero pedir publicamente que o jornalista Fábio Zanini 
refaça a matéria e corrija se, de fato, não procede. A 
súmula vinculante é muito precisa sobre qual é o limite 
da responsabilidade. Se não há cargo de chefia, não há 
cargo de direção, se não há cargo de assessoramento 
e não há relação direta com a autoridade que nomeia, 
na confiança, não há nepotismo. Tanto em relação a 
esse caso quanto a outros, peço que seja feita a devi-
da correção e que se faça justiça.

Acho que não podemos cometer o mesmo erro 
por estarmos tencionados, agredidos, machucados; não 
devemos reagir sem o equilíbrio que a responsabilidade 
pública do mandato desta Casa deve preservar, inclu-
sive com relação aos veículos, que muitas vezes têm 
sido injustos, e com os jornalistas em especial.

Quero dar meu testemunho, fazer um apelo pú-
blico para que a matéria seja corrigida, pois, se não 
há direção, chefia e assessoramento, fica visível que 
não houve o erro do nepotismo, um mal que temos de 
superar na imprensa nacional.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem re-
visão do orador.) – É sobre a matéria, Sr. Presidente.

É apenas para dizer a esta Casa e ao Brasil todo 
que fui citado totalmente fora das características do 
nepotismo e daquilo que recomenda a súmula do Tri-
bunal. Acho que foi uma matéria equivocada e fruto de 
más informações, resultante desse guerra diária que 
se trava aqui na Casa em busca de sensacionalismo, 
de furo de notícia.

Não tenho condições de prejulgar o Sr. Zanini. 
Apenas ele, na matéria, reconhece ao final que não 
sou atingido. Ora, se eu não sou atingido, se eu não 
cometi nenhum ato ilegal, não tenho por que me apro-
fundar nessa questão, muito embora compreenda a 
indignação do Senador Almeida Lima.

Apenas espero que matérias dessa natureza 
sejam feitas com mais cuidado por parte de quem as 
assina.

Muito obrigado.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, pela 
ordem.

É só uma contribuição que desejo dar para este 
debate em relação à súmula do Supremo Tribunal 
Federal.

Até podemos considerar injusta a súmula em al-
guns aspectos, como considero. Porém, a súmula do 
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Supremo Tribunal Federal é clara ao dizer que funcio-
nários que tenham parentesco entre si até o terceiro 
grau, mesmo que não tenham qualquer parentesco com 
o Senador ou Senadora, com a autoridade, e mesmo 
que não tenham qualquer relação de hierarquia – eu 
diria que isso não é nepotismo –, fica caracterizado 
nepotismo. Repito que isso é o que a súmula diz. A 
súmula diz que funcionários que tenham parentesco 
entre si, mesmo que não tenham qualquer relação de 
hierarquia, nessa relação de parentesco entre si até o 
terceiro grau, está caracterizada a situação, de acordo 
com o Supremo Tribunal Federal, de nepotismo.

Eu só gostaria que esse assunto fosse estudado 
pela 1ª Secretaria, pela Advocacia-Geral do Senado, 
porque, de fato, se perguntarmos qual é o tipo de ne-
potismo que existe, não existe relação de autoridade, 
não existe relação hierárquica; mas a súmula é extre-
mamente clara, no meu ponto de vista assessorado por 
advogados, tendo discutido com o Ministério Público 
e, inclusive, com o serviço de Advocacia do Senado. 
Parentesco entre si, mesmo sem hierarquicamente 
haver algum problema, mesmo sem o parentesco 
com autoridade, constitui, de acordo com a súmula, 
nepotismo.

Então, nesse sentido, eu só pediria um cuidado 
maior, porque a manifestação dos Senadores que me 
antecederam foi no sentido contrário a essa interpreta-
ção da súmula, que já foi externada por vários órgãos 
importantes da nossa República.

Obrigado.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 

– Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Aloizio.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Pela ordem, 
Presidente, com a aquiescência do Senador Aloizio 
Mercadante. Quando do exame do caso de nepotis-
mo durante a nossa gestão, foi feita uma consulta do 
Procurador-Geral da República ao Supremo Tribunal 
Federal a respeito da súmula, de dúvidas sobre a sú-
mula, exatamente isso que está acontecendo agora. 
E o Supremo Tribunal Federal ficou de se pronunciar 
através de um relatório, o que não aconteceu até agora. 
Seria o Ministro Cezar Peluso que iria realmente dar 
um parecer, o que não aconteceu até agora, e o que 
poderia ser invocado junto ao Supremo para que se 
tivesse um esclarecimento sobre o assunto.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Aloizio, eu pediria a V. Exª que fosse o mais 
breve possível, porque nós temos que votar não só as 
duas medidas provisórias, mas também o Procurador-

Geral da República, que foi aprovado hoje de manhã, 
além do projeto dos mototaxistas.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de solicitar a V. Exª que incluísse na pauta de hoje dois 
diretores da Agência Nacional de Águas, que há mui-
to tempo já foram aprovados pela Comissão de Meio 
Ambiente e estão em condições de serem avaliados 
pelo Plenário do Senado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Estão incluídos.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, semana 
passada subi a esta tribuna e fiz um pronunciamento 
longo sobre a crise do Senado, de cerca de três horas 
e meia. Recebi mais de vinte apartes de Senadores 
de praticamente todas as legendas. No entanto, não 
conseguimos que as pessoas se fizessem entender, 
pelo menos na profundidade, no sentimento, no que 
realmente estávamos buscando construir, para enfren-
tar e resolver a crise do Senado.

Nós tivemos também o diálogo com o Presidente 
Sarney em duas circunstâncias, uma delas inclusive 
com praticamente toda a nossa Bancada. E tivemos 
um diálogo com o Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, 
que foi objeto também, nesta Casa, de interpretações 
as mais diversas, muitas, eu diria, absolutamente im-
procedentes.

Diante isso, nós queremos expressar a posição 
da nossa Bancada através de uma nota escrita, for-
malizada e bastante objetiva.

Nota oficial da Bancada do PT no Se-
nado.

Os Senadores do Partido dos Trabalha-
dores comunicam que a sua Liderança em mo-
mento algum, da discussão sobre a crise do 
Senado, exigiu que seus integrantes abdicas-
sem de suas posições individuais. Tampouco 
o fez o Presidente da República, Luiz Inácio 
Lula da Silva, durante o encontro no Palácio 
da Alvorada, semana passada. Portanto, a 
bancada se sente respeitada pelo Presidente 
Lula em sua autonomia.

Os parlamentares do PT no Senado re-
afirmam:

1. A bancada dos senadores, ao longo 
de toda a discussão sobre a crise do Sena-
do, manteve a sua posição: a de sugerir que, 
num gesto de grandeza e de garantia à cre-
dibilidade das investigações, o Senador José 
Sarney se licenciasse temporariamente para 
que o Senado pudesse aprofundar as investi-
gações e construir propostas de solução para 
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os problemas encontrados. Admite, no entanto 
– como o fez a maioria dos Partidos da Casa 
– que a licença é uma decisão a ser tomada 
pelo Senador.

2. A crise do Senado é estrutural, gra-
ve e envolve aspectos éticos e políticos re-
levantes.

3. O PT sempre defendeu uma reforma 
profunda para corrigir as distorções da admi-
nistração do Senado e, para tanto, apresentou, 
em nome desta proposta de mudança, a can-
didatura do Senador Tião Viana (AC) a Presi-
dente. Diante disso, assevera sua disposição 
de promover ações políticas para uma reforma 
estrutural e urgente do Senado mais ampla que 
as providências importantes já anunciadas:

a. a criação de uma comissão suprapar-
tidária para debater com a sociedade civil e 
especialistas a reforma do Senado por meio, 
inclusive, de uma lei de responsabilidade ad-
ministrativa e financeira do Parlamento a partir 
de projeto da bancada, em anexo, coordenado 
pelo Senador Tião Viana. Esta comissão não 
seria concorrente com a Mesa Diretora, pois 
deve ter uma função complementar, elaboran-
do propostas para uma melhor governança do 
Senado [e dos Parlamentos], assim como o 
controle social e democrático de sua gestão;

b. funcionamento permanente de um 
colégio de Líderes para democratizar as de-
cisões da vida legislativa e administrativa da 
instituição;

c. redução progressiva de até 60% do 
teto com despesas com pessoal e extinção 
de estruturas como do Interlegis, Instituto Le-
gislativo Brasileiro, Unilegis e substituição por 
uma estrutura mais racional, além de enxuga-
mento do Serviço de Atendimento Médico do 
Senado, exclusivamente para o atendimento 
de emergência;

d. redistribuir as atribuições da 1ª Secre-
taria com as outras secretarias da Mesa Dire-
tora [a exemplo do que já existe na Câmara].

Para tudo isso, nós temos propostas em anexo 
já apresentadas pela Bancada.

e. prazo-limite para o exercício dos cargos 
de direção de até quatro anos, coincidentes 
com a Mesa Diretora;

f. extinção do pagamento de adicional 
salarial à participação de funcionários em con-
selhos ou comissões especiais no âmbito do 
Congresso Nacional;

4. Finalmente, a Bancada defende:
a. a necessidade de aprofundar as inves-

tigações e ampliá-las para todos os possíveis 
responsáveis, tomando-se as devidas provi-
dências legais, como já está ocorrendo com 
o Tribunal de Contas da União, o Ministério 
Público e a Polícia Federal; 

b. que diversas medidas já estão sendo 
tomadas pela Mesa Diretora do Senado e que 
seus efeitos exigem tempo para produzirem as 
mudanças necessárias como os resultados 
apresentados pela comissão de sindicância, 
a abertura de processos de demissão a bem 
do serviço público; a unificação dos contrache-
ques, a abertura do Portal da Transparência, 
as novas diretrizes para horas extras, as res-
trições para crédito das passagens, além de 
outras medidas [como a redução de despesas 
com pessoal.]

Brasília, 8 de julho de 2009.
Bancada do PT no Senado.
Muito obrigado. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem, Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de ter ouvido do Líder Mercadante alguma manifesta-
ção com relação ao que tratamos ontem: a questão da 
CPI. Eu gostaria de ouvir do Líder Mercadante, do Líder 
Romero Jucá, do Líder Renan Calheiros uma posição 
clara com relação à instalação da CPI, para que nós 
possamos avançar na Ordem do Dia. Digo isso porque 
nós temos um posicionamento claro: se não for marca-
do, vamos anunciar à Casa qual vai ser a atitude que 
nós vamos tomar por via de consequência.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Hoje pela manhã, o Senador Aloizio Mercadante me 
prometeu...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– ... que, na reunião, fariam... 

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Com toda a transparência - e 
espero que possamos ser compreendidos -, nós ontem 
fomos informados dessa posição da Oposição, no final 
da tarde. E tivemos uma sessão bastante longa. 

Hoje pela manhã, tivemos uma audiência pública 
com o Procurador-Geral da República, que terminou 
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em torno de uma hora, uma e meia. Eu inclusive fui 
relator, após a audiência, de uma matéria da nova Lei 
de Adoção – agradeço, inclusive, o apoio e o acolhi-
mento de todos os Senadores naquela oportunidade. 
Nós votamos e, em seguida, fomos para uma reunião 
da Bancada, onde todo o esforço da nossa Bancada 
foi resolver essa questão, deixar com bastante clare-
za, construir uma nota, de comum acordo, que expres-
sasse as nossas contribuições para o enfrentamento 
e superação da crise no Senado. 

Nós, da Bancada do PT, não nos sentimos em 
condições de, isoladamente, encontrar um caminho 
para essa questão. Eu sei que a Oposição tem todo 
o direito de reivindicar e de cobrar. Também tem o di-
reito de encaminhar ao Supremo, se julgar oportuno. 
Formulou uma questão de ordem, e acho que é um 
direito legítimo da Minoria.

Para que a gente possa concluir essa questão, 
que tem divisões da Bancada, e junto com outros Lí-
deres da Base - porque conversei com várias Lide-
ranças que querem aprofundar essa discussão e não 
delegam à nossa Bancada a definição de uma tática 
em relação à questão da CPI da Petrobras -, não te-
mos condições, neste momento, de dar uma posição 
conclusiva. Terei que dialogar com os demais Líderes 
da Casa e tomar uma posição com toda transparência 
e respeito à Oposição.

Então, com toda a franqueza, com toda a trans-
parência, não tivemos condições de fazer uma discus-
são, de ontem à noite para hoje de manhã, com tudo o 
que tivemos pela frente, para poder tirar uma posição 
unitária da nossa Bancada, que tem o apoio dos 12 
Senadores, em torno da crise do Senado. Não tive con-
dições de sentar com as demais Lideranças da Base, 
nem do Bloco, nem do PMDB, PTB, PSB, PR, PRB. E 
alguns, inclusive, já manifestaram que querem sentar e 
discutir com profundidade uma posição conjunta, pela 
importância estratégica que tem a Petrobras e pelas 
implicações e desdobramentos dessa CPI - que, evi-
dentemente, é um direito da Minoria; mas queremos 
aprofundar essa discussão e tirar uma posição con-
junta com os demais partidos.

Com toda transparência, é o que posso informar.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, pela ordem. 
Sr. Presidente, eu gostaria de colocar muito clara-

mente, diante do quadro de indefinições, que anunciei 
à Casa, em nome do meu Partido, que votaríamos a 
questão dos mototáxis hoje, e não vou quebrar a pa-
lavra. Para isso, temos que votar duas medidas provi-
sórias. Agora, votadas as duas MPs e a matéria dos 

mototáxis, impõe-se, na minha opinião, a aprovação do 
nome do Procurador-Geral da República. Fora isso, eu 
gostaria de deixar claro, desde já, que o meu Partido, 
e evidentemente o Senador Arthur Virgílio falará pelo 
PSDB, não votará a LDO. De nossa parte, não haverá 
recesso, não haverá interrupção dos trabalhos até que 
a CPI da Petrobras seja instalada.

Entendo que possa haver diferenças, divergên-
cias dentro da própria base do Governo, mas a nossa 
obrigação é ver a CPI da Petrobras instalada. E já fo-
ram feitas todas as aberturas, todos os gestos de boa 
vontade, de conciliação – foram anunciados ontem. Nós 
não podemos abrir mão de uma coisa, que é nossa 
obrigação: fiscalizar, investigar. É uma obrigação cons-
titucional. De modo que eu queria deixar claro: vota-
remos as duas MPs, votaremos a lei que beneficia os 
mototaxistas e os motoboys, a indicação, se for o caso, 
do Procurador-Geral da República e não votaremos 
mais nada, muito menos a LDO. E de nossa parte, se 
não for instalada a CPI, não haverá recesso.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– O Senador Arthur Virgílio pediu a palavra, depois, o 
Senador Sérgio Guerra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, do mesmo modo, o PSDB concorda em votar as 
MPs, menos por elas, que já renderam os seus efeitos, 
embora sejam MPs nobres porque visam a atender às 
vítimas das enchentes, mas os efeitos delas já se es-
gotaram, enfim. Nós vamos aqui meramente coones-
tar um dinheiro que já foi gasto, desta vez bem gasto; 
mas nós vamos votá-las apenas dos por causa dos 
mototaxistas. Precisamente por isso.

E a posição do PSDB é a mesma, Senador José 
Agripino. A depender do nosso peso, a depender do 
nosso voto, nós prolongaremos o semestre legislativo 
e, se for o caso, se vitoriosos sairmos na obstrução, 
sequer recesso haverá enquanto não se definir essa 
questão da CPI da Petrobras.

Mas veja, Sr. Presidente. Eu tenho a impressão 
que essa consulta... Aliás, pode ser que nós estejamos 
discutindo em vão. Se V. Exª pudesse na resposta a mim 
adiantar o que mandou ao Senador Alvaro Dias e que a 
burocracia ainda não o fez chegar às suas mãos, talvez 
se V. Exª decidisse que vai trocar os membros, se foi 
essa a resposta, estamos aqui chovendo no molhado, 
porque a solução já teria sido dada muito sabiamente 
foi por V. Exª. Se não foi, obviamente, teremos de nos 
encaminhar ao Supremo Tribunal Federal.

Agora, a impressão que tenho, Senador Agripino, 
é a de que o Supremo Tribunal Federal determinou, em 
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linhas maiúsculas, que a Minoria instale CPI toda vez 
que ela reunir um terço dos votos de algum Parlamento, 
de qualquer Parlamento. O Supremo determinou que, 
na omissão dos Líderes, o Presidente faria a indica-
ção, mas, se olharmos o espírito da sua decisão, ele 
quis dizer o seguinte: de um jeito ou de outro, tem de 
funcionar uma Comissão Parlamentar de Inquérito que, 
legalmente, regimentalmente, contenha pelo menos um 
terço dos membros de uma Casa legislativa. Acho que 
o Supremo vai tomar uma atitude histórica, porque ele 
não vai, certamente, desconhecer à Minoria o direito 
de fiscalizar, em nome dos súditos, o rei.

Portanto, é legítimo que se faça isso. Parece até 
simplório que alguém acredite assim: o Presidente indi-
ca os nomes, nós não damos quorum e aí não funciona 
a CPI. Pode ser que outro Governo que venha por aí 
goste disso e aí nunca mais teremos CPI no Brasil. Eu 
tenho impressão de que o Supremo vai mostrar que o 
espírito da decisão que tomou é a de que a CPI tem 
de funcionar de qualquer maneira.

Eu queria aproveitar para esclarecer certas coi-
sas. Eu ouço assim dizerem: “Ah, o Governador de São 
Paulo não fez CPI”. Além da honra de eu não ser De-
putado Estadual por São Paulo – essa honra me falta 
–, é diferente um Governo que diz assim: “Se depen-
der de você, não deixe constituir o terço que viabilize 
a CPI”. É diferente. Dizem: “Ah, porque o Prefeito de 
Curitiba...” Eu também não tenho a honra de ser Ve-
reador em Curitiba, mas, também lá, o que me pare-
ce que aconteceu foi algo muito diferente do que está 
se passando aqui. Nada parecido com essa violência 
que vejo tentarem perpetrar contra as oposições aqui, 
nesta Casa.

Lá, não chegaram a um número por qualquer 
ação da articulação política do Prefeito, que julga que 
é injusta a CPI. Então eu não reclamo quando nós não 
atingimos o número, não reclamo quando alguns reti-
ram a sua assinatura – eu deploro essa prática, mas 
não reclamo. Agora, tenho que reclamar e de maneira 
candente quando pessoas reafirmam suas assinatu-
ras, cinco a mais do que as 27 necessárias, 32 assi-
naturas e, depois, a CPI não funciona, o que é uma 
agressão muito clara ao direito da Minoria de exercer 
o seu papel fiscalizador.

Quem perde a eleição tem que fiscalizar quem 
venceu a eleição. Não tem nada de mais, nada de 
equivocado. Quem vence tem que governar; quem 
perde tem que fiscalizar. Estão nos impedindo de cum-
prir um dos papéis mais nobres do Legislativo, que é, 
precisamente, o de fiscalizar. Não se trata, portanto, 
de pedir para não assinar, o que é legítimo, ou até de 
pedir para retirar assinatura, o que é feio mas é legal. 
Trata-se de, depois de terem tentado até a meia-noite 

retirar assinaturas e não terem conseguido – eram 34 
e retiraram 2, sobraram 32, mas bastavam 27; as 27 
foram inarredáveis, as 32 foram inarredáveis.

E, agora, a CPI não funciona? É, a meu ver, ina-
creditável que o espírito do Supremo tenha se restrin-
gido àquela manifestação do tipo “o Presidente indica”, 
mas aí os líderes dizem para os seus liderados não 
irem ao local de trabalho da CPI e a CPI não funciona 
nunca. Seria até pueril alguém acreditar nisso. Alguém 
supor que o Supremo compactuaria com isso. O Supre-
mo vai falar em letras maiúsculas. Ele vai dizer que é 
um direito da Minoria exercer a fiscalização através de 
uma CPI se tiver confirmadas as assinaturas de, pelo 
menos, um terço dos Vereadores, Deputados Estaduais, 
Federais ou Senadores. Tenho a impressão de que será 
uma contundente demonstração que dará o Supremo. 
Tentei ler as entrelinhas do que disse o Supremo e não 
só aquilo que ficou expressamente escrito e formatado 
naquela já belíssima decisão de antes.

Portanto, Presidente, já que não chegou ao co-
nhecimento do Senador Alvaro, se V. Exª pudesse até 
adiantar qual foi a decisão, nós, de maneira transpa-
rente, olho no olho, já saberíamos. Se V. Exª atendeu 
ao Senador Alvaro, o problema, então, é nenhum. Se 
V. Exª não atendeu, iremos ao Supremo amanhã.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Estou endereçando a V. Exª a cópia da consulta.
Com a palavra o Senador Sérgio Guerra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente José Sarney, V. Exª 
tem acompanhado o desenvolvimento dessa questão 
da CPI da Petrobras no Senado. Não é uma questão 
nova e já produziu imensa discussão no Senado e fora 
dele. O próprio Governo já tomou iniciativas populares 
no sentido de organizar manifestações nas ruas do Rio 
de Janeiro, em Pernambuco e em outros Estados em 
relação à tal CPI. É estranho que a Bancada do PT 
não tenha discutido ainda o assunto ou que o PMDB 
também não tenha feito o exame dessa questão ou 
que o PTB do Senador Gim Argello, que, inclusive, 
como todos sabem, é o coordenador da campanha 
da Ministra Dilma no Senado...

Enfim, há uma grande confusão nisso tudo, ab-
solutamente, totalmente criada. Não há confusão ne-
nhuma. Os três, quatro, cinco Líderes do Governo já 
têm decisão tomada.

Fico perplexo de ouvir meu amigo Senador Mer-
cadante, em quem reconheço espírito público, fazer um 
pronunciamento como o que fez agora. Tenho convic-
ção íntima de que ele não deseja protelar a instalação 
dessa CPI, como tenho a convicção também de que 
o Senador Renan ou o Senador Gim não desejam a 
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protelação dessa CPI. Para mim, isso é um ato do 
Governo, desse Governo que interfere diariamente no 
Senado, desse Governo de que o senhor não precisa-
va, Presidente Sarney, para ser Presidente do Senado, 
tanto que foi eleito por grande maioria.

Esse mesmo Governo agora toma a iniciativa de 
segurar a CPI, expondo a todos e a nós a um proces-
so humilhante, frustrante, que apenas agrava o rela-
cionamento das bancadas e dos partidos no Senado 
Federal.

O que nos resta fazer? Recorrer à Justiça. Vamos 
fazer isso. Segundo, e com muita clareza, recorrer às 
armas de que dispomos. Não faz mal não trabalhar ou 
deixar de trabalhar nos próximos quinze dias.

Nós não votaremos a Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias, por muitas razões. Primeiro, porque ela tem 
grandes defeitos. Entre outros, ela trata de diminuir a 
capacidade do Tribunal de Contas da União de fisca-
lizar e, de alguma forma, de interferir no processo de 
obras irregulares, de sustar a produção de obras que 
geram prejuízos. Está contido na lei. Afrouxa os limites 
do superávit primário, transforma recursos que vão para 
hospitais em recursos gerais, para uso de ministros. 
É mais uma lei permissiva que reduz o Congresso e 
aumenta o arbítrio do Governo.

Eu tenho a certeza, Presidente Sarney, de que, 
se desejarmos estabelecer uma ordem aqui, uma or-
dem que produza o respeito ao Senado e o respeito 
dos Senadores pelos Senadores, dos partidos pelos 
partidos, essa prática arbitrária, agressiva, absoluta-
mente não sincera da Maioria é uma prática que não 
pode perdurar, porque vai produzir mais confusão, 
mais crise.

A perpetuação de uma crise que desejamos 
encurtar vai se dar; vai se dar compulsoriamente, na 
conta da submissão de lideranças aqui do Senado à 
vontade do Executivo, que não quer apenas fiscalizar 
a Petrobras, que merece e que precisa de fiscaliza-
ção, como qualquer instituição e qualquer empresa 
no mundo inteiro.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente José Sarney, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, o que nós ouvimos 
há pouco como explicação é muito singelo. A alegação 
de que não houve tempo para discutir com liderados a 
instalação ou não da CPI não tem procedência alguma. 
Estamos debatendo esse assunto há mais de mês.

No dia 2 de junho, nós nos reunimos pela primei-
ra vez com a Presidência do Senador Paulo Duque 

e não houve quórum para a instalação da CPI. Dias 
após, nova reunião. Completamos três tentativas, com 
a ausência dos governistas.

Creio que a palavra empenhada está sendo des-
valorizada. Não é um bom exemplo a partir do Senado 
Federal, especialmente num momento em que nos de-
frontamos com tantas críticas, justificadas umas, outras 
não. Contamos com incompreensões, às vezes, mas 
temos que dar a mão à palmatória: têm razão aqueles 
que se encontram indignados com o comportamento 
no Senado Federal.

E esse ato, um ato de resistência ao processo 
democrático no Parlamento, é um ato que esconde 
certamente desvios, desmandos, falcatruas no inte-
rior do Governo.

Repito o que eu disse ontem: estamos muito 
preocupados em revelar mazelas nesta Instituição, 
mas estamos nos esquecendo de que é nosso dever 
colocar à luz os males que afetam o Poder Executivo 
neste momento.

Vejo hoje, com tanta insistência, um apelo ao 
Presidente para que deixe o cargo. Acho que se jus-
tifica esse apelo até, afinal é um direito que temos de 
elaborá-lo em razão das circunstâncias; mas não vi, 
com a mesma força, esse apelo quando, em agosto de 
2005, revelaram-se ilícitos praticados com a participa-
ção do Presidente da República, conforme denúncias 
de Duda Mendonça na CPI dos Correios. Naquele mo-
mento, não ouvi os apelos que estamos ouvindo ago-
ra. Poucos falaram no impeachment do Presidente da 
República. Neste momento, talvez até vacinado pelo 
apoio popular, mesmo diante de tantos escândalos, o 
Presidente da República intervém e impede a instala-
ção da CPI da Petrobras.

Não há como não se debitar a ele. Há aqueles 
que, certamente, procurarão isentá-lo de responsabi-
lidade; mas a responsabilidade maior é do Presidente 
da República. Desde o primeiro momento, quando se 
anunciou a instalação da CPI da Petrobras, o Presi-
dente a condenou abertamente. Falou em patriotismo. 
O Presidente, mesmo longe do País, trabalhava contra 
a instalação da CPI da Petrobras. E a base governista 
aguardou o seu retorno para deliberar sobre a insta-
lação ou não da CPI. Com o retorno do Presidente, 
passamos a viver esse itinerário de obstáculos que 
se opõem à instalação da CPI.

Uma seleção de pretextos, arrumados aqui e ali, 
pretextos que se somam para justificar a não instalação 
da CPI. Melhor seria se fossem mais sinceros.

Há uma determinação governamental para que 
não se instale essa CPI, porque o Governo tem muito 
receio. O pânico se abateu sobre as hostes governa-
mentais. Há pavor em relação à instalação da CPI da 
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Petrobras. Não há como não identificar o receio latente 
que há no Governo.

E eu tenho o direito de concluir que o escânda-
lo escondido é maior que o escândalo anunciado. E 
lamentavelmente não se trata de investigar desvio de 
algumas migalhas. Trata-se de investigar desvios de 
bilhões em superfaturamentos, em aditivos ilegais, em 
pagamentos indevidos, em transferências impróprias 
com desvio de finalidade. Não querem a investigação 
porque querem acobertar.

A Oposição não espera mais. Já há o entendimen-
to das Lideranças do PSDB e do DEM, e amanhã, Sr. 
Presidente, às 10 horas da manhã, vamos protocolar, 
no Supremo Tribunal Federal, mandado de segurança 
com o objetivo de impedir que a Maioria estabeleça 
o rolo compressor, tratorando a Oposição, cerceando 
o direito democrático de exercitar sua função fiscali-
zadora. Nós vamos às últimas conseqüências, e esse 
mandado de segurança, com pedido de liminar, será 
protocolado amanhã, às 10 horas.

Como disse o Senador Arthur Virgílio, aguarda-
mos uma decisão histórica do Supremo Tribunal Federal 
para restabelecer a correlação de forças democratica-
mente respeitosa que deve persistir no Parlamento, 
para que o processo democrático tenha coerência e 
sentido e para que a Oposição, mesmo minoritária, 
possa cumprir o seu dever de fiscalizar, de criticar, de 
denunciar, de exigir condenação para eventuais ilícitos 
praticados no Governo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, pela condescen-
dência do tempo.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Sr. Presidente, estou inscrito pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Tasso Jereissati.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, estou inscrito.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em seguida, darei a palavra a V. Exª.

Quero dizer que temos cinco oradores inscritos. 
Pediria, então, que, se pudessem, os oradores fos-
sem breves. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Sem 
revisão do orador.) – Pois não, Sr. Presidente, vou ser 
o mais breve possível. 

Primeiro, quero dizer que o pronunciamento que 
acabei de ouvir aqui nesta Casa sobre a questão da 
implantação da CPI da Petrobras é um dos mais de-
cepcionantes que já ouvi nesta Casa, pela substância 
e pelo cinismo. Afinal de contas, foi várias vezes aqui 
acordado que, na semana seguinte, se implantaria 
a CPI em função de todos os trâmites regimentais 

já estarem cumpridos. Ninguém nesta Casa, em sã 
consciência, pode achar que falta discussão e que 
não é uma ação deliberada no sentido de evitar a im-
plantação, prorrogando de maneira que se entre em 
recesso e, no recesso, venha o esfriamento e se mu-
dem as condições, se transformem as condições para 
a implantação dessa CPI.

Realmente, é uma manobra em que se jogam por 
terra os elementos fundamentais do Parlamento. No 
Parlamento, a confiança à palavra dada, o seguimen-
to do Regimento são ações que fazem com que esta 
Casa possa realmente funcionar com elegância, com 
cordialidade, respeitando as diferentes posições.

Realmente, para mim, é a assinatura definitiva de 
que a palavra do Governo não pode ser respeitada, a 
palavra dos Líderes que falam pelo Governo não tem 
a menor credibilidade, porque ela não tem realmen-
te conteúdo e não necessariamente vai ser cumprida 
um dia. Isso, para mim, realmente é o fim de qualquer 
possibilidade de se trabalhar de uma maneira elegan-
te, vou até dizer de uma maneira qualificada porque, 
quando a palavra, a confiança, a credibilidade são ras-
gadas definitivamente, trabalhar de maneira elegante 
está definitivamente enterrado.

Por outro lado, Sr. Presidente, gostaria de cobrar 
de V. Exª. Quando eu disse ontem que, a meu ver, no 
caso de uma CPI que já foi implantada, já foi aprova-
da com todos os seus trâmites legais, a autoridade do 
Presidente da Casa faz com que essa manobra, que 
foge a toda a tradição da Casa de uma maneira vio-
lenta e truculenta, nos leva a mais uma vez recorrer à 
Justiça para que a Casa possa funcionar normalmente, 
levando a autoridade desta Casa cada vez mais para 
baixo. Quando eu pedi a V. Exª uma opinião e uma 
decisão sobre o assunto, era na expectativa de que V. 
Exª marcasse uma data para a implantação porque, 
moralmente, isso tem que ser feito. 

Se existem as condições, e um grupo, por ter 
maioria, usa de uma série de artifícios com o objetivo 
de aquilo que é legal e regimental não ser implantado, 
no intuito de esconder para a Nação inteira o que está 
acontecendo na Petrobras, é realmente uma violência 
com a qual não vejo paralelo, pelo menos desde que 
estou aqui no Senado. Estou completando, Senador 
Arthur, sete anos de Senado e, pela primeira vez, vi 
uma violência desta maneira, Senadora Marisa. Pela 
primeira vez, vi também, de maneira absolutamente 
cínica, a palavra ser quebrada, se dizer “não, eu as-
seguro que, no dia 30, vamos implantar essa CPI”, 
e, pouco tempo depois, não se implanta e se diz que 
não houve tempo para fazer a reunião para deliberar 
sobre o assunto.
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Realmente, é triste. Estamos vivendo aqui, ao 
meu ver, Senador Arthur, independentemente da crise, 
mais um dia muito triste nesta Casa. Para mim, acordo 
com Lideranças do Governo já não existem mais. E o 
pior: para mim também, evidentemente, quando se faz 
uma violência como esta, é porque há alguma coisa, 
Senador Antonio Carlos, muito grave a esconder.

E já vou dizer aqui, para começar a discussão: 
todo mundo sabe que existe um Diretor ou Subdiretor 
chamado Wilson Santarosa, que está usando e abu-
sando de recursos da Petrobras para fazer política, 
para favorecer setores, dinheiro para campanha, di-
nheiro para outras coisas, isso tem sido praticamen-
te objeto diário de denúncias nos jornais brasileiros. 
Esse elemento é ligado ao PT e está sendo neste 
momento protegido pelo PT, pelo Governo, porque 
ele é ligado diretamente ao Governo Federal e ao PT. 
Esse elemento está sendo com isso protegido para 
que não venha à tona para o Brasil inteiro o tamanho 
da imoralidade que está fazendo por esse indivíduo e 
um grupo lá dentro.

Vou a outro nome: Sr. Paulo Roberto, que é Dire-
tor, que é ligado a outros partidos políticos nesta Casa 
e está sendo, neste momento, protegido de maneira 
descarada, para que os males, a corrupção que está 
ocorrendo quase que cotidianamente lá na Petrobras 
não venham à tona para a população brasileira.

Então, nós estamos aqui, Sr. Presidente, realmen-
te, hoje, definitivamente, diante da verdadeira desmo-
ralização desta Casa por elementos que estão orga-
nizadamente, entrelaçadamente, agindo para proteger 
um dos maiores casos de corrupção da vida recente 
deste País. Queria deixar isso claro.

Sr. Presidente, me desculpe, com todo o res-
peito que tenho por V. Exª, se não for marcado o dia, 
agora, ainda nesta semana, é melhor nós irmos para 
casa porque não temos nada o que fazer aqui a não 
ser fazer de conta que trabalhamos. Aí, sim, tem que 
alugar um lugarzinho para um amigo, um lugarzinho 
para outro, porque nós não temos nenhuma coisa de 
responsabilidade a fazer aqui a não ser ficar nesse 
fuxico que estamos vivendo.

Era isso que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valadares.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Presidente, em seguida.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Na frente de V. Exª há o Senador Suplicy e o Sena-
dor Antonio Carlos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
entre os nomes indicados pela Liderança do bloco 

do Governo, através do Líder Senador Aloizio Merca-
dante, não consta nenhum nome do PSB, isto é, não 
vamos, pelo menos por enquanto, integrar a CPI da 
Petrobras, não significando que, num amanhã, quem 
sabe, depois de uma reunião que esperamos aconteça 
o mais rápido possível – pode ser até agora depois da 
sessão ou amanhã pela manhã –, o PSB venha a ser 
indicado, através de um dos seus Senadores, como 
membro dessa CPI.

Como Parlamentar, considero que a Constitui-
ção é muito clara. Uma CPI é um ato de investigação 
promovido pelo Poder Legislativo, e o Supremo já de-
cidiu que é um direito das minorias. No meu primeiro 
mandato, como Senador da República, lá pelos idos 
de 1996, nós propusemos, digo, eu propus a primeira 
CPI dos Bancos – e V. Exª se recorda, Senador José 
Sarney –, que chegou a ser instalada, chegaram a ser 
escolhidos o Presidente e o Relator, mas o Governo 
entrou na Justiça. Naquela época, o Supremo Tribunal 
Federal, que tinha um pensamento diferente, decidiu 
pela nulidade da CPI por uma nuance que até então 
não havia sido aplicada: colocar no requerimento o valor 
da despesa a ser efetuada na execução da CPI.

Isso aconteceu no Governo do PSDB, de Fernan-
do Henrique Cardoso. Isso demonstra, Sr. Presidente, 
que, a priori, nenhum Governo gosta de CPI; nenhum 
Governo quer ver uma CPI que possa ser transfor-
mada em palanque para denegrir a imagem deste ou 
daquele homem público ou promover ações políticas 
que possam prejudicar quem esteja no governo. Isso 
é natural, quer dizer, aconteceu no governo anterior. 
E, se o Governo, quem sabe, não quer a realização da 
CPI da Petrobras, pelo menos, por enquanto, ainda não 
me disse. E eu faço parte da base do Governo.

Por isso, Sr. Presidente, acho normal que a Opo-
sição queira a CPI, e acho normal que o Governo, 
diante das circunstâncias, da decisão do Supremo e 
do direito das Minorias, nós façamos a CPI. Por que ter 
medo? Por que ter receio? Não há por que ter receio, 
porque eu confio que, neste Governo, o Governo do 
Presidente Lula, não há por que voltar as costas à le-
galidade, à constitucionalidade e à decisão emanada 
do Supremo Tribunal Federal.

Eu quero, então, neste instante, dizer, Sr. Presi-
dente, que estou à disposição da Bancada de apoio ao 
Governo – que tem como Líder o Senador Mercadante 
–, como Líder do PSB, para, se for o caso, participar 
dessa CPI, oferecendo o meu nome e o nome do Se-
nador Casagrande. Portanto, nós não somos obstácu-
lo ao funcionamento dessa CPI. E, ontem, o Líder do 
Governo já teve ocasião de dizer que envidará todos 
os esforços para que ela funcione o mais rápido pos-
sível, o Líder Renan Calheiros.
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E, agora, eu venho dizer: não sou membro da 
CPI. Poderia até sê-lo, se tivesse sido indicado. Estou 
à disposição, se quiserem me indicar. Agora, estou 
pronto para, daqui a pouco, reunir-me com o Líder 
Mercadante para a definição da realização do funcio-
namento normal de uma CPI que foi organizada por 
esta Casa, baseada no Regimento Interno desta Casa, 
em decisão do Supremo Tribunal Federal.

Agora, dizer que o Governo anterior era a favor 
de CPI é uma deslavada mentira, porque eu mesmo 
fui vítima do processo de enfraquecimento da nossa 
CPI, pelo Mandado de Segurança nº 22.494. E nós 
perdemos por seis a cinco. E quem fez isso? Foi o 
Governo Fernando Henrique Cardoso. Mas nem por 
isso vou atacá-lo.

Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Senador Expedito Júnior.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, as duas medidas 
provisórias que nós temos hoje na Casa são de cré-
ditos suplementares. Essas duas medidas provisórias 
já seguiram, Sr. Presidente. Eu gostaria de fazer um 
apelo aqui para que nós iniciássemos a Ordem do Dia, 
para que nós votássemos essas duas medidas provi-
sórias e pudéssemos adentrar na pauta da Mesa do 
Senado, Sr. Presidente.

Essa questão da CPI, eu até entendo, é uma rei-
vindicação – eu acho até justa a indignação da Opo-
sição –, mas eu peço a V. Exª: vamos iniciar a Ordem 
do Dia, vamos começar a Ordem do Dia. Essas duas 
medidas provisórias são de crédito suplementares. 
Esses créditos suplementares já estão sendo gastos, 
Sr. Presidente.

Então, vamos fazer um esforço aqui para aden-
trarmos na pauta e votarmos a regulamentação do 
mototáxi, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro, gostaria 
de fazer uma recomendação ao Senador Almeida Lima: 
que acate a sugestão que V. Exª, na Presidência dos 
trabalhos, deu a ele, no sentido de permitir que sejam 
retiradas as palavras ofensivas, no pronunciamento 
que fez, inclusive anteriormente, no aparte ao Senador 
Pedro Simon, referentes ao jornalista Fábio Zanini. Sou 
também testemunha, assim como o Senador Aloizio 
Mercadante, da seriedade de trabalho do jornalista, 
e é muito melhor que haja o esclarecimento devido, 
como ele o fez, como também os demais Senadores, 
Papaléo e outros que foram citados na matéria. É o 
registro que gostaria de fazer.

Sou testemunha também de como, na nossa reu-
nião da Bancada do PT, conforme o Senador Aloizio 
Mercadante mencionou, avaliamos que era próprio 
que houvesse o diálogo e o entendimento com todos 
os partidos da Base do Governo para que houvesse o 
entendimento sobre a CPI da Petrobras.

Respeitosamente, quero dizer ao Senador Tasso 
Jereissati que o estado de espírito com que ele men-
cionou os diretores da Petrobras, seja o Sr. Wilson 
Santarosa, seja o Sr. Paulo Roberto, não é o mais apro-
priado, porque tenha a certeza de que, quando esses 
diretores aqui estiverem, vão esclarecer inteiramente 
e no melhor sentido, toda a natureza das operações 
pelas quais, porventura, foram responsáveis.

Em breve, teremos a oportunidade de ouvi-los, 
mas gostaria também que o PSDB se empenhasse, seja 
no Rio Grande do Sul, seja em Curitiba, seja em São 
Paulo, para que, quando a Oposição desejar realizar 
uma apuração de profundidade, haja abertura para que 
isso aconteça com o mesmo empenho com que aqui 
estão pedindo para que a Petrobras seja averiguada 
e que não haja a intenção de prejudicar essa empresa 
tão importante para a História do Brasil.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Art. 
14, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Invocando o art. 14, dou a palavra ao nobre Senador 
Tasso Jereissati.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de agora, respondendo ao 
Senador Eduardo Suplicy, lamentar – eu tenho tido 
algumas decepções aqui nesta Casa –, lamentar pro-
fundamente que ele tenha tido essa interpretação do 
que eu disse.

Primeiro, de que nós queremos prejudicar a Pe-
trobras. Seguramente, quando ele fez acusações contra 
vários bancos, autoridades, etc. – neste País, durante 
vinte anos, eu só conheci o Senador Eduardo Suplicy 
acusando, nunca o vi defendendo nada aqui, sempre 
acusando, com a maior agressividade possível, tudo 
que fosse possível: governos, o Governo Fernando 
Henrique, o próprio Fernando Henrique, até da Dona 
Ruth, etc., eu o vi acusando aqui –, eu nunca disse 
que ele queria prejudicar ninguém.

Gostaria de dizer que eu estou conhecendo...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

se engana. Eu sempre tratei a Dona Ruth....
O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Por 

favor, eu não lhe dei aparte! Eu não lhe dei aparte!
Estou conhecendo agora uma segunda faceta 

do Senador Suplicy, que é a de usar de todos os ar-
gumentos possíveis que lhe cabem para defender as 
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falcatruas que existem aí, desde que sejam de um 
Governo patrocinado pelo seu Partido. Lamento mui-
to! É um lado de personalidade dele que a própria so-
ciedade brasileira não conhece – nós mesmos aqui, 
no Senado, não conhecíamos – e que estamos tendo 
agora o desprazer de conhecer.

Se esses dois senhores têm a capacidade de pro-
var... aliás, eles não precisam provar, mas esclarecer 
tudo que estou dizendo, tudo que os jornais já disse-
ram por aí, tudo que o TCU já disse sobre os dois, em 
contrário, que tivessem a coragem e a hombridade... 
E o Senador Suplicy também de chamá-los a uma 
CPI para que eles pudessem esclarecer tudo e dizer: 
“O Senador Tasso está desmoralizado, porque ele fez 
uma acusação leviana”. Tenha a coragem de abrir a 
CPI e trazer essas duas pessoas que o senhor defen-
de neste momento, com certeza, não mais em nome 
da moralidade, mas em nome da imoralidade, fazendo 
com que a sua imagem definitivamente caia por ter-
ra aqui, nesta Casa, e diante da sociedade brasileira.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente, art. 14.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 
uma explicação pessoal.) (Com assentimento da Pre-
sidência.) – Art. 14, Sr. Presidente!

Numa frase, quero dizer que, ainda ontem, o eco-
nomista Edmar Bacha, quando seus colegas ou, se 
não, V. Exª mesmo, disseram que eu havia, em algum 
momento, o tratado de uma maneira inadequada, ele 
reiterou o quão bem tínhamos um relacionamento.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– A Srª Ruth Cardoso – Deus a tenha bem lá no céu 
– sabe das vezes com que a tratei com toda respei-
tabilidade.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – Foi 
ela, inclusive, quem me convidou para expor a respeito 
da garantia de uma renda no Conselho da Comunida-
de Solidária. Com ela e com o Presidente Fernando 
Henrique Cardoso, sempre tive um procedimento de 
respeito construtivo.

(Intervenções fora do microfone.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
O Senador, o Presidente José Sarney foi testemunha, 
ontem, do meu diálogo e V. Exªs mesmo ontem teste-
munharam a forma respeitosa com que dialoguei com 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso e todos os 
membros do Governo do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Suplicy...

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Não quero me alongar mais porque basta isso.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Suplicy, não pode haver diálogo paralelo, 
segundo o Regimento Interno.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Art. 14, 
Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Fui citado 
pelo Senador Suplicy, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu já havia dado a palavra ao Senador Antonio Car-
los Júnior. Em seguida, V. Exª será o orador.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a oposição...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Eu vou prorrogar a sessão pelo tempo necessário à 
conclusão dos nossos trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Fazendo soar a campanhia.) – Senadores, atenção! 
Tem um orador na tribuna.

Senador Antonio Carlos Júnior.
O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 

– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Oposição 
cumpriu todos os requisitos para possibilitar a CPI da 
Petrobras: as assinaturas, protocolo na Mesa. Cumpriu 
todos os requisitos, mas a base do Governo, de uma 
forma, usando inclusive prerrogativas abusivas de não 
comparecimento, resolveu boicotar a CPI. Esse proce-
dimento não some em nível de melhoria do ambien-
te da Casa, e não melhora o relacionamento entre o 
Governo e Oposição. Só faz piorar essa relação e a 
situação da Casa.

Então, é preciso que os dirigentes da base do Go-
verno resolvam entender que é um direito da Minoria, é 
um direito da Oposição; e que a CPI da Petrobras tem 
de ser instalada até a semana que vem, caso contrário 
não votaremos a LDO, não teremos recesso e, no se-
gundo semestre, teremos um clima muito pior do que 
o que estamos vendo aqui. Não estamos ameaçando, 
mas advertindo. O clima poderá ficar muito pior. Inclu-
sive, já conversei sobre isso com os próprios Líderes 
da base do Governo. Vamos melhorar o clima na Casa. 
Vamos respeitar a Oposição. Vamos permitir a instala-
ção da CPI da Petrobras, caso contrário as relações 
piorarão e não teremos clima para qualquer entendi-
mento na Casa. É uma advertência que faço – não é 
ameaça – para o bom funcionamento da Casa neste 
resto de semestre e no segundo semestre.

Peço a reflexão dos dirigentes da base gover-
nista. Vamos melhorar a relação com a Oposição e os 
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trabalhos da Casa. Mas, sem a instalação da CPI da 
Petrobras, isso não vai ser possível.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Nesta manhã, fiz tudo o que era possível para ajudar 
na solução deste problema.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem revi-
são do orador.) – Eu havia solicitado a V. Exª a palavra 
pela ordem a respeito de questão de ordem formulada 
ontem, 7 de julho, pelo Senador Alvaro Dias, relativa-
mente à possibilidade de V. Exª alterar os nomes ou 
não dos componentes da CPI da Petrobras. 

Houve um engano – que eu quero acreditar que 
de absoluta boa-fé – de V. Exª e da Secretaria Geral da 
Mesa. A resposta que recebo é absolutamente inade-
quada, insuficiente e descabida, porque ela se refere 
não a uma questão de ordem, mas sim a um discurso, 
e não à data de ontem, 7 de julho, e sim à data do dia 
15 de junho, quando o Senador Alvaro Dias fez um dis-
curso da tribuna da Casa, sobre o mesmo tema, mas, 
obviamente, sem o embasamento que caracteriza e 
que marca a sua questão de ordem.

A resposta que V. Exª está a dever a nós outros 
é a questão de ordem de ontem, e não essa que eu 
vejo vencida, que é datada de 1º de julho, referente 
a um discurso de 15 de junho. Eu cobro a resposta à 
questão de ordem de 7 de julho e que foi muito bem 
colocada e muito bem embasada pela palavra do Se-
nador Alvaro Dias. 

E se V. Exª já tiver essa resposta e pudesse – 
em seguida eu gostaria muito de ver a Ordem do Dia 
funcionando –, já de agora, dizer o que foi decidido 
a esse respeito, ou se ainda não decidiu, se houve, 
na verdade, um equívoco, quem sabe, da Secretaria 
Geral da Mesa, porque este aqui eu guardo com todo 
o carinho, mas é um documento que não me serve, 
porque é um documento vencido. 

A resposta que desejo e que espero, como Líder 
do PSDB, é a questão de ordem do dia 7 de julho, on-
tem, e que ficou de ser dada hoje.

E, no clima que está, obviamente, sou obrigado 
a dizer que não tenho como então renunciar à relatoria 
das ONGS, como não temos como abrir mão da CPI 
do Dnit. Aquilo era um acordo global que se faria na 

hipótese de instalação imediata da CPI da Petrobras. 
Se querem instalar, abro mão da relatoria da CPI das 
ONGS e o Senador Mário Couto me autorizou a des-
manchar a CPI do Dnit. Isso me parecia muito bem acei-
to por um dos três principais líderes da base governista. 
Mas, depois, houve a negaça, houve o recuo. 

Então, fica tudo como está até que se manifes-
tem esses líderes pelo bom senso e pelo acatamento 
a uma norma que hoje pode beneficiar um Governo, 
mas pode amanhã prejudicar a quem venha a ser 
Oposição, ou pode ser solucionada pela decisão de 
V. Exª de trocar os membros que não comparecerem 
ao local de trabalho para então fazermos funcionar a 
CPI com membros. 

Sequer é V. Exª obrigado a respeitar o princípio 
da proporcionalidade nessa segunda hipótese. Essa é 
a visão que nós temos na questão de ordem que, em 
nome do PSDB, apresentou o Senador pelo Paraná. 
Portanto, não sei se V. Exª já teria a resposta, mas essa 
aqui eu guardo em meus arquivos com todo carinho, 
mas não é essa a que quero. A que quero é outra, a 
resposta à questão de ordem de ontem e que, portanto, 
deveria ser esclarecida no dia 08 de julho, hoje.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-

dente, só para esclarecer.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Eu acho que o senhor pode esclarecer.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem revisão 

do orador.) – Sim. No pronunciamento do dia 15, eu dizia 
que nós teríamos duas alternativas. A primeira delas 
será um requerimento ao Presidente do Senado. 

Eu anunciei que faria um requerimento a V. Exª, 
isso no dia 15 e fiz referência ao artigo que seria utili-
zado para a apresentação desse requerimento e, com 
muita eficiência a Secretaria da Mesa provavelmente 
preparou uma resposta como se eu já tivesse formu-
lado a questão de ordem, mas não havia formulado. E 
essa resposta chegou exatamente ontem pela manhã 
ao meu gabinete. 

Por isso, à tarde, eu apresentei a questão de 
ordem sem fazer referência à resposta recebida de V. 
Exª pelo meu gabinete.

Portanto, fica esclarecido. Não houve, evidente-
mente, má-fé da Mesa do Senado Federal. Houve a 
tentativa até de mostrar eficiência, respondendo an-
tecipadamente a um questionamento que seria feito 
a posteriori.

Eu agradeço.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Deixa eu responder primeiro, Senador.
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V. Exª tinha feito um requerimento à Mesa. Esse 
requerimento foi... que era a mesma questão de or-
dem que V. Exª levantou ontem, que era o mesmo 
assunto.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Presidente, 
não. Não fiz o requerimento, fiz apenas o pronuncia-
mento. Está aqui o pronunciamento. Ontem é que eu fiz 
o requerimento. Eu fiz esse pronunciamento da tribuna 
do Senado. Era Presidente, no momento, o Senador 
Mão Santa e, depois, o Senador Papaléo Paes, que 
presidiram a sessão naquele momento.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sim, mas ontem eu tive oportunidade de, respon-
dendo o...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª res-
pondeu ontem?

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Respondi ontem a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Respon-
deu.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Respondi, dizendo por que não atendi a questão de 
V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Exatamen-
te. E por isso preparamos já o mandado de seguran-
ça, que será impetrado, protocolado amanhã, às dez 
horas, no Supremo Tribunal Federal.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, estou fazendo uso da 
palavra de novo, porque quero deixar registrado aqui 
minha decepção com o Senador Aloizio Mercadante, 
Líder do PT, e com o Senador Eduardo Suplicy, figuras 
que aprendemos – quem não estava ainda nesta Casa 
– a respeitar, pela imprensa, pela televisão.

Meu repúdio à atitude deles em defesa de um 
jornalista que, usando de uma maneira antiética a sua 
profissão, faz uma matéria contra o Senado Federal 
e inclui meu nome nessa matéria, indevidamente e 
caluniosamente.

Então, quero dizer ao Sr. Suplicy e ao Sr. Mercadante 
que, para eles manterem a pele deles limpa, lá em São 
Paulo, não precisam estar dando apoio, viu Sr. Suplicy? 
Não precisa estar dando apoio ao jornalista e ficando 
contra os seus colegas aqui, porque o senhor deveria 
primeiro nos ouvir para ver se o jornalista tem ou não 
razão. E, para se defenderem, porque o jornalista é do 
seu Estado e é do PT, vocês veem para cá tentar, com 
a figura de projeção nacional que vocês têm, fazer com 

que pessoas como eu, que não sou conhecido neste 
País, fiquemos sem crédito dentro da Casa.

Então, registro meu repúdio com veemência, 
Sr. Presidente, com indignação. E quero dizer que os 
senhores não são mais olhados por mim como eram 
olhados antes, com o respeito que eu tinha pelos se-
nhores, porque os senhores, para salvar a própria 
pele, indignificam pessoas como as citadas nesta re-
portagem.

E também, Sr. Presidente, só para acrescentar a 
essa minha decepção, são duas figuras que deveriam 
estar na linha de frente a favor da CPI da Petrobras, já 
que são figuras tidas como sérias e honestas, e não 
estarem protegendo essa empresa, que está cheia 
de corruptos, cheio de produtores de caixa dois. Mui-
to obrigado.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Jayme Campos, eu pediria que encerrás-
semos este debate...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Eu quero 
fazer um apelo a V. Ex. Vamos fazer com que o Senado 
seja mais produtivo. Não se vota nada aqui, são quase 
19 horas. Faço um apelo aqui em nome da sociedade 
brasileira: vamos votar as matérias...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Então, vamos começar a Ordem do Dia.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Estão os 
mototaxistas aqui. As medidas provisórias...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Consultaria os Líderes...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Este as-
sunto, acho, já está bastante debatido. Vamos aguar-
dar. Caso contrário, tornam-se improdutivas as nossas 
atitudes, as nossas ações aqui nesta Casa, Sr. Presi-
dente. É o apelo que faço.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Eu consultaria os Líderes se, para aproveitar 
o quórum, nós poderíamos começar a votação pelo 
Procurador-Geral da República.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Podemos, sim. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item extrapauta:

PARECER Nº 1.027, DE 2009 
(Escolha de autoridade)

Discussão em turno único do Parecer nº 
2007, sendo Relator o Senador Tasso Jereissati, 
sobre a Mensagem nº 102, pela qual o Presidente 
da República submeteu o nome do Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel Santos para exercer o cargo 
de Procurador-Geral da República, na vaga de-
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corrente do término do mandato do Sr. Antonio 
Fernando Barros e Silva de Souza.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo oradores, encerro a dis-

cussão e mando preparar o painel para a vo-
tação.

As Srªs e Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.)
Como temos quórum qualificado, vamos aprovei-

tar o número do plenário.

(Procede-se à votação.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu não pude 
ouvir a intervenção do Senador Papaléo, mas eu quero 
reafirmar o que disse. O fato de o jornalista ter escrito 
uma matéria que possa conter injustiças...

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– As Srªs e Srs. Senadores já podem votar.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– ...não nos deve levar a uma atitude de fazer o mes-
mo. Eu não acho que, tentando destruir a biografia de 
um jornalista, nós vamos reparar a injustiça de uma 
matéria. Reportei-me aqui publicamente ao jornal Fo-
lha de S.Paulo e ao jornalista Fábio Zanini. Como eu 
disse aqui, eu o conheço de longa data, e quero dar 
meu testemunho, mas isso não significa deixar de con-
siderar os meus colegas aqui do Senado que foram 
injustiçados numa matéria de um nepotismo que não 
está afrontando a Súmula 13 do Supremo.

Li aqui a Súmula 13. Quando há parentesco mas 
não é chefia, diretoria ou assessoramento, não se constitui 
nepotismo. É um erro essa interpretação. Por exemplo, se 
o motorista é irmão da secretária, não há nepotismo. Há 
nepotismo se houver parentesco direto com o Senador, 
nas condições que a Súmula 13 estabelece, ou se há um 
cargo de chefia, diretoria ou assessoramento. Não sen-
do assim, não é nepotismo. A Súmula é precisa, basta 
ler. Por isso considero, pelos esclarecimentos que foram 
feitos pelo Senador Almeida Lima, que ele foi objeto de 
uma injustiça da matéria. Mas acho que o Senado não 
deve combater a injustiça dessa forma. Acho que ele foi 
objeto de uma injustiça na matéria, mas não acho que 
devamos combater dessa forma. Foi essa a ponderação 
que fiz. Fiz um apelo ao jornalista e ao jornal para que 
corrijam a matéria. E acho que esse é o caminho pelo 
qual o Senado deve atuar no debate democrático.

Não devemos aceitar a crítica da imprensa, muito 
menos nos indignar quando há injustiça. Só não considero 
que uma matéria errada possa levar à interpretação que 

estamos dando ao jornalista que prestou um serviço re-
levante. Mesmo em relação a mim ou ao meu Partido, na 
campanha presidencial – e ele cobriu várias campanhas 
–, foram cometidas várias injustiças e várias vezes eu 
protestei. Poderia dizer que hoje mesmo, no jornal Folha 
de S.Paulo, eu considero que houve algumas injustiças. 
Ontem, por exemplo, tivemos um belo debate aqui sobre 
o Real. Fiz um intervenção que todos os jornais regis-
traram. A minha fala na Folha de S.Paulo não saiu; só 
saiu a fala do PSDB. Nem por isso eu... É parte da vida 
democrática. Não é tão grave quanto o que fizeram com 
o Senador Almeida Lima nem com outros Senadores da 
Casa em relação ao nepotismo.

Eu me solidarizo àqueles que, eu diria, de forma 
injustificada, foram agredidos, mas não acho que deve-
mos atacar o jornalista. Foi isso que ponderei e sei da 
emoção do Senador Almeida Lima; ponderei, inclusive 
falei pessoalmente com ele. A minha solidariedade pú-
blica e o caminho que, acho, temos que corrigir, esse 
processo que estamos vivendo.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 
Peço aos Srs. Senadores que se encontram em outras 
dependências da Casa que compareçam ao plenário, 
pois estamos num processo de votação secreta, com 
quórum qualificado.

Senador Tião Viana, com a palavra.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem revisão 

do orador.) – Presidente José Sarney, Srªs e Srs. Sena-
dores, eu não sou membro titular da CCJ e não pude 
participar da sabatina, hoje, com o Dr. Roberto Gurgel 
Santos. Estou apenas desejando o mais absoluto êxi-
to na missão que ele tem, a condição de fiscal da lei, 
guardião da Constituição Federal. Ele tem uma respon-
sabilidade enorme ao suceder um grande Procurador 
da República do Brasil que foi o Dr. Antonio Fernando 
de Souza. Ele dirigirá uma instituição da maior enver-
gadura para o Estado democrático de direito, para a 
observância do ordenamento jurídico brasileiro.

Então, quero apenas expressar o meu reconhe-
cimento, o meu respeito e desejar o mais pleno êxito 
a ele e a equipe que vai auxiliá-lo na condução do Mi-
nistério Público Federal brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– A Mesa concorda inteiramente com as palavras de 
V. Exª. Realmente, o Dr. Gurgel é um grande brasilei-
ro, um grande jurista e está sucedendo o Dr. Antonio 
Fernando, que foi uma figura extraordinária no Minis-
tério Público do Brasil.

Senador Arthur Virgílio.
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. Pre-
sidente, o Ministério Público ganhou cabelos grisalhos e 
muita maturidade. Nestes momentos da gestão do Dr. 
Cláudio Fontelles, gestão que foi aperfeiçoada, até por-
que as coisas vão evoluindo mesmo, com ação sempre 
correta do Dr. Antônio Fernandes de Souza, uma figura 
extremamente justa. Tenho convicção de que uma figura 
como o Dr. Roberto Monteiro Gurgel Santos, que vem cer-
cado, amparado em muita experiência administrativa – ele 
foi Secretário-Geral no Eleitoral e Secretário-Geral, até o 
presente momento, no Ministério Público Federal, além de 
representar a mesma linha que veio de Fontelles, passan-
do para Antônio Fernandes e que deságua no profissional 

qualificado, no profissional preparado e que é equilibrado. 
Ou seja, não se espere que pratique injustiça com quem 
quer que seja, porque não está lá para fazer isso; não se 
espere que pratique favorecimento, porque não está lá 
para fazer isso. É a garantia de que é um fiscal da lei, um 
homem correto, um homem de bem e que merece o aca-
tamento desta Casa. Por isso aqui revelo – e não poderia 
ser secreto – o voto do PSDB, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Vou proceder à apuração.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 
AP) – Votaram SIM 60 Srs. Senadores; NÃO, 05 Srs. 
Senadores.

Não houve abstenção.
Total: 65 Srs. Senadores.
O nome foi aprovado.
Será feita a devida comunicação ao Presidente 

da República.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Pela ordem.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Quero apenas lem-
brar aos Senadores que amanhã vamos ter na Comis-
são de Relações Exteriores a quarta audiência pública 
sobre a questão da Venezuela no Mercosul. Foi acor-
dado que teremos oito depoentes, quatro pela manhã 
e quatro à tarde. 

Eu queria só lembrar aos membros da Comissão 
a importância da presença de todos na reunião.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Sr. Pre-
sidente, quero só parabenizar o Dr. Gurgel, agora, com 
a votação encerrada, pelo cargo e pelo encargo que 
vai assumir, e também o Ministério Público por tê-lo 
indicado como primeiro nome da lista para ser apresen-
tado ao Congresso Nacional. Tenho absoluta certeza, 
pelo perfil do Dr. Gurgel, que ele vai dar continuidade 
ao trabalho tranquilo, sereno, seguro e competente, 
seguindo a trilha aberta também, consolidada, pelo Dr. 
Cláudio Fontelles e pelo Dr. Antônio Fernandes.

É uma honra para o Brasil, eu diria, ter uma 
pessoa coordenando o Ministério Público, da enver-
gadura, da altura, da competência e da dedicação do 
Dr. Gurgel.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos ter apenas duas votações. Em seguida, nós 
votaremos os mototaxistas.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Valdir Raupp, antes, permita-me anunciar 
a medida provisória.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 1:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 461, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 461, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de trezentos milhões 
de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Jayme Campos 

(Sobrestando a pauta a partir 
31.05.2009) 

Prazo final prorrogado: 29.08.2009
O parecer preliminar do Relator revisor 

é pelo atendimento dos pressupostos consti-
tucionais de relevância e urgência.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com 
o parecer, queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Concedo a palavra ao Senador Jayme Campos.
V. Exª confirma o parecer, não é? Ou vai ler?

PARECER Nº 1.034, DE 2009–PLEN

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Para pro-
ferir parecer. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, serei breve no relatório, até 
porque já é do conhecimento de todas as Srªs e Srs. 
Senadores. Entretanto, quero fazer apenas algumas 
colocações, Sr. Presidente.

Ao proferir meu relatório pela aprovação da Me-
dida Provisória nº 461, gostaria de dizer algumas pa-
lavras.

Quando recebi a honra de representar o Estado 
de Mato Grosso, que tanto tem contribuído para o pro-
gresso e o crescimento do País, compreendi que meu 
compromisso se estende a toda a Nação.

Com isso em mente, procurei cumprir a contento a 
missão a mim conferida, de relatar a Medida Provisória 
nº 461, que destina recursos para atender as vítimas 
da calamidade que se abateu sobre vários Estados da 
Federação, em especial sobre Santa Catarina, e para 
levar água, condição primordial de vida, à região do 
semiárido nordestino.

É um gesto de solidariedade que reforça a união 
nacional, que mostra que o Senado é a Casa dos Es-
tados, que está atento a cada uma das unidades da 
Federação. 

Não obstante, quero registrar uma preocupação 
e uma inconformidade.

A preocupação é com a falta de transparência na 
destinação dos recursos autorizados por esta Casa. A 
inconformidade é com a ausência de informações na 
Exposição de Motivos da Medida Provisória.

Lamentavelmente, a Medida Provisória não vem 
acompanhada de informações suficientes acerca da 
destinação das verbas solicitadas.

A Exposição de Motivos alude, vagamente, ao 
atendimento às populações vítimas de desastres na-
turais em Municípios de vários Estados da Federação, 
atingidos por chuvas intensas.

Que regiões são essas e que Estados foram 
atingidos são questões que não são abordadas. Ao 
Parlamentar resta apenas presumir que se trata de 
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desastres ocorridos em Santa Catarina e nos Estados 
da Região Nordeste.

Também é possível depreender dos documentos 
enviados pelo Poder Executivo quais providências se-
rão tomadas com os recursos solicitados.

O anexo da Medida Provisória só cita as duas 
contas que receberão os recursos – Socorro e Assis-
tência às Pessoas Atingidas por Desastres e Restabe-
lecimento da Normalidade no Cenário de Desastres.

Rubricas gerais que não esclarecem ao Parla-
mentar onde, com que serviços e em benefício de 
quem será gasto o dinheiro do povo.

Minha assessoria tentou obter as informações 
pertinentes junto a outros órgãos da Casa e junto ao 
Ministério da Integração Nacional, sem sucesso.

Mas vejam bem, Srªs e Srs. Senadores, não se 
trata de dar ordens ao Poder Executivo, impondo-lhe 
que produz relatórios sem fim ou prestações de con-
tas antecipadas. Trata-se unicamente de dar conheci-
mento aos parlamentares de alguns detalhes relativos 
aos gastos dos recursos que nos são solicitados e 
pelos quais somos responsáveis perante os cidadãos 
deste País.

Se não for possível à assessoria técnica do Mi-
nistério adiantar uma planilha de gastos a serem re-
alizados, que pelo menos justifique, com cálculos e 

números, o valor solicitado. O Poder Executivo certa-
mente tem esses dados, pois fundamentou seu pedido 
em alguma estimativa ou previsão.

O ideal é que as informações acompanhem a Me-
dida Provisória, para evitar perda de tempo, que é tão 
escasso na tramitação desse tipo de proposição.

Não fosse a notória urgência e relevância dos re-
cursos, para atender as calamidades que todos acom-
panhamos pela imprensa, seria o caso de condicionar 
a aprovação da Medida Provisória ao fornecimento das 
informações necessárias à análise e deliberação do 
Congresso Nacional.

Digo isso, Srªs e Srs. Senadores, porque não 
podemos correr o risco de votar autorização de recur-
so sem considerar a destinação proposta pelo Poder 
Executivo. 

Sei que muitas proposições do Executivo – em 
especial, medidas provisórias – têm chegado a esta 
Casa com esse vácuo de informações, creio que é 
hora de o Senado abrir o debate sobre a questão e 
procurar alternativas. 

Portanto, Sr. Presidente, o nosso parecer é favo-
rável em relação à Medida Provisória nº 461. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

É o seguinte o parecer na íntegra:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação os pressupostos de relevância e 
urgência. 

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovados. 
Vamos votar o mérito. 
O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Pela 

ordem, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em discussão...
Já darei a palavra pela ordem.

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. (Pausa.) 

Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam, 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Para 

discutir, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Votação, em globo, das emendas de parecer contrário 
apresentadas perante a Comissão Mista. 

As Srªs e os Srs. Senadores que as aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à promulgação. 

É a seguinte a matéria aprovada:

    191ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31034 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL192



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 31035 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra V.Exª, Senador Gilvam Borges. 

O SR. GILVAN BORGES (PMDB – AP. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, eu estava em audi-
ência. Peço a V. Exª, se possível, registrar o meu voto 
em relação ao Procurador-Geral. O nosso voto é fa-
vorável ao Dr. Roberto Gurgel. Solicito que se possa 
registrar o meu voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Item 2:

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 463, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 463, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e dezessete milhões, seiscentos e 
setenta e sete mil, setecentos e trinta reais, 
para os fins que especifica.

Parecer nº 11, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Augusto Botelho, 
favorável à Medida Provisória e pela inadmis-
sibilidade das emendas de nºs 1 a 131. 

(Sobrestando a pauta a partir de: 
05.07.2009)

Prazo final: 04.08.2009
Os pressupostos de relevância, urgên-

cia, adequação financeira e orçamentária. O 
parecer também é favorável. 

Em votação. 

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Aprovado, passa-se à apreciação do mérito. 
Discussão da Medida Provisória e das Emendas, 

em turno único.
Não havendo oradores...
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP.) 

– Para discutir, Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) – Apenas, Sr. Presi-
dente, para tecer comentários sobre ambas as Medi-
das Provisórias, até porque uma delas, obviamente, 
beneficia o meu Estado que foi brutalmente flagelado 
pelas cheias, pelas enchentes deste ano.

Estas duas Medidas Provisórias merecem real-
mente o nome de medida provisória, porque são urgen-
tes e relevantes e estão capituladas muito claramente 
na Constituição Federal. Afinal de contas, trata-se de 

calamidade, que, no meu Estado, foi calamidade mes-
mo. Houve Municípios como o de Anamã, no médio rio 
Solimões, que ficou sem um palmo de terra sequer, 
literalmente todo coberto pelas águas, com transtornos 
que levam o Prefeito a pensar na mudança da sede 
municipal. A zona rural do Amazonas foi inteiramente 
devastada. Alguns municípios construídos bem acima 
do nível do mar escaparam de consequências mais gra-
ves nas suas sedes urbanas, mas nenhum escapou de 
consequências muito graves nas suas áreas rurais. 

E temos, agora, uma coisa muito grave, que é o 
período da vazante, que traz doenças: as hepatites, as 
verminoses, a leptospirose, que vem da urina do rato. 
É uma hora de muito transtorno. As pessoas de fora 
pensam que a baixada das águas já resolve o proble-
ma em si. Não. Mais dois meses ou três, pelo menos, 
de sofrimento, de dor, necessidade de mais madeiras 
para se reconstruir as casas. Muitos perderam seus 
aparelhos eletrodomésticos, vidas foram ceifadas: pelo 
menos cinco vidas de crianças que se registram como 
consequência foram ceifadas em função das águas. 

Em outras palavras, sei que os efeitos já foram 
realizados, mas esta Casa não poderia mesmo se fur-
tar a aprovar e aplaudir a iniciativa, porque se trata de 
flagelo. Não é uma medida provisória fútil, não é uma 
medida provisória desnecessária, não é uma medida 
provisória que não tenha razão de ser. 

Eu uma vez fiz um estudo sobre elas. Era Presi-
dente da Casa o Senador...Acho que V. Exª mesmo. E 
fiz esse estudo junto com o Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Concluí que, das medidas provisórias que 
o Governo envia para cá, cerca de 40% são relevantes 
e são urgentes. E estas duas de hoje são relevantes 
e urgentes e são, portanto, constitucionais. Trinta por 
cento são matérias relevantes, porém não urgentes. 
Essas mereceriam um debate maior e deveriam vir 
sob a forma de projeto de lei. Os outros 30% são ab-
soluto lixo, não têm por que... Essas matérias nem de-
veriam ser examinadas porque entulham a pauta de 
votações e diminuem a capacidade e a possibilidade 
de os Senadores e os Deputados verem as suas ini-
ciativas aprovadas.

Portanto, descrevendo muito rapidamente – já 
fiz isso de maneira mais longa em outros pronuncia-
mentos – o que passou o povo do Amazonas, inclu-
sivo o da cidade de Manaus, que teve uma enchente 
brutal, a maior de sua história, com parte do comércio 
do centro antigo da cidade invadido pelas águas com 
consequências terríveis – vários bairros foram atingi-
dos, milhares de famílias desabrigadas, uma crise so-
cial terrível. Tudo isso me leva a dizer que o Governo 
tinha mesmo que ter editado as medidas provisórias, 
e o nosso dever agora é então legitimar o ato que le-
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gitimamente tomou o Governo ao buscar proteger os 
flagelados das cheias, seja no seu Nordeste, seja no 
Sul do País, em Santa Catarina, seja no Norte do País, 
onde alguns Estados foram atingidos. Talvez nenhum 
deles mais brutalmente atingido do que o Estado do 
Amazonas, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Para dis-

cutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Encerrada a discussão.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Para dis-

cutir, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Senador José Agripino, para encaminhar a votação.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar. Sem revisão do orador.) – Para encaminhar.
Sr. Presidente, vamos votar favoravelmente. Ago-

ra, desejo fazer um esclarecimento. Eu conversava, 
agora há pouco, com o Senador Jayme Campos, relator 
da matéria. Na verdade, estamos dando um cheque 
em branco ao Governo – para uma boa causa, sim, 
mas um cheque em branco. 

Ano passado, houve calamidade no meu Esta-
do. Houve seca e houve enchente. Preteritamente: no 
ano passado, houve cheia; em anos pretéritos, houve 
seca. Votou-se medida provisória destinando recursos 
para atendimento às populações atingidas pelas en-
chentes. Destinaram ao meu Estado 98 milhões, mas 
chegaram 7 milhões. Repito: destinaram 98 milhões. 

Certamente, 98 milhões estariam contidos na medida 
provisória que votamos nesta Casa, como votamos 
agora 300 milhões para as enchentes no Amazonas 
e para as enchentes no Nordeste. 

No plano de aplicação, não existe menção, não 
há amarração. Não estamos votando uma medida pro-
visória de 300 milhões destinando dinheiro para calami-
dades com cartas marcadas, com objetivos definidos. 
Nós estamos – é preciso que fique claro – entregando 
um cheque em branco ao Governo para que o Governo 
faça aquilo que bem lhe convier. 

Como a destinação é nobre, vamos votar a favor, 
mas esperando que o Governo, que criou a expecta-
tiva de liberar 300 milhões, libere, de verdade, 300 
milhões para as populações atingidas e que não faça 
como no ano passado, em que aprovamos uma MP, 
criamos uma expectativa e frustrou-se completamente 
a expectativa. As populações do meu Estado ficaram 
entregues à própria sorte.

Mesmo assim, o nosso voto será “sim”.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Em votação.
Srªs Senadoras e Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Votação, em globo, das emendas de parecer 

contrário.
Rejeitadas.
A matéria vai à promulgação.

É a seguinte a matéria aprovada:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Vamos passar á votação, conforme o acordo das Li-
deranças, ao projeto dos mototaxistas. – Item 11:

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 203, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 203, de 2001 (nº 6.302/2002, naquela 
Casa), de autoria do Senador Mauro Miran-
da, que regulamenta o exercício da atividade 
dos profissionais em transporte de entrega de 
mercadorias em motocicletas e motonetas – 
moto-frete.

Pareceres sob nº 769 e 770, de 2009, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do Substitutivo da 
Câmara, nos termos de texto consolidado que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Rosalba Ciarlini, pelo acolhimento parcial 
do Substitutivo da Câmara, na forma do texto 
consolidado da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Discussão do substitutivo da Câmara, em turno 
único.

Em discussão. (Pausa.)
Expedito Júnior pediu...
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Sr. Presidente, para discutir.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Senadora Rosalba em primeiro lugar, porque 
é Relatora.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 
– Sr. Presidente, por favor, peço a inscrição do PRB.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Crivella.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Como 
Relatora. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, na realidade, nós estamos 
chegando, finalmente, ao ponto de decisão final para 
milhões de trabalhadores brasileiros. São homens e 
mulheres, que, por todo o Brasil, em todas as regi-
ões, estão num trabalho que é árduo, difícil, mas que 
é o seu sustento, é a sua forma de, dignamente poder 
sustentar suas famílias. Para os senhores terem uma 
idéia, são 2,8 milhões de trabalhadores como moto-
taxistas e motoboys.

Esse número, Senador Romeu Tuma, é o que 
está registrado nas associações. Mas deve ser muito 

mais, porque é uma atividade que ainda tem um nú-
mero muito grande na clandestinidade. Já são 3.800 
Municípios brasileiros onde essa atividade existe. Prin-
cipalmente nas regiões mais carentes e distantes, a 
total ausência de serviços públicos no transporte de 
passageiros deu oportunidade a que essa profissão 
pudesse crescer. São, Senador José Agripino, no Nor-
deste, 88,6%. De todos os que trabalham, a Região 
Nordeste é a mais atingida.

Então, o Projeto de Lei nº 203, de autoria do Se-
nador Mauro Miranda, que trata da regulamentação da 
profissão de mototaxista e motoboy, teve na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania parecer favorá-
vel. Foi Relator o Senador Expedito, que, com muita 
propriedade e competência, fez um excelente relató-
rio. Também na Comissão de Assuntos Sociais, fui a 
Relatora. Aqui, nosso relatório, na realidade, continua 
o mesmo, porque não houve nenhuma alteração, ne-
nhuma emenda, nenhum novo substitutivo.

Só gostaria de dizer da importância do reconhe-
cimento da profissão, para que todos eles possam ter 
seus direitos trabalhistas e previdenciários. 

Deixo bem claro que sabemos que muitos mo-
toboys e mototaxistas trabalham em empresas, na 
realidade, como empregados sem direito a ter sua 
carteira assinada, sem ter direito ao Fundo de Garan-
tia, sem ter direito realmente a tudo o que é comum a 
um trabalhador.

A grande maioria é autônoma e precisa ter segu-
rança para pagar a sua previdência e, quando chegar à 
idade adequada, ter a sua aposentadoria; se porventura 
necessitar de um benefício, ter esse direito. Esse é um 
fato do qual não podemos, de forma nenhuma, fugir.

Sabemos que há algumas resistências, mas é 
bem claro que não podemos, de forma nenhuma, ta-
par o sol com a peneira dentro de uma realidade que 
é brasileira e que é necessária. Mas fica a regulamen-
tação dessa profissão, reconhecendo as profissões. 
A regulamentação dos serviços passa também agora 
por lei federal.

Sendo aprovado, este projeto passa pelo Contran, 
onde novas exigências serão formuladas, que estão 
sendo colocadas: a idade mínima de 21 anos, a im-
portância de que esses trabalhadores já tenham pelo 
menos dois anos de experiência como condutores de 
moto para, a partir dessa idade, poderem ser mototaxis-
tas ou motoboys; que participem de um curso especial 
de proteção, de prevenção, de direção defensiva, que 
será determinado pelo Contran através dos órgãos es-
taduais e municipais; a carteira especial; identificações 
próprias nas motos; obrigatoriedade do uso do que nós 
chamamos de mata-cachorro, que é a proteção ao ca-
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rona, exatamente na proteção àqueles, principalmente, 
que trabalham transportando passageiros.

O Contran terá também condições de fiscalizar, 
de ordenar.

Não podemos mais aceitar a existência de um 
serviço fazendo de conta que ele não existe. Vamos 
reconhecer, vamos aprovar, vamos valorizar os nossos 
trabalhadores e dizer a eles que, da mesma forma que 
eles estão no dia a dia, na luta do seu trabalho, para 
ter o seu sustento, esperamos que este Brasil um dia 
possa ter transporte coletivo, possa ter a oportunidade 
de trabalho para todos porque, senão, essa atividade 
não teria crescido como cresceu em função do de-
semprego. Mas queremos também frisar que a auto-
nomia dos Municípios, a autorização dos serviços vai 
continuar por lei municipal, aprovada na Câmara dos 
Municípios e pela decisão de cada Município.

Isso porque entendemos que, num País do ta-
manho do nosso, com tantas particularidades, tantas 
peculiaridades, deve ser respeitada a decisão de cada 
Município. Mas pedimos a todos a aprovação desse 
projeto, que esta Casa faça justiça aos trabalhadores. E 
podemos dizer que vamos ter um serviço ainda melhor 
porque poderá ser controlado, fiscalizado, e o trabalha-
dor vai ter, sim, a proteção que é o seu direito.

Era isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que eu 
gostaria de colocar. E gostaria de também fazer uma 
referência especial a todos os mototaxistas e motoboys 
do Rio Grande do Norte, onde, caminhando nas cida-
des como caminho – o Senador José Agripino sabe 
disso –, encontrei durante todos esses anos sempre 
essa interrogação e a solicitação que eles faziam, de 
que pudéssemos realmente valorizar o seu trabalho e 
que pudéssemos regularizar a sua situação.

Portanto, deixo aqui também o reconhecimen-
to aos trabalhadores do Rio Grande do Norte, que, a 
partir da aprovação dessa lei, com certeza, estarão 
tendo, como todos os trabalhadores brasileiros, o seu 
direito assegurado.

Durante o discurso da Sra. Rosalba Ciar-
lini, o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Para discutir, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com os cumprimentos à Senadora Relatora 
Rosalba Ciarlini pelo belíssimo trabalho, tenho a satis-
fação de conceder a palavra ao outro Relator, Senador 
Expedito Júnior, que foi Relator na CCJC.

Logo após, vamos passar a palavra ao Sena-
dor Romeu Tuma, ao Senador Papaléo, ao Senador 
Azeredo.

Asseguro a palavra ao Senador Expedito Jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
nador Marconi Perillo, Srªs e Srs. Senadores, hoje é 
um dia histórico para o Senado. Esta Casa demons-
tra seu compromisso em votar matérias importantes 
como esta que estamos tendo a coragem de votar na 
tarde de hoje.

Antes de iniciar minha fala, eu não poderia deixar 
de fazer alguns agradecimentos, Sr. Presidente. Por-
que esse projeto, Líder Gim Argelo, há mais de dez 
anos estava tramitando nesta Casa e nós, em quatro 
meses – em quatro meses! –, pegamos esse projeto, 
adotamos esse projeto, esse compromisso com a popu-
lação brasileira, conseguimos articular com os líderes 
da Comissão de Constituição e Justiça, votamos esse 
projeto naquela comissão, com a habilidade também 
da Senadora Rosalba – que já começo destacando 
aqui, Rosalba – pelo seu empenho na Comissão de 
Assuntos Sociais, para que pudéssemos votar esta 
matéria.

Eu nunca vi um projeto ser votado tão rapidamente 
como este foi votado na sua comissão. Parabéns!

Gostaria de cumprimentar também o Senador Pa-
paléo. Não poderia deixar de agradece, Senador Papa-
léo, tantos os pronunciamentos que V. Exª fez no sentido 
de que pudéssemos chegar na tarde de hoje e votarmos 
este projeto. Da mesma maneira, estando ausente, o 
Senador Mário Couto. Não poderia deixar de agradecer 
ao Senador Mário Couto. Ele subia nesta tribuna aqui e 
chegou a dizer, Senador Marconi, que ia dormir aqui em 
cima se não votássemos na semana passada o projeto 
regulamentando o serviço de mototáxi. O Senador Mão 
Santa, quantas vezes presidindo a sessão, defendeu aqui 
a regulamentação? O Senador Jayme Campos, do Mato 
Grosso. Não poderia deixar de registrar, Senador, quan-
tas vezes V. Exª apelou para o bom senso desta Casa a 
fim de que pudéssemos chegar à tarde de hoje? Senador 
Demóstenes Torres, Presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, se não fosse também a determinação de 
S. Exª, certamente não estaríamos votando hoje o projeto 
de regulamentação do mototáxi. Sei que ele avocou para 
si a responsabilidade na Comissão de Constituição e Jus-
tiça e foi possível votarmos o nosso projeto. Não poderia 
deixar de cumprimentar aqui o Senador César Borges, 
da Bahia. Quantas vezes usou a tribuna em defesa da re-
gulamentação do mototáxi? Caro Senador Romeu Tuma, 
que, carinhosamente, digo que tem idade para ser meu 
pai, quantas vezes V. Exª nos ajudou, nos auxiliou? Sei da 
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dificuldade que V. Exª tinha para votar este projeto. Mas V. 
Exª me ajudou a costurar um parecer possível para que 
pudéssemos votar na tarde de hoje.

E eu não posso deixar de fazer esse registro ao 
Senador João Durval, que tem projeto idêntico, que 
tem projeto também neste mesmo sentido, da regu-
lamentação do serviço de mototaxi e de motofrete e 
motoboy.

Eu não poderia também deixar de agradecer aqui 
a um outro paraense, grande Senador que nos ajudou 
muito e que, na sua habilidade também, meu caro Se-
nador, nos ajudou e possibilitou que nós construísse-
mos este relatório, que foi de consenso, para que nós 
pudéssemos votá-lo aqui na tarde de hoje.

Também não poderia deixar de agradecer aqui 
ao Senador Tião Viana, que várias vezes, inclusive 
nos aparteando, tanto ele quanto o Senador Geraldo 
Mesquita, a Senadora Serys, que também nos ajudou 
e ajudou muito, principalmente na sua Bancada do 
Partido dos Trabalhadores. Eu sei da dificuldade que 
nós tivemos para caminhar, principalmente com sua 
Bancada lá na Comissão de Constituição e Justiça, 
mas a senhora foi guerreira. Senador Gilberto, muito 
obrigado pela maneira também como nos ajudou.

Enfim, a todos os Senadores, o Senador Pau-
lo Paim, que sei que tem até dificuldade em relação 
a este projeto, lá no Rio Grande do Sul, mas subiu a 
esta tribuna em defesa dos trabalhadores brasileiros. 
Eu quero também fazer esse registro.

E eu não poderia deixar de agradecer aqui a 
alguns líderes. Eu começaria pelo Senador Romero 
Jucá. Senador Romero, entendi a dificuldade de V. Exª, 
a dificuldade do Governo – não tanto do Governo, mas 
tanto do Ministro da Saúde, que é do seu partido –, e 
V. Exª, com essa habilidade de grande líder que tem, 
esse papel importante que exerce, aqui no Senado, 
conseguiu conduzir e assumiu o compromisso. Ontem, 
inclusive, havia um requerimento aqui – tenho certeza 
de que feito por sua assessoria – para que retirásse-
mos, para que discutíssemos por mais 30 dias. 

De imediato, depois que falei com V. Exª, res-
pondeu-me: “Tenho palavra e vou retirar esse projeto 
agora da Mesa do Senado.” Subiu aqui e retirou o re-
querimento. Então, eu não poderia deixar de agrade-
cer a V. Exª. 

Senador José Agripino, sei do valor de V. Exª na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. Na 
hora que tentaram empurrar esse projeto para depois, 
lembro-me das palavras de V. Exª: “Não há como tapar 
o sol com a peneira. Temos de votar esse projeto, que 
é uma realidade. O Brasil sabe que não adianta achar-
mos que vamos simplesmente votar ou não, a regu-
lamentação da profissão de mototaxista vai continuar 
existindo independentemente do Senado. A questão 
dessa regulamentação é um direito que estamos re-

conhecendo a mais de três milhões de brasileiros que 
trabalham na informalidade”. 

Eu não poderia esquecer do Senador Arthur Vir-
gílio. Compreendo sua dificuldade. Lembro-me de que, 
quando falei com o Senador Arthur Virgílio, S. Exª me 
disse: “Expedito, tenho muitos taxistas em meu Esta-
do, mas vou comprar esse briga, vou entrar nessa luta, 
porque entendo que é um direito adquirido desses três 
milhões de brasileiros.”

Senador Renan Calheiros, eu também não pode-
ria deixar de cumprimentá-lo e de agradecer-lhe pelos 
conselhos e pela sua ajuda na votação desse projeto.

O Senador João Ribeiro, Líder do meu Partido, 
que me aconselha muito, foi, certamente, muito impor-
tante na votação desse projeto. 

Eu não poderia deixar de falar no Senador Aze-
redo. Quantas vezes, também, o Senador Azeredo 
usou a palavra para que nós votássemos, para que 
interrompêssemos a votação de medidas provisórias 
e pudéssemos votar esse projeto que estamos votan-
do na tarde de hoje.

O Senador José Nery, que está presente aqui tam-
bém, grande líder, foi grande parceiro nessa briga.

Eu também não poderia deixar de cumprimentar 
o Senador Inácio Arruda e o Senador Crivella, parceiro 
tanto nas Comissões quanto no plenário. 

Enfim, acho que hoje nós vamos marcar um gol 
de placa aqui no Senado ao instituirmos duas coisas 
aqui: primeiro, vamos regulamentar essa profissão; 
segundo, estamos dando direito às prefeituras mu-
nicipais. Aquelas prefeituras que entendem que não 
devem regulamentar o serviço, que não devem criar o 
serviço de mototáxi, que não criem. 

Deixei para o final aqui duas pessoas importan-
tes que são da Mesa. Eu falei de várias pessoas e eu 
deixei aqui o Senador José Sarney e o Senador Mar-
coni Perillo.

Senador Marconi Perillo, desde o início, quando 
apresentamos nosso relatório, tanto lá na CAS, eu me 
lembro da presença de V. Exª, como na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, que foi para lá para nos 
ajudar e dizer do seu compromisso na regulamentação 
do serviço de mototáxi por entender que é uma realidade 
e que iniciou de repente lá pelo Estado de Goiás. 

Quero cumprimentá-lo por isso, a V. Exª e ao 
Presidente Sarney, pela determinação, pela coragem 
de pautar em seguida. Veio o requerimento da Sena-
dora Rosalba, que foi o requerimento de urgência, e 
V. Exª imediatamente colocou em pauta na mesa para 
que pudéssemos chegar na tarde de hoje e votarmos 
esse projeto. 

Por fim, quero agradecer aqui a todos os Sena-
dores. Hoje, com certeza, não teremos aqui nenhum 
voto contrário. Acredito que deva ser aprovado por una-
nimidade, mas, acima de tudo, o compromisso desta 
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Casa está sendo resgatado com mais de três milhões 
de brasileiros que trabalhavam na informalidade. 

Sr. Presidente Marconi Perillo, agradeço a V. Exª 
pelo tempo e quero dizer que, na verdade, esse projeto 
é de um companheiro de V. Exª, do Estado de Goiás, 
que também representou o Estado de Goiás nesta 
Casa: o Senador Mauro Miranda. Ele foi o autor desse 
projeto, que, ao ser apresentado, previa a regulamen-
tação dos motoboys, mototáxis e motofretes. O projeto 
foi para a Câmara dos Deputados, que, infelizmente, 
retirou a regulamentação dos mototáxis e criou só a 
regulamentação do motofrete e do motoboy. Com a 
vinda desse projeto para a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, juntamos os dois projetos, o da 
Câmara e o do Senador Mauro Miranda.

A Senadora Serys Slhessarenko foi muito impor-
tante, porque me ajudou no meu relatório, e temos a 
possibilidade, na tarde de hoje, de dar essa grande 
conquista aos trabalhadores brasileiros.

Parabéns! Vocês merecem. Um grande abraço.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Existem vários oradores inscritos para o en-
caminhamento. Vou encerrar a discussão e, depois, 
passarei a palavra aos Senadores inscritos para en-
caminhar a matéria.

Encerrada a discussão.
Sobre a mesa, requerimento para votação, em 

globo, dos dispositivos de parecer favorável, de auto-
ria da Senadora Rosalba Ciarlini e do Senador Expe-
dito Júnior.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votação do requerimento.

As Srªs e Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Votação, em globo, dos dispositivos do substitu-

tivo da Câmara, de parecer favorável, nos termos do 
texto consolidado.

Para encaminhar, concedo a palavra ao Senador 
Marcelo Crivella.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores te-
lespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da 
Rádio Senado, hoje é um dia muito importante para 
este Plenário, porque estamos cumprindo com o nos-
so dever de regulamentar uma profissão que já presta 
relevantes serviços ao povo brasileiro, sobretudo aos 
mais humildes, àqueles que, nas comunidades, vivem 
em vielas que não dão acesso a automóveis ou ônibus 
para que eles possam subir com suas compras, com a 
medicação, para subir, num dia de chuva, com o seu 
filho no colo ou debaixo do braço.

Sr. Presidente, quero lembrar aqui que tomei pos-
se em 2003 e que já tinha apresentado, naquela oca-
sião, em 2003, o Projeto nº 471, de 18 de novembro, 
para dar ensejo à frequência em curso especializado 
e treinamentos específicos de “condutores de motoci-
cletas, ciclomotores e assemelhados que exerçam ou 
venham a exercer a profissão de motoboy ou de moto-
taxista”. Também em 2003 fiz alteração no Código de 
Trânsito para garantir a segurança dos mototaxistas.

Em 2004, sujeitando a prestação de serviço de 
transporte individual de passageiros e de pequenos 
volumes por motocicletas, ciclomotores ou similares 
ao cumprimento de requisitos tanto para o veículo 
quanto para o condutor.

Em 2007, Sr. Presidente, apresentei um projeto 
de lei para que todas as motocicletas fossem vendi-
das com air bags. Agora as pessoas me perguntam: 
mas, Crivella, existe air bag para motocicleta? Existe. 
Existe air bag para motocicleta, já usado em muitos 
países. É um colete inflável que tem um dispositivo 
ligado ao tanque de gasolina. Quando o condutor da 
motocicleta é ejetado ou cai, imediatamente, automa-
ticamente, aquele colete infla, protegendo-lhe a coluna 
cervical, o pescoço, para que não fique com lesões 
permanentes.

Apresentei também projeto para proibir que os 
estabelecimentos comerciais obrigassem seus moto-
ciclistas a correr, por exemplo, em dia de chuva, para 
entregar uma encomenda em quinze minutos, em trinta 
minutos, porque, se não for entregue nesse período, o 

consumidor, o cliente não precisa pagar. Isso coloca em 
risco a vida desses brasileiros mais humildes. Muitos 
deles são explorados em empresas e cooperativas que 
não dão a eles as botas, os equipamentos. 

Tudo isso foi minha preocupação desde 2003. 
Hoje, aqui, junto com o Senador Expedito e tantos 
outros Senadores que trabalharam nessa causa, que 
sentiram a dor dos nossos irmãos que vivem sob os 
ventos dessas ruas e avenidas e, muitas vezes, sob 
a chuva ou o calor, para entregar mercadorias ou 
transportar pessoas, estamos solenemente consoli-
dando essa lei para que esses profissionais possam 
ter dignidade na sua atividade. O que fazemos hoje, e 
o faremos com votação unânime, será o mais solene 
ato de revogação de todas as injúrias e calúnias que 
contra essa categoria se levantou na sociedade bra-
sileira. São homens e mulheres que, com dignidade e 
ardor, servem à nossa população.

Recebam o aplauso do Partido Republicano Bra-
sileiro!

Antes de subir para cá, recebi a honrosa delega-
ção do nobre Senador da Paraíba Roberto Cavalcanti 
para falar em seu nome também. Ele é, na sua vida em-
presarial, um homem dedicado também às motocicletas. 
Tem diversos empreendimentos, venda de motocicleta. 
Em um país tropical como o nosso, é um transporte 
essencial para a mobilidade do nosso povo.

A vocês, nossas homenagens! Que possam, ago-
ra, com a profissão regulamentada, ter toda dignidade 
que merece o trabalhador brasileiro! Parabéns!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Romeu Tuma, para 
encaminhar o voto.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, eu venho falar da tribuna 
para olhar de frente esses jovens que, com as mãos 
erguidas, provavelmente estão agradecendo a Deus 
por este dia, em que sofremos algumas angústias, 
Senador Expedito, e vamos ter um sorriso na hora de 
irmos embora.

O Mauro Miranda foi um grande Senador de Goi-
ás e foi o autor desta proposta. Com ele, nós fizemos 
a proposta do direito à moradia do cidadão brasileiro 
pelo art. 5º. E foi aprovado. E hoje está inserido o de 
Goiás. Partiu de Goiás a ideia da moradia para ser in-
serido no Estado de V. Exª. Senador Sarney, V. Exª tem 
lutado para colocar em pauta a votação deste projeto. 
Eu não vou citar os nomes, pois o Expedito já se en-
carregou, a Rosalba também já fez isso, a Senadora 
Rosalba, mas eu acho importante. Senadora Serys, V. 
Exª também lutou por isso. 
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Não tem mais de 30 anos, Senador Expedito, 
quando eu estive na China, V. Exª precisa ver como é 
que se usa a moto. Tem família inteira circulando de 
moto pela cidade. Quando abre um cruzamento lá, é 
bicicleta e moto sem parar, e os veículos são secun-
dários no transporte de passageiros e familiares.

Então, hoje, estamos votando algo que tem uma 
relação direta com o Município.

O Município vai fiscalizar e determinar a forma 
de circulação e o que for exigido para a segurança 
do passageiro. É claro que nós temos a obrigação de 
reconhecer...

O Sr. Tião Viana (Bloco/PT – AC) – Permite-me 
um aparte, Senador Tuma? Aqui! Tião Viana.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Pois não, 
Senador.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Tião, ele está encaminhando a votação. 
Não é permitido aparte. Mas V. Exª está inscrito.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Obrigado, 
Senador Tião.

Mas apenas para dizer que é um reconhecimento 
de uma profissão que já é exercida e, às vezes, ile-
galmente. Hoje, praticamente, a Polícia Militar só faz 
parar tudo que é moto. Eu acho que é uma obrigação 
da Polícia, porque há identificação de criminosos que 
andam na moto com o passageiro – não é o passa-
geiro –, o carona, para assaltar. E eles tiram essa fi-
gura, trazendo a importância do transporte por moto, 
ou transporte de passageiro, ou de carga, ou de cor-
respondência. Não dá para você fazer um projeto que 
eles tenham que seguir a linha do automóvel, porque, 
senão, perde a razão de existir.

Então, faço aqui uma proposta, Senador Expedito. 
Como aqueles que têm direito à compra de veículos 
sem impostos, também seja para os motociclistas. Que 
eles tenham o direito de adquirir a moto sem impostos 
e renovar a cada três anos, como é feito normalmente 
não só com as empresas, mas também com aqueles 
autônomos que sacrificam a vida.

Eu sou de um Estado em que o maior número 
de acidentes com motos deve estar ocorrendo. Eu sei 
o sofrimento, a amargura de cada motociclista – não 
sei se é motoqueiro. Desculpem-me se é ofensivo ou 
não. Mas é uma coisa que você vê o apoio, porque 
quando um motociclista cai na pista, é ferido, imedia-
tamente, juntam 20 ou 30 para ver o que precisa para 
socorrer.

E há o que o Senador Crivella falou, há mesmo, 
o airbag. É o airbag que se usa nas lanchas de corrida. 
Quando a lancha vira, automaticamente desliga o mo-
tor, infla uma boia, e ele vai. Eu já vi e já trouxe aqui o 

airbag do motociclista. Mas não pode ser uma exigência 
agora porque deve custar caro por ser importado.

Então, meus parabéns! Que Deus abençoe vo-
cês e que não ocorra mais nenhum incidente, nenhum 
acidente!

Obrigado ao Senador Marconi Perillo pela opor-
tunidade!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PMDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Papaléo Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, permita-me uma saudação especial 
a todos estes profissionais que estão aqui, recebendo 
a bela notícia da votação deste projeto, visto que este 
projeto se encontra na Casa desde 2001, tramitando 
no Congresso Nacional. Graças a Deus, hoje, e à ação 
de muitos Senadores, todos com boa vontade, como 
a nossa Relatora da Comissão de Assuntos Sociais, 
Senadora Rosalba Ciarlini, a determinação e garra do 
Senador Expedito Júnior e outros Senadores já citados 
pelo Senador Expedito.

Quero agradecer também ao Sr. Senador Mar-
coni Perillo, que não mediu nenhum esforço para nos 
ajudar, bem como ao Senador Jucá, retirando o pedido 
de suspensão da votação por 30 dias. Ontem ele re-
solveu retirar, porque realmente ele não tinha atentado 
o que era aquele pedido, aquele requerimento. E ao 
Senador José Sarney, que ontem aqui prometeu que 
votaria as medidas provisórias e, logo após, entraria 
na pauta este Projeto de Lei da Câmara nº 203.

Eu já fiz vários pronunciamentos a respeito, não 
quero ficar cansativo. Mas quero lembrar que foi um 
transporte alternativo que a ideia dos senhores ofe-
receu à população. Quando fui Prefeito de Macapá, 
iniciou-se o uso do mototáxi na minha gestão. Recebi 
muita pressão de donos de empresa de ônibus, de ta-
xistas para que nós extinguíssemos, visto que seria um 
transporte irregular, mas preferi levar em consideração 
a avaliação que a sociedade fazia e mantive aquilo, 
mesmo que considerado clandestino.

Mas, hoje, o nosso Estado do Amapá, que tem 
como Presidente o nosso querido amigo Alex Bitten-
court, que está ali, há várias semanas aqui passando 
algumas dificuldades próprias do afastamento da nossa 
terra, inclusive é meu vizinho, me conhece muito bem 
lá em Macapá... Quero, em nome dele, parabenizar a 
todos e dizer que a justiça tardou, mas não falhou. E 
todos estão de parabéns e saibam que trabalhar nesse 
transporte alternativo é muito importante para a popu-
lação. De hoje em diante, vocês estarão liberados a 
recuperar o que perderam durante todo esse tempo 
em que estiveram parados nas suas atividades para, 
ansiosamente, aguardar este momento de aprovação 
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do Projeto de Lei da Câmara nº 203, que regulamenta 
as profissões importantes de motoboy e de mototaxis-
ta; enfim, de todos aqueles que fazem da sua moto um 
instrumento de trabalho e de renda familiar.

Parabéns a vocês!
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo, 
para encaminhar o voto.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de me inscrever para en-
caminhar, previamente.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, esta questão dos 
mototáxis, evidentemente, tem gerado muita discus-
são ao correr dos anos, mas é muito importante que 
estejamos certos de que estamos fazendo a votação 
correta.

Por que ela é correta? Já disseram bem o Sena-
dor Expedito Júnior, a Senadora Rosalba, o Senador 
Papaléo, o Senador Tuma, todos aqui. Nós precisamos, 
primeiro, entender com clareza o que se está fazendo. 
Está-se delegando às prefeituras que possam fazer leis 
municipais. Ou seja, se São Paulo não quer ter mototá-
xi, São Paulo não terá mototáxi. Uma cidade daquele 
tamanho, onde podem-se ter realmente algumas di-
ficuldades maiores na questão da segurança. Então, 
este é o primeiro ponto: estamos aprovando uma lei 
que delega a cada cidade a autorização ou não.

O segundo ponto é uma questão que já existe, 
é um fato consumado. O mototáxi existe. Ele existe, 
funciona, presta serviços públicos na maioria das ci-
dades brasileiras. Temos 5.500 cidades. Nas cidades 
pequenas, às vezes, o mototáxi é o único transporte 
público, porque, às vezes, não tem nem mesmo um 
ônibus ou uma van. Então, é importante que estejamos 
certos de que estamos legalizando uma prática que já 
é comum. E quais são as vantagens de legalizar o que 
está aí? É que evidentemente nós estamos colocando 
a necessidade do uso do capacete, que é fundamen-
tal do ponto de vista da segurança para o mototaxista 
– motoboy ou motogirl, porque também existem mo-
totaxistas do sexo feminino. Mas estamos legalizando 
que, além do condutor, também o passageiro terá que 
usar o capacete. Então, se regulariza essa questão, se 
exige isso. Hoje, evidentemente, a maioria já usa, mas 
há casos em que não existe essa prática.

Além disso, vamos acabar chegando à questão 
da higiene, que é outro ponto importante. A touca terá 
que ser utilizada para se poder utilizar um capacete 
de uso comum, porque, evidentemente, por aí, nós 
podemos ter problemas de saúde pública.

Portanto, com essas normatizações, com essa 
regulamentação, nós vamos ter milhares de pessoas 
no Brasil tendo a sua profissão valorizada, tendo a sua 
profissão regulamentada, podendo oferecer serviços 
com mais segurança.

É evidente que hoje os números são preocupan-
tes, sim, os números de acidentes com motocicleta 
são muito elevados, mas não é por causa do mototá-
xi, é o fato em si da motocicleta. Então, não podemos 
ficar contra apenas porque existe essa questão, que 
é relevante; temos é que investir na segurança, inves-
tir na educação, no respeito à questão do trânsito dos 
dois lados. É importante que o motociclista respeite 
a legislação, mas é importante também que o moto-
rista de automóvel respeite o motociclista, e isso não 
acontece. 

É comum nós vermos nas cidades, às vezes, 
uma disputa; um fecha o outro, aquela coisa que aca-
ba levando a um acidente que pode ser até mesmo 
mortal.

Desse modo, Sr. Presidente, eu queria fazer um 
encaminhamento no sentido favorável à aprovação 
desse projeto, como fiz durante todo o período – o 
Senador Expedito lembrou aqui –, nas comissões de 
que participei. Ainda quando era Governador de Minas 
Gerais, cheguei a sancionar uma lei no sentido de que 
o Estado de Minas Gerais regulamentasse também, 
com a necessidade de ratificação pelas prefeituras.

Então, acredito que é um passo correto que es-
tamos dando. É um passo que, evidentemente, traz 
responsabilidade na questão da segurança, mas é 
muito importante que tenhamos esses serviços regu-
lamentados, especialmente – volto a dizer – em tantos 
rincões do Brasil, em tantas cidades do interior. Não 
podemos legislar apenas para as grandes cidades. E 
as grandes cidades que tomem as precauções, se as-
sim for a melhor solução.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Tião Viana para en-
caminhar o voto. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Arthur Virgílio para 
encaminhamento.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Presi-
dente, Senador Cícero.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Cícero está inscrito. Estão inscritos 
Tião Viana, Flexa Ribeiro, Valdir Raupp, José Agripino, 
João Ribeiro...

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Presi-
dente, uma questão de ordem.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – ...Cícero Lucena, Eduardo Suplicy e Inácio 
Arruda.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Ques-
tão de ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Questão de ordem para o Senador Cícero 
Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Todos 
os oradores, inclusive nosso Líder Arthur Virgílio, vão 
ponderar com certeza com muita sabedoria e inteligên-
cia. No entanto, eu queria ponderar o seguinte: nossos 
mototaxistas estão aqui há vários dias, e este assunto 
foi debatido em vários momentos. Eu queria pedir, Sr. 
Presidente, que, de forma objetiva, pudéssemos vo-
tar, porque eu acho que todos aqui estão conscientes. 
Por mais ilustres que sejam os oradores – inclusive 
espero que o meu Líder, Arthur Virgílio, faça isso com 
o brilhantismo que lhe é peculiar –, que, em seguida, 
possamos colocar em votação, porque eu acho que 
todos nós estamos conscientes da importância de dar 
o nosso voto.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A questão de ordem de V. Exª é pertinente, 
prudente, sensata e coerente. Espero que isso possa 
acontecer. É o desejo da Presidência.

Asseguro a palavra ao Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nós temos acompa-
nhado a luta dessas pessoas humildes, trabalhadoras, 
há muito tempo. E eu sei o que é alguém vir do Amazo-
nas, Estado que não é ligado por estrada ao restante 
do País, para chegar a Brasília e fazer uma reivindica-
ção. Tomar um barco até Belém, estrada de Belém até 
aqui, com o desgaste de suas próprias motocicletas, 
do seu próprio instrumento de trabalho, vivendo aqui 
em situação precária e exercendo o que é um legítimo 
direito, o direito de pressionar os legisladores com o 
objetivo de obter aquilo que toda e qualquer categoria 
profissional merece, que é o direito à regulamentação 
da sua profissão.

Então, de maneira muito tranquila, Senador Ex-
pedito, quando faço a saudação a todos os mototaxis-
tas que, de maneira tão renitente, tão resistente, aqui 
estão, na figura do Presidente do Sindicato do meu 
Estado, o meu amigo Miguel Alves, eu gostaria de re-
gistrar que, em algum momento, na cabeça de alguns 
aqui, criou-se a falsa idéia de que haveria um choque 
entre taxistas e mototaxistas.

São falácias que temos de derrubar uma por uma. 
Não há isso porque as cidades pequenas – e o meu 
Estado é composto, Senador Gilvam, de cidades pe-
quenas, cidades muito pequenas – têm nesse meio de 
transporte o principal. Praticamente todas as cidades 
do interior do Amazonas funcionam nessa base.

Mas o que se faz aqui hoje é regulamentar a 
profissão. A forma como vai funcionar o sistema de 
mototáxi em cada cidade do País vai depender de 
uma concertação entre Prefeitos, Câmara Municipal, 
taxistas, eles próprios, para se chegar àquilo que pre-
serve o interesse de todos. Nas grandes cidades, será 
certamente de um jeito; nas pequenas cidades será 
de outro jeito, enfim.

Uma outra falácia é a de que eles poderiam trans-
portar carga, mas não poderiam transportar pessoas, 
porque eles colocariam pessoas em risco. Se isso 
fosse verdade, então não se deveria permitir que as 
motos particulares transportassem pessoas, porque 
o risco seria o mesmo. O Senador Eduardo Azeredo 
falou muito bem das providências que têm de ser to-
madas: as exigências de uniformização, de capacete, 
de toda proteção que resguarde a vida e a saúde dos 
profissionais e dos passageiros que eles passem a 
transportar.

Por isso, imaginando que estamos aqui colocan-
do com muita clareza que o que se faz hoje é regu-
lamentar uma profissão – passa a ser uma profissão 
da luz do dia, passa a ser uma profissão legalmente 
reconhecida, regulamentada –, a forma de essa pro-
fissão funcionar será estabelecida em cada cidade, 
na discussão com cada prefeitura, com cada câmara 
municipal e com cada segmento dos taxistas, porque 
haverá uma forma de se deixar o sol nascer para todos 
neste País e em cada cidade.

Então, obviamente, concordo com a preocupa-
ção do Senador Cícero Lucena quanto a estar ma-
dura a Casa para decidir sobre isso. Minha Bancada 
vota isso à unanimidade, não há o que se discutir. E 
eu aqui encerro. Não vou usar todo o tempo de que 
disponho para dizer que, de maneira muito racional, 
muito pensada, muito meditada, apresento o voto do 
PSDB como sendo “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Flexa Ribeiro, para colaborar com a 
votação, está abrindo mão? Abre mão, para facilitar a 
votação? (Pausa.)

Concedo a palavra ao ilustre Senador pelo Estado 
do Pará, querido Flexa Ribeiro, que será tão sucinto 
quanto foi o Líder Arthur Virgílio.

Senador Garibaldi.
O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou me 
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inscrevendo para abrir mão, mas quero me congratu-
lar com o Senado pela aprovação dessa matéria, que 
faz justiça a essa classe dos mototaxistas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO) 
– A Presidência recebe a manifestação de V. Exª.

Asseguro a palavra ao Senador Flexa Ribeiro.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 
Marconi, falarei trinta segundos, um minuto...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Fale telegraficamente.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...até 
porque o que todos queremos é aprovar o projeto que 
regulamenta a profissão dos mototaxistas, cuja classe 
há dez anos espera este momento.

Queremos aqui parabenizar o Senador Expedito 
Júnior, autor do projeto e que teve uma batalha enorme 
ao longo das comissões para que pudéssemos estar 
hoje aqui resgatando a regulamentação desta profissão. 
No meu Estado do Pará, as lideranças dos mototaxistas 
sempre contaram com o apoio da Bancada, Senador 
Mário Couto, Senador Flexa Ribeiro, Senador Nery, 
para que pudéssemos chegar neste momento.

Parabéns aos mototaxistas do Brasil e do Pará 
pela aprovação desse projeto, que é do Senador Expe-
dito Júnior, que é da maior importância para vocês.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Parabéns, Senador Flexa Ribeiro, pela enorme 
capacidade de ser sucinto.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, ando com frequência 
pelo interior do meu Estado e, há muito tempo, há 
muito tempo mesmo, em Caicó, Currais Novos, Nova 
Cruz, Pau dos Ferros, se vê circulando de uma ponta 
para outra das cidades, cidades de porte médio, não 
são as capitais, o mototaxista. Muitas vezes paro para 
conversar com os mototaxistas, pergunto quanto cus-
ta a corrida, R$1,00. Em Caicó é R$1,00. Pelo menos 
era até bem pouco tempo, pode ser que tenha subido. 
Converso sobre a vida deles. São pessoas que passam 
o desejo de que nós os ajudemos.

Senador Cícero, há muito tempo que a categoria 
existe, funciona, gera o seu próprio emprego e vive com 
decência e honestidade – gera o próprio emprego com 
decência e honestidade. Por que nós, da Oposição, que 
vamos entrar em obstrução, caso a CPI da Petrobras 
não se instale, abrimos mão da obstrução para votar 
essa matéria? Por respeito à categoria. Exclusivamente 
por respeito à categoria.

Senador Valdir Raupp, neste momento, é muito 
provável que, no seu Estado lá em Rondônia, no nosso 
Estado, Senadora Rosalba, no seu Estado, Senador 
Expedito - V. Exª que foi um baluarte nessa luta, e é 
preciso que se reconheça isso de público -, em toda 
parte, devem estar acompanhando, com a maior aten-
ção e com aperto no coração, a votação dessa matéria, 
porque há interesses em contrário, há poderosos que 
não querem ver essa matéria aprovada.

O que nós queremos não é a desorganização do 
sistema, e eu não vou votar pela desorganização do 
sistema de transporte coletivo ordenado. Na Capital 
do meu Estado, não existe mototáxi, nem deve existir. 
Sou muito claro e muito franco: nem deve existir. Até 
porque já existe um sistema de transporte coletivo or-
denado, que tem que ser prestigiado, amparado. Mas, 
nas cidades onde ela já existe, onde a profissão já é 
um fato de direito, você não regulamentar, você não 
legalizar é uma indignidade.

O que nós estamos fazendo aqui e agora é um 
ato de dignidade com uma categoria que vai ter a re-
gulamentação da profissão. As prefeituras municipais 
vão ficar autorizadas a criar, a regulamentar a profis-
são de mototáxi e motoboy.

“Ah, mas vai aumentar a insegurança!” Eu tenho 
estatística Senador João Ribeiro: não é o profissional 
da motocicleta quem mais se acidenta, mas os ama-
dores. O profissional, esse é cuidadoso, esse protege 
sua vida, porque é sua profissão. O que é preciso é 
compreender que nós estamos votando, com um ato 
de dignidade, a proteção a milhares de brasileiros.

É claro que a profissão vai ter de ser regulamen-
tada pelo Contran, que vai estabelecer regras, limita-
ções. Evidentemente que isso tudo vai ter a compre-
ensão dos motoboys e dos mototaxistas; mas tem de 
ser dado o primeiro passo. E o primeiro passo é aqui 
e agora com a votação “sim” ao projeto de lei.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador João Ribeiro. 

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Antes 
dele, Sr. Presidente, permita-me.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem re-
visão do orador.) – Quero falar da sensibilidade do 
Senador João Ribeiro e de todos os que aqui se en-
contram presentes. Acho que é uma questão de una-
nimidade.

Queria pedir ao Senador João Ribeiro e a V. Exª 
que nos permitisse votar algo com que todos nós con-
cordamos. Então, não tem mais por que, por mais que 
todos aqui queiram registrar seu compromisso, sua 
vontade de votar, continuarmos. É preciso encerrar-
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mos esta votação em nome de tantos trabalhadores 
deste Brasil. Permita-me fazer esta sugestão. Todos 
aqui estão comprometidos com o resultado desta vo-
tação. Peço, encarecidamente, que todos registrem o 
seu voto após a fala do Sr. João Ribeiro.

O SR. JOÃO RIBEIRO (Bloco/PR – TO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não posso, la-
mentavelmente, abrir mão da minha fala, até porque a 
questão do mototáxi no Brasil tem um relacionamento 
muito forte com a minha história, com a minha vida po-
lítica, porque – e eu dizia há pouco à Senadora Rosal-
ba e ao Senador Expedito –, há vinte anos, eu criei no 
Município de Araguaína, Estado do Tocantins, o primeiro 
mototáxi do Estado. Mandei o projeto para a Câmara 
Municipal na época, regulamentando o projeto.

Anos depois, Sr. Presidente, já eleito Deputado 
Federal, apresentei um projeto, mandei pesquisar e 
tenho que dizer a esta Casa que são vários países, in-
clusive do primeiro mundo, da Europa, da Ásia, vários 
países que adotaram esse transporte tão importante 
para a vida do cidadão, sobretudo para aqueles mais 
humildes, Senadora Rosalba. O mototaxista pega o 
cidadão no ponto, na rua, no shopping e o deixa num 
beco, num local estreito, onde o ônibus não vai, a 
empresa de ônibus não vai. Na minha cidade, onde 
fui prefeito, em Araguaína, tem o transporte coletivo 
e tem o mototáxi, e os dois funcionam bem, porque 
nós regulamentamos. Agora, no Tocantins, em todas 
as cidades praticamente, existe um mototáxi. É um 
transporte barato, seguro.

O Senador José Agripino foi muito feliz aqui na 
sua fala quando disse que não tem essa questão da 
insegurança. Insegurança trazem aqueles que são 
aprendizes, aqueles que não são profissionais da área, 
que lamentavelmente provocam o acidente de moto, 
o acidente de trânsito. Não esses aí, ou vários desses 
aí que estão espalhados pelo Brasil afora e que estão 
nos assistindo neste momento e que aguardam an-
siosamente, Senador José Agripino, que o Congresso 
Nacional, o Senado faça isso nesta noite, reconhe-
cendo essa profissão tão importante. Ninguém vai ser 
mototaxista por hobby. O cidadão vai ser mototaxista 
porque precisa, para sustentar a sua família. Portanto, 
é um emprego, é um trabalho. É a geração de mais 
emprego, é a garantia de um emprego reconhecido por 
nós, Senador José Agripino. Nós temos a obrigação 
de fazer isso, Presidente Marconi Perillo.

Senador Expedito, quero homenagear V. Exª, 
que tem sido um defensor das classes mais humil-
des, sobretudo daqueles que precisam. No Estado de 
Rondônia, que também é o Estado do Senador Valdir 
Raupp, tenho certeza de que V. Exª terá nesses pro-

fissionais grandes parceiros no futuro. Além disso, 
eles vão reconhecer o trabalho que V. Exª realizou 
aqui, como relator dessa matéria. E V. Exª conseguiu 
recolocar, na Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado, aquilo que foi tirado, no primeiro momento, 
na Câmara dos Deputados.

Portanto, eu não poderia, Sr. Presidente, deixar 
de registrar que a profissão de mototaxista, a profis-
são desses humildes brasileiros é extremamente im-
portante. Sei que os meus amigos mototaxistas estão 
me assistindo neste momento, estão assistindo ao 
que o Senado Federal está fazendo neste momento, 
ao reconhecer a profissão deles. Depois, vem outra 
caminhada, que é a questão do reconhecimento da 
regulação pelo Contran e, posteriormente, pelas Câ-
maras Municipais, que ainda não se adequaram a essa 
matéria da maneira como ela será aprovada. Tenho 
certeza de que isso será feito.

E tenho certeza de que os mototaxistas vão dar 
muito orgulho ainda a toda a população brasileira, por-
que são profissionais da mais alta qualificação. Se tiver 
um no meio que crie qualquer problema, eles serão os 
primeiros a denunciar; se tiver um que não for sério no 
meio do grupo, eles serão os primeiros a denunciar e 
a dizer a esse cidadão que se corrija, porque eles vão 
transportar famílias, transportar cidadãos que precisam 
de um transporte com segurança e mais barato.

Portanto, meus cumprimentos ao Senado Fede-
ral, a todos os Senadores e ao Senador Expedito, por 
ter sido o relator desta matéria.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência registra a presença do Presi-
dente Nacional do Partido Liberal, Dr. Cleovan Siqueira, 
e concede a palavra, para encaminhamento, ao Sena-
dor Eduardo Suplicy.

Pode falar daí mesmo, Senador.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Para 

encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, primeiro, gostaria de dizer que alguns Se-
nadores e Senadoras ficaram preocupados aqui com 
a maneira como eu e o Senador Tasso Jereissati tive-
mos um diálogo muito assertivo nesta tarde. Conheço 
o Senador Tasso Jereissati desde os anos 70, tive a 
honra de ter sido professor de macroeconomia daquele 
que depois se tornou Governador do Estado do Ceará, 
Presidente do PSDB e meu colega aqui neste Senado. 
Eu sempre tive com ele uma relação muito construtiva, 
respeitosa. Naquele instante, eu quis ser muito assertivo 
com ele, dizendo: por favor, sempre diga a verdade a 
meu respeito, senão fico meio bravo. Então, há pouco, 
dialoguei com ele e ele também me disse que gostaria 
que eu sempre fosse com ele o mais justo possível. 
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Conforme V. Exª observou, continuo dialogando com 
ele, às vezes com divergências, mas de maneira amiga 
e construtiva como avalio devem sempre ser as nossas 
relações aqui no Senado.

Gostaria de transmitir aos motoboys, aos moto-
taxistas o meu voto favorável ao projeto.

Gostaria de dizer que ouvi muitas preocupações 
a respeito. Na minha própria cidade, a de São Paulo, 
vai haver a regulamentação adequada dos motoboys, 
dos mototaxistas. Quase todos os dias, eu mesmo sou 
testemunha de acidentes de motocicletas, de motoci-
clistas em geral ou mesmo da categoria dos motoboys, 
motociclistas e mototaxistas, mas acho muito impor-
tante que possa haver a regulamentação, e que não 
apenas o Contran, mas a própria Prefeitura Municipal 
de São Paulo faça a devida regulamentação, para que 
todos possam, então, se sentir mais seguros.

Eu gostaria de lhes transmitir que eu próprio, em 
algumas situações, Sr. Presidente, utilizo o mototáxi. 
Às vezes vou com a pessoa que dirige o carro para 
mim em São Paulo. Em boa parte das vezes, espe-
cialmente nos finais de semana, se vou a lazer ou em 
programas familiares, vou guiando o carro. Mas, se é 
para alguma atividade de trabalho, de compromisso, 
nas áreas mais longínquas, na zona sul, zona norte, 
ou para onde for, em algumas ocasiões, chamo um 
mototaxista. Quando o trânsito de São Paulo se torna 
tão lento, tão lento que percebo que vou me atrasar, 
às vezes telefono para algum dos colegas que aqui es-
tão, mototaxistas, e digo: “Olhe, onde é que você está? 
Se você está perto aqui de mim, por favor, vamos nos 
encontrar na esquina tal, porque preciso chegar muito 
longe” - digamos, no extremo da zona leste, ou oeste, 
ou norte, ou sul. Algumas vezes, fiz isso.

E na verdade me dei conta de que, agora, nós va-
mos poder legalizar a profissão mais adequadamente. 
Espero que logo a Prefeitura Municipal de São Paulo 
o faça, para que a atividade desse mototaxista que às 
vezes me faz chegar mais depressa lá, quando não 
consigo com o meu próprio carro, que agora as coisas 
se tornem inteiramente adequadas, levando em conta 
a maior segurança de todos eles para que menos aci-
dentes ocorram, para o bem de suas famílias.

Portanto, o meu voto é favorável, e cumprimento 
a todos aqueles que estão empenhados neste caso.

Queria dizer também ao Senador Papaléo...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para encerrar, Sr. Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
...da minha disposição de sempre dialogar com ele de 
forma construtiva e respeitosa. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para encaminhar, Senador Inácio Arruda.

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Tasso foi citado. Com base no art. 
14, vou lhe conceder a palavra. 

O SR. TASSO JEREISSATI (PSDB – CE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Eu 
queria, pelo contrário, deixar registrado que nós tivemos 
– sempre tive – o maior respeito, a maior consideração 
e, até diria, afeto pessoal pelo Senador Suplicy, que, 
como ele disse, foi meu professor na Fundação Getú-
lio Vargas, em São Paulo, com quem eu tive sempre 
uma convivência muito respeitosa e muito próxima. 
Então, eu queria dizer que faz parte, às vezes, num 
momento de mais paixão, nessa discussão, que se 
emitam conceitos que a gente não tem exatamente 
bem adequados sobre a outra pessoa. Mas quero di-
zer que conversamos e que continuo mantendo com 
ele este nível de diálogo. Mesmo nas discordâncias, 
o diálogo mais intenso e cordial possível, de que eu 
não queria abrir mão.

Apenas também, para aproveitar, parabenizo os 
motoqueiros de todo o Brasil pela regulamentação da 
sua carreira hoje.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PA) – Permita-
me, Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência acolhe a manifestação do Sena-
dor Tasso Jereissati. 

Senador Cícero, há um orador na tribuna. 
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem 

revisão do orador.) – Trinta segundos só, se me per-
mite o Senador Inácio Arruda. Até para registrar que 
estamos tratando de motoboy, mototáxi, e, a pedido 
do Senador Eduardo Azeredo, também de motogirls. 
Não é só machista, é também feminista. Todos estão 
sendo incorporados neste projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Inácio Arruda, com a palavra.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PcdoB – CE. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, para dar 
o meu apoio ao esforço, ao empenho grande desenvol-
vido nesta Casa pelo Senador Expedito Júnior.

Acho que V. Exª adotou esta questão da regu-
lamentação como uma causa e levou-a às últimas 
consequências. Acho que isso é muito importante nos 
Parlamentares que abraçam uma questão e não me-
dem esforços no diálogo com todos da categoria, ao 
mesmo tempo ouvindo pessoas contrárias, como nas 
audiências públicas, porque aqueles posicionamentos 
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contrários são assimilados por nós. Reconhecemos que 
há muitos problemas e devemos corrigi-los, mas jamais 
impedir a regulamentação. Acho que foi bem conduzida 
a questão por V. Exª e pelas comissões temáticas.

Quero registrar que tivemos a notícia, pela pri-
meira vez, de mototaxista no serviço de transporte 
de passageiros numa pequena cidade do interior do 
Ceará, chamada Crateús. Depois, espalhou-se rapida-
mente até atingir a cidade de Fortaleza. E podemos 
dizer – é este o registro que quero fazer – que é como 
se estivéssemos correndo atrás. Na prática, esse ser-
viço existe espalhado pelo Brasil inteiro. Não há lugar 
do Brasil em que não tenhamos a presença dos mo-
totaxistas, a presença do chamado motoboy, mas é o 
serviço que é praticado com a motocicleta para ganhar 
tempo, para ganhar velocidade, para ir mais rápido no 
trânsito caótico das cidades brasileiras.

Isso já é uma realidade. E nós vamos um pou-
co atrás. O Congresso Nacional vai um pouco atrás. 
Regulamentar para quê? Regulamentar para corrigir 
distorções, para dar mais garantias, para dar mais 
segurança àquele que usa esse serviço como o pro-
fissional para ganhar a vida, e também àqueles que 
são transportados. Aquele que é condutor quer, sim, 
segurança cada vez maior das pessoas que são con-
duzidas por esse grande serviço que se espalhou pelo 
Brasil inteiro.

Então, digamos que nós chegamos um pouco 
tarde, mas ainda há tempo de dar uma garantia aos 
profissionais, aos trabalhadores, àqueles que ganham 
a sua vida, garantem o sustento da sua família com a 
profissão de mototaxistas, de motoboys com um sofri-
mento grande, pois quantas reportagens já não foram 
feitas, quantas, mostrando o sacrifício, o trabalho duro 
que é praticado pelos mototaxistas e pelos motoboys 
espalhados pelo Brasil?

Eu considero que, com a regulamentação, nós 
fazemos justiça a uma categoria que já existe na prá-
tica, que já funciona na prática neste País. Estamos 
apenas garantindo que a lei agora os ampara. Vocês 
estão amparados, não há como importunar um moto-
taxista, um motoboy pelo Brasil todo, seja pela polícia 
de trânsito municipal, estadual ou federal.

É esse o motivo, é essa a grande razão da nos-
sa regulamentação na noite de hoje, aqui, no Senado 
da República. Este projeto atende ao apelo popular, 
sim. Acho que o Senado responde a esse sentimento 
do povo brasileiro.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Valdir Raupp.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão orador.) – Sr. Presidente, 
eu gostaria de, em rápidas palavras, dizer que estou 
inteiramente de acordo com a aprovação da proposi-
ção que ora se discute, que vai beneficiar o pessoal 
do mototáxi, os motoboys, criando, assim, condições 
para oferecer novos empregos à sociedade brasileira. 
Por isso, quero cumprimentar inclusive o Senador Ex-
pedito Júnior, pelo trabalho que desenvolveu e, bem 
assim, pelo apoio que ele obteve das Lideranças para 
que a proposição, ao final, converta-se em lei.

Portanto, meus cumprimentos a todos pela grande 
vitória que, certamente, esse segmento da economia 
vai alcançar.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Asseguro a palavra ao Senador Valdir Raupp.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, já estou fi-
cando com pena dos motoboys por esperarem essa 
votação há tanto tempo, e nós estamos esticando mais 
essa votação. Todos que estão aqui presentes são fa-
voráveis ao projeto dos motoboys. Nunca, ninguém se 
manifestou contrariamente; todos se manifestaram a fa-
vor. Precisamos votar, coitados. Já estão aqui há quase 
três meses esperando isso, e nós estamos esticando o 
sofrimento deles. Vamos votar logo esse projeto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Botelho, concordo com V. Exª, só que 
a lista só vai crescendo. Já falaram vinte e têm mais 
uns trinta inscritos.

Com a palavra o Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Para enca-

minhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, já ficamos aqui até de 
madrugada, muitas vezes, votando. E os mototaxistas 
estão esperando há nove anos, aliás, há vinte anos, 
quando começou a profissão, sem regulamentação. 
Há nove anos, o projeto do Senador Mauro Miranda, 
de Goiás, que foi votado aqui e foi para a Câmara dos 
Deputados, onde demorou seis, sete, oito anos sem 
ser votado.

Quando cheguei aqui, ao Senado, Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, essa foi uma das primeiras 
coisas que procurei, para ver se tinha algum projeto 
em tramitação.

Já tinha o projeto do Senador Mauro Miranda, 
do Estado de Goiás, e é esse projeto que agora está 
sendo votado aqui. Graças a Deus, que, mesmo tiran-
do os mototaxistas, a Câmara dos Deputados votou 
e mandou para cá para que o Senado, que é a Casa 
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Revisora da Federação, pudesse mudar e aprovar essa 
regulamentação dos mototaxistas.

Estão dizendo, Sr. Presidente, que os mototaxis-
tas conflitam com os taxistas. Eu quero dizer que não 
é verdade. A corrida do mototáxi é muito diferente da 
corrida do táxi. É claro que em algumas cidades do 
Brasil, como São Paulo, Natal, a terra do José Agri-
pino, e talvez tantas outras capitais, não precise do 
mototaxista, precise do motoboy, do motofrete, mas 
o serviço de transporte coletivo está organizado com 
ônibus, com táxi. Porém, em alguns Estados brasilei-
ros ou em algumas cidades, algumas capitais, ainda 
se precisa do trabalho do mototáxi. A cidade na qual 
eu fui Prefeito, uma cidade pequena, com 50 mil habi-
tantes, tem 58 mototáxis, que têm ajudado a população 
e não tem dado acidentes.

Acho que até em algumas capitais com o trânsito 
um pouco mais violento, possa ser um transporte de 
risco, tanto para o mototaxista quanto para o usuário, 
mas, nas cidades médias, nas cidades menores, não 
há nenhum risco para o mototáxi. Então, dá para con-
viverem muito bem o táxi e o mototáxi.

Então, quero parabenizar o Senador Expedito 
Júnior, que relatou esse projeto na CCJ; a Senadora 
Rosalba Ciarlini, que o relatou na Comissão de Assun-
tos Sociais; o autor do projeto, que não está mais no 
Congresso Nacional, o Senador Mauro Miranda, por-
que lá em Goiás tem uma vocação muito forte para o 
uso de mototáxi.

Uma vez eu cheguei em Goiânia, há uns sete 
anos, não sabia os endereços e paguei um mototáxi 
para me seguir. Eu estava dirigindo um carro e acho 
que paguei R$2,00 na época para um mototaxista me 
levar. Rapidinho, cheguei ao endereço. Se eu fosse 
sozinho com o carro, eu me perderia e teria proble-
mas para achar.

Então, o mototáxi tem um serviço relevante não 
só para isso que acabo de falar, mas para levar uma 
encomenda, uma pessoa num transporte rápido. Ele 
tem sua utilidade. O Estado de Rondônia deve ter mais 
de dois mil mototáxis hoje, que têm servido à popula-
ção do meu Estado.

Portanto, em nome da Bancada do PMDB, au-
torizado pelo nosso Líder e como Vice-Líder, quero 
encaminhar esta votação. Peço que a Bancada do 
PMDB, como sempre fez nas Comissões do Sena-
do e da Câmara dos Deputados, vote favoravelmente 
esta matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Valter Pereira.
O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Sr. Presi-

dente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está com a palavra o Senador para encaminhar 
a matéria. Eu inscrevi V. Exª.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Não de-
sejo fazer discurso. É pela ordem mesmo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pela ordem, V. Exª tem a palavra.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Peço a inclusão na pauta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2009, e soli-
cito a V. Exª que consulte os Líderes. Já encaminhei 
um pedido de urgência à Mesa assinado por todos os 
Líderes da Casa.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendido.

Com a palavra, para encaminhar a matéria, o 
Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, estamos 
hoje assistindo a um espetáculo que é próprio da de-
mocracia. Aqui, quando a sociedade se mobiliza em 
busca de alguma conduta que passa a incorporar-se 
aos costumes e à cultura, começa a florescer, na ver-
dade, uma das fontes do Direito.

O que está acontecendo aqui hoje é isto: a so-
ciedade brasileira sofreu uma mudança, concebeu 
uma nova cultura, uma cultura que está a olhos vistos 
em todas os grandes, médios e pequenos centros do 
País, que é a condução, que é o transporte através 
de motocicletas.

Portanto, esses moços que estão aqui nas ga-
lerias, que participam de um movimento para ter re-
conhecidos formalmente os seus direitos, na verdade 
são precursores de uma nova cultura que todos nós 
não podemos mais apenas contemplar, mas respeitar 
como verdadeiros profissionais.

Neste momento eu quero aqui, ao registrar o meu 
voto favorável aos mototaxistas, render as minhas ho-
menagens a todos aqueles que se mobilizaram, em 
todas as capitais, em todas as cidades brasileiras e, 
especialmente, aos mototaxistas de Mato Grosso do 
Sul, do meu Estado, que também participaram desse 
movimento e que hoje estão sentindo que o Congres-
so Nacional, especialmente o Senado, está dando a 
última palavra, acaba de consignar no Direito positivo 
brasileiro a vontade de um segmento que se organizou, 
que influiu, que soube lutar e que, portanto, merece, a 
partir de agora, estar com seus direitos consignados 
no Direito positivo brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Nery, para en-
caminhar a matéria.
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O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Marconi Perillo, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, creio que este é um momento importante, porque 
significa a reafirmação de uma luta e a conquista de 
milhares de trabalhadores que exercem a profissão de 
mototaxistas em nosso País e que, por ser um grupo 
de trabalhadores que sobrevive à custa do seu esforço, 
do seu suor, muitas vezes encontra muitas dificuldades 
para ver reconhecidos os seus direitos.

Se é possível a aprovação do projeto de regula-
mentação de mototaxista, de motoboy, é bom que se 
diga muito claramente, ela é uma decisão do Congres-
so Nacional, da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal, mas é, antes de tudo, fruto da luta e deter-
minação da própria categoria que, de forma incansá-
vel, tem conversado com cada Liderança, com cada 
Partido, com cada Parlamentar, para que seja conso-
lidada na votação do dia de hoje a sua tão almejada 
regulamentação.

Queremos, com o nosso voto e o voto de cada 
um dos Srs. Parlamentares e Srªs Parlamentares, ho-
menagear a luta daqueles que não se cansaram de 
trabalhar em prol da aprovação desse projeto.

Portanto, homenageio as delegações de todos 
os Estados brasileiros que aqui se fazem presentes 
na galeria da Casa, em especial homenageio a repre-
sentativa delegação do meu Estado do Pará, que aqui 
se faz presente.

Quero dizer, meu caro Senador Expedito Júnior, 
Relator da matéria, que a sua insistência também foi 
fundamental para o bom andamento e a boa tramita-
ção do projeto. V. Exª teve um papel muito importante 
na articulação para aprovação desta matéria e, por-
tanto, também merece de todos nós o reconhecimento 
pelo esforço.

Mas essa profissão, Sr. Presidente, podemos 
afirmar com toda certeza, é fruto da criatividade, da 
inventividade do nosso povo, que é capaz de criar 
alternativas que garantam sua sobrevivência de for-
ma digna e honesta – como é o caso da profissão de 
mototaxista.

Há vinte e poucos anos, surgiu essa forma de 
trabalho no sertão do Ceará, lá em Crateús, e foi aos 
poucos se espalhando pelo Nordeste, chegou ao Nor-
te e hoje está em todo o País. Eu diria, Sr. Presidente, 
que isso é fruto, Senador Gilvam, dessa inventivida-
de, dessa criatividade do nosso povo na luta pela sua 
sobrevivência, porque a profissão de mototaxista e 
motoboy nada mais é do que a luta por renda, por ga-
rantia de uma sobrevivência digna para aqueles que 
trabalham e para suas famílias.

Portanto, fica aqui a nossa homenagem à luta de 
cada um e cada uma que foi protagonista desse vitória, 
porque não é uma vitória sem esforço e sem luta. E, 
para consubstanciar o que digo, como todos sabemos, 
não há vitória sem luta, e essa vitória de hoje é fruto 
da luta de vocês. Parabéns a todos e a todas.

Só peço que, com a regulamentação, tenham 
mais cuidado com a segurança. Nessa semana mesmo, 
presenciei o transporte realizado por um mototaxista, 
que trafegava carregando ele e mais três pessoas. 
Isso é ilegal, isso não é correto. Não façam isso, para 
a saúde e segurança de vocês e da de quem vocês 
vão transportar. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem, o Senador Gilber-
to Goellner.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ao mesmo tempo em que parabenizo 
os Relatores, o Senador Expedito Júnior e Senadora 
Rosalba Ciarlini, pelo encaminhamento da matéria 
de regulamentação da profissão de mototaxista, eu 
gostaria de ressaltar o serviço comunitário inserido 
neste contexto e que poderá ser feito com a utilização 
das motos.

Sr. Presidente, como diversos Senadores aqui 
da Casa já estamos aqui desde as 8 horas da manhã 
– e isso é de praxe; estamos em várias comissões, é 
muito trabalho, é um trabalho que se desenvolve – es-
tamos agora há mais de 12 horas no Senado Federal 
trabalhando. Então eu pediria que pudéssemos apres-
sar realmente o encaminhamento dessa votação e se 
fizessem os comentários após a votação. Já que essa 
demanda está deixando aflito a todos da categoria de 
mototaxistas de todo Brasil, que se faz atuante aí, nós 
precisamos encaminhar essa votação de imediato, Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para encaminhar a votação a Senadora Serys 
Slhessarenko. Ainda faltam dois oradores inscritos, 
Efrain Morais e Mão Santa.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Para encaminhar a votação. Sem revisão da 
oradora.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, es-
pecialmente todos os mototaxistas e motoboys, quero 
dizer que realmente essa é uma luta, uma conquista 
dos senhores e das senhoras, pois há também mulhe-
res nesse movimento.

Eu gostaria de ser bastante breve, pois eu acho 
que vários já pediram aqui para falar. Como ninguém 
para de falar, eu preciso fazer essa saudação também. 
Eu gostaria de saudar o Senador Expedito Junior, que 
batalhou muito na CCJ – eu estive junto com ele – e 
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saudar a Senadora Rosalba, que preside a CAS, que, 
de uma forma bastante ágil, fez com que esse processo 
avançasse rapidamente. Senadora, parabéns!

Gostaria também de dizer que, pelo meu Estado 
de Mato Grosso, eu fui Senadora por três mandatos e 
lá batalhei muito pelos mototaxistas e pelos motoboys, 
mas muito mesmo. Lembro-me perfeitamente que 12, 
15 anos atrás – já exerci três mandatos de Deputada 
Estadual – tive que me deslocar rapidamente para Barra 
do Garça, porque muitos mototaxistas estavam presos 
lá por conta da ilegalidade etc. Desloquei-me para lá, 
participei da mobilização. Conseguimos, realmente, 
fazer justiça e libertar aqueles que estavam presos. 

É uma luta que existe há muito tempo e estou 
nela há muito tempo também. Por isso vim aqui dar 
essa palavra muito breve e dizer aos senhores que 
tenho certeza de que não há essa preocupação com 
acidentes. Mototaxista e motoboy não provocam aci-
dentes, provocam acidentes os tais dos motoqueiros 
desesperados por aí. E ficam botando a culpa nas 
costas desses trabalhadores e dessas trabalhadoras. 
Parabéns a cada um e a cada uma. Sejam muito feli-
zes. Estamos sempre juntos para aperfeiçoar cada vez 
mais, se for preciso, a legislação.

Muito obrigada. Um abraço a todos.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PMDB – 

GO) – Com a palavra, para encaminhar, o Senador 
Efraim Morais.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Para enca-
minhar a votação. Sem revisão do orador) – Sr. Presi-
dente, serei bem rápido. 

Quero só parabenizar as Srªs e os Srs. Senadores 
por essa presença recorde para aprovar essa matéria. 
Setenta e nove dos 81 Senadores estão presentes. 
Quero dizer a V. Exª que o Senador Expedito Júnior é 
o sinônimo de tudo isso, por sua luta, por sua dedica-
ção, para que pudéssemos chegar a este momento. 
Mas também temos de registrar aqui a importância das 
mulheres desta Casa na pessoa da Senadora Rosalba 
Ciarlini e a sensibilidade dessa relatora, fazendo com 
que todos nós pudéssemos aprovar esta matéria. Por 
isso, nosso voto é favorável. Se esperaram por nove 
anos podem esperar por um ou outro Senador que fale 
mais um pouquinho para dizer que nos orgulhamos da 
resistência deles de estarem aqui prestigiando o mo-
mento em que regularizam sua atuação. São homens e 
mulheres, trabalhadores e trabalhadoras que esperam 
este momento para ganhar legalmente a sua vida. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Com a palavra o Secretário, Senador Mão 
Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para encami-
nhar a votação. Sem revisão do orador.) – Presidente 

Marconi Perillo, Parlamentares, brasileiras e brasilei-
ros aqui presentes. Cadê o Marco Maciel? Todos nós 
temos que, na imagem – cadê o Senador Marco Ma-
ciel? –, que ele foi o modelo de Vice-Presidente da 
República, do Executivo. Está na mente. Por 86 vezes, 
ele foi Presidente da República. Marconi Perillo, V. Exª 
já está na história do Senado como modelo de Vice-
Presidente desta Casa. V. Exª conseguiu atravessar o 
Mar Vermelho, e o Senado vive um dos melhores dias 
da sua história. O Senado, Antonio Carlos Junior... An-
tonio Carlos, para que é o Senado? Fazer leis boas e 
justas, iguais às leis de Deus. Isto é o primeiro objetivo 
do Senado: leis boas e justas. Aí está uma. Primeiro 
vem o fato e a lei vem depois. Isso é o fato. Negar isso 
aí. Olha, a moto para mim é o cavalo da vida moderna. 
Eu, com todo o respeito a cristão que sou, Jesus, se 
viesse hoje ao mundo, ele não ia andar de jumento, 
ele ia andar era de moto (Risos.).

Então, o fato é esse. Se há um fato, temos de fa-
zer a lei. Então, este Senado da República... 

E V. Exª tem perspectiva invejável. Acho que o 
partido de V. Exª não tem só mais dois candidatos, 
não. Agora, tem três: o de São Paulo, o das Minas e o 
de Goiás. V. Exª é um candidato que está mostrando a 
maneira, como o nosso Presidente Luiz Inácio disse, 
nunca antes... Nunca antes houve uma Mesa Diretora 
tão capaz e tão eficiente que está resolvendo os pro-
blemas aqui, da qual me orgulho de fazer parte e que 
vocês escolheram. Muitos são os chamados e poucos 
são os escolhidos. Fomos nós! Essa confiança não 
pode se quebrar, essa esperança do Senado.

Outra função do Senado é controlar os contra-
poderes, é controlar o Judiciário. Antonio Carlos, o pai 
de V. Exª foi um dos maiores Senadores da história da 
República. Teve coragem de frear, de controlar o Poder 
Judiciário. A CPI do Judiciário mostrou ao Brasil os “la-
laus”, as nossas apreensões. Então, o Senado é para 
isto: controle. A CPI é esse instrumento de excelência 
de controle. Assinei a CPI. 

Cadê o Paulo Duque? Paulo Duque, a V. Exª, que 
foi, como o mais velho, escolhido chefe da CPI que-
ro dar um conselho, embora mais novo: não vá fazer, 
como Antônio Garotinho, greve de fome, mas vá para 
aquela sala e diga: “Eu só saio daqui quando instala-
rem a CPI da Petrobras”. É para isso.

E outra é isso. É fazer o que eu estou falando, 
o que o Teotônio Vilela disse: é resistir falando e falar 
resistindo.

Então nós queremos que este Senado viva um gran-
dioso dia, porque vai fazer leis boas e justas, como Deus 
entregou a Moisés as boas leis. E aí é que nasceu a idéia 
de Senado. Moisés quis desistir, quebrou as leis, porque 
o seu povo se desvirtuava, não buscava o trabalho, ado-
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rava os bezerros de ouro. Aí ele quis desistir e ouviu a voz 
de Deus: “Busque os mais velhos e os mais experimenta-
dos. Eles lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”. Eram 
os Senadores. Aí nasceu a idéia, pela Grécia, por Roma. 
E Cícero que falava: o Senado e o povo de Roma... Este 
Senado pode falar: O Senado e o povo do Brasil. Aqui 
nós estamos. Então eu quero, não vou ser corrupião, o 
mérito maior cabe ao Senador Mauro Miranda, que é de 
Goiás, e quis Deus que V. Exª, de Goiás, com a mesma 
grandeza, estivesse presidindo aquele sonho de Mauro 
Miranda, Senador; ao Expedito Júnior, que foi um bravo, 
lutou, e esse já estava há dez anos, e ele foi buscar na 
Comissão de Constituição e Justiça, que foi o relator, me-
lhorou, aperfeiçoou, deu direitos a todos, ao mototáxi, ao 
motoboy, e a Rosalba Ciarlini, que representa aqui a sen-
sibilidade e a coragem da melhor mulher brasileira. Com 
bravura, essa mulher foi três vezes Prefeita. Por isso, nós 
do Senado somos os pais da Pátria. Mais ainda, isso era 
no passado. Agora aqui estamos pais e mães da Pátria. 
E ela simboliza isso, a Rosalba Ciarlini. 

Então, nossos cumprimentos. Aos mototaxistas e 
aos motoboys os nossos votos de que sejam bravos, 
trabalhadores, ricos e felizes.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Com a palavra Senador Jayme Campos, último 
orador para encaminhar.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Para en-
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Serei 
rápido. Quero apenas consignar aqui o meu voto favo-
rável ao projeto de lei e, antes de mais nada, também 
cumprimentar o Senador Expedito Júnior pelo extra-
ordinário trabalho que fez na CCJ e que permitiu com 
certeza, através da primeira votação na CAS, termos 
hoje esse privilégio de buscar a regulamentação dessa 
classe de motoboy e mototaxista. 

Entendo que é neste momento que o Senado tem 
que mostrar a sua altivez a sua grandeza, sobretudo 
aprovando projeto que vem dar condições melhores de 
vida a esses milhares de trabalhadores esparramados 
nesse imenso país de 5.563 cidades brasileiras, porque 
hoje ninguém pode dispensar o serviço de mototaxistas 
e motoboy. Portanto, desejo a vocês sucesso, felicida-
de, na certeza absoluta de que vocês vão prestar um 
bom serviço à sociedade brasileira. 

Para concluir, Senador Expedito, V. Exª foi um guer-
reiro. Valente, pegou essa matéria a dedo, como dizemos 
nós, mato-grossenses, e conseguiu, naturalmente após 
a luta também dessa valorosa Senadora Rosalba, fazer 
com que chegássemos no dia de hoje felizes por termos 
o privilégio de mostrar ao Brasil que esta Casa aqui traba-
lha, que esta Casa aqui faz algo de bom para o povo. 

Parabéns! Felicidades! Que Deus abençoe a to-
dos vocês!

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) – 
Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Quintanilha, com a palavra, pela or-
dem.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apesar de V. 
Exª dizer que seria o Senador Jayme Campos o último 
a encaminhar, eu pediria a condescendência de V. Exª 
para fazer um breve encaminhamento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está inscrito para encaminhar o Senador He-
ráclito e V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO) 
– Perfeitamente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Heráclito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu não quero tomar 
mais tempo. Nós temos de votar. Mas eu quero apenas, 
e não poderia deixar de fazê-lo, congratular-me com 
os mototaxistas do Brasil e, de maneira muito espe-
cial, com os piauienses. Eu acompanho a luta que eles 
travam no dia a dia, correndo risco de vida, e felicito a 
todos por hoje poderem voltar, a partir de agora, para 
casa com essa matéria aprovada.

A paralisação que eles foram obrigados a fazer 
aqui significa cada dia parado, cada dia com perda de 
arrecadação e, por consequência, do sustento familiar. 
Parabenizo os que tiveram a iniciativa; parabenizo os 
que aqui, no Senado, lutaram para a aprovação des-
sa matéria.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e parabéns aos 
mototaxistas brasileiros.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, como último orador, para enca-
minhamento, Senador Leomar Quintanilha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PMDB – TO. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu quero me associar 
a todos aqueles que estão decididos a aprovar essa 
matéria da maior importância, de maior relevo.

Quero cumprimentar o Senador Expedito Júnior 
pela brilhante e apropriada iniciativa. Eu gostaria, Sena-
dor Mão Santa, usando a metáfora que V. Exª utilizou, 
de dizer que a moto é o cavalo moderno.

Quero dar o testemunho da universalidade do uso 
da moto. Ela tem uma utilidade ampla não só no meio 
urbano, mas também no meio rural. A moto está resol-
vendo o problema de transporte também no meio rural, 
racionalizando, diminuindo custos, facilitando o setor 
produtivo do País a trabalhar, a produzir, a contribuir 
para o crescimento e a grandeza deste País. 
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Portanto, meus cumprimentos por esta luta aos 
mototaxistas, que saem desta Casa vitoriosos. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votação, em globo, dos dispositivos do Substi-
tutivo da Câmara de parecer favorável, nos termos do 
texto consolidado.

As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Ficam prejudicados os dispositivos do Substitu-

tivo da Câmara de parecer contrário.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes da discussão da redação final, eu gostaria 
de cumprimentar o Senador Mauro Miranda, do meu 
Estado, primeiro autor dessa iniciativa, o Senador Expe-
dito Júnior, pelo esforço, pelo substitutivo, a Senadora 
Rosalba, Presidente da CAS, também pelo esforço e 

pela luta empreendida, bem como todos os Senado-
res e Senadoras que colaboraram com a viabilização 
desse entendimento, que passou pelos Líderes, pas-
sou pelas Comissões, passou por todos os Partidos, 
por todas os Senadores e Senadoras. 

Este é um projeto muito importante que regula-
menta uma profissão de trabalhadoras e trabalhadores 
honrados. Eu os conheço há muitos anos e colaborei 
muito, como Governador de Goiás, para que essa 
profissão fosse respeitada e reconhecida. Há mais de 
doze anos acompanho a luta de todos. Tenho a hon-
ra de estar presidindo esta sessão, na minha opinião 
histórica para a vida de milhares, de centenas de mi-
lhares de trabalhadores no País. 

É o seguinte o parecer oferecendo a re-
dação final à matéria:

.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Discussão da redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. 

Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam a reda-

ção final, queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. (Palmas.)
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO.) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO.) – Parabéns a todos os Senadores...

(Neste momento, a galeria se manifesta 
cantando o Hino Nacional Brasileiro.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu pediria...

Os Senadores entendem como uma homenagem 
esta manifestação, embora o Regimento proíba.

(A galeria prossegue cantando o Hino 
Nacional Brasileiro.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO.) – Obrigado, obrigado.

Com a palavra o Senador Expedito, o Senador 
José Agripino, Líder do DEM, o Senador Valdir e a Se-
nadora Lúcia Vânia.

Senador Expedito.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só 
para agradecer a todos os Senadores, agradecer à 
Mesa do Senado, dizendo que esta Casa está precisan-
do disso, de bons projetos, de uma agenda positiva.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – GO. 
Fazendo soar a campainha.) – Silêncio! Peço a todos 
da galeria respeito ao Regimento, por gentileza. Peço 
a todos calma e tranquilidade. Euforia, lá fora.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Eu 
não poderia deixar, Sr. Presidente, de, neste momento, 
congratular-me aqui com todos os Srs. Senadores pelo 
projeto aprovado por unanimidade nesta Casa.

Como diz o Senador Paulo Paim, projeto bom 
é projeto aprovado. Está aqui mais um projeto bom 
aprovado pela maioria absoluta dos Senadores des-
ta Casa.

Sr. Presidente, eu vi que destacaram aqui o tra-
balho de todas as comitivas que vieram em busca da 
aprovação deste projeto. Eu não poderia deixar de 
destacar aqui também os companheiros do Estado 
de Rondônia que estão aqui representados pelo seu 
Presidente, mas, acima de tudo, Sr. Presidente, tam-
bém não poderia deixar de destacar uma figura que 
foi importantíssima para que nós pudéssemos ter 
esse projeto aprovado, que é o Presidente que V. Exª 
destacou há pouco, o Sr. Eliomar José Pereira, o Leo 
de Minas Gerais. Ele é o Presidente do movimento 
que até hoje estava brigando e lutando, sem recur-
sos, sem condições, para aprovação desse projeto. É 
um momento histórico, como diz V. Exª, na tarde e na 
noite de hoje.

Parabéns a V. Exª! Parabéns à Mesa! Parabéns 
ao Senado! Parabéns aos nossos profissionais moto-
taxistas e motoboys do Brasil!

Muito obrigado.
A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 

Presidente, eu gostaria só aqui de falar um segundo 
pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Rosalba, o Senador Agripino....

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pela 
ordem. Sem revisão da oradora.) – Só um segundo, só 
para dizer que esse dia realmente me deu a certeza, a 
tranquilidade de como é bom a gente poder trabalhar 
pelo nosso povo. Volto para casa hoje com o sentimen-
to de dever cumprido e entusiasmada com este Brasil 
que tanto amamos, e por V. Exª ter conduzido tão bem 
esses trabalhos para que nós pudéssemos realmente 
fazer justiça ao povo bom e trabalhador brasileiro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao nobre Senador José 
Agripino pela ordem.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
comunicar o seguinte: nós, do Democratas, temos um 
mundo de solicitações para votação de projetos impor-
tantes: PLC nº 12, os empréstimos do Rio de Janeiro 
e do Espírito Santo, o projeto de lei do mandato de 
segurança, todos projetos importantes. Nós tomamos 
um compromisso – e fizemos isso de comum acordo, 
PSDB e Democratas – e fizemos um entendimento 
para que a pauta de hoje fosse composta da votação 
das duas MPs, do Procurador-Geral da República 
que podia ser votado antes das MPs e a matéria que 
acabou de ser objeto de aprovação unânime, que é a 
regulamentação dos mototáxis.
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Na medida em que a base do Governo anunciar o 
dia da instalação da CPI antes do recesso, nós votare-
mos – eu tomarei a iniciativa de votar simbolicamente 
– todas essas matérias. Todas! Até amanhã, se o Go-
verno anunciar amanhã, às 11 horas da manhã, que 
a CPI da Petrobras será instalada na quarta-feira, na 
terça-feira e que se votará na terça-feira ou na quarta-
feira a eleição do Presidente, que escolherá o Relator 
em seguida, votaremos até amanhã. Pelo voto dos 
democratas, até amanhã. Agora, hoje, não me peçam, 
porque o nosso compromisso foi cumprido. Na medida 
em que o compromisso está cumprido, nós aguarda-
mos agora a manifestação da base do Governo pela 
instalação daquilo que julgamos compromisso nosso 
com a sociedade: instalar a CPI da Petrobras.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Não há acordo de Lideranças para o prosse-
guimento da Ordem do Dia. Nesse caso, em função 
disso, encerro a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

7 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e
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– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, 
de 2005 (nº 3.945/2004, na Casa de origem, 
do Deputado Manato), que confere prioridade 
à tramitação dos processos relativos à tutela 
de direitos difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos.

Parecer sob nº 851, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

9 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2005 (nº 1.165/1999, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, estabelecendo a obrigatoriedade de 
as concessionárias de serviços públicos ofe-
recerem ao consumidor e ao usuário datas 
opcionais para o vencimento de seus débi-
tos, e revoga a Lei nº 9.791, de 24 de março 
de 1999.

Parecer sob nº 852, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

10 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
111, de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de ori-
gem, da Deputada Laura Carneiro), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá outras provi-
dências.

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido.

12 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 50, DE 1995

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação 
dos representantes oficiais do País em orga-
nismos internacionais de caráter oficial.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

13 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei n° 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação.

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 – Lei de Execução Penal, para instituir 
o ensino médio nas penitenciárias.

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacio-
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nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro a promover a alienação 
de bem público.

Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional).

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 135, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito.

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 1.397, de 2008), Relator: Se-
nador Jayme Campos, favorável ao Projeto 
e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentando, 
ainda, a Emenda nº 4-CDH.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 225/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Lobbe Neto), 
que acrescenta art. 81-A à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre placa in-
dicativa de pronto-socorro nas rodovias.

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

20 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 72, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

21 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 73, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Efraim 
Morais.
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22 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da Sena-
dora Maria do Carmo Alves, que altera o artigo 
54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a fim 
de garantir a reserva de vagas nas creches, ou 
entidades similares, e pré-escolas públicas para 
as crianças portadoras de deficiência.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 – CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-
to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 
nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentan-
do, ainda, a Emenda nº 3-CE.

24 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 –COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

25 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes

26 
REQUERIMENTO Nº 772, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 772, de 2009, do Senador Flexa Ribeiro, soli-
citando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
do Senado nº 256, de 2009, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 104, 105, 257 e 370, de 2003; 
222 e 293, de 2004; 166, 629 e 630, de 2007; 
8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 268, 279, 335, 
362 e 458, de 2008, que já se encontram apen-
sados, por versarem sobre o mesmo assunto 
(modificam a legislação sobre a Compensação 
Financeira dos Recursos Minerais). 

27 
REQUERIMENTO Nº 792, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 792, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 183, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.
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28 
REQUERIMENTO Nº 793, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 793, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 499, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

29 
REQUERIMENTO Nº 799, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 799, de 2009, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 44, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (isenção 
do IPI aos veículos de passageiros e mistos 
movidos a tração elétrica).

30 
REQUERIMENTO Nº 800, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 800, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 109, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (planejamento familiar).

31 
REQUERIMENTO Nº 801, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 801, de 2009, do Senador Raimundo Co-
lombo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nº 26 e 58, de 2009, 
por regularem a mesma matéria (dão denomi-
nação suplementar a trecho da BR-282).

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra à Senadora Lúcia Vânia, 
pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, depois peço a palavra a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora Lúcia Vânia.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 

de cumprimentar o Senador Expedito Júnior por esse 
projeto, de cumprimentar a Relatora Rosalba, que fez 
um trabalho muito importante, e de dizer que me soli-
darizo com todos os Srs. Senadores que estiveram ao 
lado da Relatora neste momento, um momento impor-
tante da sua atuação parlamentar. Ela é uma Senadora 
que tem sido brilhante e, principalmente, comprometida 
com as questões sociais. Não é à toa que ela preside 
a Comissão de Assuntos Sociais, onde são votados 
todos os projetos que trabalham com o cotidiano de 
cada cidadão brasileiro.

Portanto, a Senadora Rosalba Ciarlini merece 
todo nosso apoio pelo seu empenho e pela sua dedi-
cação e, acima de tudo, pela sua devoção às questões 
sociais neste País.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A Presidência comunica que está convocada 
sessão conjunta, a realizar-se amanhã, quinta-feira, 
dia 9 do corrente, às 10 horas, no plenário da Câma-
ra dos Deputados, destinada à apreciação de proje-
tos de lei do Congresso Nacional com pareceres da 
Comissão Mista de Planos e Orçamentos Públicos e 
Fiscalização.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio, pela 
ordem. Logo após, Senador Romeu Tuma e Senador 
Eduardo Suplicy.

O Sr. Marconi Perilo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Sr. Presi-
dente, o painel vai ficar valendo ou amanhã marca 
novamente?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Amanhã marca novamente.

Com licença, Senador Arthur Virgílio.
É obrigação dos Senadores... Amanhã é quin-

ta, né?
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Eu 

creio que deve desfazer o painel.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com a palavra, pela ordem, o Senador Arthur Vir-
gílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

Sr. Presidente, o Ministro Guido Mantega, da Fa-
zenda, pode até ter manifestado alguma intenção de se 
opor à prorrogação dos incentivos para o Polo Indus-
trial de Manaus por mais dez anos, o que ocorreria no 
texto do defeituoso projeto de reforma tributária que, 
por isso mesmo, está emperrado no Congresso Nacio-
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nal. Pelas versões recentemente divulgadas, também 
o Governador José Serra, de São Paulo, defenderia a 
mesma ideia. Não é, definitivamente não é verdadei-
ra a informação; e o próprio Serra desmente a versão 
divulgada na segunda quinzena do mês passado. Em 
declaração veiculada pelo jornal A Crítica, de Manaus, 
o Governador paulista desautoriza tal colocação e vai 
além, acrescentando que, como ele, o Secretário pau-
lista da Fazenda, Sr. Mauro Ricardo Costa, igualmente 
nada afirmou a respeito.

Por escrito, assim sustentou o Governador de 
São Paulo:

“Trata-se de mentira descarada. Em nenhum mo-
mento, eu ou o secretário da Fazenda de São Paulo, 
Mauro Ricardo Costa, fizemos qualquer menção res-
tritiva à Zona Franca de Manaus ao longo dessas dis-
cussões sobre a reforma tributária. Desafio qualquer 
um a mostrar o contrário. O Mauro foi, aliás, um exce-
lente Superintendente da Suframa, nomeado por mim 
quando Ministro do Planejamento.

O projeto do deputado Mabel [que trata da re-
forma tributária] é, sim, muito ruim. É ruim, porque 
elimina os financiamentos vinculados da Seguridade 
Social, principalmente a saúde, deflagra uma loucura 
em matéria de guerra fiscal predatória – que, aliás, pre-
judica a Suframa –, cria novos tributos que aumentam 
o custo Brasil etc.

A mentira – repito – é descarada e certamente 
serve ao propósito de iludir as pessoas a respeito dos 
verdadeiros problemas desse projeto desastroso e, ao 
mesmo tempo, já faz guerra suja, que esta antecipação 
de campanha eleitoral está deflagrando”.

Essa é a posição do Governador de São Paulo, 
Sr. José Serra.

Era, Sr. Presidente, o que eu tinha a dizer. Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Vamos continuar.

Prorrogo por mais uma hora para que todos os 
inscritos usem da palavra.

Então, voltando a consultar a lista de oradores 
inscritos: Flexa Ribeiro, por cessão de Cristovam Bu-
arque, era o quarto orador.

Flexa Ribeiro é esse extraordinário Senador do 
grandioso Estado do Pará e do grandioso Partido que 
é o PSDB.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, venho à tribuna hoje, primeiro, para repe-
tir aquilo que disse há pouco com relação à aprova-
ção do projeto de lei que regulamenta a profissão dos 
mototaxistas.

Realmente, hoje foi um dia de trabalho que dei-
xa a todos nós, Senadores e Senadoras, gratificados, 
porque chegamos à aprovação de um projeto que 
tramita no Congresso Nacional por década. E se fez 
justiça, Senador Nery, com essa profissão de pesso-
as honestas e trabalhadoras que não têm nenhuma 
dificuldade de convivência com os táxis e que são im-
portantes para os Estados menos desenvolvidos e os 
Municípios desses Estados mais distantes. Prestam 
serviço de utilidade pública que deve e será agora 
regulamentado como profissão. E a concessão será 
dada pelos Estados e Municípios.

Não estamos concedendo, nacionalmente, a re-
gulamentação ou a instalação de mototaxistas, mas, 
sim, dando a possibilidade para que, regulamentada 
a profissão, Estados e Municípios o façam. 

Mas eu venho à tribuna hoje, Senador Nery, para 
dar duas boas notícias...

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Flexa.
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pois não, 

Senador Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Antes das suas 

duas boas notícias, que eu vou aqui evidentemente 
escutar, eu queria só fazer um rápido comentário so-
bre o processo de regulamentação de mototaxistas e 
motoboys a que V. Exª acabou de se referir, e fazer um 
alerta. Na regulamentação que será feita pelo órgão 
superior de trânsito em nosso País, pelo Contran, su-
giro que haja a necessidade de tratar de uma questão 
que, em alguns Municípios, mesmo do Pará, quando foi 
tratada a regulamentação mesmo que precária, porque 
não havia essa possibilidade de fazer por conta de não 
estar regulamentada pelo Congresso essa profissão, 
essa atividade, o cuidado para que a regulamentação 
garanta a concessão do direito ao exercício desse 
trabalho ao profissional individualmente e não para 
empresas... O objetivo central dessa regulamentação 
deve ser a garantia do trabalho e da renda e não de 
lucro para empresas que efetivamente queiram or-
ganizar um serviço como hoje já existe, mesmo que 
ilegalmente, mas empresas que adquiriram um de-
terminado número de veículos e vendem ou alugam 
os veículos, a moto para o mototáxi... Aproveitando o 
pronunciamento de V. Exª, chamo a atenção para este 
aspecto da regulamentação: a concessão ao profissio-
nal, individualmente, para consagrar um dos objetivos 
fundamentais dessa regulamentação que é a geração 
de renda, de trabalho, de dignidade para esses profis-
sionais. Parabéns a V. Exª por assim se pronunciar, e 
quero dizer que estou aqui atento para ouvir as suas 
boas notícias.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Nery, e finalizo este assunto, parabe-
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nizando todas as lideranças dos mototaxistas e moto-
boys do Estado do Pará em todos os Municípios.

Mas, como eu disse, Senador Mão Santa, duas 
boas notícias: a primeira delas é que hoje foi assinado 
o termo de compromisso de ajuste de conduta, que 
levou o nome de Termo de Compromisso, com o setor 
da pecuária, por meio da Federação de Agropecuária 
no Estado do Pará, Faepa, da associação da indústria 
da carne, dos frigoríficos, com o Ministério Público Fe-
deral no Estado do Pará e Governo do Estado.

Estivemos em audiência pública, no último dia 
02 de julho, quinta-feira passada, na Assembléia Le-
gislativa do Estado do Pará, audiência pública na Co-
missão de Agricultura do Senado Federal, presidida 
pelo Senador Valter Pereira, que, atendendo a um 
requerimento de minha autoria e do Senador Gilberto 
Goellner, fez em Belém, na Assembleia Legislativa, a 
continuação da audiência pública que foi iniciada aqui 
no Senado Federal, e também uma audiência públi-
ca com a participação da Comissão de Agricultura da 
Câmara Federal.

Foi o Congresso Nacional que se deslocou, por 
intermédio das duas comissões, a Belém, capital do 
meu Estado do Pará, para buscar um entendimento 
e resolver o impasse que já demorava 30 dias e pa-
ralisava a economia do Estado do Pará, do setor da 
pecuária e da indústria da carne em função de ações 
movidas pelo Ministério Público Federal, penalizando 
propriedades rurais que produziam animais em áreas 
que eram de reserva, mas que foram ampliadas por 
decretos posteriores quando eles lá se instalaram. 

O que quer dizer isso? A reserva legal na Amazô-
nia era de 50% e 50% de área a ser trabalhada, área 
produtiva. Num determinado momento, essa reserva 
foi aumentada para 80%, e aqueles que tinha usado 
a possibilidade, a autorização legal de usar 50% para 
produzir estavam colocados à margem da lei.

E o Ministério Público, como guardião da lei, usou 
das suas atribuições para cobrar exatamente essa re-
tomada da legalidade. É evidente que não havia como 
fazer isso, porque é preciso que haja um acordo. É 
preciso que nós, aqui no Congresso Nacional, possa-
mos legislar alterando, flexibilizando o Código Flores-
tal para que, sem que se precise derrubar uma única 
árvore a mais da floresta, possamos utilizar as áreas 
já antropizadas, as áreas já modificadas, consolidan-
do essas áreas e compensando a reserva legal em 
áreas de preservação de acordo com o zoneamento 
econômico-ecológico de cada Estado.

Hoje, para satisfação nossa, houve um entendi-
mento, como eu disse, do setor produtivo, do Governo 
do Estado e do Ministério Público Federal. Vamos ter 
agora a possibilidade de dar continuidade, não per-

dendo milhares, dezenas de milhares de empregos 
no agronegócio, na agroindústria, em função das difi-
culdades porque passa esse setor. Então, é a primeira 
boa notícia.

Quero agradecer ao Senador Valter Pereira, pre-
sidente da Comissão de Agricultura, que lá participou 
presidindo a audiência pública, e ao Senador Neuto 
de Conto, que também nos acompanhou. Nessa au-
diência pública tivemos a participação do Deputado 
Wandenkolk Gonçalves, vice-Presidente da Comissão 
de Agricultura da Câmara, dos Deputados Federais 
Zenaldo Coutinho, Abel Mesquita, Zé Geraldo, Paulo 
Rocha, Elcione Barbalho, Beto Faro, do presidente 
da Assembléia Legislativa do Pará e dos Deputados 
Manoel Pioneiro, Airton Faleiro, Tetê Santos, Simone 
Morgado, Italo Mácola e José Megale.

Ora, todos esses Parlamentares que lá estive-
ram, presididos pelo Deputado Domingos Juvenil, que 
era o nosso anfitrião, puderam ver a angústia por que 
passava o setor produtivo do Estado do Pará, que já 
tinha sofrido várias dificuldades em outros segmentos 
da nossa economia, mas que, por uma inverdade, Se-
nador Augusto Botelho, reproduzida pelo Greenpeace, 
em um documento distribuído pelo mundo afora sob 
o título de “A Farra do Boi na Amazônia”, levou a que 
se tomassem essas atitudes que, graças a Deus, pelo 
entendimento das partes, serão resolvidas dentro des-
se termo de compromisso.

A segunda boa notícia que quero trazer, Senador 
Nery, é que nesse dia, na audiência pública que se re-
alizava, a Governadora Ana Júlia Carepa, aproveitando 
as câmeras de televisão, como gosta de fazer pirotec-
nia, de jogar, como se diz, para a platéia, resolveu ler 
uma carta que tinha encaminhado ao Presidente José 
Sarney. A carta diz o seguinte:

“A Sua Excelência o Senhor Senador José Sar-
ney, Presidente do Senado Federal.

Assunto: Troca das Estrelas correspondentes ao 
Pará e ao Distrito Federal no Círculo Azul da Bandei-
ra Nacional.

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me des-

te para manifestar meu protesto e indignação contra 
a decisão da Comissão de Justiça e de Cidadania do 
Senado Federal, que aprovou emenda ao Projeto de 
Lei nº 350/99, propondo a troca das Estrelas na Ban-
deira Nacional.”

Vou pedir que seja inserido na íntegra o docu-
mento, mas não vou fazer a leitura total em função do 
tempo de que disponho, para poder explicar ao povo 
do Pará que não precisa se preocupar, que não é ver-
dade o que está aqui. A Governadora, além de incom-
petente, é desinformada. É desinformada e leva aos 
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paraenses a preocupação, que já tem a população do 
Estado do Pará, de fato, pelo desgoverno que lá está 
instalado há dois anos e seis meses. E, ao finalizar a 
carta ao Presidente José Sarney, ela pede que o pro-
jeto não seja aprovado.

Bom, agora, vou explicar de fato o que está ocor-
rendo. Governadora, V. Exª tem que governar, tem que 
colocar a sua equipe de assessores – são mais de 
dois mil DAS que tem a Governadora do Estado do 
Pará – para trabalhar e não para usar o dinheiro pú-
blico sem que possam fazer qualquer benefício para 
nossa população.

O que ocorreu, de fato, é que a Governadora, 
mais uma vez, comete um erro, e um erro grave, por-
que trouxe intranquilidade aos paraenses. Em 1999, foi 
encaminhado um projeto ao Congresso Nacional, pelo 
Executivo, propondo algumas alterações em símbolos 
da Nação brasileira. Esse projeto entrou pela Câmara 
Federal e lá recebeu uma emenda do então Deputado 
Ronaldo Cezar Coelho, do Rio de Janeiro, para que 
fosse colocado, no lugar da estrela que representa o 
Estado do Pará, que é aquela estrela isolada acima da 
faixa “Ordem e Progresso”, o Distrito Federal.

Esse projeto foi aprovado lá na Câmara, veio 
para o Senado Federal, e aqui, em 2003, o Senador 
Crivella, como Relator do projeto, fez uma emenda 
desfazendo aquilo que tinha sido feito lá Câmara, ou 
seja, fazendo com que o Estado do Pará continuas-
se representado pela estrela que está acima da faixa 
“Ordem e Progresso” da Bandeira brasileira. Por que 
isso? Não por nenhuma bondade do Senador Crivella, 
mas por uma questão de justiça, porque o Pará era, 
àquela altura, o Estado mais ao norte do Brasil. Não 
existiam os Estados de Roraima e do Amapá. Então, 
quando se criou a Bandeira do Brasil, ela representava 
o Estado mais ao norte.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Era 
Grão-Pará.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Já con-
cedo um aparte a V. Exª.

Então, por isso, a Bandeira do Brasil tinha a es-
trela Alfa da Virgem, que é a estrela que representa o 
Pará na Bandeira Nacional.

Esse projeto foi aprovado aqui no Senado Fe-
deral e voltou, como teve alteração, para a Câmara 
Federal, em 2003. Agora, em 2009, a Comissão de 
Justiça da Câmara, com parecer do Deputado Jaime 
Martins, manteve o mesmo relatório, o mesmo projeto 
que foi aprovado pelo Senado, ou seja, a estrela repre-
sentativa do Estado do Pará continuava a ser aquela 
estrela acima da faixa “Ordem e Progresso” da nossa 
bandeira; não trouxe nada que modificasse a situação 
hoje vigente.

E a Governadora, de forma açodada, de forma 
incompetente, querendo jogar para a platéia, faz o es-
tardalhaço de encaminhar uma carta, primeiro – um 
segundo erro dela –, ao Presidente José Sarney, de 
um assunto que não está no Senado Federal; está na 
Câmara. Segundo, tratar de um assunto sobre o qual 
ela não teve o cuidado de tomar informações acerca 
do que estava efetivamente ocorrendo – repito, apesar 
de ter dois mil assessores pendurados no aparelha-
mento do Estado feito pelo PT. Terceiro, pedir para não 
ser aprovado um projeto que vem confirmar o que hoje 
está posto na Bandeira brasileira, na Bandeira Nacional, 
que é a posição do Estado do Pará representada pela 
estrela Alfa da Virgem, acima da faixa “Ordem e Pro-
gresso”. Ou seja, três ações contra o Estado do Pará. 
Três ações que levam o Estado do Pará às manchetes 
dos jornais novamente de forma negativa.

Nós poderíamos, Senador Nery, ter vindo aqui à 
tribuna – e não o fizemos, Senador Mão Santa – para 
lamentar, como a Governadora faz até hoje, passados 
mais de quinze anos daquele trágico episódio de El-
dorado do Carajás. Todos os anos a Governadora vai 
lá, na curva do “s”, para fazer um movimento, para la-
mentavelmente colocar, fazer sangrar as feridas que 
têm que ser cicatrizadas. Poderíamos ter feito agora 
um movimento em Belém para registrar um ano, Se-
nador Augusto Botelho, da morte de 300 crianças no 
hospital da Santa Casa. V. Exª foi lá fazer uma visita 
pela Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal. 
Não fizemos, nem faremos, mas até hoje a Governa-
dora não tomou nenhuma providência, a não ser fazer 
uma licitação para construir um novo prédio da San-
ta Casa. Todos queremos realmente que esse prédio 
possa ser feito e volte à normalidade o atendimento, 
mas o Estado do Pará hoje, lamentavelmente, é uma 
calamidade. Tiveram agora as contas bloqueadas a 
Secretária da Educação e vários agentes da Secre-
taria de Saúde pela compra incorreta, superfaturada, 
de kits escolares, que foi feita pelo Governo do Estado 
do Pará. Essa compra até hoje não foi explicada na 
Assembléia Legislativa.

São esses fatos que colocam o Pará na mídia 
nacional. São esses fatos que, lamentavelmente, te-
mos que vir aqui fazer a repercussão. Não sei por que 
o Senador Suplicy não está defendendo a Governa-
dora hoje. Acho que ele está tão compenetrado na do-
cumentação da CPI da Petrobras que não teve ainda 
oportunidade de fazer a defesa, mas concedo aparte 
ao Senador Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Flexa, o Senador Suplicy já combateu...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Flexa, nós vamos marcar um sábado, um 
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domingo, porque aí eu fico aqui, pois adoro ouvi-lo. 
Mas é que há cinco oradores inscritos...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª, 
que tem o respeito de todos nós para assumir a Pre-
sidência – foi dito aqui, no início da sessão de hoje –, 
tem de ter o mesmo tratamento com todos os oradores. 
Eu estava aguardando para falar às 14h30min. V. Exª 
concedeu a palavra a outro orador, que usou da tribu-
na por quase quatro horas. Então, por favor Senador 
Mão Santa, eu peço a mesma...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu submeti ao Plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Da mes-
ma forma...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Da mesma forma, eu submeti ao Plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Da mes-
ma forma que foram as três horas. É só V. Exª rever 
na televisão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Olha, eu estou submetendo ao Plenário. É livre o tempo 
dele. É porque tem de submeter ao Plenário.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Senador 
Augusto Botelho.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Flexa Ribeiro, o Senador Mão Santa é um gran-
de democrata. Nós temos certeza de que V. Exª terá 
o tempo que for necessário, apesar de nós estarmos 
aqui ansiosos para falar também. Era só para lembrar 
a V. Exª, quando for falar, reclamar... Fico sem enten-
der a lei no Brasil, a justiça no Brasil, porque, quando 
aquelas pessoas foram para a Amazônia na época 
de sessenta, setenta e oitenta, só titulavam a terra 
assim: se você tinha 50 hectares abertos, titulavam 
100; se tinha 500, titulavam mil. Então, isso obrigava 

a pessoa a desmatar 50% do terreno. Era essa a nor-
ma de autorização, mesmo de acordo. E também só 
titulavam se houvesse isso. Agora, os produtores estão 
sendo penalizados porque nós mudamos a regra do 
jogo. Eu acho que se deve sentar a uma mesa, discu-
tir e conversar, porque não se pode penalizar essas 
pessoas que fizeram tudo dentro da lei. Foi a lei que 
mudou depois...

(Interrupção do som.)

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Em 
qualquer lugar do mundo, haveria uma chance de diá-
logo, uma oportunidade. Era só para isso que pedi um 
aparte a V. Exª, para lembrar esse fato, quando V. Exª 
for reclamar disso. Todo mundo foi para lá com obri-
gação de desmatar 50% da área para poder titular as 
terras, para ter direito de posse sobre a terra.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V.Exª.

E concluo, Presidente Mão Santa, informando aos 
meus queridos conterrâneos, meus queridos amigos de 
todo o Estado do Pará: a estrela que representa o nos-
so Estado não vai mudar de posição, salvo se a Câmara 
dos Deputados não acatar o parecer do Deputado Jaime 
Martins. Na bandeira, continuamos sendo destaque, con-
tinuamos em cima, num céu azul da nossa bandeira.

Mas, Senador Mão Santa, em breve vamos ter a 
nossa autoestima resgatada. Em breve, povo do Pará, 
vamos tirar o Pará do vermelho.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    247ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31090 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL248



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 9 31091     249ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31092 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento do Senador Flexa Ri-
beiro, mostrando suas preocupações com o Governo 
do Partido dos Trabalhadores, no Pará, aproxima-se 
Eduardo Suplicy. Ôpa, desculpe-me. Ele está como 
Líder e está na vez. O engano foi meu.

Mas V. Exª... Francisco Dornelles, que, duplamen-
te, está inscrito, é o quinto da lista, mas está também 
inscrito como Líder do PP.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu queria fazer 
alguns comentários sobre a situação das exportações 
e dos investimentos no Brasil.

A crise financeira global que invadiu o País, ao 
impor sérios danos às exportações e aos investimentos 
produtivos, veio agravar problemas estruturais que já 
assolavam o sistema tributário brasileiro. Entretanto, 
a crise pode ser vista como oportunidade para se pro-
mover mudanças, retomar o crescimento e equacionar 
desafios e também como momento propício para im-
plantar a desoneração efetiva e plena das exportações 
e dos investimentos produtivos ao menos em relação 
aos tributos federais.

Para alcançar esse propósito, é necessário aper-
feiçoar a técnica da não cumulatividade dos tributos 
federais incidentes sobre bens e serviços: o Imposto 
sobre Produtos Industrializados (IPI), a Cofins e o 
PIS/Pasep.

De forma errada, a legislação do IPI adotou o cré-
dito físico, segundo o qual só enseja crédito a entrada 
de bens destinados a integrar fisicamente o produto 
industrializado. Bens destinados ao ativo permanente, 
ao uso e consumo do estabelecimento industrial não 
geram crédito. Em consequência, o produto industriali-
zado destinado à exportação embute, sempre, no seu 
custo final, parcela de imposto incidente nas etapas 
anteriores, frustrando-se a imunidade garantida pela 
Constituição Federal. Os produtos nacionais competem, 
assim, os mercados externo e interno, em condições 
desvantajosas com similares exportados pela grande 
maioria dos países do mudo que adotaram o Impos-
to sobre o Valor Agregado (IVA) e o crédito financeiro 
correspondente.

Sr. Presidente, para corrigir essa anomalia, va-
mos propor nova redação ao art. 25 da Lei nº 4.502, de 
30 de novembro de 1964, que consagrará o princípio 
do crédito financeiro, segundo o qual todo e qualquer 
bem adquirido pela empresa para emprego em sua 
atividade produtiva e que tenha sido tributado pelo IPI 
ensejará o crédito correspondente. Esse crédito será 
mantido e aproveitado mesmo que o produto industria-
lizado na etapa subsequente venha ser desonerado 

do IPI. Proponho, em consequência, ajuste na redação 
do art. 11, da Lei nº 9.779, que permite a utilização 
de saldos credores acumulados para a liquidação de 
outros tributos.

A legislação da Cofins e do PIS/Pasep, não cumu-
lativas adotou técnica diferente, denominada base 
contra base, e limitou as aquisições que geram cré-
ditos, restringindo, ainda mais, a possibilidade de eli-
minação total da cumulatividade. Estamos propondo 
mitigar essa limitação estendendo o direito a crédito 
a todos os bens e serviços adquiridos, inclusive bens 
de uso e consumo necessários a todas as atividades 
da assessoria jurídica. Todas as empresas são limi-
tadas por essa limitação, mas as exportadoras têm 
prejuízo maior.

Com efeito, Sr. Presidente, os créditos acumula-
dos em função da atividade exportadora não são ab-
sorvidos pelos débitos relativos a essas contribuições 
e a outros tributos administrados pela Secretaria da 
Receita Federal.

Para agravar essa situação, as empresas são im-
pedidas de compensar seus créditos com os débitos da 
contribuição previdenciária patronal incidente sobre a 
folha; e não conseguem obter da União o ressarcimento 
em dinheiro que lhes é facultado pela legislação.

Diante disso, Sr. Presidente, vamos propor ajustes 
na redação das leis básicas da Cofins e do PIS/Pasep, 
para permitir que ambas as contribuições possam ter 
seus créditos compensados com a contribuição patro-
nal incidente sobre a folha de salários e transferidos 
para pessoas jurídicas controladoras, controladas e 
coligadas ou, na falta dessas, a terceiros.

A compensação dos débitos da contribuição pre-
videnciária não implica redução da sua arrecadação. 
Ao contrário, constitui estímulo para a extinção dos 
créditos tributários decorrentes de sua exigibilidade. A 
compensação é, ao lado do pagamento e outras moda-
lidades de extinção do crédito, uma dessas modalida-
des. E, como reza o art. 73 da Lei nº 9.430, “a parcela 
utilizada para a quitação de débitos do contribuinte 
ou responsável será creditada à conta do respectivo 
tributo ou da respectiva contribuição”.

Confiamos, Sr. Presidente, no apoio do Senado 
Federal para esse projeto que vamos apresentar no 
âmbito da Comissão de Acompanhamento da Crise e 
que, caso convertido em lei, muito ajudará no aperfei-
çoamento da legislação tributária e na superação da 
crise global em que o Brasil está mergulhado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este foi o Senador Francisco Dornelles, que, pela sua 
presença aqui, traduz a grandeza deste Senado da 
República. Ele foi duas vezes Ministro deste País. Foi 
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Ministro da Fazenda, escolhido por Tancredo Neves, 
que se imolou pela redemocratização – e ele é herdeiro 
político de Tancredo Neves –, e Ministro do Trabalho, 
que todo o País agradece. O seu prestígio, Magno Mal-
ta, extrapola. Eu tive oportunidade de acompanhá-lo 
em Genebra, na OIT, e vi a admiração que o Senador 
Francisco Dornelles tem no mundo.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, Senador Magno Malta. Aproxima-se da 
tribuna o orador inscrito, Senador Eduardo Suplicy.

O SR. MAGNO MALTA (Bloco/PR – ES. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão Santa, 
quero fazer um registro de que acabei de encerrar uma 
outra reunião da CPI onde, Senador Suplicy, acaba-
mos de votar a convocação do prefeito da cidade de 
Sebastião Barros, no Piauí, na terra de V. Exª, Senador 
Mão Santa, e lamento.

Está aqui o Senador João Claudino, que esteve 
comigo no meu gabinete, dando uma palavra de con-
forto ao Vereador Gutão, que tem uma filha de oito 
anos de idade, com câncer de medula, abusada pelo 
prefeito de Sebastião Rocha. O presidente da Câmara 
de Sebastião Rocha, com a filha de 10 anos, Barros 
também, abusada pelo prefeito. Eu acabei de convocá-
lo e também o outro vereador, e convidando esses dois 
pais de família, que são presidentes de Câmara, como 
convidados da CPI. Estarei na sua terra na próxima 
quinta-feira, e começarei as oitivas às 14 horas. 

A informação que me chega é que o vereador 
aliado do prefeito sobe à tribuna e faz mil desafios. Eu 
gostaria realmente de ouvi-lo nesta quinta-feira para 
que ele reafirme as coisas que fala: que até que isso 
é comum, que ele também faz e que qualquer um faz. 
Não é comum. Não é cultura abuso de criança. Abu-
so de criança é nojento, nefasto, indigno e criminoso, 
quanto mais uma criança com câncer na medula, com 
oito anos de idade. Eu irei lá, Sr. Presidente. Agrade-
ço ao Senador João Claudino, que disse que irei com 
ele. Ele também estará lá nos prestigiando – eu e o 
Senador José Nery pela Comissão. 

Digo para o senhor que essas coisas não me 
alegram. Eu gostaria de ir. Tenho uma grande amiga 
na cidade chamada Mirian Folha, que foi minha con-
temporânea em Pernambuco. Nunca fui à cidade dela 
e gostaria de ir noutra situação, até porque tenho um 
irmão que faleceu no Piauí. Lá tenho sobrinhos. V. Exª, 
Senador Mão Santa, acompanhou meu drama com 
meu irmão, ajudou-me, colocou sua família à minha 
disposição e seus assessores à disposição de minha 

família, quando vivi lá aqueles dias dramáticos, junta-
mente com o Senador João Claudino. Foram os dois 
Senadores que acolheram a mim, minha família e meu 
irmão, com morte cerebral aos 42 anos. Eu não gosta-
ria de voltar lá nessa situação. É uma cidade de gente 
trabalhadora e decente. Mas, com pedófilo, não se faz 
curva, não se esconde, não se abafa, nem se põe a 
mão na cabeça. Desse modo, lá estarei.

Encerro minha fala, fazendo um registro desse 
grupo de juízes novos –juízes e juízas. Digo novos por 
causa da idade, da faixa etária, mas maduros nas de-
cisões que tomam. E eles são autores das portarias 
que criaram o toque de acolher, não o toque de reco-
lher, como querem, mas de acolher, porque a criança é 
acolhida ao seio. E, nas cidades respectivas, Senador 
João Claudino, a criminalidade, o abuso de criança, o 
uso de droga, de crack e tudo o mais caiu, diminuiu.

Há algumas reações de militantes dos direitos 
humanos que estão representando no CNJ contra eles, 
dizendo que estão cerceando o direito de ir e vir de 
uma criança. Agora, uma criança ir e vir usando crack, 
de madrugada, nas cidades, nos postos de gasolina, 
sendo abusadas. 

E um grupo de juízes, de magistrados de São 
Paulo, de Mato Grosso do Sul, de Mato Grosso, da 
Bahia - são duas magistradas, magistrados - e o sar-
gento da Polícia Militar de Mato Grosso do Sul, da ci-
dade de Fátima, mostram gráfico da queda resultante 
dessa interação do decreto da juíza e da ação da Po-
lícia Militar, fiscalizando. Isso é maravilhoso!

Nós estamos diante de um monstro adolescente, 
Senador Mão Santa, chamado crack, Senador Suplicy. 
E V. Exª acompanha e vê a situação da Cracolândia, 
em São Paulo, um monstro que é adolescente ainda, 
agindo vorazmente numa faixa etária de 8 a 12 anos 
de idade. Vorazmente. E ele ainda é um monstro ado-
lescente. Mas, quanto ao monstro da pedofilia, já se 
usa mais criança no Brasil do que se usa droga.

E eu quero parabenizar a ação do Senador De-
móstenes Torres, que é um procurador, que é Presi-
dente da CCJ e que é relator dessa CPI, pedindo essa 
audiência pública para que debatamos.

Eu lamento que pessoas tenham representado 
no CNJ contra alguns desses magistrados por causa 
de uma medida como essa, que põe a criança dentro 
de casa, no seio da família, e que põe pai e mãe para 
se compenetrarem das suas responsabilidades.

Eu agradeço, Senador Eduardo Suplicy, por ter 
me concedido este momento, e ao Sr. Presidente Mão 
Santa, que foi Prefeito, Deputado Estadual, Governa-
dor duas vezes e militante da vida humana. Sei das 
ações beneficentes e misericordiosas, sacerdotais fei-
tas pela sua esposa Adalgisa, quando Primeira Dama, 
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no exercício da ação social. E V. Exª realmente há de 
convir que a ação dos magistrados em favor da família 
certamente este Senado tem que agradecer, tem que 
reconhecer e aplaudir.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nós queremos cumprimentá-lo, Magno Malta, por 
mais essa missão. 

Quando eu governava o Piauí, ele também es-
teve lá nos ajudando a afastar o crime organizado. V. 
Exª traz os novos representantes da Justiça. Eu faria 
minhas as palavras de Montaigne, que disse: “A justiça 
é o pão de que mais a humanidade precisa”.

E nós estamos aqui nesta Casa de Rui Barbosa, 
que está ali porque também disse: “Só tem um cami-
nho, uma salvação: a lei e a justiça”. E, nos dias atuais, 
nesta tribuna, neste grandioso Senado da República, 
instituição maior que defende a democracia, bem aí, o 
estadista Fernando Henrique Cardoso, ontem, quan-
do comemorávamos 15 anos de real, dizia: “As coisas 
são simples. É obedecermos a lei”. Todo mundo tem 
que obedecer à lei. 

Então, essas são as saudações e a nossa con-
fiança. E eu diria, como Aristóteles: “Que a coroa da 
justiça brilhe mais do que a dos reis e esteja mais alta 
do que a dos santos.” 

Com a palavra, Eduardo Suplicy, que engrandece 
esta Casa. E ele aqui está porque, quando vereador, 
foi presidente da Câmara Municipal de São Paulo, 
deu exemplo de austeridade, como esta Mesa Dire-
tora está dando. Como o Presidente nosso diz: nun-
ca dantes houve uma Mesa Diretora tão capaz e tão 
responsável como esta. Abrimos o Senado, aí está o 
Tribunal de Contas, aí está a Procuradoria e aí está a 
Polícia Federal.

Então, os Senadores são todos como nasce-
ram. Como Deus disse: “Procure os mais velhos e os 
mais sábios, que eles o ajudarão a carregar o fardo 
do povo”.

Com a palavra, Eduardo Suplicy.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Presidente Senador Mão Santa.

Quero cumprimentar o Senador Magno Malta 
pela coragem e assertividade com que tem estado à 
frente da Comissão Parlamentar de Inquérito sobre a 
pedofilia. Cumprimentar os juízes e autoridades pre-
sentes, assim como o Senador João Claudino, pela 
forma como têm procurado prevenir e eliminar o pro-
blema da pedofilia, bem como chamar a atenção dos 
jovens, sobretudo para que não utilizem de maneira 
alguma o crack e outras formas de drogas que aca-
bam prejudicando inteiramente, estragando a saúde 

de pessoas que poderiam contribuir tão positivamente 
para as suas famílias e para o nosso Brasil.

Mas, Sr. Presidente Senador Mão Santa, hoje o 
nosso Líder Aloizio Mercadante leu, da tribuna do Se-
nado, a nota de toda a nossa Bancada, relativamente 
aos problemas do Senado e com inúmeras sugestões. 
Dentre as sugestões acolhidas por todos nós está o 
projeto de resolução que institui o Colégio de Líde-
res e dá outras providências, que, na verdade, define 
mais claramente o papel do Colégio de Líderes, so-
bretudo ampliando a maneira como poderá colaborar 
com a Mesa Diretora para a nossa administração do 
Senado.

Eis o que diz:

Art. 1º O Colégio de Líderes é constituído 
pelos Líderes dos Partidos Políticos, dos Blocos 
Parlamentares, do Governo, da Maioria e da 
Minoria, com as seguintes atribuições:

I – deliberar sobre assuntos levados à 
sua consideração pelo Plenário, pela Mesa, por 
Comissão e pelo Presidente, especialmente:

a) emitir, trimestralmente, parecer sobre o 
exercício da administração interna do Senado 
pela Comissão Diretora, o qual será discutido 
e votado pelo Plenário, nos termos do art. 228 
do Regimento Interno;

b) estudar, propor e acompanhar o de-
senvolvimento de iniciativas de melhoramen-
to da eficiência, eficácia e economicidade da 
Administração do Senado;

c) opinar sobre projetos de resolução e 
de lei propostos pela Comissão Diretora, nos 
termos do art. 98, inciso III, do Regimento 
Interno.

II – requerer a preferência na apreciação 
de matérias.

§ 1º Sempre que possível, as delibera-
ções do Colégio de Líderes serão tomadas 
mediante consenso entre seus integrantes 
ou, na falta deste, prevalecerá o critério de 
maioria, calculando-se o voto dos líderes em 
função de cada bancada, observado o dis-
posto no § 2º.

§ 2º Os Líderes de Partido que participem 
de Bloco Parlamentar, o Líder do Governo, da 
Maioria e da Minoria terão direito a voz no Co-
légio de Líderes, mas não a voto.

§ 3º As reuniões do Colégio de Líde-
res poderão ser convocadas pelo Presidente, 
por um terço dos Senadores que compõem 
o Plenário ou líderes que representem esse 
número.
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Art. 2º Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA
O agravamento da crise por que passa 

o Senado Federal exige urgência: na vontade 
política de superá-la e na adoção de medidas 
que, efetivamente, possam proporcionar refor-
mas estruturais em seu funcionamento.

Parece-nos desnecessário destacar a 
natureza do grave estado das coisas. O que 
importa, neste momento crítico, é encontrar 
alternativas que apontem para a evolução dos 
atuais impasses para um cenário de equilí-
brio institucional e legitimação das funções 
senatoriais.

Acreditamos que uma das medidas a serem ado-
tadas seria a disposição, no Regimento Interno, sobre 
o funcionamento do Colégio de Líderes. Com efeito, no 
que concerne à etiologia da “desconstrução” do Sena-
do Federal, encontramos o assentamento do danoso 
costume, como agora se verifica, de progressiva auto-
nomização de órgãos, sem que fossem considerados 
mecanismos de prestação de contas, fiscalização e 
responsabilização.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Desculpe-me interrompê-lo. Espero que o Colégio 
Líderes tenha a capacidade e a competência e a obsti-
nação da Mesa Diretora. A Mesa Diretora instituiu uma 
reforma do Regimento, e ela está sendo presidida pelo 
Suplente da Mesa Senador Gerson Camata.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito bem, acho que poderá o Colégio de Líderes ter 
a interação mais construtiva e positiva com a Mesa 
Diretora.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Espero que ele tenha a competência da Mesa Diretora 
do Senado. Isso é o que nós esperamos: a competên-
cia e a responsabilidade com que estamos dirigindo 
o Senado.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Portanto, continuo a ler:

A resolução que oferecemos à consideração de 
nossos Pares busca fazer com que se reconheça no 
Colégio de Líderes uma instância de mediação entre 
os órgãos diretivos e o conjunto dos Senadores, com a 
clara função de acompanhar a Administração e, eventu-
almente, objetar atos desprovidos de razoabilidade.

Vale lembrar que a proposta encontra paradig-
ma em medida que já se encontra prevista no Projeto 
de Resolução nº 17, de 2009, pelo qual se institui o 
novo Regimento Interno do Senado Federal. Ocorre 
que, ante os fatos supervenientes, tornou-se imperio-

so destacar essa parte da proposição original, para 
viabilizar a imediata institucionalização do Colégio de 
Líderes. Esclarecemos que pequenos ajustes foram 
feitos para adequação às prementes necessidades 
da atualidade.

Pelo exposto, confiamos no acatamento da pro-
posição, na confiança de que o compartilhamento das 
responsabilidades de gestão com as representações 
partidárias permitirá o encontra de soluções e afiança-
rá a retomada dos trabalhos do Senado Federal com 
a credibilidade que se exige dos senadores no regime 
de democracia representativa.

Assinam os Senadores e as Senadoras da Ban-
cada do PT: Eduardo Matarazzo Suplicy, Aloizio Mer-
cadante, Augusto Botelho, Serys Slhessarenko, Tião 
Viana, Ideli Salvati, Marina Silva, Fátima Cleide, Flávio 
Arns, Paulo Paim, João Pedro.

Acredito que tenho falado o nome de praticamen-
te todos. Tião Viana já havia mencionado. E Delcídio 
Amaral, assim, portanto, todos os 12 Senadores.

Senador Mão Santa, permita também registrar 
hoje uma noticia positiva ocorrida agora na Universi-
dade de Brasília:

Alunos da UnB (Universidade de Brasília) querem 
incentivar a locomoção por meio de bicicleta dentro 
da instituição. O grupo “Bicicleta Livre” espalhou 18 
delas dentro do campus Darcy Ribeiro para que alu-
nos, funcionários e professores possam utilizar gra-
tuitamente durante o dia. A única condição é que, ao 
fim do dia, elas sejam devolvidas nos locais em que 
foram retiradas.

O projeto, que foi inspirado em outras experiên-
cias de sistemas de bicicletas públicas pelo mundo 
[eu as conheço, por exemplo, em Berlim, em Paris, 
em Bruxelas, em quase todas as capitais européias], 
é voltado tanto para quem não tem transporte quanto 
para quem já tem. Segundo o orientador do projeto, 
Glauco Falcão, que também é professor da Faculdade 
de Educação Física, a iniciativa terá também impacto 
ambiental: “o intuito é que as pessoas deixem o car-
ro nos estacionamentos e circulem de bicicleta pelo 
campus. Quando isso se tornar cultura, o impacto e a 
expansão do projeto serão maiores”, diz.

Gostaria de aqui registrar e pedir que seja trans-
crita a íntegra desta nota tão positiva.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e§ 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento do Senador Eduardo 
Suplicy, que representa São Paulo, V. Exª será atendi-
do, na forma do Regimento.

Convidamos para usar da palavra outro repre-
sentante do Partido dos Trabalhadores, o Senador Au-
gusto Botelho, que representa o Estado de Roraima. 
Ele também representa todas as virtudes dos médicos 
brasileiros. Ele fez da ciência médica a mais humana 
das ciências e, através dela, é um grande benfeitor da 
humanidade, reconhecido, pois, o povo o trouxe para 
representá-lo aqui por Roraima.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje quero 
fazer uma homenagem especial a Boa Vista, capital 
do Estado de Roraima. A capital dos roraimenses foi 
fundada no ano de 1890. Portanto, neste 9 de julho, a 
capital do nosso Estado completa 119 anos.

Quero fazer uma homenagem à cidade que foi o 
primeiro povoamento de Roraima com características 
urbanas e que hoje é a maior cidade de nosso Esta-
do. Hoje Boa Vista é uma cidade plana, arejada, que 
impressiona pelo traçado moderno e pela sua urbani-
zação. Sem falsa modéstia, quem vê a cidade do alto, 
percebe suas avenidas largas que convergem para o 
centro, lembrando a majestosa cidade de Paris.

Esse projeto foi idealizado pelo arquiteto Alexan-
dre Dernusson, professor da Universidade Federal Flu-
minense em 1945/1946, e é completado por um dado 
agradável: Boa Vista tem poucos prédios altos, o que 
facilita a circulação do vento.

A Freguesia de Nossa Senhora do Carmo foi 
elevada á categoria de Município com o nome de Boa 
Vista do Rio Branco, pelo Governador do Amazonas 
Augusto Ximeno de Villeroy. O Município foi instalado 
em nome do Governador do Amazonas pelo Capitão 
Fábio Barreto Leite, em 25 de julho de 1890. O primei-
ro Prefeito de Boa Vista foi o Coronel João Capistrano 
da Silva Mota, que é meu tetra avô.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, como é de 
conhecimento de todos, faz muito calor em Roraima. A 
temperatura média anual em Boa Vista é de quase 30 
graus, mas posso dizer que temos a felicidade de ter 
os ventos de Roraima para trazer uma boa circulação 
de ar para a cidade e dar uma sensação agradável, 
apesar da alta temperatura.

Toda madrugada a cruviana, que é um vento forte 
e frio que ocorre na madrugada – trata-se da uma len-
da indígena: a cruviana – que ventila Boa Vista, venti-
la os nossos lavrados, ventila as nossas serras. Além 

disso, Boa Vista é a única capital brasileira situada no 
Hemisfério Norte da Terra.

Sr. Presidente, quero destacar aqui que, desde 
que fui eleito, tenho concentrado esforços para levar 
recursos e conseguir melhorar a vida da gente do meu 
Estado, principalmente de quem vive em Boa Vista.

Como exemplo, quero dizer que em breve co-
meçarão as obras do Hospital que atenderá a zona 
oeste da capital, local onde hoje não existe nenhum 
hospital público.

Também estou conseguindo a liberação de verbas 
federais para a construção de seis grandes creches 
em Boa Vista. Uma já está em fase de conclusão, as 
outras cinco estão em fase de apresentação do pro-
jeto. O objetivo é facilitar a vida da mãe trabalhadora, 
que terá um local seguro com profissionais adequados 
para deixar o seu filho enquanto ela trabalha.

Também estamos desenvolvendo várias ações 
que irão beneficiar o agricultor que vive nas cerca-
nias da capital, como por exemplo, a construção de 
um abatedouro para pequenos animais. Esse abate-
douro fará com que a carne que chega à mesa dos 
boavistenses seja realmente de ótima qualidade e com 
inspeção sanitária.

Boa vista, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje, é uma cidade viva! São os roraimenses que a 
tornam uma cidade especial. E é por eles que traba-
lho aqui nesta Casa. 

Quero parabenizar, mais uma vez, a minha ca-
pital pelos 119 anos de sua criação e também o seu 
Prefeito Iradilson Sampaio pela gestão séria e com-
petente que vem desenvolvendo na cidade. Essa se-
mana, ele resgatou uma dívida histórica com um dos 
primeiros professores de Roraima, Professor Elói, que 
inclusive construiu uma escola no quintal de sua casa, 
onde dava aulas particulares. Quem podia pagar paga-
va; quem não podia não pagava. O Professor Elói foi 
homenageado com a inauguração de uma escola de 
qualidade excepcional, com todas as áreas necessárias 
para uma escola, inclusive com gabinete odontológico. 
Também inaugurou um parque onde vai funcionar uma 
escola de educação ambiental e a Secretaria de Meio 
Ambiente, que é o Parque dos Papagaios. Tudo isso 
em comemoração aos 119 anos da cidade. 

Quero desejar mais sucesso para todos nós que 
pertencemos a essa história da nossa querida Boa 
Vista. 

Muito obrigado, Presidente Mão Santa.
Era isso que queria dizer. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Há um último orador inscrito desta sessão de hoje, 
que começou às 14 horas, e a Mesa Diretora trans-
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formou em uma das melhores sessões havidas neste 
Senado da República.

Aprovamos duas medidas provisórias. Legali-
zamos uma classe que existe, a do mototáxi, a do 
motoboy, e votamos várias autoridades do Judiciário. 
Então, esta sessão começou às 14h. São 21h36min, 
e o último orador também é da Mesa Diretora.

Ô Eduardo Suplicy, que o colégio de Líderes siga 
o exemplo de eficiência, de competência, de obstinação 
e dedicação da Mesa Diretora de hoje. Nós escancara-
mos, pela direção do Presidente Sarney, este Senado 
ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas da União 
e à Polícia Federal. A inveja e a mágoa é porque não 
há nada de indício contra os Senadores, pois nós re-
presentamos a grandeza da democracia.

Convidamos, para usar da palavra, este jovem. 
Ele é Senador do Piauí, do PTB. Em pouco tempo 
de ações políticas, ele transformou o seu Partido em 
um dos maiores partidos do Estado do Piauí, e te-
nha, talvez, o maior número de Prefeitos. E eu quero 
agradecer especialmente ao Prefeito de Bom Jesus, 
Dr. Alcindo...

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI) 
– Benvindo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
–...Benvindo. Alcindo Benvindo, que nos recebeu ca-
valheirescamente, mostrando o progresso da cidade 
e do empresariado.

Então, João Vicente Claudino é um dos que fa-
zem a grandeza desta Mesa Diretora, que, com toda 
a convicção, eu acho uma das mais competentes na 
história do Senado. Nós não criamos problemas, nós 
estamos resolvendo os problemas. 

O Presidente Sarney. O PSDB mandou o seu 
melhor elemento de biografia política e que governou 
Goiás por dois anos: Marconi Perillo. O PT, o Partido de 
V. Exª, mandou a melhor Representante: a professora 
Serys Slhessarenko, que já foi Secretária de Educação 
do seu Estado, Presidente da Assembléia Estadual. 
O DEM mandou Heráclito Fortes, que tem uns trinta 
anos, aqui, de Parlamento. Foi Deputado Federal, Lí-
der do Governo, um extraordinário Prefeito de Teresi-
na. João Vicente Claudino, esse jovem que simboliza 
a competência empresarial. O grupo empresarial do 
qual ele é sócio e pertence é um dos mais fortes e 
consolidados no Norte e Nordeste, talvez no Brasil. E 
eu tive a felicidade de nomeá-lo Secretário de Indústria 
e Comércio. Ele levou para o Piauí mais de 200 indús-
trias, as maiores, a Bunge. E dou testemunho de que 
nunca vi uma pessoa com tamanho zelo com a coisa 
pública. E eu também, que Deus me permitiu com 66 
anos. Tenho 42 anos de médico, fui Prefeito, Secre-
tário de Saúde, Deputado Estadual. Todos os cursos 

imagináveis de Medicina eu os possuo e ainda tive o 
privilégio e a sorte de fazer gestão pública na função 
de... Estou acompanhando a competência dos outros. 
A Patrícia Saboya, que além das suas atividades po-
líticas, desenvolveu tão bem o Serviço Social do Sesi. 
César Borges, extraordinário Governador da Bahia. 
Adelmir Santana, um administrador extraordinário, que 
é Presidente do Sebrae nacional, e vi o seu conceito 
internacional; o Cícero Lucena, que foi Prefeito extra-
ordinário, Governador extraordinário e Ministro da In-
tegração, e o Gerson Camata, que também governou, 
Presidente, e está fazendo o novo Regimento Interno 
da Casa. Então, é esse o time que vai devolver toda a 
credibilidade que o Senado da República teve.

Com a palavra João Vicente Claudino, que repre-
senta com grandeza a grandeza do Piauí.

O SR. JOÃO VICENTE CLAUDINO (PTB – PI. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Mão Santa, 
eu queria, nesta noite, fugindo até um pouco dos dis-
cursos que têm ocupado muito a tribuna do Senado 
sobre as questões internas desta Casa, registrar hoje a 
votação de um Projeto de Lei que reconhece e regula-
riza a profissão de mototaxistas, motoboys e motogirls, 
homens e mulheres que trabalham nesse segmento 
e que, agora, se encaminha para a Câmara Federal, 
para que dê legitimidade a essa profissão.

Mas eu queria fugir um pouco, Presidente Mão 
Santa, dos temas aqui abordados e falar, hoje, sobre 
a educação.

Nunca é demais trazer ao debate público um tema 
como o da educação, pela inegável relevância de que 
se reveste. Se existe uma revolução de verdade que o 
Brasil jamais conseguiu fazer, dúvida não deve haver: 
é a que se refere à educação. Desafortunadamente, 
proclamamos a Independência, transformamo-nos em 
Estado Nacional, instituímos a República – vista à épo-
ca como sinônimo de modernidade e avanço social e 
político – e, no entanto, pouco fizemos para superar 
o histórico descaso para com a educação da maioria 
dos brasileiros.

É bem verdade que conseguimos lograr nas úl-
timas décadas algumas vitórias significativas. A maior 
de todas, quero crer, é a quase universalização do 
acesso ao ensino fundamental. Hoje, a rigor, estatís-
ticas confiáveis apontam para o universo de cerca de 
97,5% das crianças na idade escolar matriculadas 
nesse nível de ensino, o único, aliás, de caráter cons-
titucionalmente obrigatório.

Sabe-se ainda que as matrículas estão sendo 
ampliadas na educação infantil e no ensino médio. 
Todavia, ainda estamos muito distantes da desejável 
e necessária universalização do acesso e da perma-
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nência dos alunos nesses dois outros níveis que com-
põem a educação básica.

Por fim, do ponto de vista quantitativo, expande-
se a educação superior, mas com absoluta prevalência 
de matrículas em instituições mantidas pela iniciativa 
privada. Reconheço, por elementar senso de justiça, 
que as universidades públicas, mormente as federais, 
estão sendo estimuladas a ampliar o número de vagas 
oferecidas a cada ano e a multiplicar os seus campi. 
Não nos enganemos, porém: ainda é grande o fosso 
que nos separa dos países mais desenvolvidos e de 
nossos próprios vizinhos sul-americanos, quando se 
trata da relação entre população e alunos matriculados 
no ensino superior.

A questão central, contudo, é a educação básica. 
No mundo contemporâneo, não há caso algum de país 
que tenha atingido índice satisfatório de desenvolvimen-
to, sem antes oferecer ao conjunto de sua população 
uma educação básica de qualidade.

Nem é necessário fixar-se nos exemplos clássicos 
da América do Norte ou da Europa. Basta que se mire 
nos casos mais recentes, todos eles de pleno êxito, 
oferecidos por nações tão díspares, como Coréia do 
Sul, China, Espanha e Irlanda.

Não há mistério nisso, Sr. Presidente. O estágio 
a que chegou a civilização contemporânea, sobretu-
do em termos de capacidade produtiva, alicerçada em 
estupendo e continuado avanço tecnológico, só pode 
ser plenamente usufruído por quem se prepara ade-
quadamente. Esse preparo – quem haverá de negar? 
– cabe à educação.

De um lado, a educação forma cidadãos, ou 
seja, pessoas conscientes de seu lugar no mundo e 
de sua historicidade, aptas a tomar decisões e a fazer 
escolhas pela vida afora. Por outro, e não menos im-
portante, ela prepara as pessoas para atuar no mundo 
do trabalho. Em suma, a educação forma gente capaz 
de compreender os mecanismos que fazem girar a 
roda da produção.

Justamente por assim ser é que afirmo: deixar 
de oferecer essa educação básica de qualidade para 
todos, sem exceção, é suicídio cívico, é abrir mão do 
futuro, é ser voz dissonante e estática num mundo em 
contínua transformação. Possibilitar a todos brasileiros, 
da mais tenra infância ao esplendor da juventude, o 
ciclo completo da educação básica – educação infan-
til, ensino fundamental e ensino médio – é o nosso 
maior desafio.

Forçoso reconhecer, porém, que a despeito das 
eventuais conquistas, ainda não conseguimos, infeliz-
mente, enfrentá-los a contento.

Centremos nossa reflexão na educação básica, 
pois é nela que reside a chave para a efetiva transfor-

mação do País. Falei em acesso e permanência dos 
alunos na escola. Penso ser exatamente esse o pon-
to sobre o qual devemos lançar nosso olhar e nossas 
mais sinceras inquietações.

Recente trabalho apresentado por técnicos da 
Fundação Getúlio Vargas, elaborado a partir da exce-
lente Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, o 
conhecido Pnad, do IBGE, demonstra quão engano-
sa pode ser nossa ideia de universalização do ensino 
fundamental. Não se trata, em absoluto, de estatísticas 
falsas ou de números engordados quanto à matrícula de 
nossas crianças. Realmente, matriculadas elas estão, 
de modo que não mais de 2,5% estão, efetivamente, 
fora de sala de aula.

O problema, Sr. Presidente, o terrível problema 
é que parcela significativa desses alunos não perma-
nece na escola. Refiro-me aos milhares de alunos 
sistematicamente faltosos, ou pior ainda, aqueles que 
simplesmente fogem da escola, abandonam os estu-
dos e que, no ano seguinte, na hipótese mais benigna, 
voltam a se matricular.

É absurdamente elevada a taxa de evasão e de 
repetência em nosso sistema educacional. Por isso, 
estima-se que, em realidade, em torno de 17,7% de 
nossas crianças em idade escolar, em vez dos 2,5% 
oficialmente admitidos, estejam fora da escola.

A verdade é que a escola não está conseguindo 
dialogar com a imensa maioria dos alunos que rece-
be. Na prática, dois mundos por demais diferentes, 
antagônicos até, buscam conviver no mesmo espaço 
escolar. Previsivelmente, esse encontro está fadado ao 
fracasso. Desinteressados, desiludidos ou desesperan-
çados, jovens abandonam os estudos, especialmente 
por não mais acreditarem na escola como passaporte 
para uma vida melhor.

A verdade é que nossos professores não rece-
bem formação adequada. Muitos jamais passaram pe-
los bancos de uma faculdade. A grande maioria, ainda 
que tenha concluído alguma licenciatura, vê-se perdi-
da em meio às profundas lacunas de sua formação. 
Para completar, a hoje essencial formação continuada, 
aquela que, em serviço, permite ao docente manter-se 
sintonizado com os avanços do conhecimento e com 
a própria contemporaneidade, contempla um universo 
muito restrito de professores.

A verdade é que o Brasil ainda não foi capaz de 
profissionalizar verdadeiramente o magistério. Aliás, 
os profissionais lutam por tudo: das condições mate-
riais para o serviço de sua atividade à remuneração 
condigna. Não nos esqueçamos – a propósito – das 
incríveis dificuldades para a fixação de um piso salarial 
nacionalmente unificado para a carreira: professores 
desestimulados e insuficientemente preparados, es-
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colas em sofríveis condições físicas e desaparelha-
das em termos didático-pedagógicos, alunos que se 
sentem apartados da realidade escolar e que dela se 
afastam. Tudo isso aponta para a deficiente qualidade 
na educação ministrada em nossas escolas.Disso dão 
notícia os diversos mecanismos de avaliação hoje exis-
tentes, tanto os internacionais quanto os elaborados e 
aplicados pelo Ministério da Educação. 

Nesse sentido, vale ressaltar, uma vez mais, o 
trabalho que a Fundação Getúlio Vargas produziu a 
partir dos dados do PNAD. Demonstra-se, de modo in-
contrastável, quão reduzida é a carga horária praticada 
pelas escolas brasileiras, a despeito do que determina 
a Lei de Diretrizes e Bases da Educação. É doloroso 
saber que o tempo médio que os brasileiros passam 
na escola, ao longo da educação básica, é inferior a 
três horas diárias. Repito: menos de três horas por dia! 
Se excetuarmos as crianças com idade inferior a qua-
tro anos, a média melhora um pouquinho, chegando 
a três horas e quarenta e sete minutos. Ainda assim, 
convenhamos, uma afronta! 

Isso me remete, Sr. Presidente, isso me conduz, 
Srs. Senadores, à questão da escola de tempo integral, 
melhor dizendo, à escola de atenção integral. Impres-
sionante como o tema é tangenciado, nunca enfrentado 
resolutamente. Há, em torno dele, um medonho traço 
cultural que nos acompanha desde sempre: pobre não 
tem direito a escola de duas jornadas, ainda que não 
se escancare tal concepção.

De todos os argumentos utilizados para demons-
trar a impossibilidade de se assegurar a permanência 
do aluno na escola pública, ao longo de todo o dia, o 
mais enfático diz respeito aos custos financeiros do 
empreendimento. Caro demais, é o que se diz amiúde. 
De fato, em qualquer lugar do planeta, educação de 
qualidade custa caro. A questão é saber se ela deve 
ou não existir e, existindo, que abrangência terá. Eis 
o ponto! É ele que faz a diferença entre nações que 
apostam ou não na verdadeira cidadania! 

Por fim, sinto necessária uma sugestão. Não 
creio ser justo jogar nas costas dos governos estadu-
ais e de prefeituras municipais a responsabilidade total 
pela oferta de uma educação básica que prime pela 
qualidade e pela inclusão social. Indago, então: não 
teria chegado a hora de o Governo Federal superar 
as funções supletivas que até agora desempenha e 
assumir, concreta e objetivamente, o papel de grande 
financiador da educação básica?

Em sã consciência, inclusive em face das defor-
mações do federalismo brasileiro, Estados e Municípios 
não estão em condições de aumentar sua capacidade 
no financiamento das redes escolares públicas. Não 
seria o caso de se estabelecer uma espécie de pacto 

republicano, com prazos e metas consensualmente 
definidos, de modo a efetivamente revolucionar-se o 
cenário educacional do País? Nessa perspectiva, imagi-
no um período de tempo – digamos, uma década – em 
que a União adicionaria ao trabalho de coordenação e 
de apoio técnico que já oferece às unidades da Fede-
ração os indispensáveis e volumosos recursos finan-
ceiros para tornar possível o grande salto qualitativo 
com que sonhamos para a educação brasileira. 

Que se aprimorem os instrumentos de avalia-
ção. Que as cobranças sejam feitas. Que as metas e 
os prazos sejam fiscalizados. Mas que para que tudo 
isso ocorra, a União transfira a Estados e Municípios o 
dinheiro que deles recolhe. Sem isso, estaremos con-
denados, no máximo, a conviver com paliativos, bons 
certamente, mas insuficientes. O Brasil merece muito 
mais do que isso!

Sr. Presidente, esta é uma reflexão que queria 
colocar para a Nação sobre a educação. Mas queria 
registrar que, na semana passada, estive participan-
do dos 112 anos da nossa querida Floriano. Hoje é a 
sua data de aniversário, mas desde o dia 1º de julho 
há inaugurações na cidade, fazendo parte do seu ca-
lendário festivo.

Quero cumprimentar todos os florianenses, ho-
mens e mulheres. Estive em Floriano, com o Prefeito 
Joel Rodrigues, homem simples, mas um grande ad-
ministrador, e o Vice-Prefeito Oscar Procópio. Quero 
cumprimentar também todos os Secretários Municipais, 
Vereadores... Estive como o patrono de duas turmas 
do curso de enfermagem da Faesf, da empresária 
Elza Bucar, e quero parabenizar aquela instituição de 
ensino superior de Floriano, que é tão importante e 
está construindo uma nova mentalidade no sul e no 
extremo-sul do Piauí.

Estivemos também em Francinópolis, onde o Pre-
sidente da Câmara, Vereador Celso Lopes assumiu, 
interinamente, a Prefeitura, devido à casssação do Pre-
feito. Cumprimento as lideranças Neto Lopes, Eduarlino 
e a Presidente da Câmara, Vereadora Joaquina.

Depois, fomos a Elesbão Veloso, cidade impor-
tante da Confederação Valenciana, onde presenciamos 
uma reunião do Sindicato dos Trabalhadores Rurais, 
com o Presidente Raimundo, os Vereadores Cícero 
do Cabana, Edir, Geny Broca, Gonçalino, Tufi e tantos 
outros. Depois, fomos a uma vaquejada, do circuito do 
Vale do Sambito, acompanhado do Ronaldo Barbosa, 
ex-Prefeito, que é, inegavelmente, a maior liderança 
política da Confederação Valenciana.

E, para encerrar essa viagem no final de semana, 
estivemos na nossa estimada Valença, onde o senhor 
sempre foi tão bem votado, acompanhando o festival de 
quadrilhas juninas, organizada pelo Vereador Joaquim 
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Filho e pela Josilene Marinho, uma festa impressionan-
te. Fiquei impressionado, Presidente Mão Santa. Lá, ao 
lado de lideranças de toda a região, do Vereador Tico 
Adriano, do Pedro Ribalta, de Gilmar Barbosa, de Ielva 
Melão, de Jeová Bonfim, de Rubens Alencar e da Vice-
Prefeita Salete Lima Verde, presenciamos um evento 
grandioso naquela capital da Confederação Valenciana, 
que enaltece e fortalece a cultura do Piauí.

Eu queria agradecer pela paciência.
Era o que tinha a registrar nesta noite.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Queremos cumprimentar o Senador João Vicente.
O Piauí conhece o Senador João Vicente como 

homem empreendedor, empresário vitorioso, forma-
do em Economia, mas agora o Brasil o conhece... V. 
Exª, muito novo, mostra profundo conhecimento de 
um dos problemas não só do Piauí, mas do Brasil: a 
educação.

Ontem, Fernando Henrique Cardoso recordava 
um livro sobre José Bonifácio que leu em Portugal em 
uma homenagem que recebera simbolizando a histó-
ria do Brasil. José Bonifácio, que fora Senador, já se 
preocupava com a educação. Então, V. Exª, com esse 
pronunciamento sério, abrangente, total e real, com-
porta-se como os melhores Senadores que falaram e 
defenderam a educação como João Calmon, Pedro 
Calmon, Darcy Ribeiro e Cristovam Buarque.

Eu estava atento. Tanto aprendi como estou en-
tusiasmado e orgulhoso com a competência com que 
V. Exª representa o Piauí. Sem dúvida nenhuma, todo 
mundo via, assim como eu, cheguei aqui um médico, 
um cirurgião... Então, V. Exª era estereotipado como 
um homem empreendedor, realizador, um empresário 
vitorioso, e agora se apresenta como um estadista, 
profundo conhecedor dos problemas do nosso País 
e do Piauí.

Não podia deixar de usar da palavra o Senador 
Crivella, que representa o PRB, Partido do Vice-Pre-
sidente da República.

Ele vai usar da palavra, mas tenho certeza de 
que vai inspirar-se em Cristo, que fez o Pai Nosso em 
um minuto.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente, Sr. Senador, senhores telespec-
tadores da TV Senado, são 22 horas e estamos aqui 
preocupados em conduzir os trabalhos desta Casa 
sob a liderança serena, lúcida e experiente do Sena-
dor Mão Santa.

Senador, desde o dia 4 de março, há um dilúvio 
de denúncias nos jornais da minha terra. Portanto, 
venho requerer, nos termos regimentais, que a Presi-
dência, que a Mesa se disponha a responder a essas 

denúncias, para que eu encaminhe à imprensa as pro-
vidências tomadas.

Eu tenho total confiança de que os membros da 
Mesa, Governadores, o Presidente da República, Mi-
nistros, Prefeitos têm todas as competências e toda 
experiência para dar uma resposta a isso. Agora, é 
preciso dar, é preciso dizer: “A denúncia publicada no 
jornal do dia tal é falsa por isso, isso e isso. É verda-
deira e tomamos as providências tais”. Pronto, acabou. 
Eu sei que nada impede que as providências sejam 
tomadas, porque eu conheço bem a grandeza moral, 
a força, a brasilidade e o civismo dos meus compa-
nheiros do Senado Federal.

São coisas sobre as quais vivo sendo cobrado 
por e-mail, por jornalistas. Quantas pessoas me dizem: 
“Senador Crivella, o senhor não tomou uma atitude, não 
cobrou, não pediu”. Então, estou aqui pedindo.

Listei as denúncias todas que saíram na impren-
sa do dia 4 de março até ontem. A maioria, tenho cer-
teza, foi objeto de ações que aqui já foram tomadas, 
e outras estão em andamento. Mas é preciso que a 
Mesa se manifeste, responda. E eu farei publicar uma 
a uma, na imprensa da minha terra.

Denúncia do dia 7 de março sobre a existência 
de 37 funcionários fantasmas entre os 337 contratados 
pelo Senado Federal por meio da empresa Ipanema. 
Por oportuno, solicito ser informado sobre o resultado 
da auditoria realizada nos contratos firmados por esta 
Casa com as empresa Conservo, Ipanema Seguros e 
Ipanema Transportes.

Quinze de março. Denúncia sobre nepotismo 
terceirizado praticado por diretores desta Casa, que 
se valeram das empresas Servegel e Aval para con-
tratar parentes.

Dezoito de março: denúncia de que a estrutura 
organizacional do Senado, injustificadamente, abriga-
va 136 diretorias.

Vinte e quatro de março: denúncia de que a ser-
vidora desta Casa, a jornalista e advogada Elga Mara 
Teixeira Lopes, teria trabalhado em campanha eleitoral 
sem se licenciar e recebendo do Senado.

Quatro de abril: denúncia de que a Casa manti-
nha 17 conselhos integrados por cinco a dez funcio-
nários cada, pagando-lhes adicionais de R$1.000,00 
a R$2.064,00.

Cinco de abril: denúncia de que a Casa mascarou 
dados sobre gastos com a saúde, para tanto inflando 
o número de funcionários para camuflar despesa real 
unitária com pagamento de serviços médicos e odon-
tológicos.

Também de 5 de abril: denúncias de que o Dire-
tor-Geral da época driblou a Constituição e postergou 
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a realização de concursos públicos para multiplicar o 
número de cargos comissionados.

Onze de abril: de que a funcionária Eliana Maria 
de Jesus Ros, recebendo seus vencimentos pelo Se-
nado, prestava serviço a órgão do Poder Executivo.

Vinte de abril: denúncia de que o Senado teria hoje 
3.516 servidores terceirizados efetivos, mais do que 
o dobro do número de seus funcionários de carreira, 
como resultado de postergação de concurso público.

Vinte e cinco de abril: denúncia de que ex-Diretor 
de Recursos Humanos usou sua ex-babá para criar 
empresa de intermediação de empréstimo bancário, 
recebendo, apenas do Banco Cruzeiro do Sul ,cerca 
de R$2,3 milhões.

Onze de junho: denúncia sobre a existência de 
uma sociedade secreta na Casa, que editou mais de 
500 atos secretos, por meio dos quais foram criados 
cargos e nomeados apadrinhados.

Denúncia de que Amaury de Jesus Machado, 20 
de junho, conhecido como Secreta, funcionário com 
salário de cerca de R$12.000,00, prestava serviço 
particular fora do Senado para a Governadora Rose-
ana Sarney.

Também de 21 de junho: denúncia de que servi-
dora do Senado Solange Amorelli, embora recebendo 
seus vencimentos pelo Senado, residia há dois anos 
nos Estados Unidos.

Vinte e cinco de junho: denúncia sobre manuten-
ção de conta bancária considerada atípica na Caixa 
Econômica Federal, com saldo de R$3,7 milhões.

Também de 30 junho: denúncia de que o Diretor 
do Senado Sebastião Fernando Neves manteve pa-
rentes em empresas terceirizadas contratadas para 
prestação de serviço para a Casa.

Sr. Presidente, são essas as denúncias que foram 
publicadas nesse período que citei. Não queria demo-
rar, já vai tarde a hora. Mas tenho certeza de que a 
Casa vai dar informação uma a uma, responder uma 
a uma, e eu terei o imenso prazer de poder responder 
à imprensa da minha terra sobre as providências que 
foram tomadas.

O 1º Secretário já disse, alto e bom som: “Não 
tenho compromisso com o erro” - parodiando, salvo 
engano, o então Presidente Itamar Franco ou Tancre-
do Neves, que dizia isto: “Eu não tenho compromisso 
com o erro”. Agora, é necessário, é importante que 
essas perguntas específicas, que essas denúncias 
específicas tenham uma resposta de duas, três li-
nhas: “Tomamos estas e estas providências; abriu-se 
uma comissão para apurar isto; estamos retificando 
este assunto; abriu-se uma sindicância administrativa 
para apurar isto; não é verdade isto, não sei o que, tal” 
- para que a gente supere essa fase negra da nossa 

vida parlamentar e possamos seguir com a segurança, 
com a paz da segurança da nossa inocência, servindo 
ao povo, que é a maneira que escolhemos para nos 
engrandecer na vida.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Crivella, eu, aqui na Presidência, quero lhe 
responder por isso, pois cada vez mais tenho convic-
ção aumentada da competência da Mesa Diretora do 
Senado, porque nós vamos responder tudinho. E mais 
ainda: o convite para V. Exª, meu convidado, estar na 
próxima reunião da Mesa Diretora. Tudo isso já foi so-
lucionado. A Mesa Diretora não é causa de nenhum 
deslize. Ela está resolvendo, ela está atravessando o 
mar vermelho.

Então, V. Exª foi muito oportuno. Para V. Exª sair 
daqui com a convicção de que nós vamos resolver todos 
esses problemas. Nós não temos medo de problemas. 
Eu sou cirurgião, e cirurgião é afeito a fazer operação. 
E isso eu digo com uma convicção, uma certeza que 
eu tenho da competência dos companheiros.

O Presidente Sarney: ninguém dirigiria esta Casa 
melhor do que ele. Eu queria o lugar dele. Se eu cedi, é 
porque eu vi nele maior competência do que a minha, 
maior experiência. A inveja e a mágoa corrompem os 
corações, porque muitos não chegaram a ter a vida 
pública de grandeza como tem o Presidente Sarney.

Marconi Perillo representa o PSDB; Serys Slhes-
sarenko, o PT; o Heráclito Fortes, o DEM; o João Vicente 
Claudino, que V. Exª acabou de ouvir, essa inteligência 
privilegiada, o PTB; eu, que Deus me possibilitou com 
66 anos ter aquilo que diz a Bíblia: a sabedoria vale 
mais do que ouro e prata. E Deus me permitiu ganhar 
essa sabedoria. A Patrícia Saboya, César Borges, 
que V. Exª conhece, Adelmir Santana, Cícero Lucena 
e os funcionários do Senado. Aqui está essa mulher 
extraordinária, a nossa Claudia Lyra, que é também 
Secretária-Executiva e acompanha, como o Diretor da 
Casa. Então, tenha confiança.

Tanto é verdade que acabo de receber de Mato 
Grosso do Sul, ô, Senador Crivella, um diploma pela 
palestra que dei – A Formação do Legislador Munici-
pal – no Congresso de Vereadores de Mato Grosso. 
O diploma me foi entregue pelo Vereador Aloizio Lima 
Pereira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Alvaro Dias, Mário Couto, Fle-
xa Ribeiro, Romero Jucá, Demóstenes Torres e a Srª 
Senadora Fátima Cleide enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, do 
Regimento Interno.
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S. Exªs serão atendidos.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro do editorial intitulado, “Padrão histórico”, pu-
blicado pelo jornal Folha de São Paulo em sua edição 
de 18 de abril de 2009.

O editorial analisa os escândalos surgidos nos 
últimos anos do governo Lula e lembra que a Petrobrás 
é recordista nessa modalidade, com o aparelhamento 
da estatal e descaso com o patrimônio público. “O uso 
da verba da Petrobrás para bancar ONGs ligadas ao 

PT se repete ao longo dos anos, assim como a desfa-
çatez de envolvidos”.

Sr. Presidente, requeiro que o editorial acima 
citado seja considerado parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ALVARO DIAS EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

    261ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31104 Quinta-feira 9 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Petrobras ainda financia 
a fracassada mamona”, publicada pelo jornal O Globo 
em sua edição de 07 de junho de 2009.

A matéria destaca que mesmo após a planta ser 
condenada para biodiesel, a estatal repassou verba 
para entidades ligadas ao MST e à Contag.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Conta da Previdência 
no Siafi não fecha”, publicada pelo jornal O Globo de 
29 de maio de 2009.

A matéria destaca que as contas da Previdência 
Social registradas no Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira (Siafi) não fecham. Responsável pelo 
pagamento dos benefícios de 23 milhões de aposen-
tados e pensionistas do INSS, a Previdência não está 
contabilizando seus gastos no Siafi da forma como são 

realizados efetivamente, e as falhas ameaçam pôr em 
xeque a própria credibilidade do sistema.

Sr. Presidente, requeiro que a matéria acima 
citada seja considerada parte integrante deste pro-
nunciamento, para que passe a constar dos Anais do 
Senado Federal.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, foi com muita satisfação que recebi o Re-
latório anual de Revenda de Combustíveis, elaborado 
pela Fecombustíveis – Federação Nacional do Comér-
cio de Combustíveis e de Lubrificantes.

O relatório é significativo porque o consumo de 
combustíveis reflete diretamente o funcionamento de 
nossa economia. Basta lembrar que mais da metade de 
nossa matriz energética é composta pelo petróleo. 

Se mesmo no mês de junho de 2009 ainda é difí-
cil prospectar como será o futuro, é possível, por meio 
de análise determinada sobre o passado mais próxi-
mo, tecer algumas considerações que podem ser de 
grande valia para o Governo, Parlamento e sociedade 
civil. Vejamos, pois, algumas informações.

O ano de 2008 teve dois momentos bastante dis-
tintos. O ano começou sob a expectativa de que o Brasil 
havia iniciado uma nova etapa de desenvolvimento. E 
não foi diferente. Até o mês de setembro, a produção e 
distribuição de combustíveis – gasolina, álcool e diesel 
– apresentaram recordes atrás de recordes.

A partir de outubro, no entanto, outro cenário 
surgiu. Com o agravamento da crise econômica inter-
nacional, o Brasil foi duramente atingido.

Se o País conseguiu, graças à energia acumu-
lada ao longo dos últimos anos, sofrer menos do que 
o restante do mundo, é correto afirmar que houve sim 
uma diminuição do consumo de combustíveis.

A despeito da crise, nunca se vendeu tanto com-
bustível como no ano passado, sinal de que a econo-
mia brasileira estava de vento em popa.

Da mesma maneira, verificaram-se mudanças 
importantes na capacidade de produção petrolífera 
no país. A Petrobras anunciou seguidamente novas 
descobertas, especialmente na chamada camada pré-
sal, que se encontra, em sua maior parte, em águas 
profundas e a distância considerável da costa.

A empresa, mesmo fazendo face à crise interna-
cional, pretende investir quase 30 bilhões de dólares 
entre os anos de 2009 e 2013 a fim de explorar jazidas 
no litoral que vai do Espírito Santo a Santa Catarina.

Para o setor de distribuição houve também mu-
danças significativas.

A Cosan, maior grupo sucroalcooleiro nacional, 
anunciou em abril a compra das operações brasileiras 
de varejo da Esso. Em agosto, foi o grupo Ultra que 
anunciou a compra dos postos da bandeira Texaco. Em 
setembro, por fim, o grupo Ale adquiriu a catarinense 
Polipetro e, em dezembro, a espanhola Repsol.

Apesar dessas consolidações, as grandes marcas 
vêm perdendo mercado na última década, enfrentando 
a concorrência dos postos “bandeira branca”, isto é, 
sem ligação com nenhuma distribuidora.

De qualquer maneira, a Agência Nacional de 
Petróleo tem uma política bastante ativa na fiscaliza-
ção da qualidade do combustível. Em 2007, foram re-
vogadas 22 autorizações e, em 2008, mais 37, o que 
mostra que a Agência tem-se mantido atenta quanto 
ao combustível que é vendido no Brasil.

O ano de 2008 viu, ainda, a consolidação dos bio-
combustíveis, com a presença no mercado de 22 pro-
dutores. Além disso, o consumo foi 47% maior do que 
o do ano anterior. Esse movimento foi acompanhado 
pela produção de automóveis flex, que representaram 
87% do total de veículos e carros leves comercializa-
dos no Brasil no ano passado.

E sobre o futuro? O que a Fecombustíveis pode 
nos dizer sobre ele?

Em primeiro lugar, os investimentos na extração 
de petróleo continuam. A Petrobras assegura que con-
tinuará a aplicar quantias significativas. Em segundo, 
a redução do IPI tem tido um efeito benéfico sobre a 
comercialização de veículos, garantindo que os níveis 
de produção permaneçam constantes em relação ao 
ano passado. Em terceiro lugar, o consumo tem sido 
apenas medianamente afetado, sendo que o combus-
tível mais atingido pela crise foi o diesel, em razão do 
impacto que a crise teve sob o setor de transportes.

Concluo, agradecendo à Fecombustíveis pelo 
envio do relatório, que muito contribui para o desen-
volvimento brasileiro.

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado.
O SR DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, requeiro a transcrição, no Diário do 
Senado Federal, para que conste dos Anais, de arti-
go publicado no jornal Diário da Manhã, vinculado no 
dia 07/07/09, intitulado “Se não é crime, o que é?” do 
apóstolo César Augusto Machado de Sousa.

No texto, o autor discute o caso da absolvição de 
acusados da horrenda prática da pedofilia, que está 
em discussão nesta Casa numa Comissão Parlamentar 
de Inquérito da qual sou relator. O tema é atual e, no 
caso, recebe a abordagem de um líder indignado com a 
tibieza legislativa na proteção das crianças brasileiras. 
César Augusto é radialista, jornalista, apresentador e 
líder religioso, com grande conhecimento e atuação 
firme na defesa da família, dos valores e dos direitos 
da pessoa humana,

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR DEMÓSTENES TORRES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. SENADORA FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT 

– RO. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 

Srªs e Srs. Senadores,...
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
São 22 horas e 8 minutos. Nesta sessão, os Senadores 
avançaram, resolveram, votaram e aprovaram medidas 
provisórias importantes do Governo do Presidente Luiz 
Inácio e nomeações importantes na área da Justiça. 
Também fizemos uma lei boa ou justa, legalizando o 
que estava parado há dez anos, reconhecendo a pro-
fissão dos mototaxistas e dos motoboys.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão delibe-
rativa ordinária, a realizar-se amanhã, dia 09, às 14 
horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, tendo 
como primeira signatária a Senadora Lúcia Vânia, 
que dá nova redação ao art. 193 da Constituição 
Federal (que trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, tendo 
como primeiro signatário o Senador Gim Argello, 
que altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição 
Federal, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter a 
Defensoria Pública do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, tendo 
como primeiro signatário o Senador Tião Viana, 
que acrescenta parágrafo único ao art. 54 da Cons-
tituição Federal, para permitir a Deputados Fede-
rais e Senadores o exercício de cargo de professor 
em instituição pública de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo como 
primeiro signatário o Deputado Sandes Júnior), 
que altera a denominação do Capítulo VII do Título 
VIII da Constituição Federal e modifica o seu art. 
227 (dispõe sobre a proteção dos direitos econô-
micos, sociais e culturais da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

5 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007 

Votação, em turno suplementar, do Substi-
tutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2007 
(nº 6.645/2006, na Casa de origem, do Deputado 
Mendes Ribeiro Filho), que acrescenta parágrafo 
único ao art. 175 da Lei nº 5.869, de 11 de ja-
neiro de 1973 -Código de Processo Civil, e dá 
nova redação ao art. 62 da Lei nº 5.010, de 30 
de maio de 1966, que organiza a Justiça Federal 
de primeira instância, e dá outras providências. 
(Estabelece dias e períodos de feriado forense 
e de suspensão dos prazos processuais) 

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões 

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta. 

6 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 81, de 2005 (nº 3.945/2004, na Casa de 
origem, do Deputado Manato), que confere 
prioridade à tramitação dos processos rela-
tivos à tutela de direitos difusos, coletivos e 
individuais homogêneos. 
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7  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2005 (nº 1.165/1999, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, estabelecendo a obrigatoriedade de as 
concessionárias de serviços públicos oferece-
rem ao consumidor e ao usuário datas opcionais 
para o vencimento de seus débitos, e revoga a 
Lei nº 9.791, de 24 de março de 1999. 

Parecer sob nº 852, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

8  
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 111, 
de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de origem, da 
Deputada Laura Carneiro), que dispõe sobre 
a Política Nacional de Orientação, Combate e 
Controle dos Efeitos Danosos da Exposição ao 
Sol à Saúde e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido. 

9 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 50, DE 1995 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação 
dos representantes oficiais do País em orga-
nismos internacionais de caráter oficial. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel. 

10 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei n° 9.394, de 20 dezembro de 1996, 

com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação. 

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti. 

11 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 254, DE 2004 

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 254, 
de 2004 (nº 4.851/2005, naquela Casa), que al-
tera o art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 ¿ Estatuto da Criança e do Adolescente 
(divulgação em qualquer meio de comunicação 
de cena de sexo explícito ou pornográfico, en-
volvendo crianças e adolescentes, e altera a lei 
de crime de corrupção de menores). 

Pareceres favoráveis, sob nºs 857 e 858, 
de 2008, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko, e de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador José Nery. 

12  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 -Lei de Execução Penal, para instituir o 
ensino médio nas penitenciárias. 

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, na Casa 
de origem), de iniciativa do Presidente da Repúbli-
ca, que autoriza o Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial -Inmetro a 
promover a alienação de bem público. 
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Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande. 

14  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7de dezembro de 1940 -Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional). 

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma. 

15  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 135, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito. 

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta. 

16  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 -Código Penal, e dá 
outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 1.397, de 2008), Relator: Se-
nador Jayme Campos, favorável ao Projeto 
e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentando, 
ainda, a Emenda nº 4-CDH. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 
225/2007, na Casa de origem, do Deputa-
do Lobbe Neto), que acrescenta art. 81-A à 
Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, 
que institui o Código de Trânsito Brasileiro, 
para dispor sobre placa indicativa de pronto-
socorro nas rodovias. 

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande. 

18  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 72, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005. 

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e De-
fesa Nacional, Relator: Senador Geraldo 
Mesquita Júnior. 

Endereço na Internet: http://www.se-
nado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf Informa-
ções: Subsecretaria de Informações -3311-
3325/3572/7279 

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 73, DE 

2009 

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006. 

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 
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20  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002  

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da Sena-
dora Maria do Carmo Alves, que altera o artigo 
54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a fim 
de garantir a reserva de vagas nas creches, ou 
entidades similares, e pré-escolas públicas para 
as crianças protadoras de deficiência. 

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto; e 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 -CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto. 

21  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2002) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 -CCJ, que apresenta; e 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-
to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 
nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 3-CE. 

22  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes. 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 772, de 2009, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 256, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 104, 105, 257 
e 370, de 2003; 222 e 293, de 2004; 166, 629 
e 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 
268, 279, 335, 362 e 458, de 2008, que já se 
encontram apensados, por versarem sobre o 
mesmo assunto (modificam a legislação so-
bre a Compensação Financeira dos Recursos 
Minerais). 

25  
REQUERIMENTO Nº 792, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 792, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 183, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. 
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26 
REQUERIMENTO Nº 793, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 793, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 499, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania. 

27  
REQUERIMENTO Nº 799, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 799, de 2009, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 44, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (isenção 
do IPI aos veículos de passageiros e mistos 
movidos a tração elétrica). 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 800, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 109, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (planejamento familiar). 

29  
REQUERIMENTO Nº 801, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 801, de 2009, do Senador Raimundo Co-
lombo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nº 26 e 58, de 2009, 
por regularem a mesma matéria (dão denomi-
nação suplementar a trecho da BR-282). 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão  do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 22 horas e 8 
minutos.) 

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL282



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 10 31155 

Ata da 116ª Sessão Especial, em 9 de julho de 2009
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marconi Perillo e Adelmir Santana.

(Inicia-se a Sessão às 10 horas e 14 minu-
tos e Encerra-se às 11 Horas e 23 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

A presente sessão especial destina-se a reveren-
ciar a memória do maestro Silvio Barbato, desapare-
cido no voo da Air France no dia 31 de maio passado, 
de acordo com os Requerimentos nºs 752 e 817, de 
2009, de iniciativa do Exmº Sr. Senador Adelmir San-
tana e outros Senadores.

Tenho a honra de convidar para compor a Mesa o 
Exmº Sr. Senador Adelmir Santana, primeiro signatário 
desta justíssima homenagem do Senado Federal, e a 
Srª Silviane Barbato, irmã do maestro Silvio Barbato, 
que aqui representa os familiares, amigos e admira-
dores do nosso querido maestro.

Convido todos para ouvirmos, de pé, o Hino Na-
cional brasileiro, executado por Igor Macarini Gon-
çalves, Regiane Lopes Cruzeiro, Billy Geier, Jabez 
Oliveira, Luciana Morato, e interpretado pela cantora 
Aida Kellen Santos.

(Procede-se à execução do Hino Na-
cional.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tenho enorme satisfação em convidar para com-
por a Mesa o Exmº Sr. Senador Cristovam Buarque, 
ex-Reitor da Universidade de Brasília, ex-Governador 
de Brasília, uma das figuras contemporâneas mais 
ligadas à cultura e à educação, Presidente da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
desta Casa.

Como representante da Presidência, da Mesa 
Diretora e do Senado Federal, tenho algumas palavras 
também a proferir nesta cerimônia de homenagem.

Integrantes da Mesa, minhas senhoras e meus 
senhores, por uma dessas fatalidades que a vida in-
siste em nos impingir, o Brasil perdeu, na noite do dia 
31 de maio deste ano, um de seus maiores talentos 
musicais: o Maestro Silvio Barbato. Hoje, por uma lou-
vável iniciativa do Senador Adelmir Santana – e quero 
parabenizá-lo pela iniciativa, como brasiliense, como 
Senador, sensível à questão da cultura –, que traduz 

todo o sentimento do Senado Federal, homenageamos 
a memória desse brasileiro ilustre, que nos deixou de 
forma tão prematura. 

A morte do Maestro Silvio Barbato deixa uma la-
cuna intransponível no mundo da música. No auge de 
sua criativa artística, o Maestro começava a se firmar 
como compositor de óperas, o que não nos permite 
mensurar exatamente o valor de sua perda, ainda que 
possamos fixá-la como uma falta gigantesca. Tinha 
apenas 50 anos, completados no mesmo maio que o 
levou do nosso convívio.

A morte prematura do Maestro Silvio Barbato 
ceifa uma carreira extremamente promissora, como 
já disse; um talento da música, que estava no auge 
da sua criatividade. O Maestro certamente terá mui-
to a oferecer para gerações futuras, e todos do meio 
artístico brasiliense e brasileiro se sentiram órfãos e 
imensamente frustrados, porque esperavam as obras 
que Barbato ainda poderia criar e reger.

De acordo com o depoimento de Andreas Kisser, 
do grupo Sepultura, “o Maestro Silvio Barbato tinha 
uma postura diferenciada em relação à música como 
um todo, sem preconceitos ou barreiras. Geralmente 
grandes Maestros não são favoráveis à junção da mú-
sica erudita com outros estilos. Na verdade, existe um 
grande preconceito por parte deles. Muitos desprezam 
outras maneiras de expressão musical. O Silvio, não. 
Ele era muito aberto a novos experimentos, mantendo 
a classe e a técnica da música erudita, mas sempre 
buscando novos caminhos”. 

Silvio Barbato foi, por muitos anos, regente da Or-
questra Sinfônica do Teatro Nacional, onde foi discípulo 
do extraordinário Maestro Claudio Santoro, que viria, 
anos depois, a emprestar seu nome para o maior teatro 
de Brasília. Ironia do destino, o Maestro Silvio Barbato 
voltaria à Capital Federal para aqui iniciar uma série de 
concertos em homenagem ao mestre Santoro.

Por seu reconhecido talento e sua renomada 
competência, ocupava, até o momento de sua morte, o 
posto de Diretor Musical da Sala Palestrina, do magní-
fico Palácio Panphili, sede da Embaixada do Brasil em 
Roma e lugar privilegiado da música de concerto na 
capital italiana. Era também regente titular da Orquestra 
Sinfônica do Teatro Municipal do Rio de Janeiro.
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Seria exaustivo e até mesmo desnecessário ci-
tar todos os capítulos da enorme biografia do Maes-
tro Silvio Barbato. Toda ela pode ser resumida em seu 
trabalho incansável pela popularização da música eru-
dita no Brasil e pela divulgação da obra dos grandes 
compositores brasileiros. Nesse sentido, merecem 
destaque a curadoria da ópera O Guarani, por oca-
sião do centenário do compositor Carlos Gomes, em 
1996, e a direção do filme Villa Lobos, Uma Vida de 
Paixão, em 2001.

Nos últimos anos, o Maestro se dedicava à com-
posição de óperas, dando vazão ao seu extraordiná-
rio talento e sempre trabalhando pela valorização da 
cultura nacional.

Foi nesse espírito que compôs as óperas O Cien-
tista, baseada na vida de Oswaldo Cruz; e Chagas, 
sobre a vida de Carlos Chagas Filho. Recentemente, 
trabalhava em sua terceira ópera, que versaria sobre 
a trajetória do libertador das Américas, o grande Si-
mon Bolívar.

O Brasil e o mundo se ressentem, e muito, da 
perda de um grande artista, de um grande talento, de 
um profundo conhecedor da música erudita, que fazia 
do estilo enérgico e entusiástico de reger um contra-
ponto sua personalidade contida.

Silvio Barbato era um gênio – e um gênio que 
se foi muito cedo. Sem dúvida alguma, merecia uma 
homenagem deste Senado, desta Casa de Rui Barbo-
sa, em vida, coisas que as contingências e o destino 
não nos permitiram fazer, em virtude do seu precoce 
desaparecimento.

Ao reverenciarmos, então, a memória do Maes-
tro Silvio Barbato, nós nos associamos a toda a sua 
família, aos seus filhos, neste momento de dor e de 
perda, sentimento esse extensivo a todos os amigos, 
parentes das vítimas do voo 447 da Air France.

Muito obrigado a todos. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Tenho a satisfação de convidar também para 
compor a Mesa o Dr. José Roberto Macedo, Diretor 
do Sesc em Brasília, para representar os amigos do 
nosso homenageado.

Convido o Quinteto para apresentar Bachianas 
nº 5.

(Procede-se à execução da música.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Agradeço ao Quinteto pela apresentação. Gos-
taria de fazer um comentário: não há como não nos 
emocionarmos ao ouvir as Bachianas nº 5 e contemplar 
a face vigorosa do Maestro Silvio Barbato.

Concedo a palavra, com muito prazer, ao Sena-
dor Adelmir Santana, primeiro subscritor dos reque-
rimentos.

O SR. ADELMIR SANTANA (DEM – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Exmº Senador Marconi Perillo; Sr. 
Senador Líder do PDT, Presidente do PDT do Distrito 
Federal, ex-Reitor da Universidade de Brasília (UnB), 
ex-Governador e ex-Ministro Cristovam Buarque; Exmºs 
Srs. Embaixadores, Membros do Corpo Diplomático 
aqui presentes; Srª Silviane Barbato, irmã do Maestro 
Silvio Barbato; familiares e amigos do Maestro Silvio 
Barbato; Sr. Diretor Regional do Serviço Social do Co-
mércio (Sesc) e amigo do Maestro Silvio Barbato, Sr. 
José Roberto Sfair Macedo; o Quinteto, ao qual ren-
do minhas homenagens; Srs. Gerentes das Unidades 
Operacionais do Sesc no Distrito Federal; Mathias 
Barbato Bloch, sobrinho do Maestro Silvio Barbato; 
Bruno Barbato Bloch, também sobrinho do Maestro 
Silvio Barbato; meus senhores e minhas senhoras; 
senhores convidados; Srªs e Srs. Senadores, com pro-
fundo sentimento, sou autor do requerimento para a 
realização desta sessão em homenagem ao Maestro 
Silvio Barbato, um ser humano e um artista do qual 
me aproximei nos últimos anos e que fará falta, certa-
mente, a todos nós.

Barbato – como bem disse o nosso Presidente 
–, que foi Diretor da Orquestra Sinfônica do Teatro 
Municipal do Rio de Janeiro e da Orquestra Sinfônica 
do Teatro Nacional de Brasília, estava entre os pas-
sageiros do Voo 447, da Air France, que desapareceu 
no Oceano Atlântico no dia 31 de junho.

Quero aqui também fazer uma homenagem à 
Coordenadora do Senado Cultural, que participa da 
organização deste evento, mais um dos eventos do 
Senado Cultural.

Mas, continuando, Sr. Presidente, lembro que, 
como Presidente do Sesc do Distrito Federal, organi-
zei, junto com ele e com toda a equipe do Sesc, um 
presente para a população de Brasília, no ano de 2007: 
a montagem da ópera Carmen ao ar livre, prestigiada, 
naquela oportunidade, por trinta mil pessoas, muitas 
delas emocionadas ao verem, pela primeira vez, um 
espetáculo tão sofisticado.

No entanto, a experiência que mais me marcou, 
nessa aproximação com Silvio Barbato, aconteceu em 
31 de agosto do ano passado, quando não chovia em 
Brasília há 124 dias. Montamos, também com o Sesc, 
uma nova ópera, A Flauta Mágica, de Mozart, na Ex-
planada dos Ministérios, prestigiada por mais de 25 
mil brasilienses, dentro do Projeto Sesc Sinfonia. De 
forma quase milagrosa, inesperada mesmo, faltando 
quinze minutos para o desfecho da ópera, começou 

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL284



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 10 31157 

uma chuva fina, que se foi intensificando. Isso ocorreu 
no dia 31 de agosto, como eu disse. Essa ópera con-
tava, entre seus componentes, com pessoas simples, 
recrutadas na Ceilândia, em Taguatinga, que estavam 
ávidas para fazer sua apresentação. Seria o apogeu o 
encerramento dessa ópera. Confesso que fiquei pre-
ocupado – e, aí, cresceu minha admiração por Silvio 
Barbato –, mas, com um jeito carinhoso, ele explicou 
ao público que o espetáculo seria suspenso para não 
inutilizar os valiosos instrumentos musicais e para pre-
servar os cabelos das moças presentes. Todos riram 
e saíram calmamente.

Prometemos, naquela oportunidade, reapresen-
tar a ópera no Sesc da Ceilândia, uma vez que muitos 
componentes que não tiveram a oportunidade de se 
apresentar eram daquela cidade satélite, mas ficare-
mos devendo essa promessa. Isso não é do nosso 
feitio, mas o destino, infelizmente, não nos permite 
que o façamos. Lamentamos muito, muito, que a gen-
te não possa cumprir a promessa, em razão da perda 
do amigo Maestro.

Nas últimas semanas, uma infinidade de home-
nagens foi prestada ao Maestro, em diversos pontos 
do País e do mundo. Hoje, o plenário do Senado se 
une àqueles que lamentam a perda de um artista bra-
sileiro tão prestigiado nos grandes centros mundiais 
e no nosso próprio País.

Silvio Sergio Bonaccorsi Barbato era carioca, mas 
quase brasiliense, pela presença na nossa cidade nos 
últimos trinta anos. Nasceu em 11 de maio de 1959. 
Foi brilhante maestro e compositor de ópera. Estudou 
composição e regência com Claudio Santoro, outro ma-
estro já falecido e de profundas ligações com a nossa 
Capital, com Brasília, com o Distrito Federal.

Sua trajetória é engrandecedora. Em 1984, Barba-
to recebeu o diploma de mérito na Accademia Musicale 
Chiggiana, de Siena. No Conservatório Giuseppe Verdi, 
em Milão, recebeu o Diploma de Alta Composição e foi 
homenageado com a Medalha de Ouro de Alta Compo-
sição também, tendo sido o único brasileiro, depois de 
Carlos Gomes, a receber tal honraria. Ainda na Itália, 
frequentou a classe de Franco Ferrara, colaborando 
com o maestro Romano Gandolfi no Teatro Alla Scala. 
Em Chicago, obteve seu PhD em Ópera Italiana.

Barbato foi, por duas vezes, Diretor Musical e Re-
gente Titular da Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional 
Claudio Santoro, em Brasília, de 1989 a 1992 e de 1999 
a 2006 – acho que aqui, inclusive, está compreendido 
o Governo de Cristovam Buarque. Foi também Regente 
Titular da Orquestra Sinfônica do Teatro Municipal do 
Rio de Janeiro e Diretor Musical da Sala Palestrina, 
na sede da embaixada brasileira em Roma.

No centenário de Carlos Gomes, a convite de 
Plácido Domingo, foi o curador da ópera que abriu a 
temporada da Washington Ópera, O Guarani.

No Teatro Nacional Claudio Santoro, em Brasília, 
completou nove temporadas como Diretor Musical.

Com a orquestra brasiliense, regeu concertos 
em Roma, em Lisboa, nos Teatros Municipais de São 
Paulo e do Rio de Janeiro e em diversas outras capi-
tais brasileiras.

Suas gravações com a Orquestra de Brasília in-
cluem as Sinfonias Brasil – 500 anos e os Clássicos 
do Samba, com Jamelão, com Ivone Lara e com Mar-
tinho da Vila.

Na Itália, regeu em Roma e nas principais cida-
des, trabalhando com artistas internacionais, entre os 
quais, como já citei, Plácido Domingo.

Diretor musical do filme Villa Lobos, Uma Vida 
de Paixão, foi premiado com o Grande Prêmio Brasil 
de Cinema, em 2001, na categoria de melhor trilha 
musical.

Doutor em Filosofia da Música pela Universidade 
de Chicago, foi o terceiro regente da Sinfônica Cario-
ca neste século e o mais jovem músico a comandar 
uma ópera completa no Teatro Municipal do Rio de 
Janeiro.

Tinha apenas 25 anos quando regeu Tosca, de 
Puccini.

Pelos trabalhos realizados na área cultural, Bar-
bato recebeu a Medalha da Ordem do Mérito Cultural 
da Presidência da República e foi promovido ao grau 
de Comendador da Ordem de Rio Branco.

Em 2003, compôs o balé Terra Brasilis, que foi 
apresentado na Itália, no ano seguinte.

Em 2006, regeu a primeira audição europeia 
da ópera Colombo, poema coral sinfônico em quatro 
partes, de Albino Falanca, música de Carlos Gomes, 
em Catânia, Itália.

Ainda em 2006, recebeu o encargo de orquestrar 
o concerto que fechou o ano de Mozart no famoso Te-
atro Olímpico de Vicenza.

Em novembro de 2008, estreou sua segunda ópe-
ra, Carlos Chagas, na Sala Palestrina, com a presença 
de oito laureados com o Prêmio Nobel.

Ainda em 2008, foi finalista do Prêmio Grammy 
Latino.

Nos últimos anos, dedicava-se a compor, tendo 
estreado duas óperas: O Cientista, baseada na vida 
de Oswaldo Cruz, sob a direção de Eduardo Alvares, 
e Chagas, sobre a vida de Carlos Chagas Filho.

Estava elaborando sua terceira ópera, sobre Si-
mon Bolívar, como bem destacou nosso Presidente, 
obra que, infelizmente, ficou inacabada.
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O Maestro Silvio Barbato desapareceu quando se 
dirigia a Kiev, na Ucrânia, onde iria fazer uma palestra 
sobre música russa e música brasileira e apresentaria 
sua ópera Chagas em versão integral. Tinha, em segui-
da, programação também em Roma. Ele se entusiasma-
ra bastante, porque tinha a certeza do comparecimento 
de Sua Santidade, o Papa, para assisti-lo.

Senhoras e senhores, Silvio Barbato estava ligado 
às comemorações dos 50 anos de Brasília, que ocorre-
rão em 2010. Sonhava em montar uma ópera baseada 
na obra do roqueiro-poeta, também brasiliense, Renato 
Russo. Seria algo sinfônico, mas extremamente brasi-
liense, para homenagear a cidade que o adotou.

Em entrevista feita pelo jornalista Luís Turiba, 
este ano, Barbato dizia-se uma pessoa muito antena-
da com os sons das ruas e explicava essa inquietação 
ao afirmar:

Você pode me encontrar num ensaio da Manguei-
ra; num bar de Brasília, ouvindo uma banda nova; ou 
numa praça na Itália, ouvindo um músico de rua tocar. 
É daí que eu tiro a minha inspiração. Minha música e 
meus projetos nascem do meu piano e numa caminha-
da por uma cidade qualquer do mundo [explicava, de 
forma descontraída, ao jornalista Luís Turiba].

Sobre o Projeto Sesc Sinfonia, que ele tão bem 
dirigiu aqui na nossa cidade, sob a nossa direção no 
Sesc, afirmava que pode ser comparado aos grandes 
projetos mundiais de música, de divulgação e de de-
mocratização do acesso à música, comentando: “Tra-
balhar com o Sesc Sinfonia é fascinante. Estamos na 
vanguarda de todos os projetos similares em escala 
mundial”. Era o que dizia ele, com entusiasmo.

Silvio Barbato adorava apresentações ao ar livre. 
Na sua opinião, era uma das formas de aproximar a 
orquestra do povo. Foi definido como “o maestro que 
adorava estar perto do povo”.

Levava a Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional 
Cláudio Santoro a todos os cantos do Distrito Federal. 
Em 2006, numa apresentação da Orquestra no Teatro 
da Praça, em Taguatinga, na Praça do Relógio, em vez 
de se trajar como sempre estão os maestros, estava 
vestido com a camisa da Seleção Brasileira. Era época 
da Copa do Mundo, e, a todo o momento, ele brinca-
va com a plateia, principalmente falando da Seleção, 
do Parreira e dos principais jogadores. Fez o público 
cantar junto com os músicos, ora regendo a orquestra, 
ora regendo a plateia. As lembranças sobre ele são 
muitas. Aqui, não vou enumerar todas.

Augusto Guerra, violoncelista da Orquestra Sinfô-
nica do Teatro Nacional de Brasília, foi uma das últimas 
pessoas que falou com Barbato na véspera da viagem. 
Almoçaram juntos, no Rio de Janeiro. Terminado o al-
moço, Augusto e Barbato decidiram passear pelas ruas 

da Gávea. Enquanto caminhavam, diversas pessoas 
abordaram o Maestro. Sorrindo, Silvio Barbato comen-
tou: “Ah! se eu quisesse ser prefeito! Mas meu grande 
sonho é me tornar presidente do Flamengo”.

Sua jovialidade era marcada também pela per-
formance como surfista, acompanhando os dois filhos 
nas praias cariocas. E, quando ele falava dos filhos, 
também era uma coisa que nos emocionava muito. 
Quanto a uma filha que ele tem fora do País, ele me 
dizia sempre que tinha pensamentos de esquerda. 
Contava fatos e histórias que realmente nos deixavam 
sensibilizado.

Mas não nos podemos esquecer nunca da liga-
ção dele com nossa cidade. Ex-aluno de música da 
Universidade de Brasília, Barbato chegou ao Distrito 
Federal nos anos 70, por causa da transferência do 
pai, ex-professor da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro. Veio e marcou presença a todo o momento na 
cidade, onde era tratado como um ídolo.

Deixa em todos nós, brasilienses, muita saudade. 
Junto com sua memória, fica nosso compromisso de 
manter vivo o Projeto Sesc Sinfonia, a melhor manei-
ra de homenagear o Maestro, que esteve sempre no 
mesmo nível do povo, a quem amava.

Esse é o compromisso que nós, do Sesc – eu, 
como Presidente Regional do Sesc, o nosso Diretor 
Regional e toda a equipe do Sesc –, assumimos com 
essa figura que aprendemos a amar e por quem tínha-
mos um apreço extremamente especial. Externamos 
isso a seus familiares e a seus amigos.

Muito obrigado pela atenção. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Tenho a alegria de convidar para compor a Mesa, 
o pianista, compositor, intérprete dos melhores, tanto 
na música erudita quanto em outros estilos, o nosso 
querido Núncio Apostólico do Brasil, Excelentíssimo 
Senhor Dom Lorenzo Baldisseri.

Ouviremos, agora, mais uma interpretação do 
Quinteto, Ave Maria.

(Procede-se à execução da música.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Geraldo Mesqui-
ta Júnior por cessão do Senador Cristovam Buarque, 
que falará logo a seguir.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, caro companheiro Senador 
Marconi Perillo, Senador Adelmir Santana, Senador 
Cristovam Buarque e demais membros da Mesa, pa-
rentes e amigos do Maestro Barbato, o Maestro Bar-
bato vai me levar a fazer uma revelação aqui, e espero 
que o nosso religioso entenda o que eu vou dizer. A 
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minha religião é a música. Os meus clérigos são os 
músicos. O meu Deus é o grande Jesus Cristo, mas os 
meus apóstolos são os maestros. Olhem a postura do 
Maestro Barbato ali. É a postura de Cristo. É a postura 
de quem diz para os seus músicos: vamos ocupar o 
coração dessa gente. É uma postura bonita.

A música foi e é muito importante na minha vida. 
Ela me fez conhecer a minha mulher querida, que eu 
amo até hoje, e amigos. Tenho um muito querido, Ru-
bens Rulli Costa, que fez Geologia na UnB do Reitor 
Cristovam mas era um músico fantástico. Era não; é. 
A gente se vê muito pouco, mas, em razão da música, 
ele mora no meu coração como tantos outros. 

Eu não tive o privilégio de um convívio, da com-
panhia do Maestro Barbato, mas a música tem esse 
dom, ela conecta todos aqueles que amam a música 
em todo o mundo. 

A gente perdeu, um dia desses, um outro grande 
músico também, Michael Jackson.

Um dia desses, eu estava revendo umas fitas com 
a minha mulher, de quando nossas crianças – as nossas 
crianças, que eu digo, são meus filhos, que são sem-
pre crianças – eram realmente crianças e cantavam e 
dançavam lá no quintal de casa, ao som das músicas 
do Michael Jackson. Estão lá conversando Barbato, 
Michael Jackson, Vinicius de Moraes. Essa turma toda 
que assumiu o compromisso com a humanidade de, 
por meio da música, unir as pessoas.

Eu falo que minha religião é a música porque 
talvez seja a única religião que não separa, que não 
discrimina. Pelo contrário, ela aproxima as pessoas. 
Ela faz com que a gente mude o estado de espírito. 
Ela leva a gente à exaltação, à alegria, à festa.

É uma pena, realmente! Perder um ser humano, 
seja ele quem for, é uma lástima! E perder uma pessoa 
que foi muito importante para Brasília, então.

Eu estava ouvindo aqui o Senador Adelmir falan-
do dos planos dele por ocasião dos futuros festejos 
dos cinquenta anos de Brasília e fico imaginando o 
que seria essa ópera. Barbato, Renato Russo, numa 
simbiose, numa coisa maravilhosa, emocionando os 
brasilienses. E, certamente, em praça pública. Mas 
eu tenho certeza absoluta de que lá, Senador Adel-
mir, muitos músicos, muitos de seus companheiros e 
companheiras farão as vezes do Maestro Barbato e 
nos farão lembrar dele. Porque músico é assim, olha, 
ninguém consegue esquecer. Já disse alguém, uma 
vez, que músico não morre. Ele sai do nosso convívio, 
mas permanece além da nossa memória, no nosso 
coração, no nosso sentimento. 

E é com essas modestas palavras que eu queria 
prestar essa homenagem ao Maestro Barbato. Que 
Deus o tenha. Que Deus dê conforto à sua família. Que 

Deus permita que os amigos tenham a saudade serena 
e que nunca esqueçam dele. E que tenham no Maes-
tro Barbato uma grande referência, de um homem que 
dedicou toda sua vida a alegrar os corações, a perpas-
sar as nossas vidas com o som maravilhoso que ele 
conseguia extrair das suas orquestras. E é isso.

Eu queria apenas não perder esta oportunidade 
de unir a minha alma à dele e dizer para ele que nós 
temos saudade, mas estamos aqui firmes, continuando 
a amar a música e sempre lembrando dele.

Obrigado a todos vocês. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Pela Liderança do PDT, tenho a honra de con-
ceder a palavra ao excelentíssimo Sr. Senador Cris-
tovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Senador Marconi Perillo, Vice-Presidente deste Senado 
e que preside esta sessão; meu caro Senador Adelmir 
Santana, a quem cumprimento pela iniciativa desta ho-
menagem; Exmo Sr. Dom Lorenzo Baldisseri, Núncio 
Apostólico em Brasília; Srª Silviane Barbato; demais 
familiares; Diretor Regional do Sesc/DF, José Roberto 
Macedo; Sr. Mathias Barbato Bloch, que é sobrinho do 
Maestro Silvio Barbato; Bruno Barbato Bloch, também 
sobrinho do Maestro; Sr. Gerente das Unidades Opera-
cionais; minhas senhoras, meus senhores, meus caros 
amigos e amigas que aqui estão, a saída do Maestro 
Barbato da nossa convivência, usando o tratamento 
dado pelo Senador Geraldo Mesquita, a saída do Sil-
vio Barbato de nossa convivência é uma metáfora. Ele 
morreu, saiu de nossa convivência, como centenas de 
outros músicos regentes fazem, indo para o exterior, 
pela impossibilidade de sobreviverem aqui. 

O Silvio ia e voltava. O destino fez com que ele 
não voltasse. Centenas de outros vão. O destino per-
mite que voltem, mas eles têm que ficar lá por falta 
de apoio do Brasil à música erudita. O Silvio, pelo ta-
lento, pela persistência, pelo patriotismo e por outras 
circunstâncias, conseguiu ter um pé lá e um pé cá. O 
destino não deixou que ele voltasse, não deixou que 
a sua convivência continuasse. Ele foi tragado pelas 
águas frias do Atlântico, enquanto os outros são en-
viados, expulsos até e tragados pelas ofertas que re-
cebem no exterior. 

Por isso, Presidente, Senador Adelmir, eu acho 
que a homenagem a um regente, sobretudo na qualida-
de do Silvio Barbato, não devia ter fala, devia ter ape-
nas música. Para que falar, quando a gente pode ouvir 
os anjos, que falam através dos instrumentos, graças 
à tradução simultânea que faz o maestro, o regente? 
Mesmo assim, Senador Adelmir, mesmo achando que 
a homenagem devia ser melhor com música do que 
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com falas de políticos, eu me sinto bem estando aqui 
para usar esta metáfora da falta de convivência que 
nós temos com o Silvio, a partir de agora, na posição 
de um político, para cobrar de todos nós que dirigimos 
este País uma política para incentivar a promoção e 
a manutenção no Brasil de todos aqueles que prati-
cam a música erudita. Tenho conversado com músicos 
jovens que me dizem da dificuldade de continuarem 
aqui, diante da falta de apoio e dos atrativos, Srª Em-
baixadora – que eu não falei antes – que recebem do 
exterior. Não faz sentido isso.

Por isso, a homenagem que eu gostaria de prestar 
aqui não pode ser feita através da voz dos anjos, mas 
através da fala da política. E quero propor, Senador 
Adelmir Santana, duas coisas: uma de médio prazo 
e outra imediata. 

De médio prazo: tentar fazer com que, neste País, 
a gente tenha um programa específico, Senador Adel-
mir, no Ministério da Cultura de apoio à música erudita 
no Brasil, uma espécie de Lei Rouanet da música eru-
dita especificamente; uma espécie de programa dentro 
da Lei Rouanet para cuidar especificamente da pro-
moção e manutenção aqui daqueles que se dedicam 
a nos ligarem com os anjos, que nos permitem ouvir-
mos os anjos. Esse programa ou essa lei não devia 
ter nome de nenhum político e sim de Silvio Barbato. 
A lei ou o programa Silvio Barbato seria dirigido espe-
cificamente para que não aconteça com os outros o 
que aconteceu com ele. De uma maneira metafórica: 
deixar o Brasil para sempre, pela morte, simbolizando 
o que os outros são obrigados a fazer, deixando, pela 
vida, porque aqui não conseguem sobreviver.

E, de maneira imediata, Senador Adelmir San-
tana, porque sei que essas coisas nem sempre se 
consegue dos governos, eu queria fazer uma propos-
ta: que o Sesc, com a agilidade que tem, que já é um 
dos maiores patrocinadores do balé e da música no 
Brasil, reserve uma parte de seus recursos para fazer 
um programa Silvio Barbato da promoção e manuten-
ção no Brasil dos nossos músicos e maestros da arte 
erudita. Fica aqui a sugestão para o senhor como um 
importante líder da categoria empresarial do Brasil e 
do Sesc. E fica aqui o convite para que juntos, nós 
dois, aqui de Brasília, conversemos com o Ministério 
da Cultura, elaboremos um projeto de lei, nós dois 
juntos, em homenagem a Silvio Barbato, para servir 
ao Brasil inteiro.

Isso não poderia ser dito com música. Se pudes-
se, acho que hoje não deveria ter falas aqui. Isso teve 
que ser dito com palavras. Mas já que estamos falando 
com palavras, queria dizer um pouco mais. Quero dizer 
que ouvir falar do Silvio Barbato, pela primeira vez, por 
meio do meu amigo Claudio Santoro. E, por coincidên-

cia, na hora em que falo, vemos entrar aqui a Gisele. 
Foi o Santoro, uma vez, conversando sobre o futuro da 
música erudita no Brasil e perguntando a ele em que 
a gente podia se apegar para encontrar talentos, que 
disse: “Aqui mesmo temos um”. E citou o Silvio.

Depois, eu tive a oportunidade de ouvi-lo, de vê-lo. 
E ele trazia algo que não são todos que trazem, porque, 
além de um regente, ele era um educador. A relação 
dele com o público não era a relação de um simples 
regente distante, ligado e comandando os músicos; ele 
era um regente que falava com o público, não apenas 
pela música, que dizia o que era aquela música, que 
dizia quem foi o compositor. Ele era o maestro que eu 
vi fazer algo que talvez outros façam – eu nunca vi –: 
chamar crianças para o palco, junto da orquestra. Ele 
era um maestro e um compositor que conseguiu fa-
zer com que sua música fosse local e fosse de toda 
a humanidade. 

O Silvio nasceu no Rio, mas era brasiliense. Ele 
nasceu no Brasil, mas ele era um compositor, um re-
gente da humanidade inteira. Ele estava lá e estava 
cá. Ele conseguiu isso que Villa-Lobos conseguiu, que 
Santoro conseguiu, que Carlos Gomes conseguiu, mas 
que nem todos conseguem, porque ou ficam brasilei-
ros demais e se distanciam dessa maravilha que é a 
humanidade inteira ou se envolvem com a humanidade 
inteira por irem para outros países dos quais também 
não conseguem ser nacionais e se distanciam do lo-
cal, do específico.

Ele foi uma pessoa que fez tanto, que esteve em 
tantas partes e de maneiras tão diferentes, como poucos 
fizeram no mundo inteiro. Ele esteve em tantas partes, 
ele fez tantas coisas e de maneiras tão especiais, que 
é por isso que merece a nossa homenagem. Mas não 
uma homenagem apenas simbólica de uma manhã, 
mas, sim, a homenagem que eu gostaria que prestás-
semos como políticos, como líderes, dirigentes, para 
ele permanente: a criação um programa específico para 
promover a música erudita no Brasil e segurar aqui – 
e segurar aqui – esses heróis, que não conseguem 
sobreviver aqui e, para sobreviver, vão embora. Ele, 
que conseguiu viver aqui, terminou, metaforicamente, 
por sair da nossa convivência no momento em que ia 
embora por alguns dias e o destino colocou-o tragado 
nas águas do Atlântico.

Não deixemos que os nossos outros jovens músi-
cos deste País sejam tragados pelos apoios, incentivos 
e atrações que existem lá fora, expulsos do Brasil por 
aquilo que a gente não lhes dê.

Essa é a homenagem que eu gostaria que inici-
ássemos aqui nesta manhã, meu caro Adelmir, graças 
a sua iniciativa, de fazermos uma Lei Silvio Barbato, 
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de apoio à música, aos músicos, aos regentes e aos 
dançarinos, Gisele, eruditos no Brasil.

Alguns podem dizer que seja um preconceito 
contra as outras músicas. Absolutamente, e seria im-
possível ser uma homenagem a Barbato se houves-
se qualquer preconceito por qualquer tipo de música, 
porque a última vez que o ouvi tocando num evento – 
creio que do Sesc também – lá na Torre de Televisão, 
ele trouxe instrumentos absolutamente populares para 
dentro do palco. Ele falava todos os idiomas musicais. 
Então, sem nenhum preconceito com os outros, mas, 
falemos com franqueza, os outros não precisam de 
tanto apoio quanto aqueles que, como Silvio Barbato, 
como Cláudio Santoro, insistem, persistem em criar 
aqui, no Brasil, o que é do mundo inteiro. 

Silvio foi um homem do mundo inteiro, por isso 
ele terminou deixando a convivência conosco longe do 
Brasil, mas, diferentemente de muitos outros, não por 
estar indo embora do Brasil, mas por estar indo levar o 
Brasil lá fora. O destino não o deixou voltar, mas cabe 
a nós não deixar que outros saiam. 

Isso, Sr. Presidente, é o que tenho a dizer, para-
benizando e dizendo do meu sentimento para todos 
os familiares e amigos que vão sentir não apenas 
saudades, vão sentir um grande vazio. Muitas pesso-
as vão e deixam saudades, outras deixam um vazio 
ao redor, aos seus amigos e familiares; mas poucos 
deixam um vazio tão grande para tanta gente como o 
maestro da qualidade de Silvio Barbato. Até porque o 
vazio que fica não é só o vazio de a gente não poder 
ir amanhã assistir a um espetáculo comandado por 
ele. O vazio que fica é pensar o que ele não teria feito 
se vivesse mais trinta anos, em plena atividade, como 
seria possível. Se ele não pôde ficar mais trinta anos 
conosco, não deixemos que os outros sejam obrigados 
a ir embora. Vamos apoiar a música erudita como uma 
homenagem a Silvio Barbato. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Adelmir Santana.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Parabéns, Senador Cristovam! Vamos estudar a 
viabilidade de fazermos juntos essa proposta de lei.

Concedo a palavra ao Núncio Apostólico do Bra-
sil, Dom Lorenzo Baldisseri.

O SR. DOM LORENZO BALDISSERI – Exmº 
Sr. Senador Adelmir Santana, Exmºs Srs. e Srªs in-
tegrantes da Mesa, dou uma saudação especial à fa-
mília de Silvio Barbato e a todos os presentes nesta 
comemoração.

Quando aconteceu o desastre aéreo, eu estava 
na Itália. Olhando a lista das pessoas que faleceram 
naquela situação, percebi que estava ali o nome de 
Sílvio Barbato.

Agradeço-lhes a oportunidade de dar o testemu-
nho pessoal sobre Sílvio Barbato. Conheci Silvio Barba-
to aqui, em Brasília. Com ele tive contatos esporádicos, 
sobretudo nos momentos dos grandes concertos, a 
que eu assistia, seja como Núncio, seja como italiano, 
seja como músico. Eu poderia dizer que, sim, Deus é 
música. Digo que combina muito bem minha missão 
de Núncio Apostólico com a de músico.

Estudei no Conservatório de Música em Lucca. 
Creio que essa seja a origem da família, creio que as 
raízes dos Barbato são de lá. Falamos algumas vezes 
desse assunto, tanto que posso dizer que conheço as 
diferentes famílias na Itália. Por isso, estreitamos, numa 
simpatia, um relacionamento muito bonito.

Eu queria dizer que, para mim, do ponto de vis-
ta pessoal, essa foi uma grande perda, mas foi uma 
perda realmente grande para a música, para o Brasil 
e para a humanidade, como foi registrado.

Eu queria dizer também que ele tinha um apre-
ço muito especial à sua origem e, particularmente, a 
todo tipo de música. Mas ele se especializou muito no 
âmbito da música operística, como está relatado em 
seu currículo. Ele sentia, profundamente, essas raízes. 
A última obra que ele apresentou, a sua ópera Car-
los Chagas, em Roma – eu não estava lá, mas há o 
relato da Embaixadora Vera Machado, Embaixadora 
do Estado brasileiro junto ao Vaticano, que lá esteve 
presente –, foi um sucesso enorme, extraordinário. Foi 
apresentada exatamente na Embaixada, num auditó-
rio estupendo, com a presença de altas autoridades 
de todo o mundo.

Portanto, quero aqui manifestar, em primeiro lugar, 
uma grande homenagem de minha parte e também por 
parte da Igreja e também do Vaticano. Em segundo lu-
gar, quero dizer que esta homenagem é também uma 
recordação realmente fervente para a família, que tem 
essa dor profunda. Mas, justamente, como foi dito, a 
música é perene, e ele está lá, mais além, está com 
Deus, mas está conosco também e continua sempre 
presente com sua mensagem musical, deleitando-nos, 
verdadeiramente, com o que ele foi como regente e, 
sobretudo, como compositor.

Agradeço-lhes muito. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Parabéns!
Concedo a palavra à Srª Silviane Barbato, que 

falará em nome da família. Ela é irmã do nosso home-
nageado, o Maestro Silvio Barbato.
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A SRA. SILVIANE BARBATO – Senador Adelmir 
Santana; Senador Cristovam Buarque, nosso querido 
ex-Reitor; Sr. Núncio Apostólico; senhoras e senhores; 
amigos e parentes, em nome da nossa família, eu gos-
taria muito de lhes agradecer cada homenagem.

Esta linda homenagem de hoje veio coroar tam-
bém a nossa vontade de estar junto com cada um que 
conheceu o Silvio, que dividiu experiências e que nos 
enviou tantas flores, tanta poesia, tanta música, tantas 
fotografias e quadros e tanta arte! Ficamos surpresos 
com tanta generosidade que recebemos de cada um 
de vocês, neste momento especial, e dos Ministros 
de Estado.

Queríamos agradecer, neste momento, de forma 
muito especial, a cada um, pelas preces, pelos e-mails. 
Nossos e-mails ficaram lotados, bem como os e-mails 
da Universidade de Brasília, com esse amor imenso 
que cada um mostrou para cada um de nós.

Quero dizer que o Silvio teve a oportunidade de 
visitar o País para fazer um programa de televisão ain-
da inédito para o Canal Futura, para a TV Cultura, e 
conheceu muitas crianças que tocavam em situações 
desfavoráveis. Agradeço muito ao Senador Cristovam 
e ao Senador Adelmir a preocupação com o progra-
ma de música de Governo, para que a gente possa 

realmente oferecer dignidade para as nossas crianças 
também nessa direção.

Então, eu lhes agradeço de coração, em nome 
de cada um de nós e da mamãe, que não pôde estar 
aqui.

Desculpem as lágrimas.
Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Muito obrigado, Silviane.
Cumprindo, portanto, a finalidade da sessão, 

quero, mais uma vez, agradecer a todas as persona-
lidades aqui presentes, que nos honraram com suas 
presenças. Agradecemos aos membros da família e 
também aos componentes do Serviço Social do Comér-
cio (Sesc) e do Senado Cultural, que nos proporciona-
ram a oportunidade de fazer esta homenagem a uma 
pessoa a quem tanto queríamos, que tanto amamos e 
que aprendemos a admirar durante os momentos em 
que estivemos juntos.

As nossas homenagens a todos!
Está encerrada a sessão.
Muito obrigado. (Palmas.)

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 23 
minutos.)
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Ata da 117ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 9 de julho de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura
Presidência dos Srs. José Sarney, da Sra. Serys Slhessarenko,  

e dos Srs. Mão Santa, Papaléo Paes e Eduardo Suplicy.

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 1 minu-
to, e encerra-se às 19 horas e 56 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Há número regimental. Declaro aberta 
a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Esgotou-se ontem o prazo previsto no 
art. 91, § 3º, do Regimento Interno, sem que tenha 
sido interposto recurso no sentido da apreciação, pelo 
Plenário, das seguintes matérias:

– Projeto de Decreto Legislativo nº 22, de 2002 
(nº 868/2001, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio 
Difusora Serra dos Cristais Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na cidade de Cristalina, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 430, de 2007 
(nº 219/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Alternativa de Radiodifusão Comunitária 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Central de Minas, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 433, de 2007 
(nº 235/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização ao Conse-
lho de Desenvolvimento Comunitário de Vereda 
do Brejo Angelim para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de Gameleiras, 
Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 453, de 2007 (nº 
237/2007, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
Pró-Melhoramento Nascente do Sol para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
São João Del Rei, Estado de Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2008 (nº 
73/2007, na Câmara dos Deputados), que aprova 
o ato que outorga permissão à Natureza Comu-
nicações Ltda. para explorar serviço de radiodi-
fusão sonora em freqüência modulada na cidade 
de Marília, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 184, de 2008 
(nº 457/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pa-
raíso de Camocim Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Independência, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 361, de 2008 
(nº 710/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Eco FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada na cidade de Ibiapina, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 372, de 2008 
(nº 708/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Três 
Climas Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Assaré, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 392, de 2008 
(nº 755/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Sistema 
Maior de Radiodifusão Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda média na 
cidade de Pacujá, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 399, de 2008 
(nº 439/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rede Bra-
sileira de Rádio e Televisão Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Cachoeira Alta, Estado 
de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 412, de 2008 
(nº 691/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Alpha de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Goiânia, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 419, de 2008 
(nº 770/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à HP Comu-
nicação Ltda. para explorar serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada na cidade 
de Abadia de Goiás, Estado de Goiás;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 422, de 2008 
(nº 775/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rede Elo 
de Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Boa Viagem, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 10, de 2009 
(nº 557/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à FM Ca-
riús Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Cariús, Estado do Ceará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 15, de 2009 (nº 
766/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Sistema Maior 
de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Martinópole, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 16, de 2009 
(nº 767/2008, na Câmara dos Deputados), que 
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aprova o ato que outorga permissão à Ivanov 
Comunicação e Participações Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Viçosa do Ceará, Esta-
do do Ceará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 2009 
(nº 833/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Ivanov 
Comunicação e Participações Ltda. para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de São João do Jaguaribe, 
Estado do Ceará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 55, de 2009 (nº 
974/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga concessão à Ibicuitinga FM 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sono-
ra em onda média na cidade de Várzea Alegre, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 93, de 2009 
(nº 871/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Betel para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Guarapuava, Estado 
do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 96, de 2009 (nº 
877/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga permissão à Mendonça e 
Rios Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de 
Loanda, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 103, de 2009 
(nº 893/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária e Cultural de Goioxim para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Goioxim, Estado do Paraná;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 108, de 2009 (nº 
902/2008, na Câmara dos Deputados), que apro-
va o ato que outorga autorização à Associação 
de Apoio ao Jovem de Irauçuba para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Irauçuba, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 128, de 2009 
(nº 956/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Grupo Co-
municação do Vale Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Juara, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 2009 
(nº 957/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Vera 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 

em freqüência modulada na cidade de São José 
dos Quatro Marcos, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 130, de 2009 
(nº 958/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Barrinha 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Barrinha, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 131, de 2009 
(nº 959/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Integrado de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada na cidade de Comodoro, Estado de 
Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 153, de 2009 
(nº 1.005/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Difusão Cultural Tradicional 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de São Pedro do Turvo, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 165, de 2009 
(nº 1.044/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema 
Torre de Comunicação Ltda. para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em freqüência mo-
dulada na cidade de Santa Fé do Sul, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 166, de 2009 
(nº 1.085/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Co-
municação FM Stéreo Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada 
na cidade de Boracéia, Estado de São Paulo; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 180, de 2009 
(nº 756/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio São 
Brás do Suaçuí FM Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modula-
da na cidade de São Brás do Suaçuí, Estado de 
Minas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 195, de 2009 
(nº 884/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação e Cultura 
de Canaã para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Canaã, Estado de Mi-
nas Gerais;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 196, de 2009 
(nº 886/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção do Movimento de Radiodifusão Alternativo 
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de São Martinho para executar serviço de radio-
difusão comunitária na cidade de São Martinho, 
Estado do Rio Grande do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 198, de 2009 
(nº 895/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Comunitária de Comunicações 
Lagunense para executar serviço de radiodifu-
são comunitária na cidade de Laguna, Estado 
de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 204, de 2009 
(nº 940/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ci-
dade das Águas Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Garuva, Estado de Santa Catarina;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 212, de 2009 
(nº 955/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Empresa 
de Radiodifusão Pantaneira Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência 
modulada na cidade de Fátima do Sul, Estado 
de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 214, de 2009 
(nº 975/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Xaraés 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Chapadão do Sul, Estado de Mato Grosso 
do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 220, de 2009 
(nº 992/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Desenvolvimento Artístico e 
Cultural de Novo Horizonte do Sul/MS – Aconhos 
para executar serviço de radiodifusão comunitá-
ria na cidade de Novo Horizonte do Sul, Estado 
de Mato Grosso do Sul;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 247, de 2009 
(nº 249/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Cultural Comunitária de Salinópolis para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Salinópolis, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 275, de 2009 
(nº 1.079/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Aurora 
Comunicações Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Aurora, Estado do Ceará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 276, de 2009 
(nº 1.080/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à TV Mucu-

ripe Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Crateús, Estado do Ceará; 

– Projeto de Decreto Legislativo nº 278, de 2009 
(nº 1.086/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à TV Mucu-
ripe Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Crato, Estado do Ceará; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 282, de 2009 
(nº 1.093/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à TV Mucu-
ripe Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de 
Quixeramobim, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 283, de 2009 
(nº 1.094/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Portel Ser-
viços de Radiodifusão Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Bagre, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 287, de 2009 
(nº 1.101/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Fun-
dação Vicente Pinzon para executar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Cabo de Santo Agostinho, Estado de 
Pernambuco;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 292, de 2009 
(nº 1.120/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Cultural Cajuruense Boca da Mata de 
Apoio à Comunidade para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Cajuru, 
Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 293, de 2009 
(nº 1.122/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção de Comunicação Comunitária de Gália para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Gália, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 294, de 2009 
(nº 1.123/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária do Grupo Semente Nova 
do Distrito de Missi para executar serviço de ra-
diodifusão comunitária na cidade de Irauçuba, 
Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 296, de 2009 
(nº 1.125/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Cultural Comunitária Cidade das Rosas para 
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executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Cotia, Estado de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 297, de 2009 
(nº 1.126/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação Comunitária de Comunicação Palmares 
para executar serviço de radiodifusão comuni-
tária na cidade de Palmares Paulista, Estado 
de São Paulo;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 303, de 2009 
(nº 1.136/2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à As-
sociação Comunitária Dabar de Comunicação, 
Educação e Cultura para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Floresta 
do Araguaia, Estado do Pará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 313, de 2009 
(nº 1.152/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária de Cultura da Confresa para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Confresa, Estado de Mato Grosso;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 318, de 2009 
(nº 1.158/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Santa Fé de Croatá Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada 
na cidade de Croatá, Estado do Ceará;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 358, de 2009 
(nº 1.170/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Asso-
ciação de Radiodifusão Comunitária de Afonso 
Bezerra para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Afonso Bezerra, Esta-
do do Rio Grande do Norte;

– Projeto de Decreto Legislativo nº 362, de 2009 
(nº 1.203/2008, na Câmara dos Deputados), que 

aprova o ato que outorga permissão à Rádio 
Cultural de Vitória Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na 
cidade de Custódia, Estado de Pernambuco; e

– Projeto de Decreto Legislativo nº 371, de 2009 
(nº 1.248/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associa-
ção Comunitária Novos Tempos para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de Angelim, Estado de Pernambuco.

Tendo sido aprovadas terminativamente pela Co-
missão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação 
e Informática, as matérias vão à promulgação.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, aviso do Ministro de 
Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

AVISO  
DO MINISTRO DE ESTADO DA AGRICULTURA, 

PECUÁRIA E ABASTECIMENTO Nº 111, DE 2009

– Nº 111, de 25 junho último, encami-
nhando informações em resposta ao Reque-
rimento nº 372, de 2009, do Senador Gilberto 
Goellner.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – A informação foi encaminhada, em có-A informação foi encaminhada, em có-
pia, ao Requerente.

O requerimento vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projeto recebido da Câmara dos 

Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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MC 00324 EM

Brasilia, 22 de maio de 2006. 
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – O Projeto de Decreto Legislativo nº 
574, de 2009, que acaba de ser lido, tramitará com 
prazo determinado de quarenta e cinco dias, de acordo 
com o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art. 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, o Projeto lido será apreciado ter-

minativamente pela Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática, onde poderá 
receber emendas pelo prazo de cinco dias úteis, nos 
termos do art. 122, II, “c”, do Regimento Interno.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário 
da Câmara dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – O ofício lido vai à publicação e será jun-
tado ao processado do Projeto de Lei de Conversão 
nº 7, de 2009.

Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – A Presidência designa o Senador Aloi-A Presidência designa o Senador Aloi-
zio Mercadante para integrar, como titular, a Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, nos 

termos do expediente encaminhado pela Liderança do 
Bloco de Apoio ao Governo.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Com referência aos expedientes que 
acabam de ser lidos, a Presidência comunica ao Ple-
nário que aos Substitutivos aos Projetos de Lei do 
Senado nºs 176 e 340, de 2004; e 69, de 2008, po-
derão ser oferecidas emendas até o encerramento da 
discussão, no turno suplementar, perante a Comissão 
de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Encerrou-se ontem o prazo para apre-Encerrou-se ontem o prazo para apre-
sentação de emendas às seguintes matérias: 

– Projeto de Resolução nº 31, de 2009, que autoriza 
o Estado de São Paulo a contratar operação de 
crédito externo, com garantia da União, com o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, no 
valor de até cento e noventa e quatro milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América; 

– Projeto de Resolução nº 32, de 2009, que autoriza 
o Estado do Espírito Santo a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até setenta e 
um milhões e quinhentos mil dólares dos Esta-
dos Unidos da América; 

– Projeto de Resolução nº 33, de 2009, que autoriza 
o Estado do Rio de Janeiro a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da República 
Federativa do Brasil, no valor de até duzentos e 
onze milhões e setecentos mil dólares dos Es-
tados Unidos da América; e 

– Projeto de Resolução nº 34, de 2009, que autoriza 
o Município do Recife (PE) a contratar operação 
de crédito externo, com garantia da União, com 
o Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento (BIRD), no valor de até trinta e 
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dois milhões e setecentos e sessenta mil dólares 
dos Estados Unidos da América. 
Aos Projetos não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia 

oportunamente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Com referência ao ofício que acaba de 
ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 202, de 
2005, poderão ser oferecidas emendas até o encerra-

mento da discussão, no turno suplementar, perante a 

Comissão de Agricultura e Reforma Agrária.

Sobre a mesa, projetos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Os projetos lidos vão à Comissão Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização.

Nos termos do art. 112, da Resolução nº 1, de 
2006 – CN, fica estabelecido o seguinte calendário 
para tramitação dos projetos:

Leitura: 9-7-2009
Até 14/7 publicação e distribuição de avulsos;
Até 7/8 prazo final para apresentação de emen-

das;

Até 12/8 publicação e distribuição de avulsos 
das emendas; e

Até 27/8 encaminhamento do parecer final à Mesa 
do Congresso Nacional.

Será feita a devida comunicação à Câmara dos 
Deputados.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, projeto de lei do Senado 
que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – O projeto lido vai à publicação e será 

encaminhado às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – O requerimento lido vai à publicação e 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – O requerimento lido vai à publicação e 

será votado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

( À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.)
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( À Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.)
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Os requerimentos lidos serão publicados 
e encaminhados à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler. 

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – O requerimento lido será publicado e 
encaminhado à Mesa para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – Os requerimentos lidos serão publicados 

e incluídos em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – A Presidência encaminhará os votos 
solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – Sobre a mesa, mensagens do Presi-
dente da República que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS 
 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 113, de 2009 (nº 511/2009, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 59, de 2007 (nº 3.138/97, na 
Casa de origem, do Deputado Júlio Redecker), 
que altera o art. 1º da Lei nº 7.064, de 6 de de-
zembro de 1982, estendendo as regras desse 
diploma legal a todas as empresas que venham a 
contratar ou transferir trabalhadores para prestar 
serviço no exterior, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.962, de 3 de julho de 2009; 

– Nº 114, de 2009 (nº 512/2009, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 65, de 2009 (nº 552/2007, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos 
de provimento efetivo e funções comissionadas 
no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da 5ª Região (BA), san-

cionado e transformado na Lei nº 11.963, de 3 
de julho de 2009; 

– Nº 115, de 2009 (nº 513/2009, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 66, de 2009 (nº 1.932/2007, na 
Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição do Tribunal 
Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) e dá 
outras providências, sancionado e transformado 
na Lei nº 11.964, de 3 de julho de 2009; e

– Nº 116, de 2009 (nº 514/2009, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Rogerio Lisboa), 
que dá nova redação aos arts. 982 e 1.124-A 
da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
institui o Código de Processo Civil (participação 
do defensor público na lavratura de escrituras 
públicas), sancionado e transformado na Lei nº 
11.965, de 3 de julho de 2009.

Será encaminhado à Câmara dos Deputados 
um exemplar de autógrafo de cada um dos projetos 
sancionados.

Os processados vão ao Arquivo.
A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-

co/PT – MT) – Sobre a mesa, projetos recebidos da 
Câmara dos Deputados.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI ORIGINAL
Nº 4.686, DE 2001

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL432



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 10 31305     433ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31306 Sexta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL434



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 10 31307     435ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31308 Sexta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – A Presidência comunica ao Plenário 
que, nos termos do inciso IV, § 1º, do art. 91 do Re-
gimento Interno, os Projetos de Lei da Câmara nºs 
138 e 139, de 2009, que acabam de ser lidos, serão 
apreciados terminativamente pelas Comissões com-
petentes, onde poderão receber emendas, perante a 

primeira ou única Comissão do despacho, pelo prazo 
de cinco dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, da 
referida Norma Interna.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Sobre a mesa, ofício que passo a ler.

É lido o seguinte:
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A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-Blo-
co/PT – MT) – Com referência ao expediente que acaba 
de ser lido, a Presidência comunica ao Plenário que ao 
Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado nº 523, de 
2003, poderão ser oferecidas emendas até o encer-
ramento da discussão, no turno suplementar, perante 
a Comissão de Assuntos Sociais.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Com a palavra o Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Para uma 
comunicação inadiável, SRA. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Para uma comunicação inadiável, o se-
nhor é o primeiro inscrito.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Se quiser 
me chamar como orador inscrito, também aceito.

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Pela inscrição, sem prejuízo da lista de 
inscritos, com a palavra o Senador Roberto Cavalcanti, 
por 10 minutos, com alguma tolerância.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, te-
nho a grata satisfação de comunicar à Casa que en-
viei projeto de lei que, ao alterar aspectos do Código 
Civil, bem como do Código de Processo Civil, além 
de revogar algumas normas legais correlatas, tem por 
objetivo assegurar a ampliação dos direitos civis dos 
companheiros na união estável. 

Sem dúvida quanto à importância e quanto ao 
extraordinário significado social da proposta, acredito 
ser o PLS 267, já em tramitação, o instrumento certo 
para a superação de uma flagrante injustiça, ainda 
hoje existente, relativa às questões patrimoniais e su-
cessórias no caso de união não oficializada por meio 
do casamento.

Mais que um aspecto meramente pontual, ainda 
que de indiscutível importância e por influir diretamente 
na vida de milhares de pessoas, creio que o presente 
projeto se valoriza, muito especialmente, por remeter 
a uma questão estrutural, verdadeiramente de fundo, 
que diz respeito ao próprio papel do Parlamento na 
vida das sociedades. É justamente sobre este ponto 
que gostaria de me deter inicialmente. 

Ninguém duvida de que vivemos, na Idade Con-
temporânea, o período da História mais intensamente 
marcado pela rapidez nas transformações.

Com efeito, o impacto da Revolução Industrial 
não se limitou ao sistema produtivo propriamente dito, 
fazendo-se sentir, vigorosamente, nas relações sociais, 
na nova configuração da política, nas instituições jurídi-
cas, enfim, nas inovadas maneiras de pensar o mundo 
e de se situar nele.

O notável desenvolvimento da ciência, acompa-
nhado da expansão dos sistemas educacionais, am-
pliou, extraordinariamente, o grau de conhecimento 
das sociedades.

O avanço do saber acelera o ritmo das transfor-
mações e promove a mais espetacular explosão tec-
nológica jamais ocorrida. Tudo isso altera radicalmen-
te padrões de comportamento, conjuntos de crenças 
e visões do mundo, até então vistos como imutáveis, 
permanentes e perenes.

É nesse ponto que reside, muito provavelmente, 
o maior desafio que se coloca diante da instituição par-
lamentar em nossos dias. Ela precisa ser, de um lado, 
o esteio da democracia e, nesta condição, manter-se 
firme na defesa dos princípios imutáveis e inegociá-
veis. De outro, deve estar perfeitamente sintonizada 
com as demandas de uma sociedade em contínuo e 
incessante movimento.

Ou seja, o tempo presente exige que o Parlamento 
ostente, a um só tempo, a rigidez de autêntica rocha 
em termos de princípios e de valores e a flexibilidade 
para compreender as mudanças que envolvem a vida 
da sociedade. Não agindo assim, o Poder Legislati-
vo mostrar-se-á defasado de seu tempo, divorciado 
da realidade, expressão doída de um anacronismo 
constrangedor. 

Justamente por pensar assim, SRA. Presidente, 
é que apresentei o PLS 267. Em suma, o que o pro-
jeto pretende é corrigir a absurda distorção expressa 
no injusto e discriminatório tratamento que o Código 
Civil, aprovado em 2002, conferiu ao direito sucessório 
dos companheiros na união estável. 

O que se observa, na prática, é a distinção entre 
cônjuges e companheiros, ou seja, entre os que legal-
mente contraíram matrimônio e os que não o fizeram, 
ainda que vivendo unidos de maneira estável.

Tal como se apresenta hoje, no que se refere 
às questões patrimoniais e sucessórias na socieda-
de matrimonial, nosso Código Civil incorre em falhas 
que podem ser claramente identificadas como incons-
titucionalidades. Basta lembrar a cláusula pétrea da 
igualdade entre todos perante a lei, consagrada pela 
Carta de 1988, sem contar que seu art. 226 estabele-
ce, explicitamente, para efeito da proteção do Estado, 
o reconhecimento da união estável entre o homem e a 
mulher como entidade familiar, “devendo a lei facilitar 
a sua conversão em casamento”. 

Todavia, lamentavelmente, as normas legais hoje 
existentes, a começar do Código Civil, ferem o princí-
pio constitucional da igualdade, distinguindo, no que 
concerne à sucessão, as figuras de cônjuges e com-
panheiros.
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Assim, relativamente à herança patrimonial do 
companheiro, a atual legislação limita a sucessão aos 
bens adquiridos onerosamente na constância da união 
estável. Desse modo, os bens particulares que foram 
adquiridos antes da união estável e os obtidos gratui-
tamente por doação ou sucessão não são herdados 
pelo companheiro do falecido.

Dou-lhes outro exemplo de evidente equívoco 
contido nesse nosso Código Civil. Nele está afirmado 
que, em caso de morte de companheiro que não dei-
xou ascendentes nem descendentes, o companheiro 
remanescente receberá apenas um terço dos bens da 
herança, enquanto um parente colateral ficará com os 
dois terços restantes. Eis um dispositivo que, no mí-
nimo, afronta os princípios de igualdade e dignidade 
da pessoa humana, consagrados pela Constituição 
Cidadã. 

Por fim, o novo Código Civil não contempla os 
companheiros com o direito real de habitação. Quan-
to ao cônjuge, diferentemente, fica permanentemente 
assegurado esse direito, que não se extingue sequer 
com novo casamento.

O que pretendo com o projeto de lei que ofereço 
ao exame desta Casa é a correção de situações de 
flagrante injustiça, eivadas de inconstitucionalidade, no 
que diz respeito ao direito sucessório dos companhei-
ros na união estável. Defendo, pura e simplesmente, 
que se respeite o preceito de igualdade consagrado 
em nossa Carta Magna, conferindo às pessoas em 
uniões estáveis igual tratamento legal dispensado às 
pessoas formalmente casadas. E que, no âmbito do 
Código de Processo Civil, seja possibilitada a prote-
ção do segredo de justiça em processos envolvendo 
pessoas que vivem em união estável, tal como ocorre 
com as casadas.

Apelo às Srªs Senadoras e aos Srs. Senadores 
para que examinem cuidadosamente o projeto por mim 
apresentado. Ao fazê-lo, tenho a plena convicção de 
que a ele emprestarão todo o seu apoio. 

A aprovação desse projeto trará resultados posi-
tivos imediatos. De um lado, a reiteração da igualdade 
como base do respeito à dignidade humana, tal como 
sacramentado pela Constituição Federal e internalizado 
pela cidadania. De outro, o próprio fortalecimento da 
comunidade familiar, base da sociedade e merecedora 
de proteção por parte do Poder Público.

Em suma, o PLS nº 267 vem para corrigir injusti-
ça. Se outra razão para apoiá-lo não existisse, bastaria 
essa para justificar nosso apoio integral à proposta.

O Congresso Nacional está sendo chamado, 
uma vez mais, a mostrar-se identificado com o tempo 
presente e sensível ao clamor por uma cidadania de 

verdade, assentada na democracia e nos elevados 
princípios da Justiça.

Era isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Roberto Caval-
canti, a Sra. Serys Slhessaenko, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após o pronunciamento de Roberto Cavalcanti, Se-
nador da Paraíba, ouviremos, por cessão do Senador 
Neuto de Conto, a Senadora Serys Slhessarenko, que, 
além de representar o Mato Grosso, a classe de pro-
fessoras, ela é 2ª Vice-Presidente desta extraordinária 
Mesa Diretora, presidida pelo Presidente Sarney, para 
a qual tem mostrado toda competência, toda dedica-
ção e toda obstinação.

Não criamos problemas no Senado da República; 
estamos resolvendo os problemas e tornando este Se-
nado um dos mais eficientes e respeitados na história 
da República do Brasil.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da 
oradora.) – Obrigada, Senador Mão Santa. Agradeço 
ao Senador Neuto de Conto pela permuta, uma vez 
que me preparo para viajar nos próximos instantes.

Venho, hoje, infelizmente, Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores, a esta tribuna com grande pesar. Tive mais 
uma notícia devastadora de violência contra a mulher, 
e, desta vez, no meu Estado, Mato Grosso.

De anteontem para ontem, o Vereador Ralf Lei-
te – frise-se: vereador! – foi denunciando por lesão 
corporal, na madrugada de anteontem, e por várias 
agressões anteriores à sua namorada Cristina Gentil, 
de 19 anos. Um absurdo, Sr. Presidente! Segundo o 
pai da garota, o advogado Sadi Gentil, Cristina teria 
sofrido tentativa de homicídio pela quantidade de le-
sões que tinha pelo corpo. Isso é caso de prisão! Isso 
é caso de Lei Maria da Penha!

Isso é decorrência do desrespeito que vem de lon-
ge, que remonta às mais antigas e vergonhosas origens 
de uma postura senhorial de posse, de propriedade. Há 
homens – felizmente não há muitos – que acham que 
têm poder sobre a mulher, que a mulher é proprieda-
de deles. E isso leva esses homens – alguns poucos; 
felizmente – a agredirem as mulheres. Foi também o 
que levou Ralf Leite a cometer tanta violência contra 
Cristina. Isso tem que parar. E já, Sr. Presidente!

Já vim a esta tribuna inúmeras vezes para falar 
de mulheres que são vítimas de violência; que a dis-
criminação contra a mulher mata mulheres quase que 
diariamente no País. Mas, além disso, continuam os ca-
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sos de abuso e violência, como os que vitimaram Maria 
da Penha. Não posso admitir, aceitar ou achar normal 
que isso aconteça com tanta frequência. E, agora, com 
um Parlamentar do meu Estado, com essa denúncia 
absurda de agressão contra Cristina Gentil. 

O pai da moça disse ainda que a filha vem rece-
bendo ameaças de terceiros por ela haver denunciado 
o vereador. Aonde chegamos?! Além das agressões, 
Ralf Leite ainda se utiliza do poder para aterrorizar 
essa família. Esse indivíduo tem que ser enquadra-
do rapidamente na Lei Maria da Penha, para que se 
faça justiça.

Sou mãe, e seria terrível passar pelo que o Sr. 
Sadi Gentil está passando, com a filha nessa situação. 
É mais um caso de uma história dramática de violên-
cia contra a mulher.

Conto, sim, com a Justiça de Mato Grosso, para 
que não se deixe impune esse fato, para que ele não 
passe ileso perante a sociedade mato-grossense.

São vários os casos de violência contra a mulher 
todos os dias neste País, infelizmente. Em maio virou 
notícia, no Correio Braziliense, que a cada mês – foi 
manchete no Correio Braziliense – pelo menos 300 
mulheres são agredidas pelos parceiros só no Distrito 
Federal. Nos últimos dois anos, o Tribunal de Justiça 
do DF acatou 6 mil processos relacionados à aplicação 
da Lei Maria da Penha. A matéria disse ainda que 35% 
das mulheres agredidas têm entre 19 e 35 anos. Casos 
e mais casos que aviltam a natureza de mãe, esposa, 
filha, mulher! Mulheres que se desdobram em tarefas 
do lar, educando e orientando a família, ao mesmo 
tempo em que vão buscar no mercado de trabalho o 
sustento dos seus entes queridos.

Dor, lamento e desespero devem ser enfrentados 
com coragem, com solidariedade às vítimas e a seus 
familiares. Lei dura e firme contra os criminosos! Fim 
da impunidade é o que será uma ferramenta essencial 
para refrear os covardes que atacam e agridem suas 
mulheres, suas namoradas, exercendo um absurdo e 
repugnante pseudodireito de punir a mulher por qual-
quer que seja a razão.

Devemos eliminar o mal pela raiz. É o que deve 
ser feito nesses vários casos, como a violenta agres-
são de Ralf Leite contra Cristina. Somente com ações 
educativas e fortes medidas preventivas alcançaremos 
nossos objetivos, que são, nesse caso, a eliminação 
da violência contra a mulher, a mãe, a companheira, 
a menina e a adolescente.

E, por falar em mulher – e, infelizmente, aqui, foi 
para fazer uma denúncia –, também queremos, Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, falar da competência 
e do compromisso de mulheres que vêm assumindo 

cargos determinantes na nossa sociedade com uma 
competência extraordinária.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje quero 
destacar, com muito orgulho, o trabalho de uma mulher; 
uma mulher como eu, uma mulher como tantas neste 
Brasil e que nos orgulha pela clareza e objetividade 
com que atua, atacando preconceitos, demolindo ve-
lhos conceitos e contribuindo para o aperfeiçoamento 
de nossa legislação no interesse da maioria de nos-
sos cidadãos.

Falo, evidentemente, da Procuradora-Geral da 
República, interina, Drª Deborah Duprat, que desde 
que assumiu de forma provisória esse cargo, há ape-
nas poucos dias, fez duas intervenções que considero 
emblemáticas, dignas do nosso maior louvor. Por isso, 
resolvi falar dessas intervenções desta tribuna, para 
que o trabalho da Drª Duprat tenha o reconhecimento 
que merece e para, desde já, defender que as teses 
que ela expõe, com tanto brilhantismo, sejam devi-
damente acolhidas pelos Srs. Ministros do Supremo 
Tribunal Federal.

Vejam só que notável: em seu quinto dia como 
chefe da Procuradoria-Geral da República, Deborah 
Duprat foi ao Supremo Tribunal Federal para propor 
o reconhecimento da união estável entre pessoas do 
mesmo sexo. A Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental que ela assinou pede que casais 
homossexuais tenham os mesmos direitos e deveres 
dos companheiros em uniões estáveis, o que, há pou-
co, foi falado desta tribuna.

Se a gente tivesse combinado, Senador Roberto 
Cavalcanti, não tinha dado tão certo.

É a mesma tese defendida pelo projeto histórico 
que a Deputada Marta Suplicy apresentou na Câmara 
dos Deputados e que, estranhamente, por força das 
pressões, se encontra empacado neste Congresso 
Nacional.

Depois, em um segundo momento, em pare-
cer também enviado ao Supremo Tribunal Federal, a 
Procuradora-Geral da República, Drª Deborah Duprat, 
quer que a nossa Suprema Corte dê interpretação 
orientada pela Constituição Federal a dois artigos do 
Código Penal, para declarar que eles não criminalizam 
ou impedem a interrupção voluntária da gravidez em 
caso de anencefalia fetal, desde que a doença seja 
diagnosticada por médico habilitado, reconhecendo-
se o direito da gestante de se submeter a esse pro-
cedimento sem a necessidade de prévia autorização 
judicial ou de qualquer outro órgão estatal.

São duas manifestações que me emocionaram e 
que me inspiraram a vir hoje a esta tribuna do Sena-
do Federal para agradecer à SRA. Procuradora-Geral 
da República por intervir, de forma tão consequente, 
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nesses dois casos que têm levantado, em nosso País, 
tantas controvérsias.

Fico grata à Drª Deborah Duprat por vir reforçar 
posições importantíssimas, que têm sido defendidas 
com muito vigor por outras Parlamentares da bancada 
feminina e, também, pelos Srs. Senadores, bem como 
pelo movimento das mulheres, pelo movimento social 
em diversos fóruns, pelo nosso País afora. Ou seja, o 
que se percebe é que a Procuradora-Geral da Repú-
blica, além de operar o Direito com muita competência, 
honrando a sua condição de mulher sensível à realida-
de social em derredor, saiu às ruas, ouviu a população 
e traduziu aquilo que se afirma, no dia a dia de nosso 
País, como um verdadeiro clamor popular.

Numa sociedade moderna e dinâmica como acre-
dito que é, hoje, a sociedade brasileira, diversos pre-
conceitos já foram superados. Ninguém acredita mais 
naquela história de que comunista come criancinhas 
e em outras bobagens desse tipo que durante tanto 
tempo infernizaram as nossas vidas. Já está mais do 
que na hora de avançar em outras questões que per-
manecem aí congeladas.

Nesse corre-corre em que vivemos aqui, no nos-
so Senado, tive oportunidade de conferir que a Drª 
Deborah Duprat ergueu sua voz e se pôs em luta em 
defesa dos direitos inalienáveis dos gays e das lés-
bicas, de uma forma muito corajosa, mostrando que 
esses nossos irmãos e irmãs continuam a enfrentar 
preconceitos e restrições de toda sorte quando se tra-
ta de regularizar as suas relações. Queremos também 
dizer que a nossa Procuradora da República trata de 
questões extremamente polêmicas com desembaraço, 
com firmeza e sem constrangimento.

Em sentido contrário, além das leis, todo o apa-
rato ideológico que nos envolve trabalha a favor dos 
indivíduos heterossexuais. O indivíduo heterossexual, 
no Brasil, pode se casar e, também, constituir união 
estável, contando para isso com toda a proteção do 
Estado. 

Já, por outro lado, o indivíduo homossexual, seja 
ele ou ela, não conta com essa mesma proteção, com 
essa mesma tranquilidade, pois pesa contra eles pre-
conceitos seculares, favorecidos por ditames religio-
sos restritivos, que já não se justificam mais diante 
dos avanços que ocorreram pelo mundo afora, seja no 
aspecto da sadia convivência entre as pessoas, seja 
no aspecto da legislação propriamente dita.

Quero, ainda, destacar a brilhante tese da Pro-
curadora-Geral da República. Ela nos expõe que se 
deve buscar diretamente na Constituição Federal – 
notadamente nos princípios da dignidade da pessoa 
humana (art. 1º, inciso III), da igualdade (art. 5º, ca-
put), da vedação das discriminações odiosas (art. 3º, 

inciso IV), da liberdade (art. 5º, caput) e da proteção à 
segurança jurídica – a obrigatoriedade do reconheci-
mento da união entre pessoas do mesmo sexo como 
entidade familiar.

Para a Procuradora-Geral, no reconhecimento 
da união entre essas pessoas é possível aplicarem-
se, imediatamente, os princípios constitucionais. “Não 
subsiste qualquer argumento razoável para negar aos 
homossexuais o direito ao pleno reconhecimento das 
relações afetivas estáveis que mantêm, com todas as 
consequências jurídicas disso decorrentes”, afirma.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, 
com relação à anencefalia fetal, o que a Procuradora-
Geral da República defende, com muita propriedade, 
é que a proibição de antecipar a gravidez de fetos com 
anencefalia vai contra o direito à liberdade, à privacidade 
e à autonomia reprodutiva, além de ferir o princípio da 
dignidade da pessoa humana e o direito à saúde.

A SRA. Procuradora-Geral da República explica 
muito bem, em sua argumentação, que a anencefalia 
constitui patologia incurável. Em se tratando de uma 
patologia incurável, torna-se incompatível com o de-
senvolvimento da vida extrauterina, que pode ser hoje, 
dados os recursos dos quais hoje se dispõe, diagnos-
ticada com 100% de certeza.

Segundo Deborah Duprat, o grande debate jurí-
dico que essa questão tem gerado resulta do anacro-
nismo da legislação penal brasileira, editada quando 
ainda não era possível diagnosticar a viabilidade da vida 
extrauterina do feto. “Em 1940, quando foi promulgada 
a Parte Especial do Código Penal, a tecnologia então 
existente não permitia a realização de diagnóstico pré-
natal da anencefalia”, anota a Drª Deborah Duprat. 

Os tempos são outros, a tecnologia da Medicina 
avançou sobremaneira e, na Procuradoria-Geral da 
República, contamos com uma operadora do Direito 
muito atenta e disposta a contribuir para que supere-
mos, em nosso País, todos os embaraços ainda exis-
tentes ao reconhecimento desses direitos.

Nossas homenagens, portanto, à Drª Deborah 
Duprat, ilustre Procuradora-Geral da República. Trata-
se de uma mulher cuja atuação nos emociona e nos 
gratifica. 

Queria também, aqui, registrar que o Dr. Antonio 
Fernando, que foi um grande Procurador – grande, ilus-
tre, destemido, de grande sabedoria –, deixou, interina-
mente, com a Drª Deborah Duprat a Procuradoria-Geral 
da República do nosso País. E isso, Dr. Antonio, com 
certeza serve para mostrar, realmente, a qualificação 
do quadro de Procuradores da nossa República.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Senhora...
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A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Agora está chegando o Dr. Gurgel, que, ontem, 
passou pela sabatina na CCJ. Trata-se de pessoa 
ilustre, de grande envergadura moral, de grande co-
nhecimento, que, com competência, com certeza, vai 
assumir nos próximos dias, haja vista que ontem tam-
bém foi aprovado pelo Plenário, a Procuradoria-Geral 
da República do nosso País. 

Eu não poderia deixar de engrandecer a passa-
gem de uma mulher, mesmo que de forma bastante 
rápida, por pouco tempo, na Procuradoria-Geral da Re-
pública do nosso País, com tamanha competência.

Concedo um aparte ao nosso Senador Roberto 
Cavalcanti. 

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – Srª 
Senadora, é com grande emoção que faço este apar-
te, porque, na verdade, nós não tínhamos combinado 
nada. Encontramo-nos aqui, em plenário, e jamais 
poderíamos imaginar que falaríamos de coisas tão 
semelhantes. Isso é um grande sinal de que os tem-
pos são outros, como V. Exª explanou nesse brilhante 
pronunciamento; e, de fato, são outros por pensarmos 
de forma uníssona, da forma como hoje, aqui, estamos 
pensando. Fizemos textos em locais diferentes, sem-
pre atendendo exatamente a esses anseios desses 
novos tempos. Nós não podemos nos cegar, nós não 
podemos não enxergar que os tempos mudaram, que 
o Código Civil Brasileiro tem de se adequar a essas 
mudanças e a responsabilidade que esta Casa também 
tem para com essas mudanças. Eu gostaria, também, 
de aproveitar a oportunidade e me acostar a todas as 
referências que foram feitas à SRA. Procuradora, Drª 
Débora Duprat, nesse período, manifestando o reco-
nhecimento desta Casa, o reconhecimento do Brasil 
pelo valor inestimável de sua atuação junto ao Minis-
tério Público Federal. Era este aparte que eu gostaria 
de dar à senhora. Muito obrigado.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Obrigada.

Encerrando a minha fala, eu gostaria de fazer 
um registro bem breve. Às vezes, pensa-se que nós, 
Senadores, trabalhamos só aqui no plenário; não é, 
Senador Roberto Cavalcanti, Senador Paim, Senador 
Mão Santa, Senador César Borges? Contudo, apenas 
hoje pela manhã, participei de audiência pública na 
Comissão de Infraestrutura, sob a Presidência do Se-
nador Collor, e lá estiveram o Presidente da Infraero, 
Dr. Klenilson – nome meio complicado...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Brigadeiro do Ar Klenilson de Castro Silva.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT – 
MT) – Isso. O outro, o Dr. Roberto ...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Drª Solange Paiva Vieira.

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT–
MT) – A Solange, sim. Refiro-me ao Dr. Roberto...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Dr. Carlos Roberto Rebouças, Diretor de Aeroportos 
da Bahia. 

A SRA. SERYS SLHESSARENKO (Bloco/PT 
– MT) – E a Drª Solange, como Presidente da Anac. 
Enfim, foi uma audiência da maior grandeza. Ali, tive-
mos a oportunidade de questionar uma série de coi-
sas. Eu, por exemplo, que sou a Relatora do projeto 
de lei que trata da questão dos controladores de voo, 
inclusive tive a oportunidade de, ali, discutir alguns 
aspectos restritos do projeto, o que me ajudou a elu-
cidar questões afeitas ao meu relatório, relacionadas 
aos controladores de voo do nosso País.

Ali também tive a oportunidade de tratar da ques-
tão do A-380, o famoso avião dos Emirados Árabes que 
está para chegar ao Brasil. Já tivemos seu voo experi-
mental, mas há a possibilidade de que essa aeronave 
venha regularmente ao Brasil trazendo centenas, milha-
res de turistas do mundo árabe e de outras plagas.

Tivemos a oportunidade de discutir essa questão 
também, assim como, especialmente, do nosso aero-
porto, do meu aeroporto de Cuiabá, em Mato Grosso. 
E, ali, tive a oportunidade de ouvir o Sr. Klenilson di-
zer que para esse aeroporto está sendo feito um novo 
projeto, tornando-o um grande aeroporto, inclusive 
com pontes e, claro, por conta da questão da Copa do 
Mundo também na nossa Cuiabá.

Então, que os nossos cuiabanos, os várzea-gran-
denses – esse aeroporto é em Várzea Grande – este-
jam tranquilos que essa questão vai melhorar.

Dali fui para a Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, onde, sob a Presidência do Senador 
Demóstenes Torres, tínhamos uma audiência pública 
para tratar da questão crime hediondo, também com a 
participação de doutores na área jurídica, inclusive o 
Presidente Nacional da OAB, Dr. Brito, e muitos outros. 
Não vou elencar todos os nomes porque não os tenho 
todos aqui. Tão logo encerrada a audiência pública, o 
Senador Demóstenes Torres deu continuidade à reu-
nião da CCJ, oportunidade em que relatei mais de dez 
projetos, e ele, outros tantos. Então, realmente, nós 
trabalhamos – e muito – fora do plenário também.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Ouvimos o brilhante pronunciamento da Senadora 
Serys Slhessarenko, 2ª Vice-Presidente deste Senado, 
que mostra a sua participação no desenvolvimento do 
Estado de Mato Grosso.
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Ó Paulo Paim, antigamente diziam que os Sena-
dores eram os pais da Pátria. Serys, hoje, este Sena-
do está até melhor do que os da história, porque nós 
temos os pais e as mães da Pátria, as Senadoras, 
todas, brilhantes. Na Mesa Diretora do Senado temos 
duas mulheres, mães da Pátria: Serys Slhessarenko, 
professora, e a Senadora Patrícia Saboya.

Com a palavra o Senador Paulo Paim, do PT do 
Estado do Rio Grande do Sul. Aliás, sua carreira muito 
se assemelha à do nosso Presidente Luiz Inácio, por 
se tratar de uma carreira de liderança operária. S. Exª 
representa com grandeza os trabalhadores do Brasil 
e os aposentados. 

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Senador Mão Santa, a Confederação Nacional 
dos Municípios divulgou, ontem, pesquisa que mede 
o desempenho das prefeituras brasileiras. Nesse le-
vantamento são avaliados índices de responsabilidade 
fiscal, social e de gestão.

Para mim, o resultado foi importante, pois o Rio 
Grande do Sul ficou com 55 Municípios que receberam 
destaque, entre os 100 melhores, no quesito respon-
sabilidade fiscal.

De acordo com a pesquisa, os Municípios gaú-
chos são, sem sombra de dúvida, os que cumprem as 
exigências legais – entre 100, 55. Isso não quer dizer 
que é só no Rio Grande.

Segundo a Confederação, o desempenho dos 
Municípios brasileiros, em 2007, melhorou muito na 
área fiscal em relação ao ano de 2006.

Dou destaque aqui a São José do Hortêncio, lá 
no solo gaúcho, que ficou com a primeira colocação na 
classificação geral. Cumprimento o Prefeito Anibaldo 
Petry e toda sua equipe, que esteve à frente da Prefei-
tura de São José do Hortêncio na gestão 2007.

Cumprimento também os demais Municípios 
gaúchos, e brasileiros, que demonstraram, nessa pes-
quisa, a seriedade e o compromisso com a transpa-
rência absoluta. 

Aproveitando a pesquisa, fiz um balanço de to-
das as indicações de emendas individuais, que mandei 
para o Rio Grande, a partir de 2003. 

Informo que até 2009 mandei emenda, indepen-
dente da sigla partidária, para 400 dos 496 Municípios 
do Rio Grande. Para minha alegria, quase todos os 
Municípios conseguiram, efetivamente, ver as emen-
das serem aplicadas para o bem da população gaú-
cha. Apenas 5% das prefeituras não obtiveram êxito, o 
que é um índice baixo. Minha intenção, Sr. Presidente, 
é garantir que até o fim de 2010 todas as prefeituras 
do Rio Grande, independentemente da questão par-

tidária, que são 496, tenham recebido emenda deste 
Parlamentar. 

Sr. Presidente, queria também, rapidamente, abor-
dar um outro tema. Gostaria de falar do desemprego 
que atinge principalmente o jovem brasileiro. 

A OIT, em parceria com o Conselho Nacional de 
Juventude, apresentou, recentemente, relatório, intitu-
lado Trabalho Decente e Juventude, com números que 
apontam que o desemprego entre os jovens no Brasil 
é 3,2 vezes superior ao registrado entre adultos.

Os dados analisados são do IBGE de 2006 e 
atualizados em 2008. O índice de desemprego entre 
brasileiros de 15 a 24 anos é de 17,8% em relação aos 
22,2 milhões de jovens economicamente ativos.

A porcentagem de jovens desempregados respon-
de por quase metade da população economicamente 
ativa que procura por emprego: 3,9 milhões, dos oito 
milhões de desocupados. 

Em relação à pesquisa anterior, a taxa de de-
semprego tem apresentado elevação entre os jovens, 
principalmente os de 15 a 24 anos. 

De 1992 a 2008, a desocupação saltou de 11,9% 
para 17,8%, depois de ter atingido o pico, em 2005, 
quando chegou a 19,6%. 

No mesmo período da análise, também houve 
aumento, ainda que menor, do desemprego entre 
adultos, que passou de 4,3% para 5,6%. Mas vamos 
ver que entre os jovens praticamente dobrou o número 
de desempregados.

Por tudo isso, Sr. Presidente, além de outros da-
dos que eu não vou ler aqui, é que eu insisto muito pela 
aprovação do Fundep, aquele Fundo de investimento 
para o ensino técnico profissionalizante, que envolveria 
cerca de R$8 bilhões, para que o nosso jovem receba 
o ensino técnico, ou seja, aprenda uma profissão nos 
bancos escolares, para que, quando chegar na idade 
apta ao mercado de trabalho, como manda a Consti-
tuição, já saiba uma profissão. Insisto muito, Sr. Presi-
dente, pela aprovação do Fundep.

Por fim, Sr. Presidente, quero que V. Exª considere 
todos os meus pronunciamentos como lidos.

Hoje, pela manhã, realizamos audiência pública, 
na Subcomissão que presido, sobre trabalho e previdên-
cia, em que falaram o economista José Carlos de Assis, 
do BNDES, e o Márcio Pochmann, Presidente do Ipea. 
Ambos defenderam um projeto, que achei relevante e 
importante, já adotado em outros países, como Índia, 
Argentina, África do Sul entre outros. Esse Programa 
visa a gerar cerca de quatro milhões de empregos, 
principalmente para as pessoas com baixa renda. 

Essa forma chamada PEG/PTA vai garantir que 
aqueles desempregados passem a fazer trabalhos no 
seu próprio bairro, na favela ou não, enfim, na região 
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onde moram, recebendo um salário mínimo durante 
sete meses. O programa seria de cinco anos, pago, 
naturalmente, pela União, pelo Governo Federal. Eles 
apontam aqui todas as fontes de recursos.

É uma proposta interessante. A mão de obra 
reunida e cadastrada, dessa forma, será encaminha-
da para os canteiros de obras, unidades de serviço 
previamente selecionadas no Programa, nas quais 
realizarão os trabalhos que forem destinados.

A jornada diária dos trabalhadores será de oito 
horas, sendo que duas serão reservadas para progra-
mas de alfabetização e também para aprender uma 
profissão. Trabalhariam seis horas, e seis horas seriam 
em um programa de educação, de aprender uma pro-
fissão e mesmo aprender a ler e a escrever.

Quero cumprimentar ambos os economistas pela 
exposição que fizeram, uma exposição, com certeza, 
muito qualificada, que mostrou que temos boas inicia-
tivas, basta que haja uma responsabilidade, tanto do 
Executivo quanto do Legislativo, de apontar verbas no 
próprio Orçamento da União, para viabilizar progra-
mas como esse.

Enfim, Sr. Presidente, cumprimento tanto o eco-
nomista Márcio Pochmann, Presidente do Ipea, como 
o José Carlos de Assis, que é assessor do Presidente 
do BNDES, por esse Programa chamado “Emprego 
Garantido e Trabalho Aplicado”.

Claro que nós discutimos, aproveitando aquele 
momento, também esse projeto de redução de jorna-
da do qual sou autor, junto com o Senador Inácio Ar-
ruda, quando éramos Deputados, ainda em 1995, na 
Câmara, e também, aqui no Senado, a PEC nº 95, de 
que o Senador Valter Pereira é Relator. 

Aprovando essa PEC da redução de jornada, eu 
diria que, no conjunto, ela geraria mais de seis milhões 
de novos empregos – digamos que gerasse mais qua-
tro milhões. Daqueles que estão na informalidade, nós 
teríamos quatro milhões a mais de pessoas trabalhan-
do, produzindo, recebendo, consumindo e gerando in-
clusive mais receita para a Previdência, para a saúde, 
para a assistência, para os Municípios, para o Estado 
e também para a União.

Sr. Presidente, peço a V. Exª que considere na 
íntegra os três pronunciamentos, na certeza de que é 
mais uma contribuição para combatermos o desem-
prego em nosso País.

Muito obrigado, sempre dizendo que, na primei-
ra semana de agosto, vamos resolver a questão dos 
aposentados. Obrigado.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SENADOR PAULO PAIM

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, hoje pela manhã rea-
lizamos audiência pública para debater uma 
idéia que considero muito positiva e que me 
foi trazida pelo economista José Carlos de 
Assis, do BNDES.

É o chamado Programa de Emprego Ga-
rantido e Trabalho Aplicado.

Esse programa foi pensado no sentido de 
reverter a onda de desemprego desencadeada 
pela crise financeira internacional. De acordo 
com o programa, a mão de obra nele reunida, 
principalmente a não qualificada, seria utilizada 
para a reestruturação urbanística e habitacio-
nal das periferias metropolitanas.

Os economistas que formularam essa 
proposta ponderam que nós temos quatro 
problemas centrais nos grandes centros ur-
banos: alto desemprego e subemprego, pés-
simas condições de habitação nas periferias, 
aumento da infraestrutura de serviços públi-
cos e insegurança generalizada. Essa mão de 
obra que viria a ser utilizada seria uma forma 
de encarar de frente tais problemas.

Para apresentar esse programa, eles fi-
zeram um estudo minucioso sobre as consequ-
ências sociais mais graves da crise financeira 
mundial em curso e concluíram que a acelera-
ção do desemprego e da ocupação precária 
são as grandes mazelas a enfrentar.

Eles lembram que as taxas de desocu-
pação ainda se encontravam num nível muito 
elevado mesmo antes da crise externa (7,5% 
da PEA em regiões metropolitanas).

Todos sabemos que os problemas urba-
nísticos e habitacionais das favelas em torno 
das grandes metrópoles assumiram uma pro-
porção sem tamanho, e a tendência, com o 
desemprego, é que isso piore. A violência e a 
criminalidade são o caminho que milhares de 
jovens acabam percorrendo. 

É aí que entra o Programa do Emprego 
garantido. O alto desemprego e subemprego 
é um problema social, mas é também uma 
reserva de energia que pode ser mobilizada 
para ampliar a oferta de produtos e serviços 
nas periferias metropolitanas.

As condições urbanísticas e habitacionais 
deploráveis das favelas constituem, por si mes-
mas, oportunidades de trabalho remunerado 
para os desempregados, num primeiro passo 
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para sua entrada no mercado formal, desde 
que recebam alguma forma de qualificação.

O PEG/PTA foge do conceito de um pro-
grama de obras que gera empregos, sendo, ao 
contrário, um programa de geração de empre-
gos que induz a realização de obras. É muito 
mais direto em seus efeitos. 

Esse tipo de programa tem sido aplicado 
com muito sucesso em países como Argentina, 
África do Sul e Índia.

Milhões de desempregados e subem-
pregados, além de milhões de moradores em 
favelas nas Regiões Metropolitanas seriam 
diretamente beneficiados pelo programa.

O efeito multiplicador da renda assim ge-
rada se expandiria para o resto da economia, 
ampliando a demanda agregada também nos 
níveis superiores de renda.

O PEG/PTA acabará desaparecendo na-
turalmente ao fim de cinco anos, mas deixará 
um resíduo de serviços públicos permanentes 
nas periferias metropolitanas. 

A injeção de recursos líquidos correspon-
dentes a salários (60%) e materiais de cons-
trução (35%), assim como de custeio (5%), 
reforçará a demanda agregada na economia, 
estimulando investimentos e empregos nos 
setores intermediários, e daí para a indústria 
de bens de capital.

Vou citar algumas das características 
centrais do programa:

– todos os trabalhadores desemprega-
dos numa Região Metropolitana que estiverem 
dispostos a trabalhar por sete meses num 
período de um ano (12 meses), a um salário 
mínimo por mês, terão garantia de emprego 
no PEG/PTA;

– a mão de obra reunida e cadastra-
da dessa forma será encaminhada para os 
“canteiros” de obra e “unidades de serviço” 
previamente selecionados do programa, nos 
quais realizarão os trabalhos que lhes forem 
destinados;

– a jornada de trabalho diária dos tra-
balhadores do PEG/PTA será de oito horas, 
sendo que duas horas serão reservadas para 
programas de alfabetização, complementação 
de ensino regular, qualificação e especializa-
ção profissional;

– as normas gerais de aplicação do pro-
grama serão estabelecidas por um Conselho 
Federal dirigido pelo Ministério do Trabalho, Mi-
nistério do Desenvolvimento Social e Ministério 

das Cidades, com assessoria do Instituto de 
Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA) e do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), assim como do Ministério 
da Educação e do Ministério da Saúde;

– será solicitada aos Tribunais de Conta 
locais e ao Ministério Público a constituição 
de equipes permanentes regionais de audi-
tores para acompanhar o desenvolvimento 
do programa e garantir sua transparência, 
resguardando, porém, a urgência em sua im-
plementação;

– será solicitada a participação do Minis-
tério da Saúde, do Ministério da Educação e do 
Ministério da Defesa para o estabelecimento 
de subprogramas específicos na estrutura do 
PEG/PTA nos setores de serviços de saúde, 
educação complementar e qualificação pro-
fissional 

No relatório apresentado sobre o progra-
ma consta que ele deve ter um viés favorável à 
mulher e ao jovem. Devemos considerar que a 
mulher é a maior vítima do desemprego, pois 
trabalha e não ganha. Cuida da casa, dos fi-
lhos, dos idosos, dos deficientes, dos doentes, 
porém sem remuneração. 

Essas atividades a impedem de procurar 
ocupação remunerada no mercado de trabalho 
para ajudar no orçamento doméstico, o que 
é fonte de grandes transtornos domésticos e 
psicológicos.

Por outro lado, se saem assim mesmo 
de casa, deixam para trás uma prole aos cui-
dados dos vizinhos ou da rua, prejudicando a 
formação das crianças.

Existe uma ampla gama de serviços sim-
ples nas comunidades periféricas em relação 
a proteção ambiental, coleta e seleção de lixo, 
contenção de encostas, contenção do cresci-
mento das próprias favelas, que podem ser 
prestados por homens, mulheres e, eventual-
mente, por crianças e adolescentes em idade 
de aprendizado – desde que em tempo com-
patível com os estudos. 

Bem, Sr. Presidente, vamos ver o custo 
de um programa desta natureza. Nos países 
citados anteriormente pelo estudo, o programa 
têm exigido financiamento que vai de 0,5% a 
1,5% do PIB, isso em condições normais da 
economia. 

Como nós estamos em meio a uma crise, 
estima-se que o programa custaria, em média, 
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1,5% do PIB durante cinco anos, com um pico 
de 2,0% do PIB no terceiro ano. 

Em números absolutos, seria algo entre 
R$40 e R$45 bilhões de reais no pico. É impor-
tante assinalar que a execução do programa 
a partir do segundo ano representará grandes 
economias em outros programas sociais do 
Governo, como o Bolsa Família e o Seguro 
Desemprego.

Isso significa que o custo líquido será 
certamente menor que R$40 bilhões, mesmo 
no pico, com efeitos sociais muito mais posi-
tivos em termos de qualificação profissional, 
melhoria das condições habitacionais e de vida 
nas favelas, e empregabilidade no mercado 
formal de trabalho .

Os economistas estimam que a implan-
tação do Programa em cada Região Metro-
politana leve três meses, e que já no fim dos 
primeiros seis meses já possamos sentir conse-
qüências positivas como aumento de demanda 
e estímulo ao investimento e ao emprego.

A análise dos economistas mostra que, 
no que se refere à base desse financiamento, 
a situação macroeconômica do País é alta-
mente favorável. Estamos fazendo superávit 
primário superior a 5% do PIB, quase dois 
pontos além da meta, com taxa de juros bá-
sica de 13,75%.

Se a taxa de juros, como se espera, bai-
xar progressivamente, como em todo o mundo, 
vindo para um nível de um dígito, o progra-
ma poderá ser automaticamente financiado 
mantendo-se até mesmo a meta do superávit 
primário, e com virtual equilíbrio nominal no 
orçamento.

Todos esses dados, Sr. Presidente, cons-
tam do esboço do programa e fiz questão de 
retratá-los aqui porque desde o começo, quan-
do fui procurado e a idéia me foi apresentada, 
eu a encampei e dei meu total apoio e inclusi-
ve me proponho a fazer a mediação junto ao 
Governo Federal para viabilizá-la.

Quero dizer ainda que recentemente 
aconteceu um encontro que reuniu mais de 
40 participantes, principalmente economistas 
e formuladores de política econômica de cinco 
continentes, mais representantes de institui-
ções multilaterais como PNUD e OIT. 

A partir do prognóstico da OIT de que o 
desemprego mundial deve aumentar nos próxi-
mos três anos mesmo que a recuperação eco-
nômica se efetive a partir do fim do ano atual, 

houve consenso em que a melhor alternativa 
para enfrentar a crise, em especial para países 
em desenvolvimento, é recorrer a políticas de 
emprego garantido/trabalho aplicado.

Acredito nesta proposta, nos resultados 
positivos que virão com ela. É uma proposta 
promissora que pode trazer benefícios muito 
grandes para nossa gente.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, ontem a Confedera-
ção Nacional de Municípios (CNM), divulgou 
a pesquisa anual que mede o desempenho 
das prefeituras brasileiras.

Nesse levantamento são avaliados os 
Índices de Responsabilidade Fiscal, Social e 
de Gestão, que identificam indicadores como 
endividamento, suficiência de caixa, gastos 
com pessoal e superávit primário.

O resultado é motivo de orgulho para todo 
o Estado do Rio Grande do Sul, especialmen-
te para os 55 municípios gaúchos que ficaram 
entre os 100 melhores no quesito responsa-
bilidade fiscal.

De acordo com a pesquisa, os municípios 
gaúchos são, sem sombra de dúvidas, os que 
mais cumprem as exigências legais. 

Segundo a Confederação, o desempenho 
dos municípios brasileiros em 2007 melhorou 
significativamente na área fiscal em relação 
ao ano de 2006.

São José do Hortêncio, no Rio Grande 
do Sul, ficou na primeira colocação na classi-
ficação geral.

Quero parabenizar o Prefeito Anibaldo 
Petry e toda a sua equipe, que esteve à fren-
te da prefeitura de São José do Hortêncio na 
gestão 2007.

Parabenizo também os demais municí-
pios gaúchos que demonstraram nesta pes-
quisa a seriedade e o comprometimento do 
povo gaúcho em tudo que faz.

Aproveitando a pesquisa fiz um balanço 
de todas as indicações de emendas individu-
ais desde 2003.

Até 2009 foram indicadas emendas con-
templando 400 municípios gaúchos.

Para nossa satisfação a grande maioria 
aplicou os recursos em programas sociais que 
atendem diretamente a população.
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Apenas 5% das prefeituras não obtive-
ram êxito no empenho dos recursos junto aos 
ministérios por falta de projetos e outros 6% 
não puderam utilizar os recursos por não cum-
prirem as exigências legais requeridas.

Minha intenção é atender os 496 municí-
pios até 2010 e, pelo baixo percentual de pre-
feituras que deixaram de utilizar os recursos, 
sinto-me com dever cumprido.

Reconhecer os avanços positivos das 
administrações municipais é uma alegria e um 
estímulos a todos aqueles que realizam um 
trabalho em prol do interesse público.

Parabéns aos municípios gaúchos e to-
dos os demais premiados.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, em meu pronunciamen-
to abordarei dois temas que estão interligados 
e cujo debate considero importante para o de-
senvolvimento do País.

Falo do desemprego que atinge expres-
sivamente os jovens brasileiros e o ensino 
técnico profissionalizante.

A OIT em parceria com o Conselho Na-
cional de Juventude apresentou recentemen-
te o relatório “Trabalho Decente e Juventude” 
com números que apontam que o desemprego 
entre os jovens no Brasil é 3,2 vezes superior 
ao registrado entre adultos.

Os dados analisados são do IBGE de 
2006 e atualizados em 2008. O índice de de-
semprego entre brasileiros de 15 a 24 anos 
é de 17,8% em relação aos 22,2 milhões de 
jovens economicamente ativos. 

A porcentagem de jovens desemprega-
dos responde por quase metade da população 
economicamente ativa que procura por em-
prego: 3,9 milhões (ou 49,1%) dos 8 milhões 
de desocupados.

Em relação a pesquisa anterior, a taxa 
de desemprego tem apresentado elevação 
entre os jovens de 15 a 24 anos. De 1992 a 
2008, a desocupação saltou de 11,9% para 
17,8%, depois de ter atingido pico de 19,6% 
em 2005. 

No mesmo período de análise, também 
houve aumento, ainda que menor, do desem-
prego entre adultos, que passou de 4,3% para 
5,6%.

O relatório observa que a taxa de desem-
prego entre os jovens é agravada por variáveis 
como sexo e raça. 

Entre as mulheres, a desocupação che-
ga a 23%, porcentagem superior aos 13,8% 
observados entre os homens.

Já entre os homens que se reconhe-
cem como brancos a taxa é de 18,7%, inferior 
à observada entre os que se dizem negros 
(23%).

Quando sobrepostos os dois fatores, a 
desigualdade é ainda maior. 

A porcentagem de desemprego entre 
homens brancos chega a 12,6%, quase a 
metade da observada entre mulheres negras 
(24,7%). 

Os pesquisadores da OIT apontam que o 
maior déficit de emprego entre essa população 
é justificado pela discriminação social. 

Os analistas ainda observam que as 
maiores taxas de desocupação entre jovens 
estão nas regiões Sudeste (20,3%), Centro-
Oeste (17,7%) e Nordeste (16,7%). 

Quando levadas em conta as unidades 
da Federação, o desemprego juvenil é mais 
elevado no Rio de Janeiro (26%) e no Distri-
to Federal (25,6%). As menores taxas foram 
registradas no Piauí (8,6%) e em Santa Ca-
tarina (11,3%).

O relatório da OIT também constatou 
que quase um terço dos profissionais da faixa 
etária entre 15 e 24 anos não têm carteira de 
trabalho assinada (31,4%). 

A informalidade entre a mão de obra jo-
vem é mais de duas vezes superior à registrada 
entre os adultos (14,1%). 

Sr. Presidente, lembro as palavras de Laís 
Abramo, diretora do escritório da OIT no Brasil 
“é fundamental melhorar os índices de esco-
laridade no país, além de melhorar de forma 
substancial a situação do ensino”.

Volto a insistir, Srªs e Srs. Senadores, 
que o ensino técnico profissionalizante tem o 
seu papel na história para reverter o quadro 
de desemprego entre os jovens brasileiros. 
O ensino técnico é como que uma luz no fim 
do túnel.

Está tramitando nesta casa a Proposta 
de Emenda à Constituição (PEC) 24/2005, de 
nossa autoria, que cria o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento do Ensino Técnico Profissio-
nalizante (FUNDEP).
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O objetivo deste fundo seria o de custear 
programas voltados à educação profissional, 
qualificando os jovens, com o intuito de gerar 
emprego e renda. Os investimentos iniciais 
seriam de cerca de R$10 bilhões.

O Fundep é uma possibilidade real de 
melhorarmos a situação do jovem que entra 
no mercado de trabalho e que busca o seu 
lugar ao sol.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Senador...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, Senador Paulo Paim, será atendido na força 
do Regimento.

Pela ordem, Mozarildo.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Queria pedir 
a V. Exª a minha inscrição para uma comunicação 
inadiável.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito para comunicação inadiável.

Pela ordem, Senador Roberto Cavalcanti, que é 
do PRB, Partido do Vice-Presidente da República.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, muito obrigado pela referência ao nosso PRB, 
que é o Partido do nosso Vice-Presidente e do meu 
Líder, Senador Marcelo Crivella.

Serei rápido, bastante rápido. É só uma convo-
cação e um convite do Governo do Estado da Para-
íba no sentido de que amanhã acontecerá no nosso 
Estado, especificamente na cidade de João Pessoa, 
o XI Fórum dos Governadores do Nordeste. A Paraíba 
terá o maior prazer em receber a todos e receberá os 
Governadores do Nordeste, para discutir os proble-
mas da região. 

Em sequência, haverá a 6ª reunião do Conse-
lho Deliberativo da Sudene. V. Exª, como nordestino, 
sabe da importância da Sudene e da importância do 
ressurgimento da Sudene. Essas reuniões do Con-
selho Deliberativo da Sudene estão proporcionando 
que a Sudene, pouco a pouco, volte a ter a grandeza 
que teve tempos atrás, da qual V. Exª é testemunha e 
a família de V. Exª é testemunha, por meio de um tra-
balho precioso naquela Casa do Dr. Paulo de Tarso e 
de toda aquela equipe. Deve-se lembrar sempre que a 
Sudene foi muito injustiçada tempos atrás, porque, na 
verdade, o trabalho da Sudene foi fantástico. As pes-
soas que lá trabalhavam davam tudo de si, davam a 

alma, amavam aquela casa. A casa teve o seu nome 
muito desrespeitado historicamente pelo País.

Então, é momento de fortalecermos a Sudene 
e, amanhã, através dessa reunião do Conselho Deli-
berativo, é o momento em que o Nordeste tem de se 
dar as mãos e lutar para que a Sudene seja reerguida 
da forma que V. Exª, como Governador do Estado do 
Piauí, teve oportunidade de conhecer.

Era esse o nosso comunicado.
Muito obrigado pela tolerância do tempo.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Senador Roberto Cavalcanti faz-nos lembrar Jus-
celino Kubitscheck, o estadista que foi Senador da 
República e sacado daqui. Foi injustiçado e cassado; 
hoje é idolatrado na nossa democracia. Ele imaginou 
um tripé: no sul, ele colocou as indústrias que estão 
aí, as indústrias automobilísticas, as indústrias de ae-
ronaves, as indústrias de tratores; no centro do País, 
ficou Brasília, integrando e mudando; e no Norte e 
Nordeste, ele criou as superintendências de desenvol-
vimento para diminuírem a desigualdade de riqueza: 
Sudene e Sudam. Ambas estão debilitadas, e a desi-
gualdade aumentou.

Senador Mozarildo, antigamente, quando eu era 
Deputado Estadual, eu ouvi um líder, João Lobo, que 
foi Senador, dizer que a diferença de renda era quatro 
vezes da maior para a menor. E hoje é oito vezes. A 
maior é Brasília, esta ilha da fantasia, e as cidades do 
Maranhão e do Piauí – oito vezes a diferença.

Com a palavra, para uma comunicação inadiável, 
o Senador Mozarildo Cavalcanti, que representa Ro-
raima, a classe médica e a sociedade maçônica deste 
Brasil em nosso Senado.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora-
dor.) – Sr. Presidente Mão Santa, que com o brilhan-
tismo e a gentileza de sempre preside esta sessão de 
hoje, anteontem, fiz já um pronunciamento registrando 
os 119 anos de Boa Vista, a capital do meu Estado, 
cidade onde nasci e vivi até meus 15 anos, portanto, 
a infância e parte da adolescência. Depois, tive de 
sair para estudar em Belém, formei-me médico. Voltei 
para Boa Vista e cliniquei lá durante 15 anos. Depois 
enveredei pela política: Deputado Federal, Deputado 
Federal Constituinte e Senador, já no segundo man-
dato. Eu quero, portanto, fazer esse registro no dia 
em que a cidade faz 119 anos e abraçar, na figura do 
Prefeito Iradilson Sampaio e da Vice-Prefeita Suely 
Campos, todos os boa-vistenses, homens, mulheres, 
crianças que vivem naquela cidade, nascidos lá ou que 
para lá foram atraídos pelas oportunidades que tem. 
Realmente, fico muito feliz em ver a minha cidade, a 
cada dia que passa, encaixando-se mais nos padrões 
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de cidades modernas, embora seja uma cidade de 
porte médio.

Repito, fico feliz ao cumprimentar o Prefeito Ira-
dilson porque ele tem administrado com seriedade a 
cidade, o Município, com todas as dificuldades que 
passou com a redução de FPM e com dívidas que já 
estavam acumuladas. Mas eu tenho certeza de que um 
homem como ele, um nordestino que, como o meu pai, 
escolheu viver lá em Boa Vista, vai fazer todo o esfor-
ço para que a nossa capital, ao final do seu mandato, 
esteja ainda melhor.

O meu pai também foi prefeito daquela cidade 
em duas ocasiões e eu tenho muito orgulho disto e do 
fato de que Boa Vista completa seus 119 anos como 
uma cidade moderna, onde existe uma universidade 
federal com cerca de 29 cursos superiores e um ins-
tituto federal de ensino tecnológico com vários cursos 
superiores, além do ensino profissionalizante. Essas 
duas instituições, para minha honra, foram frutos de 
um projeto de lei meu, quando Deputado Federal. 

Fora isso, já temos uma universidade estadual e 
uma universidade virtual, quer dizer, uma é presencial 
e a outra é virtual, criada pelo falecido ex-Governador 
Ottomar, e várias, mais de seis instituições de curso 
superior.

Portanto, hoje, nosso Estado detém, em termos 
de correlação entre universitário e população, a maior 
correlação de universitário/população, isto é, temos 
mais universitários por habitantes do que qualquer 
outro Estado do Brasil. Para um Estado que é o menor 
em população, o mais distante dos centros de decisão 
deste País, realmente, foi um grande avanço. E agora 
nós esperamos que, ultrapassada essa fase renhida 
de demarcações de terras indígenas, de reservas 
ecológicas, que representam 60% do meu Estado, 
somadas, mais as áreas institucionais, nós estamos 
agora partindo para uma fase já de institucionalização 
de fato da nossa área, inclusive do próprio Município 
de Boa Vista. Tenho certeza de que vamos viver um 
futuro melhor, um presente mais adequado.

E termino, Sr. Presidente, abraçando todas as 
pessoas, amigas, familiares e toda a população de 
Boa Vista por esses 119 anos, hoje comemorados. Lá, 
hoje é feriado, mas nós estamos aqui para dizer que 
nos orgulhamos muito de ter nascido naquela cidade, 
de ter casado com uma filha daquela cidade, de ter 
tido os filhos lá e de continuar com o coração, de fato, 
com muito amor a Boa Vista.

Espero que possamos comemorar muito, a cada 
ano, com muito progresso para aquela cidade.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Presidência do Senado Federal convoca sessão 

solene conjunta do Congresso Nacional, a realizar-se 
no dia 27 de agosto do corrente, quinta-feira, às 11 
horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a 
comemorar o Dia do Soldado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos para usar da palavra, como orador ins-
crito, o Senador Papaléo Paes.

O Senador Papaléo Paes representa o Estado 
do Amapá. Ele é médico, cardiologista, fez da ciência 
médica a mais humana das ciências, e é um benfeitor 
da humanidade através da Medicina. Ele foi Secretário 
de Saúde do seu Estado, foi Prefeito da capital e, por 
gratidão do povo, deu um extraordinário vôo da Prefei-
tura de Macapá para o Senado da República.

E Papaléo Paes é um dos homens... Esse pode-
ria se alvoroçar, vestir uma camisa da ética, da decên-
cia, da competência. Ontem, eu vi o sofrimento de V. 
Exª, que construiu uma vida de sacrifício, de estudo 
e servir ao povo do seu Estado. E com grandeza nós 
tivemos o privilégio de partilhar do convívio, não só de 
V. Exª, mas de conhecer na intimidade sua esposa e 
encantadoras filhas. E V. Exª dignifica este Senado da 
República do Brasil. Nós queremos mostrar nossa so-
lidariedade quando V. Exª foi atingido por uma impren-
sa irresponsável – um jornal e um jornalista só valem 
pela verdade que dizem –, quando acusaram V. Exª 
de nepotismo, num vil ataque covarde. E a decepção 
foi maior quando alguns Senadores buscaram um ca-
minho mais forte, ficar no lugar dos fortes.

V. Exª receba a nossa solidariedade, como médi-
co, como Senador da República e como, neste instante 
em que a represento, a Presidência do Senado.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agradeço 
a V. Exª, Senador Mão Santa, pela gentileza de suas 
palavras. E quero aqui reforçar que estou nesta Casa 
pela bondade do povo amapaense, conseqüência di-
reta da confiança que as pessoas têm em mim. Não foi 
com patrocínio de campanha, não foi com patrocínio de 
Petrobras, não foi com patrocínio de empresa privada. 
Foi uma campanha feita, única e exclusivamente, pelo 
povo – e nisso é difícil de se acreditar. Eu não tinha, 
Senador Mão Santa, um carrinho com alto-falante para 
dizer meu número, e me preocupava as pessoas não 
conhecerem nem o número para votar em mim. E o 
povo do Amapá me concedeu a posição de o Senador 
mais votado daquele Estado, concorrendo com muitos 
políticos de alta qualidade e qualificação.

Senador Mão Santa, nas últimas semanas, nesta 
Casa, estamos vendo discussões, principalmente co-
branças de Senadores aqui no plenário, contra situa-
ções detectadas dentro da Casa na área administrativa. 
E essas cobranças se referem, de maneira muita justa, 
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a que nós tenhamos uma administração mais moderna, 
que os vícios do passado, que vêm se mantendo, ou 
vinham se mantendo – e que não são muitos não –, 
precisam ser corrigidos, de modo a realmente atender 
a expectativa dos companheiros Senadores.

Da mesma forma, quero dizer que muitos dos 
questionamentos contra o Senado Federal são feitos 
só aqui no plenário. Poucos são aqueles que se inte-
ressam em ir in loco saber quais as providências que 
a Mesa do Senado já está tomando, e, ainda assim, 
vêm para cá mostrando total desinformação. Isso não 
é justo. Nós temos que vir para cá muito bem informa-
dos, para que, quando fizermos nossas reivindicações, 
nossas queixas, possamos ter, como resultado dessas 
queixas, que elas tenham realmente credibilidade, para 
poderem ser respondidas. Então, virou aqui um movi-
mento de nós contra nós mesmos e que faz esquecer 
muitas questões importantes para o País.

Para o Governo, não havia nada melhor do que 
esta crise do Senado Federal. Para o Governo, Sena-
dor Mão Santa, a crise do Senado Federal serve como 
uma grande cobertura para a situação da Petrobras, que 
é grave, gravíssima. É um poço sem fundo de desvio 
do dinheiro público. Uma empresa que é o orgulho de 
todos os brasileiros está numa situação difícil, porque 
não tem credibilidade, por causa da maioria de seus 
dirigentes. O Partido dos Trabalhadores tomou a deci-
são de achar que a Petrobras é dele. E ela não é dele 
nem do Governo, é do Estado.

A Petrobras precisa ser cuidada. E nós aqui, que 
somos de partidos de oposição, queremos, sim, cobrar 
da Petrobras seriedade. Queremos ter uma empresa 
que realmente nos dê orgulho não só pelo trabalho 
que faz, mas pela sua direção.

Todos sabemos que existem na Petrobras várias 
saídas de recursos que são destinadas já para a cam-
panha do ano que vem. Ouço cada aberração, cada 
situação gravíssima naquela empresa, que, realmente, 
dá vergonha de ver o Governo armando todo tipo de 
tramoia para evitar que seja instalada a CPI da Petro-
brás e que essa CPI vá buscar a verdade sobre essas 
anormalidades financeiras que existem na empresa.

Hoje, a Petrobras tem um quadro de diretores em 
que a maioria é de ex-sindicalistas, que, se estives-
sem na oposição, logicamente apoiariam, de qualquer 
maneira, uma CPI contra a Petrobras. Mas, hoje, na 
situação, ficam até nos afrontando, ficam até nos ame-
açando, para que não continuemos com essa luta, cujo 
resultado todo brasileiro precisa ver esclarecido.

Há ainda outras situações que não têm mereci-
do a mesma divulgação que se dá à crise do Senado. 
Então, essa crise do Senado tomou conta de todos. A 
imprensa conseguiu fazer com que o povo só se lem-

bre desta Casa e se esqueça da CPI da Petrobras e 
da questão dos cartões corporativos. Houve, em uma 
época, um escândalo tremendo sobre os cartões cor-
porativos e, de repente, não se ouve mais nem falar 
do assunto.

Assim, quero aqui ler a reportagem, assinada 
pelo jornalista Edson Luiz, do Correio Braziliense, do 
dia 8 de julho: “A Presidência da República gastou 
4,08 milhões com cartões corporativos no primeiro 
semestre deste ano”.

Quero só lembrar que cartão corporativo é um 
cartão que o Governo dá ao servidor, que o põe no 
bolso, como se fosse um cartão de crédito seu, paga 
suas contas, compra tapioca; enfim, compra o que 
quiser com o cartão corporativo.

“O valor corresponde a 82% do total desembol-
sado em 2008: R$4,8 milhões.”

Então, durante todo o ano passado, os cartões 
corporativos consumiram do bolso do contribuinte 
R$4,8 milhões e, até agora, no final de junho, já con-
sumiram R$4,08 milhões, ou seja, 82% do que foi no 
ano passado.

“Além do aumento registrado, houve crescimento 
nas despesas secretas”. 

Bom, chamaram tanto de secretos os atos que 
eram feitos aqui dentro do Senado, que circulavam em 
toda a Casa por meio do Boletim Administrativo, que, 
na minha opinião, nada tinha de secreto, faltando só 
incluir na Internet para que toda Nação conhecesse, 
e aqui, no Governo, as despesas secretas com cartão 
corporativo, ou seja, um dinheiro na mão que não é 
do servidor, mas do Governo, tiveram um crescimen-
to brutal.

Em 2009, só R$20 mil não constam como 
compra sob sigilo. Em todo o ano anterior, 
foram R$69 mil. Os dados constam do levan-
tamento realizado pela reportagem no Portal 
Transparência da Controladoria-Geral da União 
(CGU). A pesquisa mostra ainda que, apesar 
das recomendações do Governo, persistem 
irregularidades no uso dos cartões, como pa-
gamentos em restaurantes de Brasília, prática 
que é proibida.

Além disso, assessores têm assumido 
a responsabilidade de gastos feitos em nome 
de ministros, principalmente durante viagens. 
Trata-se de uma espécie de blindagem contra 
eventuais denúncias.

Ou seja, o ministro viaja, leva alguns assessores 
e, em vez de ele pagar a conta com seu cartão corpo-
rativo, pede aos assessores que paguem para a conta 
não vir no nome dele. 
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Mantido o ritmo atual de pagamentos, o 
Palácio do Planalto baterá o recorde de des-
pesas. Até agora, a maior marca foi alcançada 
em 2005, com R$5,2 milhões. Naquele ano, o 
Governo Federal consumiu o valor mais baixo 
do período: R$21,7 milhões. Em 2006, o gas-
to do Executivo chegou a R$33,3 milhões. No 
primeiro semestre deste ano, o desembolso foi 
de R$29,7 milhões, o que representa mais da 
metade dos R$55,2 milhões de 2008, quan-
do estourou o escândalo do uso irregular dos 
cartões [corporativos.

As faturas que chegaram de janeiro a ju-
nho de 2009 na contabilidade oficial apontam 
que só em hospedagens e restaurantes foram 
gastos R$108,6 mil por órgãos da adminis-
tração federal. Sete servidores do Ministério 
da Defesa, por exemplo, consumiram pratica-
mente a metade disso: R$53,4 mil, dos quais 
R$17,2 mil em despesas realizadas no fim do 
ano passado. Procurado pela reportagem, o 
Ministério não se pronunciou até o fechamen-
to da edição.

Blindagem.
O volume de gastos feitos por funcioná-

rios em hotéis e restaurantes tem uma expli-
cação. Muitos pagam as contas do Ministro, 
quando em viagem, como Tarso Genro, da 
Justiça, cujas faturas em outros Estados foram 
quitadas com cartões de dois de seus seguran-
ças. O mesmo ocorreu com Orlando Silva, do 
Esporte, que teve suas despesas de R$2,2 mil 
em hotéis acertadas por uma servidora. 

Entenderam? Em vez de o Ministro usar o seu 
cartão corporativo, ele se blinda pedindo para os seus 
assessores usarem. Então, quando a conta vem, cai 
nas costas dos pobres dos assessores.

O Ministério informou que as despesas se 
referem a gastos no cumprimento de agenda 
oficial fora de Brasília. “Como o Ministro não 
recebe diárias a servidora foi designada para 
realizar pagamentos de hospedagem”, afirmou 
a assessoria do órgão.

Os Ministros da Cultura, Juca Ferreira, 
Igualdade Racial, Edson Santos, e Ciência e 
Tecnologia, Sérgio Rezende, agiram da mes-
ma forma. As assessorias das pastas confir-
maram que os pagamentos efetuados pelos 
servidores foram em favor das autoridades. No 
levantamento feito pelo Correio, os titulares das 
pastas da Saúde, José Gomes Temporão, e do 

Meio Ambiente, Carlos Minc, pagaram suas 
despesas com os seus próprios cartões.

Vejam a diferença: o Ministro da Saúde e o Minis-
tro do Meio Ambiente pagaram suas despesas com os 
seus próprios cartões, ou seja, essas despesas vêm 
no nome deles. Já os outros citados fizeram os pobres 
dos assessores usarem seus cartões, para que, no fi-
nal, quando se fizer o levantamento, vai cair tudo nas 
costas dos menores. 

O primeiro gastou, de dezembro de 2008 
até maio deste ano, R$2,3 mil em hospeda-
gens e refeições. Já Minc consumiu R$335,25 
em hotel.

Funcionários pagarem a conta de seus 
superiores não é uma prática ilegal, mas pode 
ocasionar problemas para os próprios servido-
res que acompanham a autoridade e recebem 
diária por isso. O Portal da Transparência não 
revela, por exemplo, que o gasto foi efetuado 
em favor da autoridade. Outras despesas re-
alizadas por assessores também podem re-
presentar dor de cabeça, como ocorreu com o 
Ministro da Educação, Fernando Haddad. Ele 
devolveu R$78,40 referentes a um lanche com-
prado por uma servidora em um restaurante 
de Brasília, o que não é permitido.

O levantamento mostra que outra práti-
ca antiga, que o Governo recomendou dimi-
nuir, ainda está em vigor: os saques na boca 
do caixa.

Também isso: puxa o cartão corporativo, vai ao 
caixa e saca dinheiro.]

Só uma servidora do Ministério da Cul-
tura movimentou [vejam só!] R$6,2 mil dessa 
forma, dos R$10,1 mil consumidos com o car-
tão corporativo neste ano. O restante foi em 
hotéis e restaurantes, inclusive em um esta-
belecimento em Brasília, onde a despesa foi 
de R$118,20. Por meio de sua assessoria, o 
Ministério confirmou os gastos, mas não sabia 
de que forma foram efetuados.

As informações de gastos sigilosos não 
podem ser divulgadas, segundo o Governo 
[gastos sigilosos, quer dizer, contas secretas 
lá no Governo, não podem ser divulgadas] 
para garantir a segurança da sociedade e do 
Estado. São dados com despesas envolven-
do familiares do Presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva. O segredo foi determinado por Lula, 
depois do vazamento de gastos de sua filha, 
no ano passado. O ex-Presidente Fernando 
Henrique Cardoso também teve reveladas 
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as despesas de sua família. Além disso, são 
guardadas em sigilo informações da Polícia 
Federal, Agência Brasileira de Inteligência e 
Gabinete da Segurança Institucional.

O Portal – aí é uma observação – da Transpa-
rência é mera ficção, enquanto os gastos do Governo 
forem secretos. O povo que paga a conta precisa saber 
o que andam fazendo com seu dinheiro. A sociedade 
não suporta mais ver o Governo manter uma farra com 
recursos públicos, camuflados em cartões corporativos 
e gastos secretos.

Então, só para lembrar, a Federação Brasileira, a 
República, tem três Poderes: o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário. Esses três Poderes têm, sim, que dar 
satisfações à opinião pública. É dever e obrigação.

Então, há essa campanha que hoje fazem contra 
o Senado Federal pela transparência. E já começou 
o processo de modernização administrativa da Casa 
– eu quero que os Senadores saibam –, basta procu-
rar na área administrativa e ver as iniciativas que já 
foram tomadas. 

E os resultados não vêm imediatamente, Sena-
dor Mão Santa. Inclusive, quero parabenizar V. Exª 
pela sua atuação como membro da Mesa. A Mesa do 
Senado já tomou todas as providências imediatas. Vai 
aguardar alguns resultados para tomar outras provi-
dências. E nós vamos ter, sim, o Senado como todo 
brasileiro quer. 

Nós não podemos esgotar nossas forças sem a 
devida razão, só com a emoção. Nós temos de acredi-
tar que o Senado é uma instituição fundamental para 
a nossa democracia e jamais aceitarmos qualquer tipo 
de desgaste que leve ao comprometimento desta insti-
tuição. Se bons brasileiros somos, se patriotas somos, 
jamais aceitaremos. Temos de acreditar que vamos ser 
exemplo de transparência num futuro bem próximo.

Assim queria e quero que o Poder Judiciário pro-
ceda da mesma maneira, bem como o Poder Execu-
tivo, que, digo sempre, é o Poder que tem a chave do 
cofre. É o Executivo que corrompe, é o Executivo que 
promove o mensalão, é o Executivo que compra votos 
de parlamentares inescrupulosos, é o Executivo que 
faz todo tipo de corrupção, onde o dinheiro é mais fácil, 
porque ele tem, como digo, a chave do cofre.

Então, Sr. Presidente, quero deixar registrada 
essa matéria do Correio Braziliense, parabenizar o 
jornal e o repórter jornalista Edson Luiz, que nos deu 
informações concretas sobre esses acontecimentos 
relacionados a cartões corporativos. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este é o Senador Papaléo Paes. Pela sua firmeza como 
Senador, foi vítima de acusações indevidas, infundadas 

e imorais, pelo que lhe prestamos solidariedade. Este é 
o Senado da República. Esta é a melhor Mesa Diretora 
na história dos 183 anos desta instituição.

Professor Cristovam Buarque, o Presidente é o 
José Sarney. Eu sou integrante da Mesa e fui o segun-
do do PMDB indicado para dela fazer parte. Se eu me 
achasse com melhor competência, eu seria o presi-
dente; mas ele tem mais experiência do que eu, por 
enquanto. E o PSDB mandou o seu melhor nome para 
este momento de crise, o nome mais puro, mais jovem 
e com experiência comprovada – governou, por duas 
vezes, Goiás: Marconi Perillo. Como Marco Maciel, um 
dos melhores vice-presidentes da história do Brasil, 
o Marconi Perillo é tido hoje como um dos melhores 
vice-presidentes na história do Senado. Serys Slhes-
sarenko, essa encantadora professora, foi secretária 
de educação e o melhor nome do Partido dos Traba-
lhadores aqui no Senado. O 1º Secretário é o Senador 
Heráclito Fortes, invulgar experiência parlamentar, já 
foi líder do Governo Fernando Henrique e foi prefeito 
extraordinário da cidade de Teresina. O 2º Secretário 
é João Vicente Claudino, empresário, empreendedor 
vitorioso e foi meu Secretário de Indústria e Comér-
cio. Não conheço ninguém que tenha mais zelo com 
a coisa pública do que João Vicente Claudino, com 
perspectivas invejáveis na política do Piauí e do Brasil. 
Eu, que represento o Piauí, de grandeza nesta Casa, 
representamos a figura de Petrônio Portella, um dos 
melhores Senadores dessa história, com austeridade, 
e a vida me permitiu ser secretário de saúde, prefeito, 
governar o Piauí e ser Senador da República. Patrícia 
Saboya, extraordinária mulher, que foi primeira-dama 
extraordinária, Deputada, Senadora sensível. Ela tirou 
licença e ingressa César Borges na equipe dirigente. 
César Borges é uma figura que simboliza – e temos 
aqui um filho genético de Antonio Carlos Magalhães 
– o melhor filho político de Antonio Carlos Magalhães, 
que foi, sem dúvida nenhuma, um dos melhores exe-
cutivos do Brasil, não só de Salvador, na Bahia, mas 
do Brasil, quando no Ministério, e foi um dos melhores 
Senadores da história da República do mundo. Ele teve 
a coragem de presidir a CPI do Judiciário e mostrar ao 
País os “Lalaus” que se encontram na Justiça. Ainda 
temos o Senador Adelmir Santana, que é presidente 
do Sebrae e Senador; Cícero Lucena, ex-prefeito e ex-
traordinário governador da Paraíba e, talvez, o melhor 
Ministro da Integração que já passou pela história do 
País; bem como Gerson Camata, ex-governador do 
Espírito Santo, líder do PMDB.

Esta é a Mesa Diretora do Senado, que não tem 
nada a ver com alguns escândalos que apareceram e 
nada a esconder. Pela primeira vez na história, chamou-
se para nos ajudar a resolver, a atravessarmos o Mar 
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Vermelho, a Polícia Federal, que está aqui. Chamou-se 
o Tribunal de Contas da União e o Ministério Público.

Então, este é o Senado da República. Se somos 
atingidos, é porque somos a instituição mais forte des-
te País, com sabedoria e representatividade popular. 
Somos o povo, somos filhos do voto e da democracia. 
E, se este País está na democracia, deve apenas ao 
Senado da República.

Convidamos para usar da palavra, como orador 
inscrito, o Senador César Borges, que, além da sua 
brilhante atuação, representa o PR – Partido Republi-
cano –, que lá, no meu Piauí, é muito forte. Xavier Neto, 
o Presidente; o Vereador da minha cidade, o brilhante 
Gerivaldo; e V. Exª engrandecem esse partido.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente, mas quero destacar na 
sua fala que o Piauí está muito forte nessa Mesa e 
eu espero que essa força do Piauí, representada por 
V. Exª, que preside esta sessão, pelo 1º Secretário, 
Senador Heráclito Fortes, pessoa reconhecidamen-
te competente, determinada e que saberá conduzir 
muito bem as questões administrativas do nosso Se-
nado, possa superar este momento difícil e resgatar a 
imagem desta importantíssima instituição para todo o 
Brasil. Portanto, parabéns ao Piauí, na figura desses 
Senadores, além do Senador João Claudino, que fa-
zem parte da Mesa.

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, venho a esta 
tribuna comentar as medidas de desoneração fiscal e 
ampliação de crédito que foram anunciadas pelo Go-
verno Federal na semana passada. Essas medidas 
certamente vão concorrer para acelerar a retomada 
do crescimento econômico, ao menos para diminuir 
os efeitos danosos da crise econômica mundial que 
assola todo o mundo, inclusive o nosso País.

Entre as medidas anunciadas, destaco duas que 
objetivam incentivar a renovação da frota de veículos 
de cargas, particularmente caminhões. Isso porque, 
Sr. Presidente, essas determinações contribuem para 
um segmento fundamental para o transporte do País, 
responsável por cerca de 60% da movimentação total 
da carga. E a nossa frota é de caminhões envelheci-
dos, que precisa ser renovada. 

A primeira decisão foi a manutenção da isenção 
total do IPI sobre os caminhões até o final do ano, 
quando a alíquota normalmente praticada é de 5%. 
Então, ela foi zerada. 

A segunda medida refere-se à melhoria das condi-
ções de financiamento para aquisição desses veículos, 
sobretudo as condições direcionadas aos trabalhado-
res autônomos, aos caminhoneiros, que poderão ter 
uma oportunidade melhor para comprar um caminhão 

novo, para renovar a frota brasileira dos veículos co-
merciais, dos veículos de carga. O BNDES (Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social) 
anunciou, na semana passada, importante redução 
de juros no programa de financiamento para compra 
de caminhões, de chassis e de implementos, o pro-
grama denominado Procaminhoneiro. De acordo com 
o banco, os juros foram reduzidos em 67%. As taxas 
anuais caíram de 13,5% para 4,5% (juros fixos até 31 
de dezembro deste ano). O orçamento desse progra-
ma, Sr. Presidente, será de R$1 bilhão, e o prazo foi 
ampliado de 84 para 96 meses. 

Então, são medidas importantes para a renova-
ção da frota de transporte de cargas no País, que vão 
contemplar esses bravos brasileiros que transitam 
por nossas estradas, transportando as riquezas do 
nosso País.

Além da queda nos juros, o BNDES anunciou que 
o novo Procaminhoneiro permitirá o financiamento de 
caminhões usados com até 15 anos de fabricação, dife-
rentemente dos oito anos permitidos anteriormente. 

O banco de fomento também prevê a utilização 
do Fundo Garantidor de Investimento, de forma a as-
segurar o crédito para os transportadores autônomos. 
Essa é uma importante medida, pois visa a facilitar o 
acesso ao crédito aos caminhoneiros das 21 institui-
ções financeiras repassadoras dos recursos do pro-
grama, compensando, em muitos casos, a ausência 
das garantias exigidas.

Sr. Presidente, o programa Procaminhoneiro, 
que foi instituído em 2006, ainda não tinha conseguido 
atender plenamente aos trabalhadores autônomos do 
setor, a despeito de realizar cinco mil operações, desde 
a criação do programa até maio de 2009. 

Ocorre, entretanto, que os juros eram muito ele-
vados, e o prazo para financiamento ainda precisaria 
ser estendido para atender à urgente necessidade da 
renovação da frota brasileira de caminhões. 

Para ressaltar a importância dessas medidas, cito 
os dados oficiais sobre a frota de caminhões, forneci-
dos pela Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT), a partir do Registro Nacional de Transporta-
dores Rodoviários de Carga (RNTRC). 

Há cerca de um milhão e novecentos mil veículos 
de transporte de cargas registrados no País, distribuídos 
entre caminhões simples, caminhões-tratores, semir-
reboque, reboque, caminhonetes, furgões e veículos 
de apoio operacional. 

A categoria mais numerosa é a de caminhões 
simples, composta por 985 mil veículos, dos quais 664 
mil... Veja bem, Sr. Presidente: 985 mil veículos, dos 
quais 664 mil pertencem a autônomos, 318 mil a em-
presas e 3.000 a cooperativas. Veja quantos empregos 
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são gerados no transporte de carga ao caminhoneiro, 
ao transportador autônomo. 

A idade média dos veículos é de cerca de 17 anos 
para a frota geral e de 20 anos para os caminhões 
simples. Vinte anos. Os caminhões de autônomos são 
mais antigos: 24 anos de idade, em contraposição aos 
de empresa, que são apenas de 13 anos, e aos de co-
operativas, de 15 anos.

Ainda segundo informações da Confederação 
Nacional dos Transportes (CNT), mais de 60% da frota 
de caminhões em circulação no Brasil tem mais de 20 
anos de uso, Sr. Presidente. Portanto, é imprescindível 
a modernização da frota, que trará enormes benefícios 
para o País. Primeiro, ocorrerá aumento de produtivi-
dade com a redução do tempo de viagem das cargas. 
E principalmente, Sr. Presidente, estaremos poupando 
vidas e prejuízos materiais decorrentes dos acidentes 
de trânsito.

Segundo levantamento da Polícia Rodoviária Fe-
deral, ocorreu um aumento em torno de 14% na quan-
tidade de acidentes de trânsito envolvendo caminhões 
e um crescimento de 17% no número de vítimas fatais 
entre os anos de 2004 e 2007. Em termos de números 
absolutos, foram registrados 46 mil acidentes com ca-
minhões, envolvendo 84 mil veículos, que resultaram, 
ainda, em mais de 3 mil mortos no ano de 2007.

Ressalto, ainda, Sr. Presidente, que o meu Es-
tado, a minha querida Bahia, é o segundo Estado do 
País em termos de número de vítimas fatais, somente 
perdendo para o Estado de Minas Gerais, que tem a 
maior malha rodoviária federal entre os Estados bra-
sileiros. Em 2004, foram 255 mortos. Em 2007, esse 
número cresceu para 331 vítimas fatais, um cresci-
mento de 30%.

Isso causado por quê? Por uma frota antiga, pelo 
excesso de jornada de trabalho, pelas longas distâncias 
percorridas por esses profissionais, os caminhoneiros, 
e, principalmente, pelas condições precárias nas es-
tradas. Sr. Presidente, por um esforço muito grande 
do Ministério do Transportes, do Ministro Alfredo do 
Nascimento e do Governo Federal, estão sendo inves-
tidos na Bahia R$600 milhões na recuperação de 3,5 
mil quilômetros de estrada. E já se vê o efeito positivo 
dessa recuperação das estradas no Estado da Bahia, 
assim como na malha rodoviária nacional.

Então, esses fatores – frota antiga, jornada de tra-
balho longa, distâncias também muito longas a serem 
percorridas – é que explicam esse número de mortes, 
essa tragédia. Por isso, é extremamente louvável o 
esforço que eu acabei de relatar, feito pelo Governo 
Federal, por meio do Ministério dos Transportes, para 
recuperação e modernização das estradas federais 
em todo o Brasil, e, sobretudo, na Bahia. E, agora, as 

medidas de incentivo à renovação da frota são extre-
mamente bem-vindas, mesmo porque, recentemente, o 
Plenário da Câmara aprovou projeto que limita o tempo 
de direção ininterrupta dos motoristas de caminhão e 
de ônibus em rodovias.

Por essas novas regras, o motorista terá que 
descansar pelo menos 30 minutos depois de quatro 
horas de direção. Após a parada, o motorista poderá 
dirigir por mais quatro horas. Os Deputados aprova-
ram o texto anteriormente votado pelos Senadores. A 
votação do projeto foi concluída 13 anos depois de a 
proposta ter sido apresentada e seguirá para sanção 
do Presidente da República.

Nessa mesma direção, soma-se o esforço que tem 
realizado a Agência Nacional de Transportes Terrestres 
(ANTT) para inscrição e manutenção do cadastro do 
Transportador Rodoviário de Cargas.

Esse processo de certificação estará ocorren-
do até 18 de dezembro do corrente ano e beneficia 
transportadores pela regularização do exercício da 
atividade e pela inibição da atuação de atravessado-
res não qualificados.

Além disso, dará conhecimento ao País da oferta 
de transporte rodoviário de cargas, manterá atualizados 
os dados sobre a composição e a idade média da frota 
e contribuirá para a fiscalização da atividade.

Também devemos ressaltar que a renovação da 
frota de caminhões contribui decisivamente para redu-
zir as emissões de poluentes em pelo menos 5% por 
veículo, quando se compara um caminhão novo com 
um antigo, com um usado.

E, finalmente, as medidas de incentivo para a 
renovação da frota têm efeito multiplicador importan-
te na economia, fortalecendo principalmente a cadeia 
produtiva da indústria de bens de capital, da indústria 
automobilística, que foi duramente afetada pelos efei-
tos da crise financeira internacional, principalmente a 
indústria de bens de capital, e que apresentou que-
da no seu faturamento nominal da ordem de 20%, no 
período de janeiro a maio deste ano, cotejado com o 
mesmo período do ano anterior.

Portanto, Sr. Presidente, como cerca de 60% do 
transporte de cargas é movimentado pelo modal rodo-
viário, renovar a frota de caminhões no Brasil significa 
maior produtividade, menos acidentes de trânsito e 
menos poluição. Estaremos, portanto, poupando vidas 
e contribuindo para um meio ambiente mais limpo e 
para a recuperação econômica do País.

Sr. Presidente, pretendo retornar a esse assunto 
na tribuna, porque acho fundamental que o País pos-
sa renovar, cada dia mais, sua frota de caminhões de 
carga.
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Com isso, vamos possibilitar desenvolver a eco-
nomia pelo lado da indústria automobilística e bens de 
capital; vamos proteger vidas humanas; vamos bara-
tear o custo do frete e, por consequência, o custo dos 
produtos que chegam ao consumidor brasileiro; vamos 
proteger o meio ambiente. E isso se verifica, por exem-
plo, na frota de automóveis de passeio. A frota brasileira 
é relativamente nova – eu diria nova –, para um país 
como o Brasil. Por que também não fazer algo seme-
lhante com a frota de caminhões do nosso País?

Então, são medidas importantes. Talvez necessi-
tem de medidas complementares, como, por exemplo, 
para retirar aqueles caminhões mais antigos, dando 
uma compensação financeira àquele autônomo, para 
que ele possa ter um caminhão novo ou, pelo menos, 
seminovo. 

Tudo isso faz parte de uma política que, sem som-
bra de dúvida, trará benefícios sensíveis e grandiosos 
para a economia brasileira e para a nossa população, 
porque não haverá acidentes de trânsito e perdas de 
vidas humanas, mas frotas novas de caminhões de 
carga que servirão bem ao nosso País.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. César Bor-
ges, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Parabéns a V. Exª! A Mesa agradece pelo seu 
brilhante pronunciamento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Cristovam 
Buarque, sem prejuízo da ordem das inscrições.

Antes, porém, vou ler documento que se encon-
tra sobre a mesa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
–A Presidência convoca sessão solene conjunta do 
Congresso Nacional a realizar-se dia 23 de setembro 
do corrente, quarta-feira, às 10 horas, no Plenário do 
Senado Federal, destinada a comemorar o Centená-
rio da Rede Federal de Educação Profissional e Tec-
nológica no Brasil e o Dia Nacional dos Profissionais 
de Nível Técnico.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque. 

V. Exª, regimentalmente, terá dez minutos para 
fazer seu pronunciamento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, creio que qualquer brasileiro que seja 
minimamente imparcial tem que reconhecer o papel 
expressivo que o Presidente Lula desempenha no 
exterior. Não precisa ter votado nele, como votei; não 

precisa ser opositor. Creio que até mesmo o Senador 
Mão Santa, aqui presente, tem que reconhecer que o 
Presidente Lula, hoje, se comporta no cenário interna-
cional com dimensão que talvez nunca tenhamos tido 
no passado, salvo no século XIX, com Dom Pedro II, 
que, realmente, conseguia sentar-se com os grandes, 
mas, para isso, ele precisou ficar 50 anos no poder. 
Além disso, naquela época, não havia ninguém com 
destaque. Não era o tempo global, não era o tempo 
da mídia informática. Hoje, o Presidente Lula senta-se, 
e as pessoas sabem que está ali o Presidente Lula. 
Senta-se com o grupo do G5, do G8, do G20, dá seu 
recado, dá a sua fala. 

Creio que nós, brasileiros, podemos, sim, sentir 
certo orgulho pela maneira como ele se apresenta. 
Agora, não sinto orgulho pelas posições que ele andou 
tomando. São duas coisas diferentes.

Vejam que, antes de ontem, ele recebeu um dos 
maiores prêmios que se dá, que é o prêmio pela pro-
moção da paz. Ele o recebeu na Unesco. Um prêmio 
que, se olharmos a lista dos nove ou dos dez que já o 
receberam, dá orgulho o fato de o Presidente brasilei-
ro estar ao lado, pelo destaque desses personagens. 
Além disso, quase todos eles, pouco tempo depois, 
receberam o Prêmio Nobel da Paz. 

Sai dali, vai para a Itália como grande estadista e 
senta-se com os outros chefes de estado e de governo 
em condições de igualdade. Qualquer brasileiro impar-
cial tem que reconhecer esse desempenho.

Agora, qualquer brasileiro preocupado com o 
futuro do País e do mundo não pode estar de acordo 
com as posições que ele tomou ontem, e está tomando 
hoje, na reunião do Grupos dos 5, dos 20 e dos 8. Isso 
porque, quando a gente vê o mundo inteiro caminhando 
na direção de uma preocupação com o meio ambiente, 
preocupação com o aquecimento global, preocupação 
com o desequilíbrio ecológico, preocupação com os 
riscos da cadeia de vida que há no planeta; quando a 
gente vê o Presidente dos Estados Unidos, os chefes 
de estado e de governo da Europa Ocidental defen-
dendo um compromisso pela redução das emissões 
que aquecem o planeta, o Presidente Lula, ao lado 
dos Primeiros-Ministros da Índia e da China, assume 
posição contrária a isso.

Senador Mão Santa, isso tem duas gravidades 
muito grandes, que já vou adiantar quais são e de-
pois explico. A primeira é que, como Chefe do Gover-
no brasileiro, percebe-se que ele defende um modelo 
incompatível com o futuro, um modelo que tende ao 
fracasso a médio e longo prazos. E a segunda, so-
bre a qual depois falo, é que, com o carisma, com a 
liderança que ele tem, quando defende isso, ele cor-
rompe – vou repetir a palavra que usei, ele corrompe 
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– a imaginação dos brasileiros, especialmente a dos 
jovens, que começam agora a despertar para o pro-
blema ecológico, para o problema do meio ambiente; 
que começam a ter a sensibilidade da importância do 
verde. Ao ouvirem o Presidente Lula dizer que o im-
portante é queimar mais combustível fóssil, aumentar 
a emissão de dióxido de carbono, que isso não é ne-
nhum problema, que não podemos parar a aceleração 
do crescimento econômico que está aí, é claro que os 
brasileiros vão levar em conta essa posição equivoca-
da do nosso Presidente. 

Como cidadão preocupado com o futuro e como 
educador, quero dizer que o mesmo orgulho que tenho 
ao ver o nosso Presidente se destacando no meio dos 
grandes do mundo, do mesmo tamanho desse orgulho, 
tenho frustração profunda ao vê-lo defender posições 
que não são as posições progressistas necessárias 
para enfrentar o futuro. 

O Presidente tomou posições absolutamente con-
servadoras, reacionárias. Claro que a gente pode até 
dizer que podem ser progressistas do ponto de vista 
do vermelho dos trabalhadores, mas é reacionária do 
ponto de vista do verde do meio ambiente. E o desafio 
da esquerda, hoje, é casar o vermelho com o verde. 
Esse é o desafio. Quando o Presidente abandona esse 
lado verde e assume – e olhe que não muito – o lado 
vermelho, no máximo um amarelo, a gente tem que se 
preocupar com o que vem por aí.

Sabemos que não é viável a continuação da eco-
nomia baseada na indústria mecânica, que o futuro 
está no desenvolvimento de uma indústria baseada 
no conhecimento, e a gente vê o nosso Presidente 
insistir em que não podemos tomar medidas contra 
a emissão do dióxido de carbono porque isso impedi-
ria o crescimento da economia, sem se perguntar, na 
posição de líder que ele é, de estadista que deve ser, 
compromissado com o futuro, se esse é o crescimen-
to que a gente deve ter. Acelerar é muito bom quando 
a gente vai no rumo certo, mas, quando a gente vai 
na direção do abismo, melhor pisar no freio e desviar 
de direção. 

Hoje, mais importante que a velocidade com a 
qual nós seguimos é o ângulo em que nós vamos do-
brar para construirmos uma economia que seja basea-
da no conhecimento que não polui, que seja produtora 
do meio ambiente e que, ao mesmo tempo, seja dis-
tribuidora da renda – três pontos que são o contrário 
do que o Governo vem fazendo com o seu PAC, que é 
um programa de aceleração “desse” crescimento. Na 
verdade, o nome devia ser PADC – Programa de Ace-
leração desse Crescimento –, quando o que a gente 
precisa é de um Programa de Transformação do Cres-
cimento, de Reorientação do Crescimento, um PRC. 

É disso que o Brasil precisa. Mas não foi isso que nós 
vimos ontem, nem hoje também, pelo que se vê, nas 
posições do nosso, sem dúvida alguma, Chefe de Es-
tado, que nos orgulha pela sua presença no cenário 
internacional, mas que nos frustra e preocupa pelo 
conteúdo do que ele defende. 

O primeiro ponto, portanto, é esta preocupação 
de que ele não apenas vai impedir um grande acordo 
mundial por não colocar a assinatura dele. Por não 
trazer, com a influência que ele hoje tem, sim, a Índia 
e a China, ele vai impedir um acordo internacional. É 
triste, mas no momento em que o Brasil começa a ter 
a dimensão internacional, em vez de usá-la para mu-
dar, usa-a para conservar, para impedir as mudanças. 
É triste que o homem que hoje mostra que é possível 
do Brasil sair uma liderança, use essa liderança con-
servadoramente, reacionariamente, e não revoluciona-
riamente, do ponto de vista da transformação da eco-
nomia, produzindo bens que sejam conservadores do 
meio ambiente, que sejam baseados na produção de 
conhecimento da ciência e da tecnologia e que sejam 
distributivos da renda. Não é isso que a gente está ven-
do nas posições do Presidente Lula. É lamentável! 

Outro ponto, como já adiantei de propósito, para 
mostrar quais são os dois pontos preocupantes, o ponto 
dele como gerente da economia e o ponto dele como 
educador, que é todo líder, é que ele está prestando 
um desserviço à opinião pública nascente no Brasil em 
defesa de um movimento em prol de um desenvolvi-
mento equilibrado. Ele está prestando um desserviço 
ao passar à opinião pública, ao passar sobretudo aos 
jovens a ideia de que o futuro é a repetição dos erros 
do passado; ao não trazer, como líder e educador, a 
aventura de evitarmos os erros que os outros países 
cometeram. 

O argumento que eles dão, os três chefes de go-
verno e estado – o Lula, o da Índia e o da China –, é 
que os países ricos já chegaram aonde queriam, por 
isso podem reduzir, e nós não chegamos ainda. Mas 
é lá que a gente quer chegar? É a esse tipo de cresci-
mento que a gente quer chegar, ou é a um outro cres-
cimento? É claro que é a um outro crescimento. 

Além disso, vamos falar com a seriedade dos nú-
meros: não dá para caberem outros Estados Unidos 
no mundo, com aquele consumo absurdo, depredador 
e alienante que existe nos Estados Unidos. Agora, se 
não cabem outros Estados Unidos, com 300 milhões, 
imaginem com 1,2 bilhão, como a China, imaginem 
com 1 bilhão, como a Índia, ou mesmo com os 200 
milhões do Brasil! 

Não é esse o caminho, Presidente Lula! Como 
líder carismático que é, o senhor precisa usar a sua 
força para trazer os dirigentes do mundo para uma po-
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sição de desenvolvimento sustentável e equilibrado, e 
trazer a consciência dos brasileiros para defender essa 
posição, fazer elevar a consciência brasileira para a 
necessidade de um desenvolvimento sustentável. 

Eu sei que, do ponto de vista eleitoral, essa não 
é uma posição simpática. Eu sei que não é simpático 
dizer que é preciso reorientar, mas não foi para isso 
que o Partido dos Trabalhadores foi criado? Não foi para 
substituir o caminho equivocado do desenvolvimento 
capitalista e o caminho equivocado do comunismo, tra-
zendo uma esperança nova, de um desenvolvimento 
baseado no conhecimento, baseado no meio ambien-
te, baseado na distribuição? Não foi para isso que nós 
criamos o partido, que temos uma esquerda tentando 
nascer diferente daquela do passado, mas sem aceitar 
a ideia de que morreram os sonhos?

Por que o nosso Presidente não aceita a ideia de 
que, além do seu Governo, o Brasil ainda vai existir? 
Mas não só em 2011, em 2020, em 2030, em 2100 – 
e a 2100 não chegaremos se continuarmos baseando 
o nosso crescimento numa aceleração em direção ao 
desastre ecológico, que leva à depredação do meio 
ambiente, que leva à desarticulação da agricultura. 

O Presidente Lula precisa entender que, como 
estadista, ele tem de pensar além, muito além do seu 
Governo, e levar em conta os impedimentos à conti-
nuação desse crescimento. Deve entender, também, 
que esse crescimento não apenas depreda a natureza, 
mas que ele, necessariamente, precisa concentrar a 
renda. Não dá para ele continuar achando que, pelos 
próximos 30, 50 anos, a gente concentrará a renda 
para vender mais carros e distribuir Bolsa Família para 
calar os esfomeados. 

Tem-se que encontrar uma outra alternativa. E 
essa outra alternativa tem tudo para sair do Brasil, por-
que é um país que tem todos os problemas do mundo 
e tem todos os recursos necessários. A África tem os 
problemas sem os recursos. Os americanos têm os re-
cursos sem os problemas. Nós temos os dois, e temos 
uma massa de pensadores, já, capazes de formular 
um projeto alternativo. 

Agora – e eu peço mais um pouco de tempo, 
Senador –, o que me preocupa é que, em 2010, va-
mos ter uma eleição presidencial e o debate que va-
mos ter entre os dois candidatos que estão postos aí 
é um debate de nada mudar. A discussão entre Serra 
e Dilma vai ser de quem acelera mais para chegar 
mais depressa ao abismo, porque o abismo é depois 
do mandato deles. É depois do mandato deles. E não 
há uma preocupação de estadista, de longo prazo. É 
triste, mas vai ser um debate sobre velocidade e não 
sobre ângulo; sobre a velocidade da aceleração e não 
o ângulo do desvio, da inflexão, da mudança. 

É por isso que, ao mesmo tempo em que temos 
que reconhecer a dimensão da presença do Presi-
dente Lula, do ponto de vista da importância que ele 
adquiriu – e, com isso, deu ao Brasil uma dimensão 
maior – no cenário nacional, temos de nos preocupar, 
porque suas posições são retrógradas, suas posições 
são imediatistas. Não há uma posição de longo prazo, 
nem progressista. Não há posição do progressismo do 
meio ambiente, nem do progressismo da reorientação 
do nosso parque produtivo para bens intensivos em 
conhecimento, em ciência e tecnologia.

Concluo neste minuto, Senador Papaléo, dizendo 
que os outros países começam, agora, a aceitar a re-
dução das emissões de dióxido de carbono, a mudança 
do seu parque industrial, porque eles já desenvolve-
ram a economia do conhecimento, porque eles não 
vão precisar produzir carros. Eles vão exportar chips 
e comprar carros produzidos em outros lugares, mas 
numa quantidade menor, porque eles já são capazes 
de vender a tecnologia para fazer as coisas e de não 
ficar, ainda, na velha indústria dos séculos XIX e XX 
de produzir as coisas. Hoje, o que dá valor às coisas, 
o que dá valor a este microfone não é ele, o produto, 
é o que está dentro dele, o desenho, o chip, aquilo 
que faz com que isto seja um produto da inteligência.

Eu faço um apelo ao Presidente para que mante-
nha essa sua dimensão. Faço um agradecimento, como 
brasileiro. Agora, faço também, ao lado do agradeci-
mento, um apelo: pense um pouco mais no futuro do 
Brasil depois do seu mandato! Pense um pouco mais 
na necessidade de reorientação que nós tanto espe-
ramos do seu Governo, do Partido dos Trabalhadores, 
dos outros partidos que formaram o Governo! Pense 
um pouco mais e use a força que o senhor adquiriu, 
graças a sua competência, ao seu carisma, para tentar 
mudar o mundo e não acelerar o mundo em direção 
ao desastre que todos já vemos!

É isto, Sr. Presidente, uma mistura de admiração 
e frustração com o comportamento do Presidente nes-
ses dias na Europa.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Parabéns a V. Exª e muito obrigado pelo belo 
pronunciamento!

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estou inscrito 
para falar em breve comunicação, mas eu gostaria de 
fazer um apelo a V. Exª no sentido de se fazer leitura 
de um ofício da lavra do Presidente da Casa, o Pre-
sidente Sarney. 
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Como consequência da questão de ordem que 
suscitei, requerendo a substituição dos integrantes 
faltosos da CPI da Petrobras para viabilizar a sua ins-
talação, o Presidente Sarney buscou no Regimento 
alternativa que possibilitasse a instalação, não aten-
dendo o nosso requerimento, mas determinando que 
a CPI se instale com qualquer quórum.

Eu creio que esta decisão do Presidente da Casa, 
consultando o Regimento Interno, gera jurisprudência 
da maior importância para a minoria parlamentar e 
sinaliza novo comportamento em eventuais impasses 
futuros sobre a instalação de Comissão Parlamentar 
de Inquérito.

Portanto, é uma decisão da maior importância, 
que deve ficar registrada nos Anais da Casa, porque 
se trata de um precedente que haverá, sem sombra 
de dúvidas, de sinalizar uma nova postura em relação 
à instalação de CPI nesta Casa.

Por isso, peço a V. Exª que faça a leitura deste 
ofício do Presidente Sarney.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Antes, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, Se-
nador Papaléo, quero fazer um comentário sobre o 
assunto da CPI.

Assinei a convocação da CPI. Eu retirei a minha 
assinatura da convocação da CPI. 

Aliás, o Senador Papaléo, hoje, em seu discur-
so, falou que a Petrobras é um patrimônio que a gente 
não pode deixar ficar na lama. Então, precisa saber 
o que acontece ali. Eu assinei a CPI. Depois, houve 
a possibilidade de o presidente da Petrobras vir aqui 
fazer o seu depoimento diante do Senado, nós o per-
guntaríamos e, se ele não nos satisfizesse, levaríamos 
adiante a CPI. Fechamos esse acordo. As assinaturas 
ficaram guardadas, e traríamos aqui o Presidente da 
Petrobras.

Aí, mudou tudo e decidiu-se convocar a CPI 
imediatamente. Fui contra, então, e retirei a minha 
assinatura.

Quero dizer que se tivéssemos trazido o presiden-
te da Petrobras, hoje ou já teríamos tudo explicado, ou, 
como as suspeitas aí estão, já teríamos tido todos os 
argumentos para convocar a CPI imediatamente.

Mas quero dizer, Senador Alvaro, que agora sou 
um defensor ferrenho de que esta CPI comece o mais 
depressa possível. E mais que isso: que ela vá fundo, 
porque, se ela não for fundo, vai parecer que houve 
algum acordo relacionando a crise que o Senado vive 
à CPI: que o Governo teria cedido em troca de blindar 
o Presidente Sarney. 

Eu, hoje, sou um defensor da CPI e acho um ab-
surdo, Senador Alvaro, que a gente não esteja fazendo 
a CPI imediatamente. Espero até que, se for o caso, 
não se entre em recesso para que essa CPI entre, sim, 
em atividade, porque o povo brasileiro está querendo 
saber o que de fato acontece naquela empresa. 

Esta é uma posição que eu queria deixar clara 
aqui: assinei, retirei e continuo fazendo a mesma po-
sição: defendendo a existência de um sistema para 
apurar o que acontece na Petrobras. E hoje não há 
outro caminho – já não dá mais para ser aquilo que 
eu queria, que era ouvir o Presidente da Petrobras – , 
não há outro caminho a não ser a CPI.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Tenha certeza, Senador Cristovam Buarque, que o 
Senado Federal tem um respeito muito grande por V. 
Exª, por sua inteligência, por sua participação nesta 
Casa, e, com certeza, as decisões de V. Exª são sem-
pre respeitadas por todos e a sua participação aqui, 
praticamente diária, é muito importante para o desen-
volvimento de uma sessão de qualidade.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Em atenção à solicitação do Exmº Sr. Senador 
Alvaro Dias, procederei à leitura do Ofício do Senado 
Federal nº 1.184, de 9 de julho de 2009, endereçado 
a S. Exª, o Sr. Senador Paulo Duque, Presidente da 
Comissão Parlamentar de Inquérito, CPI da Petrobras, 
nos termos do art. 88, §1º, do Regimento Interno:

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Este o documento oficial que a Mesa lê, responden-
do a uma questão de ordem levantada por V. Exª no 
dia de ontem.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Em votação os Requerimentos nºs 849, 850 e 852, 
de 2009, de autoria respectivamente dos Senadores 
Renato Casagrande, João Pedro e da Senadora Ma-
risa Serrano para desempenho de missão, lidos em 
sessão anterior.

Os requerimentos são fundamentados no art. 40, 
§ 1º, inciso I, do Regimento Interno.

Trata-se de diligência da Comissão de Meio Am-
biente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle 
(CMA), do Senado, em conjunto com a Comissão Mista 
Permanente sobre Mudanças Climáticas (CMMC), na 
cidade de Fortaleza, Ceará, a realizar-se no dia 9 de 
julho do corrente, em vista da aprovação do Requeri-
mento nº 33, de 2009-CMA, aprovado na 18ª Reunião 
Extraordinária daquele Colegiado, realizada no dia 4 de 
junho de 2009, como consta nas Notas Taquigráficas 
anexadas a cada um dos requerimentos.

Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

permaneçam sentados. (Pausa.)
Aprovados.
Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa, 
que fará um breve pronunciamento; e, logo após, falará 
o Senador Alvaro Dias.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Papaléo Paes, que preside esta sessão de quinta-feira; 
Parlamentares presentes; brasileiras e brasileiros aqui 
presentes e que nos assistem pelo sistema de comu-
nicação do Senado.

O professor Cristovam trouxe-nos a imagem do 
nosso Presidente da República, vamos dizer, a presen-
ça, no mundo, do nosso Presidente da República. Mas, 
eu contesto o professor Cristovam, porque, lá onde 
nasceu essa democracia, Senador Jayme Campos, 
na França, onde o povo, insatisfeito com os modelos 
de Governo, aquele absolutismo, simbolizado pelos 
reis, o povo, insatisfeito, gritou: “Liberdade, igualdade 
e fraternidade”.

Caíram os reis do mundo; cem anos para chegar 
aqui esse grito, mas os reis acabaram caindo e surgiu 
essa democracia. A primeira coisa, Senador Jayme 
Campos, foi acabar o absolutismo. O rei era Deus na 
terra. Então, acabaram com isto. Primeiro, a divisão 
do poder, que era absoluto. A inteligência de Montes-
quieu dividiu-o em três poderes. E o outro fundamento 

essencial foi a alternância do poder. Não seria o con-
tinuísmo hereditário como era o dos reis. Mas lá na 
França, melhorando essa democracia, melhorada até 
aqui com uma influência sobretudo da democracia da 
Inglaterra e do seu filho, os Estados Unidos. Porque 
esse homem, quando surgiu a nossa República, ele 
sofreu perseguição do Marechal Floriano Peixoto. Ele 
era Senador, Rui Barbosa, e foi obrigado a um exílio 
de alguns meses em Buenos Aires. Por fim, ele passou 
mais de ano na Inglaterra.

Então, nós temos o nosso modelo democrático 
por esse Líder. Ele tem muito a ver com o modelo inglês 
bicameral, duas Câmaras. Lá o Senado é apelidado de 
Casa de Lordes e a Câmara Federal, de Câmara dos 
Comuns. E o norte-americano, que tem Senado, essa 
Federação, porque Rui Barbosa influenciou muito e, 
quando voltou do exílio, teve muita sorte. 

Daí Maquiavel, no seu livro O Príncipe, disse que 
o líder precisa ter virtú e fortuna; virtú é virtudes, ele 
dizia, fortuna é sorte, porque ele, perseguido, Papaléo, 
exilou-se. Então, exilando-se, ele aprendeu e dominou 
o inglês. Qualquer um de nós o dominaria.

Chegando, ele teve sorte, porque não quis mais 
nem terminar o mandato de Senador. Um opositor for-
te, o Marechal de ferro, que era o seu inimigo, morrera. 
Ele poderia até voltar a ser Presidente.

Então, essa influência fez com que Rui Barbosa 
representasse o nosso País lá na Holanda, em Haia. 
Ele já sabia francês, que era a língua mais influente na 
sua época, e o inglês. No primeiro embate que ele teve 
em Haia, ele respondeu a um americano. Lá no tribu-
nal internacional, estavam discutindo aprisionamento 
de navio, e ele foi falar, dar opinião, aí um americano 
lá disse: olha, você não pode nem falar, porque o seu 
país nunca aprisionou nenhum navio. Ele disse: então 
vamos esvaziar essa reunião, porque nenhum da Amé-
rica do Sul tinha aprisionado e quase todos os países 
da Europa. Isso ele respondeu em francês.

O seu pronunciamento final foi defendendo os 
direitos internacionais, que o Direito é que traria a paz 
do mundo e não a força dos canhões. E ele se impôs 
falando inglês, porque ele tinha vivido na Inglaterra. 
Mas, ele é aqui o nosso símbolo. 

Então, a democracia assim a gente aprende. O 
Luiz Inácio, figura simpática, figura carismática, figura 
esperta, astuta. É lógico, vamos reconhecer, eu é que 
queria o lugar dele. Se não foi, é porque ele é mais 
esperto que eu.

Mas, aí está. Mas, eu queria, ao contrário do pro-
fessor Cristovam, analisar duas coisas e aqui é isto. 
Esta Casa só tem razão se nós tivermos a experiência 
de orientar os outros.

Pedro II, que Luiz Inácio citou como homem de 
muita cultura, e o foi, governou este País por 49 anos. 
Eu relembro para o Luiz Inácio ter humildade. Ele teve 
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os 60 milhões de votos dele, eu não estou contestando. 
Ele não tem o que dizem as pesquisas, são mentirosas, 
são pagas e compradas. Todo mundo sabe, ô Papaléo, 
atentai bem, um partido que rouba – e roubam muito 
os aloprados –, um partido que mata. Lá em São Paulo 
se diz. No Piauí eles não mataram, mas que roubam, 
roubam. E como mentem! Ora, essa pesquisa é men-
tirosa, é aquela do Goebbels, que diz: “Uma mentira 
repetida mil vezes torna-se verdade”.

Não tem. Não tem. É mentira. Um partido que men-
te, que rouba, que mata, ora, não dá um dinheirinho para 
essas indústrias de pesquisa falsearem? Um partido que 
ele mesmo diz que é cheio de aloprados não dá um dinhei-
rinho para esses abutres, esses vendilhões da verdade 
que só querem dinheiro? Falsificam. Ele tem a maioria. 
Luiz Inácio é o maior líder do País, teve 60 milhões de 
votos, ganhou as eleições. Essa pesquisa aí é mentira, 
é paga, é comprada. Ele se vende.

Eu digo que ele devia se inspirar. Mitterrand era 
um líder, apanhou várias vezes, como o nosso querido 
Luiz Inácio. É o nosso Presidente. Ele é o nosso Presi-
dente. Não precisa o McCain dizer: Barack Obama é o 
nosso Presidente. Nós temos. É isso. Ele é o nosso. Mas 
Mitterrand – nós temos que aprender com os outros –, 
que foi um Presidente como ele, líder sindical, perdeu 
várias vezes, acabou ganhando de Giscard d’Estaing, 
no segundo turno, e governou a França por quatorze 
anos. Lá são sete anos e, de reeleição, sete.

Jayme Campos, morrendo de câncer, moribundo, 
o estadista francês Mitterrand, lá onde nasceu essa de-
mocracia, escreveu um livro. Já estava tão moribundo 
que um companheiro que ganhou um prêmio Nobel o 
ajudou. Jayme Campos, então ele diz: mensagem aos 
governantes; fortalecer os contrapoderes. Repito, Mit-
terrand, deixou essa mensagem: fortalecer os contra-
poderes. Não é o que o nosso Presidente faz, não é. E 
este Senado viu isso. Daí as pedradas, as pancadas, 
as porradas! Nós temos a moral suficiente.

Eu peço aqui, aqui e agora, lá na minha cidade, 
onde eu fui Prefeito, Secretário de Saúde e onde o PT 
domina hoje: faça uma CPI na minha vida. Lá no Estado 
que eu governei e que o PT hoje domina – o Presidente 
da Assembléia é do PMDB, mas cooptado –, faça uma 
CPI. Faça! Estou pedindo aos adversários que o façam. 
Então, o Senado são homens assim aqui. Pode fazer.

Mas o que eu tinha a dizer: ele é o nosso Presi-
dente, é forte. O País é capitalista. Ele tem o BNDES, 
ele tem o Banco do Brasil, a Caixa Econômica, a Pe-
trobras. E os aloprados, ele mesmo disse, como rou-
bam, como ousam.

Ô Jayme Campos, atentai bem! Eu vi uma jornalista 
dizendo PAC – Partido da Aceleração do Currículo. Pegou 
e aumentou o da candidata. Primeiro, está errado, Luiz 
Inácio. É um retrocesso. Ele é simpático? É. É agradável? 
É. Fala? Sim. Generoso? Acredito que seja. 

Olha, a democracia está aí. O nosso modelo, 
Jayme Campos, trazido por Rui Barbosa, é o inglês e 
o do seu filho norte-americano. Esta é a nossa demo-
cracia bicameral, que foi construída. Nascida na Grécia, 
passou a ser representativa em Roma, em que Cícero 
dizia: “O senado e o povo de Roma”. Esta é a nossa. 
A ignorância é audaciosa.

Mas atentai bem, olhem o que houve agora. O 
Luiz Inácio está certo, ele disse que não gosta de ler 
um livro, que uma página dá uma canseira, que é me-
lhor fazer uma hora de esteira. Está certo. Mas apren-
demos aí com o dia a dia.

Barack Obama. Como foi que ele surgiu? O partido 
abriu-se ao povo. O partido abriu-se. O povo fez o candi-
dato. A candidata era a esposa do grande líder Bill Clinton. 
Natural pela cúpula, pelo poder econômico, pela história 
e pelo dinheiro. Aí o partido consultou, aproximou-se do 
povo. O povo é o poder. Assim por diante. E aí houve.

O que é que o nosso Luiz Inácio faz? Regride, 
regride. Retrocesso. Retrocesso. Atentai bem. Puxa 
do bolso uma candidata sem mérito nenhum. Nunca 
foi eleita a nada. O currículo está aí, aumentado, ma-
quiado, enganado. Que exemplo é esse?

Por que ele não abre esse partido, que foi construí-
do pelo povo brasileiro, em que cheguei a votar? Mas eu 
digo, aqui e agora, e já disse, já pedi perdão no Piauí – o 
Heráclito está se abrindo porque ele nunca votou, está 
me gozando: “Você é culpado”, mas eu já me penitenciei 
e rezei aqui –: três coisas a gente só faz uma vez na vida: 
nascer, morrer e votar no PT. Eu já fiz, confesso o meu 
arrependimento, e o povo já me perdoou. 

Mas, atentai bem, se tirar do bolso... Por que ele 
não faz as primárias? Tem gente boa. Embora tenha 
mais joio do que trigo, tem trigo aqui mesmo no plená-
rio. Mas dessa maneira, isso é um retrocesso.

Então, nós queríamos dizer o seguinte: este Senado 
está aí por isto. Porque nós não deixamos. Aliás, aí eu re-
cebo um perdão, o Brasil me deve. Quem reagiu mesmo 
fui eu e o Senador Geraldo Mesquita. Fomos nós dois.

Não tenho nada contra Tião Viana. Nada, nada, 
nada. Mas não podia o Luiz Inácio ter o Executivo... O 
Judiciário, ele não teve culpa. A Constituinte não teve. 
Ela foi bem feita. O Alvaro Dias foi constituinte. Mas 
eles fizeram para quatro anos.

Heráclito Fortes, você não era não, não era Cons-
tituinte não, era Heráclito?

Fizeram para quatro anos. Eles atenderam os Ulys-
ses, os Mários Covas, os Afonsos Arinos, o povo brasi-
leiro, que é presidencialista, que já se tinha manifestado. 
Então, deu um poder que não existe. O Presidente da 
República escolhe a Corte Suprema, o STF. 

Então, o nosso Luiz Inácio já vai com sete. Tem 
mais dois: a Ministra, que quer se ausentar, e... Nove, 
de onze.

Então, aí ele tem o Judiciário. Se nós entregás-
semos isso para o PT, era voltar. Era um rei, era um 
Hitler, era um Mussolini, com os Três Poderes. Então, o 
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Senado reagiu. O Senado fez sua chapa e ganhamos, 
para Presidente, o Presidente Sarney, com outros par-
tidos. E ganhamos. Estamos. Então, esta é a verdade: 
a necessidade e a grandeza deste Senado. 

Esse negócio de problema ninguém nega que teve 
aqui não. Mas “nunca antes”, como diz o nosso querido 
Presidente – “nunca dantes”, como falava Camões –, 
se abriu o Senado à transparência. Chamou-se, e está 
aí o Heráclito Fortes, estoicamente, até com prejuízo 
da sua saúde. Chamou-se, e abriu-se aqui o Ministério 
Público, para devassar. Chamou-se aqui a Polícia Fe-
deral. Está aqui. O Tribunal de Contas da União. 

Nós não temos nada a ver, esta Mesa Diretora. Esta 
Mesa Diretora está resolvendo os problemas de quase 
dois séculos que se acumularam. E não nos apavora. Não 
nos apavora. Nós somos um povo de Deus, não é verda-
de, Papaléo? Cristãos. A igreja de nosso Deus e nosso 
Cristo. Isso tem. Apareceu um deles com muita coragem 
e colocou 96 desvios de conduta, de moral, de ética na 
nossa igreja de Deus, de Cristo, cristã: Lutero. Noventa e 
seis. E veio a reforma, e está aí. E nós acreditamos que 
essas igrejas nos levarão aos céus e a Deus. 

É a mesma coisa do Senado. Teve erro? Teve. 
Mas nós estamos, obstinadamente, competentemente, 
resolvendo. A ignorância é audaciosa. Ninguém pode 
pegar e botar um funcionário para fora. É, a ignorância 
é audaciosa. Tem os direitos constitucionais adquiridos 
dos funcionários públicos. Você não pode. Porque você 
pode precisar daquele dinheiro no futuro.

Eu, na ditadura, fui perseguido. Porque, em 72, nós 
ganhávamos, com Elias Ximenes do Prado, do PMDB, 
uma Prefeitura na cidade de Parnaíba. Quiseram me botar 
para fora da Previdência, do Instituto, que eu tinha feito o 
concurso, que eu trabalhava. A Constituição me garantia. O 
funcionário público, primeiro, tem que ter uma advertência 
oral; depois, tem que ter uma escrita; uma suspensão para 
se tirar. “Bota para fora!” é ignorância. Nós não podemos.

Então, o que está havendo aqui é a decisão compe-
tente de um Colegiado: devolver ao País a credibilidade e 
a grandeza do Senado, o que estamos fazendo. Isso é que 
eu queria dizer. E aqui está funcionando muito bem.

Ontem, nós vimos aqui um problema há mais de 10 
anos. Eu cheguei aqui a dizer: se Cristo viesse ao mundo, 
ele não ia mais andar de jumento não, ele ia andar era 
de moto. E não tem leis que legalizem, que reconheçam. 
Que eles existem, eles existem. O motoboy, o mototáxi, 
que eles trabalham, eles trabalham. E aqui o povo cantou 
o Hino Nacional, mostrando que nós estamos superando 
a crise e votando. Eles, agradecidos. Nascia uma lei boa 
e justa. Essa é uma função do Senado.

A outra é um Poder olhar pelo outro, um Poder con-
trolar o outro. Este Senado engrandeceu-se quando um 
homem, um de nós, de muito coragem, Antonio Carlos 
Magalhães, fez uma CPI contra o Judiciário. E – que ver-
gonha! – apareceram os “Lalaus”, os superfaturamentos. 
Foi aqui, quando fizeram uma CPI contra nós mesmos, a 
dos “Anões do Orçamento”. E agora vamos fazer a CPI 

da Petrobras. Nós vamos fazer. Eu sou da Mesa Direto-
ra. Assinei. O Heráclito, que está ali, assinou. O Marconi 
assinou e outros assinaram. Nós vamos fazer a CPI.

Agora, a bem da verdade, quero dizer: o Presi-
dente Sarney tem tido uma postura democrática. Eu 
estava do lado dele como Secretário, e ele mandou que 
eu lesse a do Dnit, lembra Alvaro Dias? No dia seguin-
te – estou contando isto –, ele pergunta: “Mão Santa, 
e a CPI do Dnit?”. Eu digo: “Tiraram”. O Governo foi, e 
quatro Senadores... Porque tem uma lei que diz que, 
até a meia-noite, pode recuar. Tiraram os nomes. Eu 
vi a contrariedade dele.

E ontem... Nós estamos agilizando. Vai ter a CPI 
da Petrobras. É necessária. Vamos baixar o preço des-
se combustível, vamos baixar o da gasolina, o do óleo 
diesel, o do petróleo. Bem ali, o Chávez baixou. Lá, 
com R$5,00, você enche o tanque de gasolina de um 
carro. Então, nós vamos. Tem muita corrupção lá. Tem 
muita malandragem. Tem muito desperdício. 

E é o povo que sofre. Quem não deve não teme. Por 
que esse medo? Agora, a Petrobras paga aos órgãos de 
comunicação. Ele não mantém a TV Senado. Quem man-
tém é o povo do Brasil e nós, com a nossa hombridade. Ela 
paga todos; o Banco do Brasil, paga, os órgãos pagam. 
Então o Senado passou a ser esse... Chegou a ser isso. 
Nada ainda, o Tribunal de Contas, o Ministério Público e a 
Polícia Federal que estão aqui denunciaram um Senador. 
Ainda não teve. Se for denunciado, ele será punido.

O Heráclito entende isso. Ele é chamado, a fun-
ção dele é assim como um prefeito, é um megaprefeito, 
um superprefeito E eu estou convicto, porque ele já foi 
prefeito de Teresina, um extraordinário prefeito, não tem 
compromisso com o erro. Essa é a verdade. 

Estamos funcionando. Ontem eu vi, agradecidos, 
todos os que têm um mototáxi, cantarem aqui o Hino 
Nacional. Uma noite bela, como Rui Barbosa, ô Jayme 
Campos, ele que fez a Lei dos Sexagenários. Teve a do 
Ventre Livre, não foi ele, e que fez a Lei Áurea. A Prin-
cesa assinou, mas ele é que fez. O povo jogou flores no 
Senado da República. Ontem eles não nos jogaram flo-
res porque não tinham, mas eles cantaram o Hino Na-
cional, eles aplaudiram. Nasceu uma lei boa e vai nascer 
a CPI. É uma das funções; e a outra função do Senado 
da República é essa que nós aprendemos aqui. Eu não 
convivi. Sei de história.

Talvez o Heráclito tenha convivido. Teotônio Vile-
la, hein, Heráclito? Jayme Campos conviveu. Eu não 
convivi. Convivi com o filho, que foi Senador. 

Então, aqui, moribundo, nós vivemos Ramez Te-
bet; nós vivemos Antonio Carlos Magalhães. Moribun-
dos, com doença e com bravura. 

Teotônio Vilela disse: a função do Senado, a pri-
meira é fazer leis boas e justas – fizemos ontem; se-
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gundo, investigar os contrapoderes – a CPI vai sair; 
está aí o Alvaro Dias, confiante, ele que foi...; e a outra 
é obedecer ao Teotônio Vilela, que disse: resistir falando 
e falar resistindo. É o que estou fazendo aqui em nome 
da grandeza do Piauí e da democracia do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Muito obrigado, Senador Mão Santa. Parabéns pelo 
seu pronunciamento!

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Votação, em turno único, do Requerimento nº 
811, de 2009, do Senador Eduardo Suplicy, solicitando 

autorização para desempenhar missão no exterior, por 
ocasião do Congresso Internacional de 2009 da Asso-
ciação Internacional de Ciência Política (IPSA), na Mesa 
Renda Básica – Abordagens, Experiências e Desen-
volvimento no Mundo, a realizar-se em Santiago, Chile, 
no período de 12 a 14 de julho do corrente ano.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional, que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– O parecer é favorável. 

Em votação o requerimento, em turno único.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Os pareceres que acabam de ser lidos vão à 
publicação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– A Presidência comunica ao Plenário que a Mesa do 
Senado Federal aprovou, em sua 8ª Reunião realizada 
em 7 de julho do corrente ano, os Requerimentos de 
Informações nºs 454, 518, 594, 649, 651, 667, 710, 
715, 753, 763 e 766, de 2009, nos termos de seus 
relatórios.

A Mesa, também, indeferiu o Requerimento nº 
650, de 2009, que vai ao Arquivo.

Serão cumpridas as decisões da Mesa.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 

AP) – Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 
1.049 a 1.052, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, concluindo contrariamente às se-
guintes matérias:

– Proposta de Emenda à Constituição 
nº 1, de 2005, de iniciativa da Comissão de 
Direitos Humanos e Legislação Participativa, 
que altera o inciso VIII do art. 103 da Consti-
tuição Federal (dispõe sobre partido político 
com registro definitivo no Tribunal Superior 
Eleitoral);

– Proposta de Emenda à Constituição 
nº 16, de 2005, tendo como primeiro signatá-
rio o Senador Eduardo Siqueira Campos, que 
altera o art. 159 da Constituição Federal, para 
determinar a transferência, aos municípios, de 
cinco por cento das contribuições sociais de 
que trata o art. 195; 

– Proposta de Emenda à Constituição 
nº 79, de 2007, tendo como primeiro signatário 
o Senador Marcelo Crivella, que acrescenta o 
§ 5º ao art. 55 da Constituição para definir cri-
térios para a sucessão de Senador, em caso 
de vacância; e

– Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 
2006 (nº 3.598/2004, na Casa de origem, do 
Deputado Carlos Mota), que altera o art. 309 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – 
Código Civil (substitui a denominação “credor 
putativo” por “credor aparente”).

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que as maté-
rias continuem sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. 
Senadores que está convocada sessão conjunta do 

Congresso Nacional, a realizar-se no dia 14 de julho 
do corrente, terça-feira, às 16 horas, no Plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de 
projetos de lei do Congresso Nacional com pareceres 
da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização.

Em virtude disso e, nos termos do inciso III do 
§ 6º do art. 154 do Regimento Interno, fica cancelada 
a sessão deliberativa ordinária do Senado Federal do 
dia 14 e convocada sessão deliberativa extraordinária 
para a mesma data, às 11 horas.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Feito o comunicado, passo a palavra ao nobre 
Senador Alvaro Dias, para uma comunicação inadiável. 
Em seguida, fará uso da palavra, como orador inscrito, 
o Senador Jayme Campos.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Papaléo Paes, Srs. Senadores, finalmen-
te, agora é para valer: teremos a instalação da CPI da 
Petrobras na próxima terça-feira, às 15 horas. 

Em razão de denúncias da maior gravidade e de 
ações, divulgadas pela imprensa, desenvolvidas pela 
Polícia Federal e pelo Ministério Público, propusemos 
a instalação da CPI da Petrobras, que, desde o início, 
recebeu pronta reação do Governo, especialmente do 
Presidente da República, que tentou desqualificar os 
objetivos da oposição, taxando-os de impatrióticos.

E não há como não destacar a presença influen-
te do Presidente Lula na obstrução, para impedir que 
essa CPI se tornasse realidade. Antes de uma viagem 
ao exterior, ao Oriente Médio, o Presidente colocou em 
ação as lideranças governistas, o Ministro das Rela-
ções Institucionais, o Presidente da Agência Nacional 
de Petróleo, o Presidente da Petrobras, que transita-
ram pelo Congresso Nacional cooptando forças para 
a resistência contra a instalação dessa CPI.

Em viagem, foi esperado para comandar pesso-
almente o processo de abortagem da Comissão Par-
lamentar de Inquérito.

Ontem, finalmente, tivemos um debate acalorado 
e a oposição anunciou que impetraria um mandado de 
segurança para garantir o direito de a Minoria investi-
gar. Anunciamos que protocolaríamos esse mandado 
de segurança no dia de hoje. À noite, já, lideranças 
governistas admitiram o recuo e informaram que pos-
sibilitariam a instalação da Comissão.

O Presidente Sarney, por sua vez, ao responder 
questão de ordem que formulamos, optou por determi-
nar que a CPI fosse instalada com qualquer quórum. 
O Presidente da Casa buscou no Regimento respaldo 
para uma decisão que, como disse há pouco em ques-
tão de ordem, gera uma jurisprudência importante para 
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esta Casa, sobretudo para a Minoria parlamentar, que 
poderá, futuramente, adotar providências diferentes se 
surgirem impasses dessa natureza. Ou seja, a Minoria 
parlamentar poderá recorrer ao Presidente da Casa 
para que determine a instalação de CPI com qualquer 
quórum, na eventualidade de a Maioria prevalecer-
se e, como rolo compressor, inviabilizar a instalação 
desse instituto, que é fundamental no Parlamento por 
possibilitar à oposição investigar com maior eficácia 
as ações do Poder Executivo.

Registro, Senador Sérgio Guerra, que levaríamos 
ao Supremo, no dia de hoje, um mandado de segu-
rança com um arrazoado jurídico que nos assegurava 
certeza em relação à concessão de liminar para que a 
Minoria pudesse instalar CPI nesta Casa, prerrogativa 
que lhe pertence, com jurisprudência firmada, que lhe 
assegura opor-se, eventualmente, ao rolo compressor 
da Maioria, cerceando um direito consagrado juridica-
mente, um direito democrático.

O que esperar dessa CPI? É evidente que a 
oposição não terá forças para eleger o Presidente, 
nem mesmo terá a prerrogativa de indicar o Relator. A 
tradição da Casa, que estabelece a fórmula adequa-
da de se compartilhar o comando de uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito, é ignorada. Dessa feita, não 
prevalecerá. Os líderes do Governo anunciaram que 
não abrem mão de presidir e de relatar essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

Com minoria, e minoria expressiva, ou maioria 
expressiva do Governo – oito a três –, resta-nos alguns 
instrumentos que podem ser acionados eventualmente 
para esse enfrentamento com o rolo compressor. Nós 
já anunciamos essa estratégia, já divulgamos que a 
Minoria lançará mão do expediente da representação 
ao Ministério Público em ocasiões que for impedida de 
investigar. Esclarecendo melhor...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Alvaro Dias, V. Exª merece o respeito de todos. 
O Presidente José Sarney veio assistir a V. Exª.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Presidente Mão Santa.

Quando apresentarmos requerimentos de convo-
cação ou de quebra de sigilo, requerimentos que visem 
buscar informações em outros Poderes, ou em outras 
instituições, ou na própria Petrobras, ou no Ministério 
Público, ou no Tribunal de Contas da União, ou na Po-
lícia Federal, e esses requerimentos forem rejeitados, 
nós lançaremos mão de um expediente técnico que 
nos possibilita elaborar representação e encaminhar, 
subscrita pelos partidos de oposição, ao Ministério 
Público para que a instituição encarregada da inves-
tigação judiciária possa instaurar os procedimentos 
para a investigação competente e, ao final, propor a 

responsabilização civil e criminal dos eventualmente 
envolvidos em ilícitos praticados ou irregularidades na 
administração da empresa.

Esse é um procedimento que, inclusive, antecipa 
o final da CPI. Qual é o objetivo da CPI? É exatamente 
convocar o Ministério Público para a responsabilização 
civil e criminal. A cada fato preponderante, a cada de-
núncia relevante, com indícios de robustez indiscutível, 
nós encaminharemos a representação, cumprindo o 
nosso dever, Senador Mão Santa, sem aguardarmos 
o relatório final da CPI. É uma prerrogativa que pode 
ser exercitada com eficiência pela Minoria na Comis-
são Parlamentar de Inquérito.

Assim agiremos, Senador Sérgio Guerra, Presi-
dente do meu partido, a quem concedo um aparte e 
que foi, sem sombra de dúvida, figura importantíssi-
ma, liderança fundamental para que nós pudéssemos 
assegurar a instalação dessa CPI, para dar respostas 
à sociedade brasileira. Essa CPI não pertence mais à 
oposição; essa CPI pertence ao povo brasileiro. É ele 
que cobra explicações. É ele que exige investigação. 
É ele que não admite a hipótese de não se esclarece-
rem fatos nebulosos que estão atormentando o País, 
especialmente neste momento, na Petrobras.

Concedo a V. Exª o aparte.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Senador Al-

varo Dias, ouço o seu discurso com toda atenção, que 
é uma síntese do ponto de vista nosso, do PSDB, sobre 
a CPI da Petrobras. Em nenhum momento, vacilamos 
na defesa da instalação dessa Comissão. Desde o pri-
meiro instante, deixamos claro que o nosso objetivo é 
fiscalizar o que precisa ser fiscalizado e não danificar 
a Petrobras. É uma empresa de milhões de brasileiros, 
uma grande empresa brasileira, mas não faz sentido 
que ela não seja vista, fiscalizada. O argumento frau-
dulento de que estamos na expectativa de consumar 
ações contrárias à Petrobras e, com isso, estabelecer 
um palanque eleitoral não tem conteúdo, e vamos pro-
var isso. É claro que essa será uma corrida de muitos 
obstáculos. A primeira reação à instalação da CPI foi 
desproporcional. Num primeiro momento, não foi ape-
nas um líder ou dois, um Senador ou quem quer que 
seja que falasse contra a Comissão Parlamentar de 
Inquérito. Imediatamente falou sobre ela o Presidente 
da República para dizer que estávamos construindo 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito para prejudi-
car o Brasil e a Petrobras. Trata-se de uma afirmativa 
absolutamente equivocada, injusta e improcedente. 
Enfrentamos já muita reação e, aqui entre nós, não 
temos tanta solidariedade quanto precisamos: preci-
samos de muita solidariedade para que essa Comis-
são venha a funcionar no interesse da Petrobras e do 
Brasil, não no interesse do PSDB. Nós não pautamos 
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o futuro das instituições, mesmo de uma empresa 
como a Petrobras, pelo interesse eleitoral do partido. 
Não somos nós que agimos assim, que condiciona-
mos a sua intervenção no processo parlamentar e do 
Congresso a necessidades eleitorais do ano que vem. 
Não estamos nessa, não vamos agir assim. Temos uma 
história a honrar, história em defesa das instituições, 
da democracia e da Petrobras, e vamos continuar a 
fazê-lo. Eu tenho certeza de que vamos enfrentar ain-
da obstáculos muito grandes e a convicção de que va-
mos ter criatividade, paciência, responsabilidade para 
levar adiante a nossa tarefa. Falo como Presidente do 
partido, e temos absoluta tranquilidade de que a ação 
do Senador Alvaro Dias, assim como a do Senador 
Tasso Jereissati, vai se dar no nível adequado, com 
a competência exigida, com a responsabilidade que 
pautou a vida pública dos dois, para que essa Comis-
são funcione, e funcione como deve. Quero registrar 
a nossa saudação ao Presidente do Senado, Senador 
José Sarney, por ter determinado a instalação dessa 
CPI na próxima semana. Foi um gesto, um ato, uma 
decisão a favor do Congresso, e devemos reconhecê-
la dessa forma.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Muito obri-
gado, Senador Sérgio Guerra. V. Exª, com a modéstia 
que o caracteriza, excluiu-se da relação daqueles que, 
em nome do nosso partido, trabalharão nessa CPI. 
Mas sobretudo V. Exª será o orientador, como Presi-
dente nacional da nossa agremiação, e, certamente, 
estará sempre na linha de frente dos trabalhos e no 
enfrentamento que exigirá participar dessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito.

Quero também, a exemplo do que faz o Presidente 
do meu partido, destacar a decisão do Presidente Sar-
ney na noite de ontem. Encaminharíamos um mandado 
de segurança ao Supremo Tribunal Federal que nos 
garantiria, penso, o direito de investigar o Governo por 
meio do instituto da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Agora, eu o guardarei nos meus arquivos, como lem-
brança, Presidente, porque V. Exª fez com que pudés-
semos dispensá-lo, evitando buscarmos a intervenção 
de outro Poder em assuntos que são eminentemente 
domésticos, atinentes ao Poder Legislativo. 

Ao interpretar o Regimento, V. Exª gera juris-
prudência importante, que nos vai permitir, no futuro, 
se impasses dessa natureza se repetirem, evitar que 
tenhamos de buscar no Supremo Tribunal Federal a 
solução para esses impasses. Por isso, destaco e re-
gistro essa atitude de V. Exª, neste momento difícil em 
que se encontra, em razão das denúncias que veiculam 
sobretudo contra esta Casa que preside e, principal-
mente, no dia de hoje, quando uma denúncia pretende 

atingi-lo diretamente – e, certamente, merecerá de V. 
Exª as necessárias explicações a respeito.

Faço referência ao fato por estar relacionado aos 
trabalhos da CPI da Petrobras, uma vez que a denún-
cia diz respeito ao repasse de recursos da empresa 
a uma fundação que tem V. Exª como presidente de 
honra. Evidentemente, é possível que esse fato che-
gue à CPI, porque é o fato determinado que justificou 
o requerimento de instalação da Comissão – os recur-
sos utilizados na forma de patrocínio –, exatamente o 
que ocorreu na transferência desses recursos. Quando 
elencamos os itens que justificavam a instalação da 
CPI como fatos determinados apontamos exatamen-
te, entre eles, o repasse de recursos para patrocínio. 
Obviamente, há uma relação direta entre o fato de-
terminado referido e a denúncia hoje veiculada pela 
imprensa nacional.

Por essa razão, repito, é possível que seja ma-
téria a ser investigada pela CPI. Nós não podemos, 
evidentemente, nos isentar de responsabilidade em 
fatos dessa natureza. Uma CPI não existe apenas para 
condenar; a CPI se instala também para absolver. Uma 
CPI não pode prejulgar; a CPI tem o dever de assumir 
a responsabilidade pública de permitir que os escla-
recimentos se façam para, ao final, o julgamento ser 
absolutamente imparcial, correto e justo.

Nós temos muito a investigar nessa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, desde os fatos preponde-
rantes que a justificaram, como operações da Polícia 
Federal – Castelo de Areia, Águas Profundas –, royal-
ties, denúncias de pagamento a usineiros, da ordem 
de 178 milhões, auditorias do Tribunal de Contas da 
União sobre aditivos ilegais concedidos na constru-
ção de plataforma de petróleo em alto-mar, da ordem 
de US$177 milhões. E, depois, nesse espaço, nesse 
interstício em que se debateu a instalação da CPI, a 
imprensa, aprofundando o trabalho do jornalismo in-
vestigativo, apresentando, semanalmente, denúncias 
que envolvem as ações da atual gestão da Petrobras. 
Na área de publicidade, no programa biodiesel, repas-
se de recursos com desvio de finalidade. Há neces-
sidade de se investigar para esclarecer e, sobretudo, 
responsabilizar.

Certamente, a CPI terá, acima de tudo, uma pre-
ocupação: preservar a empresa. Nós não podemos 
confundir aqueles que a gerenciam eventualmente 
com a sua história, o seu conceito, a sua tradição e, 
sobretudo, o seu futuro. A Petrobras é uma empresa 
extremamente qualificada, que tem quadros técnicos 
extraordinários, que tem, sobre a tecnologia de explo-
ração de petróleo em águas profundas, um domínio 
imbatível. É uma empresa preciosa para o Brasil e tem 
que ser preservada.
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O que não se admite mais é o seu loteamento, 
como vem ocorrendo. Não se pode transformar a em-
presa em um aparelho para atender a projetos de po-
der. Não há dúvida, pelo que já podemos conhecer, de 
que a Petrobras, Senador Geraldo Mesquita Júnior, é 
o maior aparelho para um projeto de poder da história 
deste País. Foi, sim, aparelhada com representantes 
de partidos políticos e de entidades sindicais. São mi-
litantes da política e sindicalistas ocupando postos de 
importância que deveriam estar sendo ocupados por 
pessoas extremamente qualificadas tecnicamente. E 
é evidente que esse loteamento acaba puxando para 
baixo a qualidade da administração da empresa.

O que queremos restaurar, na sua plenitude, é a 
qualificação técnica e profissional, a competência e a 
eficiência de uma empresa que é, sempre foi, exemplo 
para o País e para o mundo.

Quero, Sr. Presidente, ao encerrar este pronun-
ciamento, assumir o compromisso, em nome do nos-
so partido, o PSDB, de responsabilidade. A partir de 
terça-feira, às 15 horas, quando instalarmos a CPI da 
Petrobras, começará o nosso trabalho, com a respon-
sabilidade de patriotas que querem o bem do Brasil e, 
por isso, devem trabalhar para preservar a Petrobras 
como uma empresa do povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, 
o Sr. Papaléo Paes deixa a cadeira da presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Alvaro Dias, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. José 
Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Ordem do Dia.

Não havendo, evidentemente, número no plená-
rio, vamos encerrar a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.
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5 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

6 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 81, 
de 2005 (nº 3.945/2004, na Casa de origem, 
do Deputado Manato), que confere prioridade 
à tramitação dos processos relativos à tutela 
de direitos difusos, coletivos e individuais ho-
mogêneos.

Parecer sob nº 851, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

7 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
104, de 2005 (nº 1.165/1999, na Casa de ori-
gem), de iniciativa do Presidente da República, 
que altera a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, estabelecendo a obrigatoriedade de 
as concessionárias de serviços públicos ofe-
recerem ao consumidor e ao usuário datas 
opcionais para o vencimento de seus débi-
tos, e revoga a Lei nº 9.791, de 24 de março 
de 1999.

Parecer sob nº 852, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

8 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
111, de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de ori-
gem, da Deputada Laura Carneiro), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá outras provi-
dências.

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido.

9 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 50, DE 1995

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação 
dos representantes oficiais do País em orga-
nismos internacionais de caráter oficial.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

10 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei n° 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação.

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti.

11 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 254, DE 2004

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
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254, de 2004 (nº 4.851/2005, naquela Casa), 
que altera o art. 241 da Lei nº 8.069, de 13 
de julho de 1990 ¿ Estatuto da Criança e do 
Adolescente (divulgação em qualquer meio 
de comunicação de cena de sexo explícito ou 
pornográfico, envolvendo crianças e adoles-
centes, e altera a lei de crime de corrupção 
de menores).

Pareceres favoráveis, sob nºs 857 e 858, 
de 2008, das Comissões de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania, Relatora: Senadora Serys 
Slhessarenko, e de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa, Relator: Senador José 
Nery.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 – Lei de Execução Penal, para instituir 
o ensino médio nas penitenciárias.

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro a promover a alienação 
de bem público.

Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 

nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional).

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 135, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito.

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 1.397, de 2008), Relator: Se-
nador Jayme Campos, favorável ao Projeto 
e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentando, 
ainda, a Emenda nº 4-CDH.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 225/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Lobbe Neto), 
que acrescenta art. 81-A à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
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Trânsito Brasileiro, para dispor sobre placa in-
dicativa de pronto-socorro nas rodovias.

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 72, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

19 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 73, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Efraim 
Morais.

20 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
o artigo 54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, a fim de garantir a reserva de vagas 
nas creches, ou entidades similares, e pré-
escolas públicas para as crianças portadoras 
de deficiência.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 – CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o  
Projeto de Lei do Senado nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-
to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 
nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 3-CE.

22 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.
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Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes

24 
REQUERIMENTO Nº 772, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 772, de 2009, do Senador Flexa Ribeiro, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei do Senado nº 256, de 2009, com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 104, 105, 257 
e 370, de 2003; 222 e 293, de 2004; 166, 629 
e 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 
268, 279, 335, 362 e 458, de 2008, que já se 
encontram apensados, por versarem sobre o 
mesmo assunto (modificam a legislação so-
bre a Compensação Financeira dos Recursos 
Minerais). 

25 
REQUERIMENTO Nº 792, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 792, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 183, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

26 
REQUERIMENTO Nº 793, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 793, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 499, de 2007, além da 

Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania.

27 
REQUERIMENTO Nº 799, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 799, de 2009, do Senador Flexa Ribei-
ro, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 44, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática (isenção 
do IPI aos veículos de passageiros e mistos 
movidos a tração elétrica).

28 
REQUERIMENTO Nº 800, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 800, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 109, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (planejamento familiar).

29 
REQUERIMENTO Nº 801, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 801, de 2009, do Senador Raimundo Co-
lombo, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nº 26 e 58, de 2009, 
por regularem a mesma matéria (dão denomi-
nação suplementar a trecho da BR-282).

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Voltaremos à lista de oradores.

Com a palavra o Senador Jayme Campos.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 

Fazendo soar a campainha.) – Com a licença de V. 
Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Pois 
não.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Senador Alvaro Dias, não respondi a V. Exª por um 
certo descuido, mas, pela manhã telefonei a V. Exª no 
sentido de comunicar-lhe que, ontem à noite, tive a 
oportunidade de reexaminar a questão de ordem de V. 
Exª, e fiquei convencido de que a minha decisão tinha 
sido correta e de acordo com o Regimento, uma vez 
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que eu não tinha competência para substituir os mem-
bros da Comissão. Mas, no sentido de conseguirmos 
uma solução, convoquei para terça-feira, e a reunião se 
processará com o quórum que, no momento, existir.

Quanto à observação de V. Exª sobre a Fundação 
da Memória Republicana, Fundação José Sarney, quero 
dizer a V. Exª que eu não tenho nenhuma responsabi-
lidade administrativa naquela Fundação. Mas, ao que 
sei, ela teve um projeto aprovado pela Lei Rouanet, 
pelo Ministério da Cultura, sujeito a um patrocínio da 
Petrobras, como evidentemente muitos dos memoriais 
dos Presidentes da República já receberam. De acor-
do com a Lei, justamente, essa prestação de contas já 
foi encaminhada ao Ministério da Cultura, e compete 
ao Tribunal de Contas, em qualquer irregularidade, a 
atribuição de julgá-la.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) – 

Senador Jayme Campos, V. Exª está com a palavra.
O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador José Sarney, Srªs e Srs. Sena-
dores, antes de iniciar propriamente dito, a minha fala 
na tarde de hoje, acredito que a CPI, que na próxima 
terça-feira vai ser instalada, é importante na medida 
em que nós poderemos passar a limpo, eventualmente 
qualquer desmando administrativo que ocorra naquela 
empresa conceituada, sobretudo orgulho de todos nós 
brasileiros. Entretanto, eu acho que a CPI é importante 
na medida que é um instrumento democrático e que, 
acima de tudo, eu espero, de fato, que ela possa ser o 
instrumento na apuração eventual de alguma irregula-
ridade, para que a sociedade brasileira tenha conheci-
mento. Portanto, eu acho que prevalece a prerrogativa 
do Senado Federal e, acima de tudo, o espírito altivo do 
Presidente Sarney, de entender o momento oportuno, 
pois esse questionamento já vinha sendo debatido por 
alguns dias aqui no Senado Federal. E eu não tenho 
dúvida alguma que as oposições desta Casa vão usar 
desse instrumento, para que possamos levar a cabo 
as informações precisas ao povo brasileiro.

Sr. Presidente, para algumas pessoas, viver é 
mais do que um mero exercício natural; viver é um 
desafio cotidiano, uma provação diária, uma tomada 
de posição corajosa diante das adversidades. Isso faz 
delas seres encantados. Porque são mais que huma-
nos, são especiais. Atualmente, no Brasil, Senador 
Mão Santa, conforme dados do IBGE, temos cerca 
de 25 milhões de portadores de deficiência que lutam 
por direitos e dignidade.

Infelizmente, planejamos um país para gente sau-
dável e negamos cidadania aos portadores de defici-
ência física e mental. Para a maioria das estatísticas 

oficiais, o deficiente é apenas uma exceção à regra; 
sendo que, neste caso, a exceção é que deve ter um 
tratamento diferenciado. Leis, oportunidades e garantias 
individuais devem ser oferecidas a essa população.

Muito se avançou no sentido de conferir aces-
sibilidade aos portadores de deficiência física com o 
apoio inestimável do Congresso Nacional, o que não 
podemos deixar de reconhecer. Mas podemos contri-
buir ainda mais com eles, aprimorando o arcabouço 
institucional e buscando melhores condições de vida 
para esses brasileiros especiais.

No tocante aos deficientes visuais, segundo a 
OMS – Organização Mundial da Saúde, entre 0,4% e 
0,5% da população nacional é constituída de cegos. Ou 
seja, perto de um milhão de brasileiros simplesmente 
não enxergam. Isso, com um fator social alarmante: 
a incidência desta deficiência é três vezes maior nas 
comunidades mais pobres.

As deficiências visuais consideradas graves che-
gam a atingir, Mão Santa, três milhões de pessoas 
no Brasil. São cidadãos com dificuldades funcionais, 
para quem a leitura de um catálogo, manual técnico, 
um livro ou de um mero panfleto torna-se um verda-
deiro sacrifício. 

Superar obstáculos e driblar dificuldades é um 
ofício constante para essas pessoas. 

Elas são testadas, cobradas e, muitas vezes, 
humilhadas por suas dificuldades; o que não as torna 
incapazes, mas limita os seus campos de atuação. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nesse sen-
tido, apresento projeto de lei obrigando aos editores de 
manuais técnicos, catálogos e folhetos explicativos de 
marcas e produtos que passem a oferecer aos seus 
consumidores uma versão em áudio desses textos. 
Isso facilitaria, em muito, a vida desses deficientes que 
encontram na escrita uma barreira para sua formação 
ou para a compreensão de mecanismos simples de 
seu cotidiano. 

No bojo desse mesmo projeto de lei, também se 
define a exigência da aplicação de 10% dos recursos 
da Lei de Incentivo à Cultura, dedicados à editoração 
para a produção de áudio livros. Essa obrigatoriedade 
está em consonância com o art. 2º da Lei 10.753/2003, 
que estabeleceu a Política Nacional do Livro. Essa 
legislação reconhece as versões digitais e em áudio 
como formatos universalmente aceitos com publica-
ção de conteúdo. 

Além do mais, pela sua complexidade e pelo alto 
custo, são oferecidos ao mercado uma média de apenas 
150 títulos/ano de livros impressos no sistema braile, 
isso, reunindo livros didáticos e de leitura. É muito pou-
co, Senador Mão Santa, para uma Nação que colocou 
nas prateleiras 20.177 obras literárias em 2006. 
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Mas, caro Senador Geraldo Mesquita, tenho cer-
teza que V. Exª conhece bem os inúmeros distúrbios 
da aprendizagem, a exigência da edição dos manuais 
e livros em áudio, além de atender a uma clientela es-
pecífica de deficientes visuais, também abre as portas 
para um grupo de brasileiros com enorme dificuldade 
de interpretar a palavra escrita. Trata-se do disléxico.

Conforme especialistas, a dislexia – que não é 
considerada uma doença, mas sim uma disfunção no 
desenvolvimento da linguagem – abrange 17% da po-
pulação brasileira. Ou seja, número igual a 35 milhões 
de pessoas.

Esse número colossal de indivíduos, crianças e 
adultos, também seria beneficiado com os efeitos desse 
projeto de lei, principalmente no tocante aos manuais 
técnicos e folhetos explicativos. A simples compreen-
são de ferramentas corriqueiras do dia a dia será um 
atalho importante para a qualidade de vida desses 
milhares de brasileiros.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a atividade 
parlamentar existe para traduzir os anseios da comuni-
dade, transformando-os em marcos jurídicos que lhes 
ajude a conquistar bem-estar. Existe para transformar 
infortúnios em esperança. Existe para lutar contra as 
desigualdades sociais. 

Se olharmos além dessas paredes, muito além de 
nossas próprias mazelas, vamos encontrar um Brasil 
que necessita de seus legisladores não como membros 
de uma casta privilegiada, mas sim como um poder 
solidário. Olhando para os cegos, para os deficientes 
e para os desvalidos, vamos enxergar não a miséria, 
mas as virtudes daqueles que apenas anseiam por 
seus direitos e sua dignidade.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) 
– Senador Jayme Campos, V. Exª me permite um 
aparte?

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Ouço 
com prazer o Senador Geraldo Mesquita.

O Sr. Geraldo Mesquita Júnior (PMDB – AC) – 
Senador Jayme, V. Exª traz um assunto muito importante 
a esta Casa. É um assunto que repercute numa grande 
parcela da população. E um dos meus funcionários, 
dos mais dedicados, dos mais leais e competentes, ele 
sofre de dislexia; V. Exª está mencionando. E ele e sua 
família têm recursos para buscar as compensações ne-
cessárias para essa mazela. Mas quantos brasileiros 
não têm, Senador Jayme Campos? Sequer sabem que 
as suas deficiências são em decorrência desse mal. 
Por isso fico lembrando aqui, com o seu discurso, de 
centenas e milhares de alunos das faixas menos favo-
recidas que têm extrema dificuldade de aprendizado, 
porque têm uma deficiência visual que às vezes nem 
sabem que existe. V. Exª toca num assunto, como eu 

disse, que repercute numa grande faixa da população. 
É necessário que a gente dirija a nossa atenção e pro-
cure disciplinar a questão, de modo a fazer com que 
o Poder Público, de preferência o Poder Público, colo-
que em ação mecanismos que possam ajudar essas 
pessoas, primeiro, a detectar as suas próprias defici-
ências e, segundo, corrigi-las naquilo que é possível 
fazer. Porque, assim sendo, Senador Jayme, a gente 
traz para a normalidade essas pessoas, as pessoas 
precisam ter esse tipo de equilíbrio para enfrentar as 
adversidades da vida. Portanto, eu queria parabenizá-lo 
pela sensibilidade com que V. Exª trata o assunto, que 
é de extrema importância para milhares de brasileiros. 
Parabéns, Senador.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Obriga-
do, Senador Geraldo. Incorporo o seu aparte ao meu 
discurso.

Como eu disse, dados estatísticos do IBGE mos-
tram que 1 milhão de brasileiros são portadores de 
cegueira e quase 3 milhões de pessoas, certamente, 
estão no mesmo encaminhamento. E, nesse caso, 
particularmente, eu imagino que tem que ter uma in-
terferência grande por parte do Poder Público.

Quando eu fui Prefeito, três vezes, fiz um traba-
lho muito operoso, sobretudo responsável, de detectar 
todos os colégios da rede pública municipal da minha 
cidade e ali pude constatar que, lamentavelmente – 
como V. Exª colocou aqui com muita perfeição –, muitas 
vezes a pessoa não tem nem condições financeiras 
para ir a um consultório médico e ter a oportunidade 
de fazer uma consulta, para ver realmente suas con-
dições visuais. E, nesse caso, particularmente, afeta 
muito as pessoas de baixa renda, que não têm poder 
aquisitivo, e os postos de saúde das unidades públicas 
deste País não oferecem – muito pouco se oferece re-
almente – esse serviço para a nossa população.

Da mesma forma, quando Governador, eu tive a 
primazia de atender todas as escolas públicas, desti-
nando recursos próprios por parte do Governo Estadual 
e naturalmente recebi, através de convênio, por parte 
do Governo Federal, um pequeno aporte de recurso; e 
ali permiti que praticamente todas as crianças da rede 
pública municipal de ensino do meu querido Estado de 
Mato Grosso recebessem atendimento. Um verdadeiro 
mutirão que nós realizávamos em todas as regiões do 
Estado, permitindo que não só levássemos a consul-
ta médica, mas, acima de tudo, também ali déssemos 
a elas os óculos. É muito fácil fazer a consulta, mas 
muitos brasileiros não podem ir a uma ótica e adquirir 
os óculos. Nesse caso, eu defendo a tese, Senador 
Mão Santa, de que o Poder Público tem a obrigação 
de fazer esse atendimento.
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Da mesma forma em relação a esse meu projeto. 
Lamentavelmente, o Brasil não oferece esse tipo de 
atendimento, muito mal e porcamente através do Siste-
ma Braile. Mas agora, não. Com esse projeto, aprovado 
certamente pelo Congresso, nós poderemos oferecer 
ao cidadão que tem dificuldade em fazer a sua leitura 
o áudio, que facilitaria sobremaneira para essas pes-
soas portadoras de deficiência visual.

Portanto, eu concluo a minha palavra, Ilustre 
Presidente em exercício, companheiro Mão Santa, 
registrando a minha alegria e contentamento de ver 
a possibilidade de estarmos fazendo algo realmente 
bom para a sociedade brasileira, sobretudo àqueles 
que dependem visceralmente da atenção do Poder 
Público instituído neste País.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, Sr. Presidente, eu...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Nós queremos cumprimentar o Senador Jayme Cam-
pos, que mostrou as suas ações naquilo que é mais 
belo. O apóstolo Paulo disse: solidariedade e amor. 
E eu queria, como médico, dizer que está escrito na 
Constituição – e devemos obedecer à Constituição: 
saúde é um direito de todos e dever do Estado.

Pela ordem, Senador Arthur Virgílio. V. Exª está 
inscrito como Líder.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é apenas 
para anunciar que eu farei um comentário sobre essas 
últimas denúncias publicadas pelo jornal O Estado de 
S. Paulo sobre a fundação a qual é ligado o Presiden-
te José Sarney. E obviamente que S. Exª estava pre-
sente, disse-me que tinha compromissos, enfim, por 
isso não permaneceu. Mas eu tenho a mesma honra 
de fazer, sob a Presidência de V. Exª, a manifestação, 
que é que cabe a mim, como Líder do PSDB.

Portanto, levando em conta que S. Exª não está, 
eu cedo, inclusive pelo tempo que demandou para fa-
zer a sua própria comunicação, eu troco o tempo com 
o Senador Francisco Dornelles. Em seguida, eu pediria 
a palavra como Líder, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pois não. Mas, antes de sair – V. Exª estava ausente –, o 
Presidente Sarney justificou. Todo o Brasil conhece...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É. 
Sim. Eu tenho...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
...o Memorial José Sarney. Eu conheço.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É que 
eu tenho...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ele disse que nada tem... é um órgão administrativo e 
é amparado pela lei.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – É que 
eu tenho algumas nuances e algumas providências que 
adotarei, mas isso, talvez, seja a novidade em relação 
à explicação que S. Exª deu.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª está inscrito como Líder. E o Dornelles me disse 
que V. Exª tinha cedido.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sem 
dúvida. Pode falar o Senador Dornelles e eu falo em 
seguida. Obrigado, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Depois, porque estamos alternando, o Senador João 
Durval, que está inscrito normalmente. Nós estamos 
aqui para garantir a palavra de V. Exª, que enriquece 
a democracia.

Convidamos, agora, o Senador Francisco Dor-
nelles, numa aquiescência do Senador Arthur Virgílio, 
que estava inscrito como Líder, na frente.

Francisco Dornelles, além de ser este extraordiná-
rio Senador, é Presidente também do PP e foi Ministro 
da Fazenda e do Trabalho. Ele traduz a grandeza que 
é este Senado.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no início da 
atual legislatura, o Presidente José Sarney criou uma 
Comissão de Acompanhamento da Crise Financeira 
e de Empregabilidade cujo objetivo era acompanhar a 
crise financeira que invadiu o Brasil, com graves con-
sequências sobre a renda e o emprego. O objetivo da 
Comissão foi acompanhar as medidas tomadas pelo 
Governo no campo fiscal e monetário e apresentar al-
gumas sugestões, chamando a atenção para alguns 
pontos que precisavam ser examinados.

Inicialmente, devo dizer, Sr. Presidente, que eu 
acho que o Governo atuou com muita competência na 
administração da crise. As medidas tomadas no campo 
fiscal e monetário atenuaram bastante os efeitos negati-
vos dessa crise que todos nós conhecemos. A redução 
da taxa Selic, o aumento, a utilização do compulsório, as 
linhas de redesconto, a utilização de reservas no cam-
po monetário foram medidas importantes. E também 
a redução e a isenção da alíquota do IPI para alguns 
produtos, como é o caso do setor automobilístico, da 
linha branca, do material de construção, contribuíram 
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muito para que esses setores pudessem ter um certo 
aquecimento e aguentar o nível da economia.

Os dados têm mostrado que houve uma queda 
de arrecadação.

Agora, eu entendo, Sr. Presidente, que a queda 
de arrecadação não foi uma decorrência da redução 
das alíquotas. Pode ter havido redução de alíquota e 
uma queda de arrecadação menor do que teria exis-
tido, caso elas não fossem reduzidas. Isso porque, no 
momento em que se reduziu ou isentou o IPI, manteve-
se uma atividade econômica que pagou Imposto de 
Renda, que pagou a Cofins, que pagou a contribuição 
para a Previdência, o que não teria ocorrido se sim-
plesmente grande parte dessas indústrias tivessem 
fechado as suas portas.

No campo específico da Comissão, eu quero me 
referir ao Relatório elaborado pelo ilustre Senador Tas-
so Jereissati, que deu uma prioridade muito grande ao 
problema dos juros, ao problema dos spreads, anali-
sando cada um dos itens, que faz com que o spread 
brasileiro, a taxa de juros no Brasil, o custo do dinheiro 
sejam um dos mais elevados do mundo.

O Senador Jereissati analisou com muita pro-
priedade a responsabilidade do Governo, que esta-
belece uma cunha fiscal sobre operações financeiras 
que, na realidade, deviam ser tributadas com Imposto 
de Renda sobre o lucro dos bancos e não sobre uma 
cunha fiscal que atinge aqueles que tomam o dinheiro 
emprestado; mostrou a posição do compulsório ele-
vado e mostrou o direcionamento do crédito. Também 
mostrou o problema da inadimplência – sugerindo, in-
clusive, o cadastro positivo –, o problema dos custos 
administrativos e do lucro dos bancos.

Eu estou encaminhando a V. Exª o Relatório do 
Senador Tasso Jereissati, que foi um dos trabalhos 
importantes feitos no Congresso e no Senado nos úl-
timos anos.

E queria dizer a V. Exª que agora, no mês de 
agosto, vai-se iniciar uma segunda etapa do trabalho 
da Comissão que, recolhendo sugestões apresenta-
das por vários grupos empresariais, de trabalhadores, 
proporá medidas para reduzir o custo do investimento, 
reduzir o custo da exportação, retirar aqueles impostos 
indiretos que ainda atingem o investimento e a expor-
tação, alcançando um nível de renda e de emprego. E 
vamos propor também que seja elevado o teto do Su-
persimples, que hoje é de R$2.400,00 para R$3.600,00 
e, assim, permitir que maior número de pequenas e 
microempresas possam se beneficiar desse sistema. 
Vamos também propor que a alienação de alguns 
ativos subavaliados possam ser aplicados na própria 
empresa, com alguns benefícios fiscais.

Sr. Presidente, eu queria entregar a V. Exª este 
Relatório e dizer que foi um trabalho conjunto realiza-
do por um grupo formado pelo Senador Marco Maciel, 
Pedro Simon, Aloizio Mercadante, esse brilhante Re-
latório do Senador Tasso Jereissati, que muito honra 
o Senado Federal.

Muito obrigado a V. Exª, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Acabamos de ouvir o Senador Dornelles, que apre-
senta e expõe as ações dessa Comissão que foi cria-
da pela Comissão Diretora do Senado, para acompa-
nhar e minimizar os problemas da crise econômica 
em nosso País.

Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.
O Senador Arthur Virgílio é Líder do PSDB e re-

presenta, com a sua grandeza, a grandeza do Estado 
do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Presidente.

Sr. Presidente, eu trabalho sob regras muito cla-
ras, sobretudo quando se trata de um embate político, 
que é normal, é natural numa democracia. O Presidente 
Sarney tem um compromisso e deve ser um compro-
misso relevante, mas, obviamente, dou essa justificativa 
porque eu estava na Comissão de Relações Exteriores 
e me disseram que o Presidente Sarney se dirigiu ao 
plenário. Foi só nessa hora que eu para cá me dirigi, 
porque era de meu dever falar na presença de S. Exª, 
embora não seja de dever de S. Exª me ouvir. Eu tenho 
muita honra de ser presidido pelo Senador Mão Santa 
também. Mas eu não faria nunca essa coisa solerte de 
esperar a ausência de alguém e falar. Portanto, eu en-
tendo que faço a minha fala de hoje muito apaziguado 
com a minha consciência.

Sr. Presidente, ontem de noite, informado por um 
amigo de que havia uma denúncia delicada envolvendo, 
mais uma vez, o nome do Presidente José Sarney, e 
desta vez, envolvendo a própria Fundação José Sarney, 
eu percebi que nós tínhamos entrado num caminho que 
a mim me parece um caminho sem volta, porque há 
quem possa garantir que novos fatos não surgirão. Há 
quem possa supor que essa foi a última denúncia. Há 
quem possa achar natural que o Presidente da prin-
cipal Casa do Parlamento brasileiro e do Congresso 
Nacional fique quase diariamente se explicando com 
notinhas telegráficas e sumárias, dando explicações 
a interpelações de Senadores.

Lembro-me de que, quando fiz aqui a primeira 
e cuidadosa advertência ao Presidente José Sarney, 
à S. Exª dissera desta tribuna que eu esperava que 
aquela fosse a primeira, a única e a última explicação 
que ele teria de dar à Nação. Eu disse também desta 
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tribuna que, a cada explicação nova, S. Exª perderia 
peso, densidade e tamanho. S. Exª deu ao Senador 
Alvaro Dias justificativas. Mas refiro-me ao fato maior 
de que não se esperaria do Presidente do Congresso 
Nacional que estivesse aqui a diariamente oferecer 
novas justificativas. Pergunto: e se vierem novos ata-
ques; e se surgirem novas acusações.

A nova direção da Casa tem tomado medidas 
que julgo bastante corretas, entre as quais a nomea-
ção da Drª Dóris e do Dr. Haroldo, pessoas que a mim 
se me afiguram verdadeiros servidores públicos. Mas 
tem ainda enraizada a máquina montada pela gestão 
anterior, apadrinhada por seguidas direções da Casa 
ao longo de tanto tempo. E a sugestão que demos no 
sentido do afastamento do Presidente Sarney, tem-
porário, para que retornasse após o saneamento da 
Casa e com toda isenção que sua presença, hoje, até 
pela vinculação com esse grupo, não permite, essa 
sugestão foi negada por S. Exª. A insistência pode ser 
até grosseira, então eu não a faço.

Mas se eu tivesse que identificar o maior erro 
que o Presidente Sarney possa ter cometido – e eu 
duvido, Senador Sérgio Guerra, Senador Mauro Fe-
cury, Senador Paulo Duque, Senador João Tenório, 
que alguém discorde do que aqui vou dizer, e talvez 
o Presidente Sarney não discorde de mim –, o maior 
erro que S. Exª cometeu foi precisamente ter se can-
didatado à Presidência da Casa nesta eleição. Foi o 
mais profundo, o mais cabal e o mais definitivo equí-
voco que possa S. Exª ter cometido ao longo de uma 
carreira tão exitosa do ponto de vista do atingimento 
dos seus objetivos.

S. Exª dirige a Casa sob permanente clima de 
crise. No começo diziam: “Ah, isso aí é plantação de 
quem perdeu!” E nós estamos vendo que é algo muito 
mais além disso, é muito mais do que sentimento de 
derrota inaceitado por quem quer que seja.

Ontem eu vi, Sr. Presidente, que nitidamente 
sairia a CPI da Petrobras, primeiro porque o discurso 
do PT não foi um discurso convincente aos olhos dos 
seus colegas da base governista. Não foi convincente. 
Segundo porque sabiam eles que muito dificilmente o 
Supremo Tribunal Federal não daria uma exemplar de-
monstração à Nação de que a democracia se sustenta 
se garantindo o direito à Minoria, desde que com 1/3 
dos votos de uma casa legislativa, o direito de esta-
belecer uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Difi-
cilmente o Supremo Tribunal Federal não esbofetearia 
civicamente a decisão do Congresso. 

E parece-me que passou a haver uma decisão 
muito clara. O Presidente Sarney ontem determinou 
que se fizesse – e isso é muito importante – a instala-
ção da CPI; e mais, instalação e funcionamento com 

qualquer número. Isso, sim, acaba com o jugo da Mi-
noria. É uma medida correta, uma medida tomada sob 
pressão, uma medida tomada em cima da tensão que 
aqui estamos vivendo, tensão que não agrada a quem 
quer que seja, tensão que não faz bem a ninguém, mas 
tensão que é necessária, porque é dessa tensão que 
vai surgir o Senado limpo, remodelado, com os costu-
mes aperfeiçoados da parte das autocríticas de cada 
um de nós e das regras impostas ao conjunto de nós 
todos e a cada um de nós também.

Mas sai a denúncia do jornal O Estado de S. 
Paulo. Teria havido o emprego incorreto de verba de 
patrocínio, essas verbas destinadas à Fundação José 
Sarney, do Maranhão, com recursos desviados para 
obras fantasmas, supostamente em favor de projetos 
que nunca saíram do papel. Eu peço até, Sr. Presi-
dente, que a matéria dos jornalistas Rodrigo Rangel 
e Leandro Colon passem a constar dos Anais do Se-
nado da República. 

Volto a dizer. O Presidente Sarney vai e diz: “Sou 
Presidente de honra, nada tenho com isso”.

Não estou aqui fazendo um julgamento definitivo, 
dizendo: S. Exª, ao contrário, tem a ver com isso. Não 
estou dizendo isso. Estou dizendo apenas que não 
caberia a S. Exª ficar a cada dia apresentando uma 
nova explicação para uma nova denúncia que surge 
– e Deus permita que não surjam novas denúncias, 
uma denúncia atrás da outra, porque se vai criando 
um clima de ingovernabilidade aqui nesta Casa. A CPI 
saiu até por causa disso. A CPI saiu como um gesto 
de prestigiamento do PMDB ao Presidente Sarney. E 
saiu, a meu ver – não tem como eu não analisar poli-
ticamente isso –, como um gesto de protesto aos se-
guidos discursos, contraditórios entre eles, do Partido 
dos Trabalhadores. Não consigo ver diferente.

O que faço eu, Sr. Presidente?
Tenho uma denúncia contra o Presidente Sar-

ney no Conselho de Ética. Vou aditar à minha denún-
cia este outro fato: estou indo ao Ministério Público 
Federal para pedir ao Ministério Público Federal que 
examine, investigue esta matéria no que ela denuncia 
relativamente à Fundação José Sarney. E a mesma 
providência requererei do Tribunal de Contas da União. 
E obviamente que aconteceu um fato que mostra o 
quão grave está sendo a situação vivida por este Se-
nado. Por isso que faço questão de me pronunciar, sob 
a mais absoluta serenidade.

Se o movimento era:
1 – Fazer a CPI até como resposta à falta de so-

lidariedade do parceiro de Governo, que é o PT;
2 – Se a CPI vinha como resposta antecipada à 

decisão que inevitavelmente seria histórica a favor da 
CPI por parte do Supremo Tribunal Federal; 
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Eu pergunto se parte da estratégia – dos estrate-
gistas que engendraram essas saídas, essas justifica-
tivas para aceitarem eles essa CPI – não se esboroou, 
na medida em que hoje sai um link entre a CPI da Pe-
trobras e a Fundação José Sarney. Já houve declara-
ções: Ah, isso não será investigado pela CPI.

Aconselharia que os Líderes do Governo dispen-
sassem essa figura nefasta e nefanda da arrogância, 
porque ela não é boa. Ela não é boa. Acreditavam que 
iam controlar a CPI do Mensalão. Eram dois governis-
tas: na relatoria um, na Presidência o outro. E, a partir 
do momento em que apareceu aqui o Duda Mendonça 
falando que a campanha do atual Presidente da Re-
pública lhe pagara cerca de 15 milhões de dólares no 
exterior sob caixa dois, a partir desse momento, quando 
Duda Mendonça disse isso, ele próprio, réu confesso, 
não havia como se discutir Maioria nem Minoria, por-
que se tratava de um fato que se impunha com tama-
nha força, com tamanha grandeza, que ficava de fato 
irrelevante se havia Maioria, se havia Minoria, de um 
lado ou de outro. Eu sustento a mesma coisa.

Quero dizer, Senador Sérgio Guerra, que a CPI a 
ser instalada, como ela será, ela vai exigir do Governo 
grandeza para reconhecer os fatos. E, se o Governo 
tem honestidade, que o Governo saiba expelir do seu 
convívio aqueles que forem apontados como nocivos, 
pela CPI da Petrobras, em defesa da Petrobras. Não 
é passeata de rua que vai salvar a Petrobras. O que 
vai salvar a Petrobras é extirpar dos seus costumes 
a corrupção que a maltrata, a corrupção que a dila-
pida, a corrupção que impede que ela seja melhor e 
maior ainda. 

Por outro lado, vai exigir de nós outros compe-
tência, vai exigir de nós outros fatos, vai exigir de nós 
outros realidade, vai exigir de nós outros que nós sai-
bamos trazer para cá algo parecido com o que Duda 
Mendonça representou para a CPI do Mensalão, sob 
pena de a própria CPI cair num marasmo e passar a 
idéia de uma grande irrealidade, de uma grande pizza 
para a opinião pública brasileira.

É um quadro grave. Estamos aqui arrancando uma 
CPI e ao mesmo tempo o Senado vive a mais grave 
crise da sua história republicana. Eu sinto que cada 
um deve cumprir com o seu dever, eu tenho procurado 
cumprir estritamente com o meu. Se alguém imagina 
que eu, em algum momento, vislumbrei o Senado como 
um mar de rosas, como navegação de Almirante ou 
como céu de Brigadeiro, se engana redondamente com 
o que possa significar a minha forma de ver o mundo. 
Para mim a política é, se ela é levada a sério – e eu 
a levo a sério – é uma ação de desgaste. Então todo 
homem público que se esconde atrás dos fatos, tem 
medo de desgaste, para mim não é um homem público 

de verdade, não é uma pessoa pública de verdade. Eu 
não temo nada, simplesmente não temo nada, a não 
ser um dia eu também vir a ser desse exército imenso 
de pessoas que se omitem, que entendem que devem 
se poupar desses desgastes virando sobreviventes de 
falsos naufrágios, até porque eu entendo que quem 
defende suas verdades e tem verdade no seu coração 
não naufraga nunca; ao contrário, se afirma e cresce, 
se engrandece porque simplesmente vai o tempo intei-
ro manter a sua coerência, a sua consistência, como 
eu tenho procurado fazer. 

Portanto, estarei amanhã, representando junto ao 
Ministério Público Federal, junto ao Tribunal de Contas 
da União, no sentido de que esses órgãos investiguem 
as denúncias graves que espero que sejam as últimas 
publicadas a respeito do Senador José Sarney. É a se-
gunda representação que faço, também, ao Conselho 
de Ética da Casa. Que sejam as últimas, porque não 
sei quantas denúncias mais este Congresso aguenta. 
Não sei mais. A máquina de produzir factóides da cú-
pula apodrecida que foi expelida pela nossa força, pela 
nossa luta e pela primeira denúncia que foi feita aqui 
por mim – precisamente por mim – no dia da eleição 
do Presidente da Casa, essa fábrica factóides já está 
desmoralizada por ela mesma, até porque, se o objetivo 
era silenciar alguma voz, se era silenciar a minha voz, 
aqui está a minha voz. Era a minha voz. Não haveria 
como. A outra saída era cortar a minha língua, a outra 
era amputar minhas mãos para que eu não escreva. Eu 
ia aprender a escrever com os pés. Mas simplesmente 
não abriria mão de dizer com clareza tudo o que ima-
gino que deva ser o receituário para se tirar o Senado 
dessa grave crise moral em que ele vive, crise moral, 
sim, porque cristalizada em 15 anos de licenciosidade, 
expressa essa licenciosidade em bunkers, em extrava-
gâncias, em concessões absurdas aos sobrepreços, 
às licitações fraudulentas, à corrupção.

Senador Sérgio Guerra.
O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Líder Arthur 

Virgílio, quero primeiramente elogiar a palavra correta 
de V. Exª. Segundo, quero fazer um comentário, como 
fez V. Exª, sobre fatos recentes, não exatamente os 
de hoje. O PSDB não votou no Presidente Sarney. O 
Presidente Sarney foi eleito por um conjunto de Par-
tidos. A crise não surgiu, não foi fundada pelo PSDB. 
Não fomos nós que a fizemos aparecer, não fomos nós 
que expusemos com clareza – mais a imprensa, muito 
mais do nós – fatos que depois foram sendo publica-
dos e que comprometem o Senado. Em determinado 
momento o Presidente Sarney começou a perder apoio 
dos que o elegeram. O DEM foi o primeiro a pedir que 
o Presidente se licenciasse. A seguir, o Partido que to-
dos compreendiam como sendo Partido do Governo, 
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o PT, pede também que o Presidente Sarney se licen-
cie. Nesse momento também, o PSDB pede também a 
mesma coisa. Ora, do ponto de vista parlamentar, as 
condições objetivas para que o Presidente presidisse 
estavam anuladas. Os seus eleitores já não o apoia-
vam. O principal Partido do Governo não o apoiava e a 
Oposição também não o apoiava. Todos sugeriram ao 
Presidente que ele se afastasse por um prazo, para que 
se fizessem investigações, se desenvolvessem soluções 
daí para frente. O que aconteceu a seguir foi deplorável 
e para mim é um pouco o centro dessa questão toda. 
O Presidente Sarney passou a ser sustentado, no seu 
mandato de Presidente, pelo Presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva – como disse um Senador ontem, esse 
medo dos 90%; 90% quer dizer 90% de popularidade, 
para não ser mal interpretado. Então o Presidente Lula 
segurou o Presidente José Sarney. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Per-
mita-me, Senador Sérgio Guerra, fazer uma interrup-
ção.

Não deve ser verdade o que acabei de passar 
para o Senador Mão Santa, mas é a segunda vez que 
recebo a informação de que são várias as denúncias 
para o meu gabinete de que eu estou falando e meu 
som é cortado de tempos em tempos, e não houve 
esgotamento de tempo, não houve o soar da campai-
nha. Eu gostaria muito que isso fosse investigado, Sr. 
Presidente, porque seria realmente uma exorbitância 
haver censura. Estão ligando para o meu gabinete ou 
passando e-mails dizendo que a TV está cortando o 
meu som quando eu falo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Secretário José Roberto, Secretário Executivo, va-
mos, de imediato...

A minha presença aqui é para garantir a voz de 
V. Exª.

Eu entendo a democracia com oposição. E o qua-
dro está aí: Rui Barbosa se perpetuou, se fortaleceu 
mais na oposição do que quando foi Governo.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O Sr. Sérgio Guerra (PSDB – PE) – Então, Líder, 
num determinado momento, o Congresso, o Parlamento, 
o Plenário, o Senado estava, na sua maioria, defendendo 
que o Presidente se licenciasse. Ora, o Presidente Lula 
muda a opinião do seu Partido, se não de forma clara, 
de forma objetiva. O PT não vai insistir no licenciamento 
do Presidente do Senado. Mantém nas palavras a idéia 
de que é preciso o Presidente pedir licença, mas garan-
te de fato que essa idéia não prospere, uma contradição 
que todo mundo registrou e todo mundo registra. Então, 
o Presidente da República assume, de maneira clara, a 
sustentação do Presidente José Sarney como Presiden-
te do Senado, e o faz sob uma alegação completamente 

absurda e inaceitável: era preciso manter o Presidente 
Sarney porque era preciso manter a base do Governo 
unida para 2010, para as eleições. Quer dizer, o Senado 
deixa de ser o Senado, com seus problemas, suas virtu-
des e seus defeitos, e passa a ser instrumentalizado para 
garantir a campanha do ano que vem da Ministra Dilma, 
em uma interferência absurda, nunca vista, sobre a ação, 
a operação, o funcionamento do Senado Federal. Na 
verdade, hoje, este Plenário aqui pode falar, deve falar, 
mobilizará opinião pública, produzirá resultados, mas não 
dependerá dele, e sim do Presidente da República, qual 
será o desdobramento dessa crise sobre o Presidente 
José Sarney. Penso que devemos, na Oposição, deixar 
claro isso. Não é uma questão de desentendimento entre 
os Senadores, da palavra do Senador José Agripino, da 
minha, da palavra do Senador Arthur Virgílio, do Senador 
João Tenório ou de qualquer Senador aqui. É o Presidente 
que resolve apoiar a manutenção do Presidente José Sar-
ney e recompor as forças que podem sustentá-lo. Deu-lhe 
garantias para isso e o Presidente Sarney continuou. Qual 
a novidade do fato de hoje? A novidade do fato de hoje é 
que denúncias começam a aparecer não apenas no am-
biente do Senado, mas fora dele, e sobre duas situações 
que estão no núcleo da nossa crise atual, imediata, como 
V. Exª falou: de um lado, a Petrobras; de outro lado, um 
empreendimento, uma iniciativa se não do próprio Sena-
dor José Sarney, mas do seu ambiente, no mínimo do seu 
ambiente, uma fundação com o seu nome, para preservar 
a sua memória. Eu penso que não faz sentido: primeiro, 
defesas que eu vi por aí do seguinte aspecto: ora, a Petro-
bras não tem nada a ver com isso. Quem tem a ver com 
isso é o Ministério da Cultura, porque aprovou o projeto. 
Todo mundo sabe que uma coisa é aprovar projetos da 
Lei Rouanet e outra coisa é conseguir recursos para que 
esses projetos se efetivem. Há uma tonelada de projetos 
por aí que não têm financiamento. Poucos projetos desses 
têm financiamento da Petrobras. Então, a arte, a influência 
não é aprovar nada no Ministério da Cultura; a arte, a in-
fluência é aprovar os recursos na Petrobras. E foi isso que 
se deu. Além do mais, tem uma prestação de contas. Será 
que a Petrobras não tem conhecimento dessa prestação 
de contas? Tem conhecimento, sim. Será que ela acatou 
essa prestação de contas? Aparentemente, sim. Então, a 
Petrobras não está fora disso, não pode estar fora disso. 
A Petrobras foi quem produziu, distribuiu e autorizou os 
recursos para os gastos que a imprensa afirma que fo-
ram feitos com desvio de finalidade. Então, está certo o 
Senador Arthur quando levanta esse aspecto de absolu-
ta correção. De outro lado, é evidente que uma fundação 
com o nome João da Silva Xavier ou de qualquer pessoa 
não arruma R$1.3 milhão da Petrobras. Qualquer um não 
vai ter capacidade para mobilizar R$1.3 milhão da Petro-
bras para um projeto desse tipo. Algumas pessoas muito 
especiais, com muito trabalho, com muito tempo conse-
guem esses recursos da Petrobras, a não ser quando há 
um evidente privilégio. E foi um privilégio que o Presidente 
Sarney ou a sua fundação tivesse recursos liberados pela 
Petrobras no valor de um R$1.3 milhão para uma reforma 
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interna dessa tal fundação, que, rigorosamente, cuida da 
memória e da atuação do Presidente José Sarney. O que 
fazer? Nós estamos aqui, no Senado, num quadro deplo-
rável, porque há uma perda de legitimidade. Não é mais o 
Senado que decide se o Presidente Sarney deve ficar ou 
não, se ele deve se licenciar ou continuar; foi o Presidente 
da República que fez isso. Hoje, há um fato novo, que nós 
saudamos, da instalação da CPI da Petrobras. Mas nós 
sabemos, Senador Arthur Virgílio, que esse é apenas um 
ato. A confirmação da CPI da Petrobras com capacidade 
investigativa vai ser extremamente difícil. Todos os sinais 
até agora apontados nos remetem a seguinte conclusão: 
o Governo não quer a fiscalização da Petrobras de jeito 
nenhum. O Governo não deseja qualquer fiscalização da 
Petrobras de forma alguma. Mal apresentamos aqui a CPI 
da Petrobras e o Presidente da República, ainda longe do 
Brasil, disse que ela era uma atividade subversiva contra 
o interesse nacional e contra a Petrobras. Fez uma, duas, 
dez, vinte declarações. Depois dele, a Ministra Dilma, que 
é, por sinal, Presidente do Conselho da Petrobras – e há 
o que discutir também sobre o Conselho da Petrobras – 
aparece para dizer que isso é uma infâmia.

Alguém teve até a petulância de dizer, e depois silen-
ciar, que nós estávamos numa manobra para privatizar a 
Petrobras. Será que somos nós que estamos interessados 
em privatizar a Petrobras? A grande questão é que não 
somos nós que estamos privatizando a Petrobras. Nun-
ca cuidamos disso, nem isso vamos fazer, nunca. Quem 
está fazendo isso são setores, personalidades, Partidos 
do ambiente do Governo atual. Esses estão privatizando 
a Petrobras – a chamada base do Governo –, indicando 
gente que não tem qualificação para ocupar cargos e ti-
rando proveito disso, porque não faz sentido que cinco, 
seis ou sete Deputados indiquem um superintendente da 
Petrobras numa área técnica. Se eles indicassem um di-
retor de uma instituição que tem aplicação regional, que 
tem finalidade próxima da política, eleitoral, tudo bem, mas 
indicar um diretor, um assessor, um superintendente, um 
gerente técnico, cuja realização é técnica e cuja consequ-
ência é financeira e econômica, não me parece ser repu-
blicano. Por si só, é suspeito. Pessoas são indicadas por 
Parlamentares que nem conhecem o indicado. Junta-se 
um certo grupo e indica-se uma certa pessoa para cumprir 
um certo papel que não é republicano. Nós estamos desa-
fiados aqui. Não podemos ser, nem devemos ser aqueles 
que vão jogar, mais do que já jogaram tantos, mais lama 
nesta instituição. Pelos erros desta instituição há muitos 
culpados. O centro do desvio desta instituição não são os 
gabinetes de Parlamentares, não, mas a economia inter-
na do Senado, a administração de recursos, de contratos. 
Esse é o centro da irregularidade. É onde a irregularidade 
tem, verdadeiramente, expressão econômica, financeira. Eu 
acho que nós temos pessoalmente confiança no Senador 
Heráclito Fortes. Medidas como esta que está anunciada, 
de reduzir em 40% a despesa e o número de funcioná-
rios da Instituição, são medidas extremamente positivas. 
Vamos saudá-las todas, com a maior abertura do mundo, 
com todo o respeito, consideração e equilíbrio. Mas o fato 

real é que é preciso uma grande reforma aqui, para cor-
tar na carne, para mudar o ambiente, para fazer um outro 
Senado e não esse mais. Esse Senado está quase nada. 
Do ponto de vista do povo, é quase negativo. Do ponto de 
vista do Governo, é mais uma organização para fazer a 
campanha da Ministra Dilma ou para preparar a base que 
pretende elegê-la Presidente da República. Do nosso ponto 
de vista, apenas é constrangimento para toda a hora, para 
todo o dia. Temos que atuar, temos que reagir, temos que 
ter coragem, e muitos têm coragem aqui, e temos que ter 
absoluta coerência. Eu quero dizer que as duas iniciativas 
encaminhadas pelo Líder têm o nosso apoio, são corretas 
e que todas as denúncias apresentadas, de qualquer tipo, 
devem ser esclarecidas, porque não é apenas o nome do 
Presidente José Sarney que está em questão; é o nome da 
Instituição também. Ele é o Presidente do Senado, ele é o 
chefe do Senado, ele é o Líder do Senado, foi eleito para 
ser isso. E, para o Líder do Senado, o chefe desta Institui-
ção, todo o esclarecimento deve ser dado. Todo. Nada de 
pequenas notas. A informação que é preciso dar para que 
tenhamos a consciência tranquila e para que produzamos, 
no plural, um Senado diferente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Arthur Virgílio, só informando, a assessoria 
aqui, o Dr. José Roberto nos informa que o problema 
é da Netsat, a TV a cabo; a Sky está normal, o canal 
do Senado está normal e as três emissoras de rádio 
AM.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Óti-
mo, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Mas estão providenciando.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ainda 
bem que é assim porque este fato seria... Ainda bem 
que é isso, e agradeço a V. Exª.

Mas, Senador Sérgio, V. Exª traz alguns pontos que 
são muito relevantes para nós discutirmos aqui. Quando 
a Ministra Dilma diz que queremos privatizar a Petrobras, 
isso é de um primarismo indigno de alguém que preten-
de disputar a mais alta magistratura da Nação. É de um 
primarismo indigno, por uma razão bem simples: ela se 
diz economista; outro dia, se dizia doutora. Pelo menos 
o seu currículo apregoava que ela seria doutorada em 
economia. Ela deveria saber que a alternativa não seria 
privatizar ou manter estatal a Petrobras. Se ela está com 
os conhecimentos de economia dela em dia, ela deveria 
saber que não está em jogo, jamais esteve, privatizar ou 
manter estatal a Petrobras, e, sim, desnacionalizar ou 
manter estatal a Petrobras, até porque não há no Brasil 
mercado para se comprar a Petrobras. Isso é de uma es-
tupidez assim palmar. Ou seja, se ela tivesse que fazer 
uma acusação mais robusta, tinha que dizer: olha, vocês 
querem desnacionalizar a Petrobras, querem vender para 
o estrangeiro, porque só mesmo grandes complexos pe-
trolíferos estrangeiros poderiam se reunir e comprar um 
empresa do porte da Petrobras, o que é descabido. Não 
há no Brasil quem compre, não há banco, não há ninguém 
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que tenha fundos e meios para adquirir essa que é a maior 
empresa da América Latina.

Então, eu não duvido do doutoramento da Minis-
tra, mas, quem sabe, uma reciclagem não lhe fizesse 
mal, não lhe fizesse mal.

Em relação ao Presidente Lula, eu fico triste de 
ouvi-lo dizer que é uma atitude subversiva a nossa, por-
que, quando ele foi acusado de subversão e acusado de 
responsável por – absolutamente injusta a acusação – 
assassinatos no Acre, por ter incitado assassinatos no 
Acre – o que não é verdade –, respondeu junto com José 
Francisco, com Chico Mendes, processos pela iníqua Lei 
de Segurança Nacional. Eu estive a seu lado do início ao 
fim do processo. Naquele momento, ele era chamado de 
subversivo pela ditadura brasileira. Assim como o bravo 
líder sindical que ele foi, o mais inovador e o mais com-
petente líder sindical que o Brasil já conheceu, ele era 
visto como subversivo pela ditadura brasileira a ponto de 
ter sido encarcerado. E de ter sido visitado na prisão por 
figuras como o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que, à época, era apenas um sociólogo. Não que fosse 
pouco ser sociólogo, mas não era homem de mandato. 
E foi visitado de maneira candente, solidária por esse 
grande brasileiro que se chamava Teotônio Vilela.

Fico muito triste de ver o Presidente usar, no 
século XXI, essa expressão que já estava caduca no 
tempo dos golpes militares da década de 1950, na 
América Latina, no tempo dos gorilas. Os militares se 
reciclaram, casaram com a democracia definitivamente 
no Brasil. O Brasil hoje é um País que condena gol-
pes, é um País que consolidou sua democracia. Sua 
Excelência não poderia nunca dizer que é subversiva 
a nossa vontade de investigar denúncias de corrupção 
onde quer que seja, na Petrobras ou fora dela.

E V. Exª, Senador Sérgio Guerra, fala de algo 
que, para mim, é extremamente importante: é o fato 
de que tentaram transformar o Senado num órgão sem 
independência, porque o Presidente Sarney está hoje 
sustentado na solidariedade do seu Partido, está sus-
tentado no apoio envergonhado – se é que está – do 
Partido dos Trabalhadores e está sustentado sobretudo 
na mão forte do Presidente da República.

Imagino um Presidente do Supremo Tribunal 
Federal do tamanho do Presidente da República. Não 
importa que ele não disponha de máquina e que o 
Presidente da República disponha de máquina. Não 
importa que o Presidente da República manipule re-
cursos fantásticos; e o Presidente do Supremo Tribu-
nal não. E eu vejo como muito forte a figura pública do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal e como muito 
fraca a figura pública de quem nos preside hoje.

Então, nós temos hoje um desequilíbrio na relação 
entre os Poderes. O Presidente da República é hipertro-
fiado, o Presidente do Supremo Tribunal, forte; e estamos 
aqui com o Presidente do Senado Federal fraco, porque 

está mantido não pelo consenso dos seus pares, não 
pelo aplauso de todos nós, mas está mantido pela mão 
forte e pela ação do Presidente da República, que en-
tende que, para seu projeto político, é melhor evitar uma 
sucessão incômoda, de resultado incerto, pela correlação 
de forças que se estabelece no plenário desta Casa e/
ou evitar que, no caso de uma licença, um tucano – no 
caso, o Senador Marconi Perillo – presida o Senado por 
dois, três, quatro ou trinta dias, como se fosse anormal 
o 1º Vice-Presidente suceder, num impedimento tempo-
rário, o Presidente da Casa.

Hoje, fiz uma reflexão: não me move o menor sen-
timento de antagonismo pessoal com o Presidente José 
Sarney. O menor. O menor. Considero S. Exª uma pessoa 
afável, de trato bom, de trato fácil. Agora, faz parte de uma 
política que não existe mais; faz parte de um vetor polí-
tico que não tem mais horizonte nem lugar neste País, 
porque as atitudes firmes que tinham que ser tomadas, 
as reflexões que teriam que ter levado a atitudes firmes 
de mudança pessoal, de mudança de comportamento, 
de mudança de postura, elas sempre são tomadas pela 
metade, sempre são tomadas de maneira incompleta.

E aqui, Senador José Agripino, é hora de todos 
nós meditarmos, porque eu não acredito, sinceramen-
te, que, se fôssemos abrir este Senado, não encon-
trássemos pecadilhos no gabinete de quaisquer Se-
nadores, de todos nós, de todos os Senadores. Eu já 
discuti abertamente os meus, e tenho pago um preço. 
O meu preço não é o da covardia, não é o da omissão. 
O meu preço é o de enfrentar as coisas, e de cabeça 
erguida o tempo inteiro.

Mas também tem razão o Senador Sérgio Guerra. 
Não é isso. Impõe-se a cada um de nós perceber que a 
sociedade exige de nós um comportamento melhor do que 
aquele que tínhamos. Isso é verdade. Mas era uma minoria 
que estava ligada à central de corrupção que comandava 
o Senado da República, e essa central usa dos pecadilhos 
e das informações que detém para tentar amordaçar e 
amedrontar um número expressivo de Senadores.

A pergunta que eu faço é se o Presidente Sarney 
é capaz de, ele próprio, romper isso; se ele é capaz de 
tomar a atitude dura que se impõe.

Eu quero falar de um caso que seria escabroso. 
Termina a investigação, e a pena imposta a tantos acu-
sados e tão duramente acusados seja uma advertência, 
uma suspensão de 30 dias, algo parecido com isso. 
Aquela coisa que já foi o tempo, de outra república, de 
deixar passar; vem o recesso, as coisas se acalmam, 
e depois que elas se acalmarem, então, toma-se uma 
atitude mínima, para dizer que se tomou atitude e, no 
fundo, querendo-se tomar atitude nenhuma.

Isso não dá mais. Isso não é mais aceitável. Isso 
não é mais tolerável. Isso não é mais, de forma algu-
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ma, compatível com o nível de exigência da democra-
cia brasileira tal como ela está posta; uma democracia 
que tem o direito de cobrar de mim que eu seja melhor 
do que eu sou; uma democracia que tem o direito de 
cobrar que nós, aqui, relegitimemos a Presidência da 
Casa e relegitimemos a forma de a sociedade se re-
lacionar com a Casa e de a Casa se relacionar com 
a sociedade.

Portanto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
estou indo ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas 
da União e à Comissão Parlamentar de Inquérito. Repito: 
ouvi já manifestações de Líderes, dizendo que isso não 
será analisado pela CPI. Eu tenho pavor da infalibilidade, 
eu tenho pavor dessa sensação de onipotência que os 
poderosos costumam exibir, costumam demonstrar.

E nós percebemos que certos fatos vão ganhando 
uma dinâmica, vão ganhando uma velocidade própria, 
vão ganhando uma velocidade que é absolutamente 
capaz de atropelar todas as falácias. E só há uma sa-
ída para esse episódio: é não ter mais nada.

Quanto à Petrobras – o Senador Sérgio Guerra 
chamou a atenção muito bem –, o Senador Sarney 
se apressa em dar uma resposta, mais uma; a Petro-
bras se apressa a coonestar a resposta do Presidente 
Sarney. Folha Online: “Fundação Sarney comprovou 
contrapartidas – afirma Petrobras em nota”.

Nada é inconsequente na vida pública. Quando 
a Petrobras diz isso, ela está assumindo que não tem 
irregularidade nenhuma. Então, tomara que não tenha 
irregularidade nenhuma. Torço para que não tenha, por-
que isso é bom para o Presidente Sarney, isso é bom 
para a Casa, e isso é bom para a Petrobras. Grave é 
se constatarem irregularidades depois de a Petrobras 
ter se comprometido, de maneira cabal, com a idéia 
de que não tem a irregularidade.

Então, de repente, vimos o destino agir, estabele-
cendo um link entre esse episódio e o episódio da própria 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Petrobras.

Terminamos, Senador Agripino... Eu que acredi-
to que essas mudanças profundas, por mais que elas 
causem dor pessoal a um ou a outro, por mais que elas 
causem transtornos, e elas causam transtornos – o Pre-
sidente Tancredo Neves falava que não se faz omelete 
sem quebrar ovos, e não se faz política sem vítimas... 
Mas digo a V. Exª que as mudanças serão profundas 
nesta Casa, precisamente porque havia a intenção de 
não se mudar nada. Elas serão mais profundas do que 
se tivesse vencido a chapa que pretendia mudar alguma 
coisa – mais profundas. As mudanças serão mais fortes, 
precisamente porque a resistência em se mudar em algu-
ma coisa vai obrigar a Casa a se mudar por inteiro, a se 
mudar por completo, a se mudar fazendo uma profunda 
revisão do seu próprio comportamento.

Então, entendo que esta foi uma semana – e 
encerro, Sr. Presidente – que termina muito vitoriosa. 
Termina com o Governo admitindo a CPI. O Líder do 
Governo diz: “É uma homenagem ao Presidente Sar-
ney, que determinou a CPI”. Muito bem, foi uma atitude 
correta do Presidente Sarney ter se rendido à evidência 
de que o Supremo Tribunal Federal não coonestaria o 
cerceamento da Minoria por mais tempo.

E não me importo se o crédito é da Oposição ou não. 
Não me importo. Isso não me importa nem um pouqui-
nho. Importa-me é a jurisprudência que acabou de firmar 
o próprio Presidente Sarney. A jurisprudência de que se 
instala, sim, sempre, uma CPI toda vez que um terço dos 
Senadores ou dos Deputados tiverem suas assinaturas 
mantidas e lidas dentro do requerimento de pedido de 
constituição de uma CPI. É uma jurisprudência.

E mais, Senador José Agripino: não é mais pre-
ciso Maioria para abrir, para fazer funcionar. Ou seja, 
daqui para frente, é jurisprudência firmada na Mesa, 
firmada na Casa, pelo próprio Presidente da Casa, 
o Presidente José Sarney. Então, funciona, sim, de 
qualquer jeito. A Maioria que trate de ir lá para fazer 
valer o seu valor de Maioria, o seu peso de maioria, 
porque, se não for, a Minoria vai, vota, quebra sigilo, 
faz e acontece.

Então, foi um grande avanço. Hoje foi um grande 
avanço, foi um grande dia. Está custando dor a quem quer 
que seja? Está. É um momento difícil para muitas pesso-
as? É. Mas a Casa, que é o que importa a todos nós, se 
é que temos espírito público e temos compromisso com a 
questão pública, a Casa não sairá derrotada disso. Ela já 
começa a se afirmar. Ela recupera o direito de a Minoria 
fiscalizar a Maioria. Ela, recuperando esse direito, recupe-
ra mais do que esse direito: ela ganha a jurisprudência, 
que está firmada na Mesa pelo Presidente da Casa, que 
respondeu a questão de ordem do Senador Alvaro Dias 
ainda há pouco, dizendo que sequer é necessário maio-
ria para se fazer funcionar uma CPI. Ao contrário, pode 
funcionar com minoria, com um, com dois. A Maioria que 
corra lá para não se ser “by-passada” pela realidade dos 
novos fatos, ou seja, já começa a nascer um novo Sena-
do. Já começa haver limitações muito claras, muito nítidas 
a essa arrogância toda, que foi tão jocosamente tratada 
aqui por Lideranças do Governo, quando afirmavam que 
dependia delas o direito de fazer ou não fazer funcionar 
uma comissão parlamentar de inquérito na Casa.

Encerro, Sr. Presidente. Encerro, desta vez de ver-
dade, pedindo a V. Exª que considere nos Anais da Casa 
a matéria do jornal O Estado de S. Paulo, dizendo a V. 
Exª que tudo que espero é que as acusações, as notas 
desairosas se encerrem por aqui, porque a Casa não 
aguenta mais essa sucessão de repiques. Esse repiquete 
a Casa não suporta mais. Ela está frágil demais. É uma 
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instituição que precisa ser fortalecida e ser musculada 
outra vez. E, se isso se repete por mais tempo, eu tenho 
a impressão de que esta Casa precisará mergulhar numa 
séria reflexão para ver qual é a saída que a sabedoria co-
letiva apontará. Eu tenho certeza de que, neste momento, 
não faltará grandeza ao próprio Presidente Sarney, não 
faltará grandeza a S. Exª.

Sou obrigado – e isso é constrangedor – a rea-
firmar que, mais uma vez, vou ao Conselho de Ética 
e vou ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério 
Público Federal para pedir investigação – e isso soa-

ria bizarro se o Brasil fosse um país normal – contra o 
Presidente que me preside, por atos ligados direta ou 
indiretamente ao Presidente que me preside.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos, para usar da palavra, o Senador, que 
está inscrito, João Durval, e, em seguida, como Líder, 
o Senador José Agripino. Nós estamos alternando; 
agora é um inscrito.

Senador Arthur Virgílio, V. Exª será atendido na 
forma do Regimento.

O Senador João Durval representa o Estado da 
Bahia, o PDT, e, com a sua trajetória, é um dos que en-
grandecem este Senado. Extraordinário ex-prefeito de 
sua cidade natal, extraordinário Governador da Bahia, 
extraordinário Senador da República do Brasil.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente Mão Santa, um grande represen-
tante do Piauí nesta Casa, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, sem sombra de dúvida, um dos melhores pro-
gramas do Governo Lula é o Bolsa-Família. Muitas são 
as razões de seu sucesso, a começar pelos benefícios 
que traz para a população carente deste País. É, muito 
provavelmente, o programa social de maior abrangên-
cia que já se criou no Brasil. Ele beneficia 11,5 milhões 
de famílias, e o Governo almeja alcançar a marca de 
12,9 milhões até o final de 2010. Isso significa que o 
programa atinge cerca de 50 milhões de brasileiros, ou 
seja, mais do que 25% da população do País.

Esse fantástico indicador nos remete a duas con-
clusões: a primeira é positiva, pois significa que uma 
extensa rede de proteção social pode ser montada para 
amparar, eficazmente, pobres do Brasil; a segunda, me-
nos positiva, indica que temos ainda muita gente que 
não consegue ter um mínimo de renda que lhe permita 
uma vida digna sem o auxílio do Estado.

Esta segunda conclusão nos remete a outro aler-
ta, qual seja, o de que precisamos, urgentemente, in-
crementar as políticas de melhoria de renda e inclusão 
no mercado de trabalho de grandes massas, principal-
mente de jovens que ainda não conseguem se inserir 
na sociedade com um mínimo de dignidade.

Sem ufanismos infantis, não podemos deixar de 
reconhecer que o Bolsa-Família tem sido um poderoso 
instrumento de inserção de grandes contingentes da 
população na sociedade brasileira. E isso é altamente 
positivo para o projeto de justiça social no Brasil. Há, 
contudo, cuidados a serem tomados para que os gran-
des benefícios que o Programa gera não se percam 
em fraudes, má gestão ou na corrupção.

A Controladoria-Geral da União (CGU) faz, re-
gularmente, auditorias das contas e das práticas do 
Bolsa-Família. Infelizmente, ainda encontra exagera-
do número de irregularidades que, pela amostragem, 
ocorrem em uma minoria das cidades brasileiras, não 

diminuem o dano causado ao Programa e à sociedade 
brasileira como um todo.

Um ponto importante, e também motivo de gran-
de preocupação, é o fato de que mais da metade das 
prefeituras não divulgam os nomes dos beneficiários 
do auxílio, quando o decreto do Governo as obriga a 
fazê-lo. Essa omissão, que não pode ser justificada, já 
que a prefeitura deve cumprir a lei em vigor, permite 
supor que por trás do esquecimento pode haver a má 
intenção de esconder a concessão irregular de bene-
fícios. O fato de terem sido encontradas pessoas que 
não foram desligadas do Bolsa-Família, mesmo ten-
do deixado o Município onde residiam ao tempo em 
que se inscreveram no Programa, permite supor, no 
mínimo, falta de controle dos Executivos locais sobre 
a concessão dos benefícios.

Em compensação, uma boa consequência do 
Bolsa-Família, mesmo que não só dele, é o fato de 
que já há um número razoável de famílias ultrapas-
saram a renda máxima permitida para a inclusão no 
Programa. Isso é bom, pois significa que a proposta de 
auxiliar na ascensão social das famílias beneficiadas 
começa a produzir efeitos. Felizmente, já há aquelas 
que aumentaram suficientemente sua renda para po-
derem prescindir do auxílio do Estado para prover o 
seu sustento.

O reverso da medalha, Sr. Presidente, é saber 
que algumas prefeituras não atualizam seus cadastros 
com suficiente frequência para detectar esses casos 
e retirá-los da lista de benefícios.

Essa situação, Srªs e Srs. Senadores, coloca 
mais uma questão típica de ação do Estado e da sua 
capacidade de gerir e educar. Em primeiro lugar, falha 
o Estado ao não se mostrar capaz de desenvolver me-
canismos simples de controle para evitar pagar bene-
fícios a pessoas que não são merecedores. 

Em segundo lugar, falha o Estado por não ins-
truir claramente os beneficiários do Programa de seus 
deveres, além dos direitos. O exercício da cidadania 
envolve direitos, mas também deveres. Nem estes 
nem aqueles são adquiridos naturalmente. Precisam 
ser aprendidos nas escolas ou ensinados nas agên-
cias executoras dos programas sociais. Em ambos os 
casos, é dever do Estado educar para o exercício da 
cidadania responsável e para o desfrute dos benefícios 
dos programas sociais.

Essa consideração, Sr. Presidente, nos remete a 
uma histórica deficiência da Nação brasileira, ou melhor, 
um histórico mau hábito brasileiro: o patrimonialismo.

Sejam os Prefeitos os gestores do Programa Bol-
sa Família, manipulando a sua concessão para apani-
guados, sejam os próprios beneficiários, omitindo ou 
falsificando dados para receber benefício a que não 
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têm direito, em ambos os casos, trata-se de apropria-
ção do bem público para uso privado.

Espero, Sr. Presidente, que os casos detectados 
pela CGU sejam, efetivamente, minoria dentro do enor-
me universo de pessoas participantes do Bolsa Família. 
A importância social e econômica do Programa não 
deve ser maculada por indivíduos e, principalmente, 
por agentes públicos inescrupulosos.

Espero, também, que o Governo aperfeiçoe cons-
tantemente, não só os mecanismos da concessão das 
bolsas, como de controle sobre o usufruto correto do 
benefício.

Enfim, Sr. Presidente, aguardaremos mais algum 
tempo para ver o Programa, paulatinamente, ser re-
duzido em sua abrangência, pela desnecessidade de 
outorgar auxílio financeiro do Estado às pessoas, uma 
vez que as oportunidades geradas pela vida econômica 
do Brasil são, por si mesmas, capazes de inserir todos 
os brasileiros no mercado de trabalho, com renda dig-
na para uma vida plena e feliz.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte?
O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Pois não.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – É im-

portante a análise que V. Exª faz do Programa Bolsa 
Família, que inclusive tem na Bahia, salvo engano, o 
maior número de beneficiários no Brasil. Proporcional-
mente, ao número de famílias baianas, tem uma das 
maiores proporções em todo o Brasil. Portanto, trata-se 
de um programa de enorme impacto no Estado cuja 
população V. Exª representa. E é importante que tenha 
o Tribunal de Contas da União feito esse exame ao qual 
V. Exª se refere, e que também chame a atenção para 
alguns desvios que ainda perduram na administração 
do Programa Bolsa Família, ao mesmo tempo em que 
o Ministério do Desenvolvimento Social tem procura-
do expandir o Programa. E agora já são mais de 11,4 
milhões de famílias. E se prevê, no próximo semestre, 
superar esse número e, no ano que vem, chegar a algo 
próximo de 12,5 milhões de famílias. Se nós levarmos 
em conta o número médio de pessoas por família da 
ordem de 3,6 ou 3,7, isso significa que o Programa 
Bolsa Família estará, no ano que vem, beneficiando 
algo como 22%, 23% da população brasileira. E V. Exª 
fala de como será importante aperfeiçoar o programa. 
E eu gostaria de compartilhar essa preocupação de 
V. Exª, mas aqui registrar que o Presidente Lula, o Mi-
nistro Patrus Ananias e a sua equipe têm consciência 
de que o Congresso Nacional – em 2002, o Senado; 
em 2003, a Câmara – aprovou, e o próprio Presiden-
te Lula sancionou, a Lei 10.835, de 8 de janeiro de 
2004, que institui a renda básica de cidadania como 

um direito universal para toda a população brasileira, 
incluindo os estrangeiros residentes aqui há cinco anos 
ou mais. Teve o cuidado o Relator da matéria, Sena-
dor Francelino Pereira, de propor a mim, autor da lei, 
que aceitasse o parágrafo que dizia:“A renda básica 
de cidadania será instituída por etapas, a critério do 
Poder Executivo, começando pelos mais necessitados” 
- como, portanto, o faz o Programa Bolsa Família. Isso 
significa que nós poderemos chegar ao dia, em breve, 
em que simplesmente, se fosse hoje, os 191 milhões 
e quase 400 mil brasileiros e brasileiras teriam direito 
já a uma modesta renda que, na medida do possível, 
um dia será suficiente para atender às necessidades 
vitais de cada um, como um direito de todos partilhar-
mos da riqueza da Nação. A ninguém isso será nega-
do. “Mas até o Senador João Durval?” Sim. “Por que 
razão o Senador Suplicy, a Xuxa, o Pelé, o Presidente 
Lula, o Presidente Mão Santa, o Presidente José Sar-
ney?” “Por que razão, se não precisamos para a nossa 
sobrevivência?” Porque, obviamente, os que temos 
mais contribuiremos para que nós próprios e todos os 
demais venham a receber, decorrendo daí as vanta-
gens como: a eliminação da burocracia envolvida em 
se ter que saber quanto cada um ganha; a eliminação 
de qualquer estigma ou sentimento de vergonha de a 
pessoa precisar dizer: “Eu só recebo tanto por isso e 
mereço tanto”; a eliminação do fenômeno da depen-
dência que hoje se examina como um dos problemas 
que existem em programas que dizem: “Quem não 
recebe até tanto tem direito a receber tal complemen-
to”. Ora, assim, a pessoa fica por decidir: “Vou ou não 
fazer essa atividade que vai me render tanto? Se eu 
a fizer, e o Governo vem e me retira o que eu estava 
recebendo, talvez eu prefira não fazer” - e entram na 
armadilha do desemprego e da pobreza. Contudo, a 
maior vantagem é que, do ponto de vista da dignida-
de e da liberdade do ser humano, será muito melhor 
para cada um saber que, daqui para frente, cada um 
de nós e cada pessoa na nossa família terá direito a 
essa renda. E, portanto, se porventura acontecer de 
uma pessoa não ter outra alternativa senão, digamos, 
vender o seu corpo, tornar-se um “aviãozinho” da qua-
drilha de narcotraficantes ou se tornar um trabalhador 
em condição semi-escrava, vai poder dizer: “Não, eu 
não vou aceitar essa única atividade porque agora eu 
tenho essa renda básica como um direito de todos, 
inclusive na minha família, que me permite a sobrevi-
vência. Então, eu não vou aceitar algo que coloque a 
minha vida em risco, a minha saúde em risco, a minha 
condição de dignidade para baixo, porque agora tenho 
esse direito de participar da riqueza da Nação”. Aliás, 
muito bem explicou isso, em 1795, um dos maiores 
ideólogos das revoluções americana e francesa, Tho-
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mas Penn. Então, apenas gostaria de lhe transmitir 
isto: existe essa perspectiva que é, no meu entender, 
o caminho de aperfeiçoamento do Programa Bolsa Fa-
mília, que apoio inteiramente e acho que é importante 
aperfeiçoá-lo, mas, sobretudo, com essa perspectiva 
da qual lhe falo. E, se a Bahia ou qualquer Município 
baiano quiser iniciar a experiência pioneira da renda bá-
sica de cidadania, assim como os primeiros Programas 
Bolsa Escola, Bolsa Família se iniciaram localmente 
por Municípios, pode me convidar que ali estarei para 
ajudar. Meus cumprimentos a V. Exª.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA.) – Muito obri-
gado a V. Exª.

Defendo ardentemente o Bolsa Família. O que 
eu disse aqui, e V. Exª ouviu e concordou comigo, é 
que ele precisa ser aperfeiçoado, pois existem falhas. 
É isto que nós queremos: que ele funcione perfeita-
mente bem.

Presidente, muito obrigado pela paciência.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Este é o Senador João Durval, que enriquece este 
Senado. Ele é privilegiado. O Livro de Deus diz: “A ár-
vore boa dá bons frutos”. E ele, com o amor de Ieda, 
tem o filho Prefeito da Capital, João Henrique, que 
enriquece o meu Partido, o PMDB.

O SR. JOÃO DURVAL (PDT – BA) – Muito obri-
gado.

Durante o discurso do Sr. João Durval, o 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Edu-
ardo Suplicy.

Durante o discurso do Sr. João Durval, 
o Sr. Eduardo Suplicy deixa a cadeira da pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Mão Santa, 
3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Convidamos, agora, como Líder, depois como ora-
dor inscrito – estamos alternando –, o Senador José 
Agripino, Líder do DEM, que representa o Rio Grande 
do Norte. Também a sua presença e figura traduzem 
a grandeza deste Senado. Engenheiro de larga expe-
riência e competência, extraordinário Prefeito, extraor-
dinário Governador de Estado, extraordinário Senador 
da República e extraordinário Líder do Democratas. Em 
seguida, Geraldo Mesquita, como orador inscrito.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Lí-
der. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Presidente 
Mão Santa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estou aca-
bando de chegar de Belo Horizonte. Cheguei às 5h 
da tarde, são 6h16. Fui a Belo Horizonte, uma viagem 
que já estava agendada há algum tempo, para um 

encontro com o Governador Aécio, na companhia de 
companheiros de Partido, do nosso Líder na Câmara, 
do nosso Presidente do Partido, do Governador José 
Roberto Arruda. Não pude estar na parte da manhã, 
nos trabalhos do Senado, nem no começo da sessão, 
à qual compareceu o nosso Presidente Sarney.

Hoje, pela manhã, assim como V. Exªs que nos 
ouvem, fui surpreendido por matérias publicadas nos 
jornais O Estado de S. Paulo e Folha de S.Paulo, que 
trazem novas denúncias envolvendo o Presidente 
Sarney.

Eu gostaria, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, de colocar de forma bem clara o primeiro fato, 
que é a reiteração de uma posição que o meu Partido 
tomou. Presidente Mão Santa, na terça-feira passada, 
reuni a Bancada do meu Partido para tomar uma posi-
ção que, para nós, foi mais difícil do que para muitos 
que têm assento nesta Casa, porque nós votamos no 
Presidente Sarney.

E para votar, numa Bancada de 14 Senadores, 
uma posição que significa abrir mão de uma vitória 
não é fácil. Nem todos fazem isso. Mas tomamos uma 
posição, porque em jogo não estava uma vitória do 
Partido e, sim, a transparência e a credibilidade da 
Casa, porque é alvo de investigações, entre outros, o 
Presidente da Casa, em quem votamos.

Para que as pessoas lá fora confiem nas inves-
tigações, feitas por funcionários do Senado, por mais 
qualificados que sejam, haja vista até o acompanha-
mento do Ministério Público e do Tribunal de Contas 
da União, é preciso que se ofereça à opinião pública a 
componente da credibilidade pela completa ausência 
de suspeita de tutela sobre investigações. Isso só se 
consegue com a ausência do Presidente no exercício 
da Presidência durante o período em que as investi-
gações acontecem.

Foi por essa razão que, abrindo mão de uma vitó-
ria e em nome da dignidade da instituição, nós saímos. 
Alguns podem ser candidatos e voltar. Outros podem 
não voltar, mas a instituição continua. E tem de conti-
nuar sendo respeitada a instituição chamada Senado 
Federal. Se a Casa passa por circunstâncias desa-
gradáveis no momento, é responsabilidade daqueles 
que têm a capacidade de reagir, esboçar a reação e 
contribuir para que a instituição termine bem e com a 
credibilidade inteira.

Manifestamos nossa posição. Fomos o primeiro 
Partido a manifestar essa posição. Fiz esse anúncio 
com desagrado, mas por dever. É como o Senador Ar-
thur Virgílio dizia, nós temos uma relação pessoal com 
o Senador Sarney positiva, afável. Ele é uma figura 
com quem se convive de forma muito agradável. Mas 
é nossa obrigação, neste momento, ir fundo em todas 
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as investigações, e o primeiro fato que o meu Partido 
enfrentou foi a decisão de pedir, de propor que ele se 
licenciasse das funções de Presidente.

Hoje, lá em Belo Horizonte, após um encontro 
com o Governador Aécio, nós concedemos uma cole-
tiva e uma repórter me perguntou se a Oposição iria 
ter ganhos com essa crise. Eu disse a ela o que vou 
responder a esta Casa: a Oposição não está pensan-
do em tirar nenhum ganho desta crise, a Oposição 
lamenta muito esta crise, a Oposição vai tomar posi-
ções que produzam a recuperação da credibilidade da 
instituição, sem pensar em ganho. Que ganho? Quem 
precisa ganhar é a instituição, que tem que ganhar cre-
dibilidade, recuperar a credibilidade. E é nesse sentido 
que vamos atuar.

Hoje, novas denúncias acontecem. Ontem nós 
anunciamos que estaríamos em obstrução, não votarí-
amos a LDO, entraríamos recesso adentro trabalhando 
se a CPI da Petrobras não fosse instalada.

O Presidente Sarney, e eu o aplaudo pela inicia-
tiva que tomou, anunciou – eu não estava presente, 
infelizmente – que às 3h da tarde da terça-feira, por 
determinação da Presidência, os membros da CPI de-
verão se reunir. Conversei, em seguida, com o Líder 
do PMDB, que me comunicou esse fato e me disse 
que a reunião se realizaria, mas que os entendimen-
tos entre o PT e o PMDB ainda não estavam fechados 
com relação às presenças e com relação à eleição do 
Presidente e escolha do Relator.

Eu vou, evidentemente, confiar na palavra do Pre-
sidente Sarney que já anunciou. Não é possível que a 
Base do Governo vá solapar a palavra do Presidente 
e não vá dar número para que terça-feira aconteça a 
reunião e a instalação efetiva da CPI. Até porque, na 
minha opinião, essa CPI hoje tem uma papel funda-
mental, qual seja, o de, dentre as investigações que vai 
ter que levar a efeito, investigar esse fato denunciado 
da Fundação José Sarney.

Esse será um fato que, inevitavelmente, será 
apreciado. Acho, portanto, que o Presidente Sarney, 
que tem interesse nessa investigação, deve se em-
penhar a fundo para que a CPI se instale, para que a 
investigação aconteça e para que aquilo que o País 
espera, que é a recuperação da imagem da Petrobras, 
também venha a acontecer.

Agora, até a terça-feira, mantemos a nossa ati-
tude e não votaremos nada até que a CPI se instale, 
eleja o Presidente, o Presidente escolha o Relator e 
se elabore o calendário de reuniões para que se co-
mece a investigar.

Há um fato que a mim incomoda. Sr. Presidente, 
nos regimes parlamentaristas, existe o voto de descon-
fiança. Nos países parlamentaristas, os Parlamentos 

ou o Primeiro-Ministro é sustentado pela Maioria, re-
presentada pelos integrantes de cada partido. O voto 
de desconfiança acontece quando um partido, mesmo 
da base do Primeiro-Ministro manifesta-se contraria-
mente a alguma posição levada a efeito, praticada ou 
anunciada pelo Primeiro-Ministro. 

A conta é aritmética. Quando o Primeiro-Ministro 
perde a Maioria no Parlamento, pelo voto de descon-
fiança, ele renuncia. Não quero dizer que exista o voto 
de desconfiança. Mas existe aqui, Senador Demóstenes 
Torres, o voto da transparência, da isenção. Não vou 
insistir na solicitação ou na proposição de licença ao 
Presidente Sarney, por várias razões, a começar pela 
razão aritmética: somos 14; no PSDB, 13, isso soma 
27; no PDT, parece-me que são 5, o que soma 32; e o 
PSOL, 1, somando 33. Somos, ao todo, 81 Senadores. 
A tese da licença é esposada por 33 Srs. Senadores, 
em 81. O PT, Partido dos Trabalhadores, que imedia-
tamente após o anúncio, pelo Democratas, da posição 
adotada de propor ao Presidente sua licença, anun-
ciou que faria o mesmo e que pensava como nós. Mas, 
chega o Presidente da República, o Presidente Lula, 
e os demove do propósito de manter a credibilidade 
da instituição pelo exercício das investigações sem a 
tutela, a suposta tutela do Presidente.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já con-
cedo.

E o que é fato é que, a partir daí, aquilo que no 
parlamentarismo significaria o voto de desconfiança 
garantido pelo voto dos petistas, que teriam anunciado 
uma posição, deixa de existir, porque esses votos são 
anunciados como que pela posição com um pedido 
de desculpas, em que o pedido de desculpas subtrai 
a posição.

Não vou aqui, agora, insistir em uma coisa que 
não tem sustentação política. E não o tem porque o 
Partido dos Trabalhadores, instado pelo Presidente 
da República, pela Ministra Dilma, arrepende-se da 
posição que tomou, consoante conosco inclusive, e 
evita a evidência daquilo que, no regime parlamen-
tarista, significa o voto de desconfiança, para que a 
credibilidade pudesse ser aplicada às investigações e 
ninguém desconfiasse, ao final, de um veredicto pela 
inocência ou pela culpa.

Senador Demóstenes, vou a Natal agora em se-
guida, vou visitar alguns Municípios do interior. V. Exª 
imagine um prefeito municipal acusado de algum tipo 
de delito, investigado por funcionários da prefeitura 
numa sindicância interna. Que credibilidade passaria 
essa investigação para os munícipes, com o prefeito 
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em exercício do cargo? É claro que nenhuma. A mes-
ma coisa acontece aqui.

O que estamos querendo não é defenestração do 
Presidente Sarney, mas que ele se licencie, garantindo 
a isenção nas investigações. Isso. Agora, como isso, 
do ponto de vista aritmético, está sendo impedido pela 
posição do Partido dos Trabalhadores, quero dizer a V. 
Exª, que é um digníssimo membro de nossa Bancada, 
que, na terça-feira, vou levar à Bancada a proposta de 
nós somarmos ao PSDB, para que todas as denúncias 
que fazem parte do processo de investigação que está 
em curso no Senado sejam objetos de petição nossa 
ao Ministério Público, ao Tribunal de Contas da União. 
Desta forma, as mesmas denúncias que estão sendo 
investigadas aqui sejam também investigadas de forma 
absolutamente isenta pelo Ministério Público, para que 
possamos, inclusive, fazer um cotejo entre aquilo que 
se faz aqui e aquilo que se faz fora e prestar contas à 
opinião pública.

Político existe, e se quer respeito da opinião pú-
blica, para, se for acusado – ele ou a instituição a que 
pertence –, prestar contas, submeter-se ao esclareci-
mento, com humildade, respeitando a opinião pública, 
respeitando a cidadania.

Gostaria de conceder, inicialmente, o aparte ao 
Senador Demóstenes Torres e, em seguida, ao Sena-
dor Eduardo Suplicy.

O Sr. Demóstenes Torres (DEM – GO) – Sr. 
Senador Agripino Maia, nosso Líder, Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, é óbvio que o Presidente do 
Senado atravessa um momento de profunda agrura. É 
óbvio que todos esses procedimentos e todas essas 
investigações que acontecem, as denúncias fazem 
com que isso respinguem também na imagem do Se-
nado, daí a nossa insistência em que o Presidente se 
licencie. A denúncia trazida hoje pelo jornal O Estado 
de S. Paulo é de extrema gravidade; é uma denúncia 
para qual nós não podemos fazer cara de paisagem, 
nós não podemos esvaziar o plenário e fazer de conta 
que nada está acontecendo. É algo grave, é uma de-
núncia sólida, com elementos probatórios que levam 
à convicção da possibilidade da verdade do que está 
ali dito. Então, por que nós vamos, nós do Senado, fi-
car nessa posição efetivamente quase que de pedin-
tes? Nós estamos solicitando ao Presidente que se 
afaste, mas há uma possibilidade regimental de que 
isso aconteça, Sr. Líder. V. Exª ajudou na confecção 
da nova sistemática do Conselho de Ética. Instalado 
o Conselho de Ética, já há uma representação de um 
partido político, o PSOL. Será sorteado um relator que 
vai propor ou não o afastamento do investigado ou do 
representado, que, no caso, é o Presidente do Senado. 
Então, a nossa luta agora – e é óbvio que nós temos de 

buscar mais uma vez a Polícia Federal, o Tribunal de 
Contas da União, o Ministério Público Federal – é pela 
instalação do Conselho de Ética. A apreciação dessa 
representação, que foi formulada pelo PSOL, é algo 
importante porque, mais do que pedintes, vamos nos 
transformar em guerreiros para que esse afastamen-
to, que antes era uma faculdade apenas de quem era 
investigado e tinha cargo na Mesa ou em comissão, 
agora também pode ser por deliberação da Casa. Aí, 
Sr. Presidente, Sr. Senador, nosso querido Líder Agri-
pino Maia, o que vai acontecer? Vamos ver, dentro do 
Conselho de Ética, quem é quem. Vamos ver, dentro do 
Conselho de Ética, como é que as coisas se resolvem. 
Até porque há o precedente, em uma outra represen-
tação ao Conselho de Ética, de que a votação secreta 
não se dê no Conselho de Ética, que se dê somente no 
plenário da Casa. Aí queremos ver como as pessoas 
que compõem o Conselho de Ética vão se comportar. 
Então, há uma possibilidade. V. Exª me disse agora há 
pouco que iria fazer essa sugestão, que iria exigir, que 
iria lutar para que o Conselho de Ética fosse instalado. 
Além das medidas duras que V. Exª está anunciando, 
talvez uma outra medida duríssima seja efetivamente 
promover a instalação dos representantes do Conselho 
de Ética, instalação nesse período, para que possa-
mos fazer essa investigação e analisar, como vários 
Partidos e Parlamentares estão sugerindo, se é caso 
mesmo do afastamento do Presidente. Nós já tomamos 
a nossa posição, mas, enquanto está isso no elenco 
da sugestão, fica o próprio Presidente confortável para 
aceitar ou não a sugestão, enquanto que, no Conselho 
de Ética, poderá haver essa votação pelo afastamento. 
Parabéns a V. Exª e parabéns por estar em outra cida-
de cumprindo obrigação partidária e, devido à crise, 
devido à nova denúncia, V. Exª vir aqui, como Líder do 
nosso Partido, expor esse posicionamento que consi-
dero satisfatório e corajoso.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Demóstenes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador José Agripino, desculpe-me interrompê-lo 
para prorrogar a sessão, que regimentalmente termi-
naria às 18h30, por mais uma hora, para que todos 
possam falar. Vou abrir o livro de inscrição.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obriga-
do, Presidente.

Senador Demóstenes, eu elenquei, e havia con-
versado com V. Exª, as providências que o nosso Par-
tido vai adotar. Uma delas é a de vigiar a instalação 
efetiva, porque o anúncio da instalação da CPI pelo 
Presidente significa dizer que está marcado mas não 
significa dizer que o PT e o PMDB vão dar quórum. 
Se não derem quórum, vão deixar o Presidente muito 
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mal, porque ele anunciou a instalação. Mas nós vamos 
aguardar a terça-feira. Estaremos lá com nossos três 
membros: dois do PSDB e o nosso membro, para ga-
rantir, com os nossos três, a presença mínima para que 
a CPI se instale, para que as investigações se iniciem 
e para que a denúncia que O Estado de S. Paulo traz 
hoje seja considerada no rol dos fatos a serem inves-
tigados, esclarecidos, para que a opinião pública saiba 
com quem pode contar no Senado Federal.

Segundo ponto, vou levar na própria terça-feira, 
na reunião de Bancada que fazemos todas as terças-
feiras, a proposta; assim como levei na terça passada 
– e V. Exª é testemunha – a proposta para que nós 
considerássemos a necessidade premente de o Partido 
propor, ter o gesto de coragem de abrir mão de uma 
vitória e propor a licença do Presidente, em nome da 
transparência das investigações.

Eu vou solicitar que a Bancada se manifeste tam-
bém com relação à proposta que eu vou defender: que 
todas as denúncias, todas que forem feitas até agora, 
sejam investigadas pelo Tribunal de Contas da União 
e pelo Ministério Público, pelo menos por essas duas 
instituições, e vou ouvir sugestões da Bancada.

O terceiro ponto a que V. Exª se refere é a tercei-
ra proposição: a imediata instalação do Conselho de 
Ética. Os nossos três membros, Senador Eliseu Re-
sende, Senador Demóstenes Torres, V. Exª e Senador 
Heráclito Fortes estão prontos para terem os nomes 
submetidos para que o Conselho de Ética instalado 
eleja o seu Presidente e comece a cumprir as suas 
funções. Até porque, Senador Demóstenes, há um 
festival de denúncias lamentavelmente. E eu digo a V. 
Exª que cada denúncia dessa que acontece eu sofro 
junto, mas é aquela história: sofro junto mas tenho 
que trabalhar, como V. Exª, como todos nós, pela re-
cuperação da instituição para a qual nós fomos eleitos 
e temos que ir cortando na própria carne e fazendo 
aquilo que é a nossa obrigação.

Esse Conselho de Ética tem que estar pronto 
para, havendo denúncias que caibam no Conselho 
de Ética, esteja preparado para recebê-las e deliberar 
em nome do respeito à opinião pública e à sociedade 
do Brasil.

Ouço com muito prazer o Senador Suplicy. Em 
seguida, o Senador Cristovam.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Pre-
zado Senador José Agripino Maia, quero em primeiro 
lugar no diálogo com V. Exª, desejar a pronta recupe-
ração do Vice-Presidente José Alencar, que se encon-
tra realizando cirurgia intestinal nesta tarde. Inclusive 
a imprensa dá conta de que o Presidente da Câmara, 
que é, então, o Presidente interino, se encontra para 
assuntos pessoais em São Paulo, e, portanto, alguns 

dizem que estaria até vaga a Presidência da Repúbli-
ca, mas certamente o Presidente Michel Temer deve 
estar tomando as providências, tendo em conta essa 
informação. O Presidente Lula está na Europa, então... 
Mas quero aqui transmitir – e acredito que seja de 
todos nós – o desejo da pronta recuperação do nos-
so querido colega aqui no Senado e Vice-Presidente 
José Alencar, que está agora no hospital junto com 
sua esposa, filhos e filhas. Não poderia usar da pala-
vra aqui sem mencionar isso. Mas gostaria, Senador 
José Agripino Maia, com respeito à observação que 
fez relativamente à decisão do Partido dos Trabalha-
dores, de dizer que o Senador Aloizio Mercadante 
teve o cuidado ontem, dadas as interpretações di-
versas, de ler a nota em que mantivemos a posição 
de recomendar ao Presidente José Sarney que faça 
o licenciamento temporário para que, justamente em 
um ato de grandeza, de isenção, permita e, inclusive, 
colabore com a apuração completa dos fatos. Então, 
essa posição é mantida. É fato que, na nota, nós di-
zemos que a decisão cabe a ele, porque não se trata 
de uma votação em plenário para essa decisão, que 
é pessoal dele. Mas V. Exª tem consciência de que eu 
próprio, ainda ontem, consistente com a nota, disse em 
aparte ao Senador Pedro Simon essa posição, que é a 
da Bancada. Alguns talvez, na Bancada, não tenham 
exatamente essa posição, mas essa posição foi ma-
joritária na Bancada. E assim procedemos. Eu próprio 
fiz a recomendação pessoalmente ao próprio Senador 
José Sarney de forma amiga, construtiva e respeitosa, 
como sempre procurei tratar aqui. Eu gostaria até, a 
propósito da nova informação que saiu hoje no Jornal 
O Estado de S.Paulo, sobre a Fundação José Sarney, 
de registrar que recebi da Petrobras um esclarecimento 
a respeito, em que diz:

Sim, é fato que a Fundação José Sarney, 
que tem um projeto de preservação e recupe-
ração de acervos bibliográfico e museológico, 
com base na Lei de Incentivo à Cultura, re-
cebeu, com base com base na Lei Rouanet, 
patrocínio da Petrobras de R$1.213.205,00, 
algo que, por exemplo, também foi objeto de 
patrocínio semelhante o Instituto Fernando 
Henrique Cardoso, que tem o objetivo de ge-
rir, organizar, preservar o acervo de seu titular, 
oferecendo acesso público a um conjunto de 
documentos textuais, audiovisuais, bibliográfi-
cos, museológicos e, por exemplo, houve uma 
captação de recurso de natureza semelhante 
da ordem de R$5.717.385,00 de patrocínio da 
Sabesp, bem como de outras empresas.”
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Então, é algo que avalio que tenha sido feito da 
forma a mais adequada e correta porque eu conheço 
o Senador Fernando Henrique Cardoso e acredito que 
tenha sido feita com correção a administração desse 
recurso. Inclusive, há um novo valor proposto pelo Insti-
tuto Fernando Henrique ao Ministério da Cultura, ainda 
não aprovado, de R$6.953.860,00. Então, são informa-
ções que dizem que precisamos, então, examinar com 
a devida cautela, sem já dizer que houve um desvio de 
recurso. No caso, portanto, da Fundação José Sarney, 
alerta a Petrobras para que se examine com o devi-
do cuidado a informação que foi dada. Mas eu avalio 
como muito importante que possa o nosso Presidente 
José Sarney se dispor a colaborar para também serem 
apurados todos os fatos, seja este novo, sejam aqueles 
que, por exemplo, estão na representação do PSOL. 
Eu gostaria de transmitir a V. Exª uma outra informa-
ção relativa à iniciativa do Prefeito Gilberto Kassab, de 
seu Partido, que tomou a decisão semelhante à que 
eu propus que o Senado faça, de revelação completa 
de todos os salários dos servidores, que o Supremo 
Tribunal Federal, hoje, liberou a divulgação dos salários 
de servidores da Prefeitura Municipal de São Paulo no 
sítio eletrônico da Prefeitura, por decisão do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, Gilmar Mendes. Ele con-
sidera que permite o controle social e oficial sobre os 
gastos públicos: “A proibição da divulgação dos dados 
traz efeitos negativos para o exercício do controle das 
contas da Prefeitura”. E, por isso, ele resolveu liberar. 
Mas é interessante que a Comissão de Orçamento, 
hoje, aprovou a Lei de Diretrizes Orçamentárias, que 
vem a plenário, no Congresso, na próxima terça-feira, 
e um dos itens que constam da nova LDO é justamente 
a revelação da remuneração dos servidores dos três 
Poderes. Não vou precisar detalhar, mas isso virá para 
votação na semana que vem aqui no Senado. Enfim, 
avalio que este assunto vai ser bastante importante. 
Mas eu quero avaliar como... Quero até transmitir a V. 
Exª que eu devo viajar na terça-feira, dia 14, para estar 
fazendo palestra a convite da Instituição Internacional 
de Ciência Política – o próprio Presidente Fernando 
Henrique Cardoso será um dos oradores –, para falar 
sobre a perspectiva da renda básica no Brasil e nas 
Américas. Então, não poderei estar presente aqui na 
semana que vem porque estarei no Chile e na Repú-
blica Dominicana. Se estranharem minha ausência, 
é porque estarei em missão oficial do Senado, mas 
estarei acompanhando muito de perto e avalio que 
seja importante o entendimento entre a Oposição e a 
base do Governo para os próximos passos, para que 
o Senado possa se transformar e agir da forma a mais 
condizente com a aspiração do povo brasileiro em re-
lação à nossa Casa.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Muito 
obrigado, Senador Eduardo Suplicy.

Eu me irmano a V. Exª nas manifestações de 
desejo de recuperação do nosso estimadíssimo Vice-
Presidente José Alencar e quero, de forma muito rápida, 
dizer a V. Exª que, se a Sabesp e o Instituto Fernando 
Henrique Cardoso receberam recursos da Petrobras, 
nenhum dos dois está sendo acusado de malversação 
ou de utilização indevida dos recursos. Quem está sen-
do objeto de acusação – e eu lamento muito e desejo 
que a Fundação José Sarney tenha elementos para 
justificar a correção de procedimentos –, quem está 
sendo acusado não é nem a Sabesp e nem o Institu-
to Fernando Henrique Cardoso; lamentavelmente, é a 
Fundação José Sarney.

Ouço, com prazer, o nobre Senador Cristovam 
Buarque.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Sena-
dor José Agripino, creio que essa informação de que 
outras fundações, de que outros centros também re-
cebem dinheiro da Petrobras, como sabemos, justifica 
ainda mais a CPI. Obviamente, todos vão ter o direito 
de ver como é que todas essas fundações, inclusive 
a citada pelo Senador Suplicy, do ex-Presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, recebem recursos e aplicam 
esses recursos.

(Interrupção do som.)

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Não há 
dúvida nenhuma de que vai ser a CPI que vai permi-
tir apurar tudo isso. Agora, hoje há um fato concreto: 
sai hoje mais uma acusação contra o Presidente, não 
ex-Presidente, mas o Presidente do Senado. E nós 
estamos apenas, como disse o Senador Demóstenes, 
pedindo. Talvez esteja chegando o ponto de a gente 
dar um salto adiante. Podemos até não saber com 
clareza, mas temos que dar um salto adiante. Alguns 
interpretaram como algo tímido, negativo, a nota do PT 
de ontem. Eu não, eu interpretei como algo muito claro. 
O Senador Mercadante abriu dizendo: nós, todos os 
Senadores do PT – e aqui está o Augusto Botelho –, 
queremos que o Presidente Sarney se licencie, mas é 
um direito dele não fazer isso. É verdade, não precisava 
nem dizer porque é o óbvio. Nem sempre é necessá-
rio colocar o óbvio, aí mesmo não precisava. Mas se é 
uma opção dele, a gente começa a ficar amarrado por 
muito tempo, e este tempo está desgastando, como V. 
Exª falou há pouco, a nossa credibilidade. Algum passo 
adiante a gente vai ter que dar em algum momento, 
na próxima semana talvez, porque cada semana que 
passa é um desgaste que se multiplica por dois, de-
pois por quatro, e vai crescendo numa razão geomé-
trica a descrença da população conosco. Por isso, fico 
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satisfeito que o Presidente Sarney tenha convocado a 
reunião da Petrobras. Foi um gesto positivo dele que 
nós temos que dizer. Espero que essa reunião se faça 
e que se comece a trabalhar. Mas precisamos retomar 
a situação do Presidente Sarney aqui. Não dá para o 
Senado continuar funcionando, até porque tudo que 
for apurado não terá credibilidade enquanto ele for o 
Presidente em exercício.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Estou 
encerrando, Presidente Mão Santa.

Senador Cristovam, nós estamos vivendo um fes-
tival de denúncias. Todo dia é uma denúncia nova, que 
nos constrange a todos. A mim constrange muitíssimo 
e tenho certeza de que a V. Exª também. Agora, a ins-
tituição tem que estar preparada para respostas. Por 
exemplo, a posição de V. Exª é clara. V. Exª se irmana 
aos membros do seu Partido, o PDT, que se irmanam 
aos membros do Democratas, que se irmanam aos 
membros do PSDB e aos membros do PSOL para 
propor que o Presidente da Casa se licencie a bem 
das investigações isentas, acreditadas. 

O PT apresentou uma nota em que pede a licença 
e se desculpa em seguida. Desculpe-me, mas a lei-
tura é essa. Não nos resta nenhuma outra alternativa 
senão, em nome da credibilidade da instituição, que 
todo dia tem assistido a denúncias renovadas – não 
sei qual pode ser...

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ... a de-
núncia que pode vir amanhã ou depois de amanhã – 
que o Conselho de Ética, que é um órgão próprio da 
instituição, esteja habilitado para deliberar.

Por isso, eu acho que se impõe que, na próxima 
semana, antes do recesso, esse Conselho de Ética 
esteja apresentado à Casa, tenha se reunido e eleito 
seu Presidente, para defender a transparência, a digni-
dade e a respeitabilidade do Senado Federal. É o que 
propomos e é o que vamos fazer, Sr. Presidente.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Sr. Presidente, 
quero um aparte só.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com mui-
to prazer, Senador.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Eu gostaria de 
compartilhar de todas as preocupações que o senhor 
manifestou de forma clara e transparente. Nós vivemos 
uma situação que – tenho repetido – é insustentável. Só 
não vê quem não quer. Só não se tomam as medidas 
necessárias porque aqui, muitas vezes, é mais cômodo 
deixar uma situação se arrastar indefinidamente até 
que a credibilidade da Casa, como aconteceu há dois 
anos, esteja no fundo do poço, na sarjeta. Então, com 
a responsabilidade coletiva que temos, entendendo 

isso inclusive com base na própria constatação do 
Presidente Sarney de que a crise não é dele nem da 
Mesa, mas do Senado, cabe a nós tomarmos as me-
didas saneadoras. Num primeiro momento, propus a 
formação de uma comissão especial de investigação. 
A Mesa ignorou solenemente. Diante disso, o PSOL 
propôs uma representação para ser enviada ao Conse-
lho de Ética na semana passada, representação essa 
que requer a devida e imediata instalação do Conselho 
de Ética. Concordo com o senhor: a reunião deve ser 
convocada para a próxima semana, última semana de 
trabalho antes do recesso, para definir o seu Presidente 
e o Relator ou Relatora para cuidar da representação 
oferecida por nós e transformar a denúncia apresentada 
pelo Senador Arthur Virgílio, do PSDB, também numa 
representação no âmbito do Conselho. Portanto, é im-
perioso investigações para aprofundar e desvendar o 
conjunto de denúncias, porque todo dia há algo novo, 
triste. Creio que o caminho mais correto, Senador Agri-
pino, cheguei a defender e dizer para o senhor, seria a 
instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Estou com o requerimento aqui, aberto, à disposição 
de todos. Acho que esse é o remédio mais duro, mais 
amargo, mas talvez venha a se transformar no remédio 
necessário. Pelo andar dos fatos, por sua gravidade, 
talvez esse seja o caminho a ser adotado. Quando a 
crise atingir determinada intensidade, determinado grau, 
talvez seja imperioso seguir esse caminho. Antes disso, 
ontem, houve uma reunião representativa, na qual o 
senhor me disse não pôde estar presente, porque foi 
avisado na última hora, mas eu tenho certeza de que 
o encaminhamento ali tomado tem o apoio de V. Exª. 
Foi no sentido de que elaboremos uma bem robusta e 
consubstanciada representação ao Ministério Público 
Federal, relatando todos os fatos que ocorreram no 
último período, para que se tenha transformado numa 
investigação única de tudo o que ocorreu aqui, dos con-
tratos, dos atos secretos, do nepotismo. Enfim, a ideia 
é de que, nessa representação, reúnam-se todos os 
partidos com representação nesta Casa. Todos estão 
convidados a participar, e, eventualmente, o Partido 
que não aderir a essa representação, os Senadores 
que assim desejarem podem assinar. Eu creio que 
esse é mais um caminho concreto para avançarmos 
nesse processo de investigação, de esclarecimento 
das respostas que precisamos oferecer à sociedade 
brasileira. No geral, concordo com a avaliação feita por 
V. Exª. Creio que devemos trilhar este caminho: Con-
selho de Ética para examinar as representações ofe-
recidas; representação na Procuradoria da República 
para investigar de forma ampla tudo o que acontece 
aqui. E, se esses instrumentos não forem capazes de 
dar conta de todas as tarefas de esclarecimento, de 
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investigação, de identificação de responsáveis pelos 
crimes aqui cometidos, que o último instrumento seja 
aquele que para nós estava na hora, mas respeito a 
decisão de todos que aqui nos disseram que não era o 
momento, que esse era um instrumento incendiário. Eu 
creio que não, porque o Congresso já fez isso outras 
vezes, mas respeito devidamente o andar dos fatos, 
a interpretação que cada um a eles oferece, e espero 
que possamos tomar o melhor caminho para fazer a 
faxina que o Senado precisa e a Nação espera. Muito 
obrigado a V. Exª. Parabéns e cumprimento-o pelo seu 
pronunciamento.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Nery. A proposta que V. Exª apresenta é a que 
eu anunciei como uma iniciativa que tomarei junto à 
minha Bancada – evidentemente que meu Partido age 
sempre interpretando o sentimento dos seus integran-
tes. Reunirei a Bancada, mas a proposta que farei será 
exatamente esta: de fazermos uma representação ao 
Ministério Público contendo todas as denúncias que 
já foram feitas ou que venham a ser feitas, para que, 
além da sindicância interna, o Ministério Público, com a 
isenção que lhe é própria, possa fazer a investigação e 
apresentar à sociedade brasileira uma conclusão, para 
que fique claro inclusive, Senador Nery, uma coisa que 
a mim incomoda. As pessoas, na rua, ficam se inda-
gando: são 81 Senadores. É um mundo de distorção, 
de bandalheira, de coisa errada denunciada. Será que 
esses Senadores não sabiam?

As pessoas não sabem que os Senadores não 
tomam conhecimento de muitos daqueles fatos que 
são denunciados. Então, uma investigação dessa na-
tureza vai mostrar, pelas suas conclusões, quem sabia, 
quem não sabia, quem é culpado, quem não é culpa-
do, e quem é culpado que culpa tem e que pena deve 
receber, seja funcionário, seja Senador.

Acho que é importantíssimo passarmos a limpo 
e darmos uma explicação à opinião pública e à socie-
dade sobre os atos do Senado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Em sessão anterior, foi lido o Requerimento nº 307, 
de 2009, do Senador João Pedro e de outros Srs. Se-
nadores, solicitando a realização de sessão especial 
destinada a comemorar os 40 anos de fundação do 
Serviço Geológico do Brasil, em 10 de novembro do 
corrente.

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Será cumprida a deliberação do Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Convidamos agora, como orador inscrito, o Senador 
Geraldo Mesquita Júnior. Ele representa o PMDB, o 
Acre, e é o Parlamentar que mais se aproxima, pelo 
saber jurídico, a Rui Barbosa.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PDMB 
– AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador) – Quem dera, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, Srs. Sena-
dores, quero falar hoje, mais um vez, rapidamente 
sobre a situação de vida da corporação Policia Militar 
do meu Estado. Há problemas que demandam solu-
ções. Vou ler inclusive um e-mail que recebi de um 
dos policiais militares do Estado, que relata, até com 
muita emoção, o seu ponto de vista, o que se passa 
naquela corporação.

Mas antes eu queria, Senador Mão Santa – e é 
providencial inclusive a presença do Senador Herácli-
to, nosso 1º Secretário –, antes de abordar o assunto 
que me traz à tribuna, eu queria dizer, Senador He-
ráclito, que hoje ocorreu um fato que me preocupou 
sobremaneira.

No inicio da tarde, fui a uma consulta oftalmológi-
ca, aqui no Serviço Médico do Senado e senti, Senador 
Heráclito, o quanto o que se passa aqui tem repercutido 
no meio do corpo funcional. Eu senti, pela conversa de 
médicos que me abordaram, enfermeiros, enfim, das 
pessoas que se dedicam ali a trabalhar naquele setor, 
o medo em razão de alguns fatos que foram tratados 
aqui. Aqui se verbalizou, claramente, dia desses: “Ah, 
vamos acabar com o Serviço Médico do Senado. Isso 
é um privilégio (...)”.

Senador Heráclito, eu quero dizer que não me 
sinto um privilegiado quando eu sou assistido lá no 
setor médico do Senado, porque eu recolho mais de 
R$3,5 mil por mês à Previdência Pública. Os servido-
res também que são assistidos no Serviço Médico do 
Senado, por sua vez, também recolhem à Previdên-
cia Pública. Portanto, aquilo ali não é um privilégio de 
ninguém.

Eu senti dos servidores... Olhem... Há problemas 
a serem resolvidos e equacionados no Senado? Claro 
que há, todos nós sabemos, Senador Mão Santa. Ago-
ra, a gente não pode é usar de terrorismo aqui nesta 
Casa. O corpo funcional está apavorado. E nós, que 
convivemos há tanto tempo aqui, Senador Mão Santa, 
sabemos o quanto esse corpo funcional é de qualidade 
no Senado Federal. Se alguns atravessaram aquela 
ponte tênue que obriga todo servidor a ser correto e 
tal, que se apure, que se puna. Agora, o que a gente 
não pode, Senador Mão Santa, é usar desses expe-
dientes que eu diria até terroristas. O pessoal está lá 
apavorado!
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Senador Nery, imagine a gente desativar um setor 
que atende por mês milhares de pessoas, eu diria cen-
tenas de pessoas. Pedi, inclusive, dados. Vou recorrer ao 
Senador Heráclito. Pedi dados, estou recolhendo dados 
para que a gente tenha uma avaliação fria, correta, do 
que está acontecendo. Aquele setor, Senador Nery, se 
for desativado... Todas as pessoas que são atendidas 
por aquele setor, ambulatório, serviço de raio-X etc., 
irão todas para a rede pública de saúde, que já está 
“por aqui”, como diz o outro. A gente precisa pensar 
nisso. Se desativarmos o Serviço Médico do Senado, 
imaginem o impacto que sofrerá, Senador Mão Santa, 
o plano de saúde dos servidores desta Casa.

Acho que a gente precisa corrigir o que está er-
rado. Agora, quanto ao que funciona há tanto tempo 
de forma excelente nesta Casa, temos de ter o maior 
cuidado, porque a gente intranquiliza um número grande 
de servidores, Senador Adelmir, assim, de forma gratui-
ta. As pessoas estão intranquilas. Senti hoje, Senador 
Demóstenes. Fui a uma consulta, fui atendido com a 
maior presteza. E, ao sair, fui abordado por médicos e 
enfermeiros apavorados com a notícia que saiu daqui 
do plenário de que vamos fechar, vamos acabar. Acho 
que a gente tem de acabar algumas coisas, alguns 
privilégios, consertar o que está errado. Agora, vamos 
ser serenos, vamos ter serenidade, vamos tratar isso 
com... inclusive, fazendo as contas. Eu acho que é hora 
até de fazer conta. Não é? Será que é um privilégio 
inaceitável a gente ter um serviço médico? O Supre-
mo Tribunal tem, o Palácio do Planalto tem, todos os 
órgãos públicos têm, Senador Mão Santa. Será que, 
por estarmos no meio de uma crise, só o Senado tem 
que fechar o serviço médico? 

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Permite-me 
V. Exª um aparte?

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Senador Heráclito, com muito prazer.

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Isso decor-
re um pouco daquela nota que o PT distribuiu ontem 
aqui, por meio do discurso do Senador Mercadante. 
Eu também me assustei. Transformar o Serviço Médi-
co em Emergência, acabar com o ILB, acabar com o 
Interlegis, e por aí afora. É uma política de terra arra-
sada, e acho que não seja esse o caminho. E nem é 
intenção da atual Mesa acabar com o Serviço Médico. 
Ao contrário, nós devemos é fortalecê-lo. Eu concordo 
exatamente com V. Exª. Esse serviço presta atendimen-
to a servidores e a Senadores, ativos e aposentados. 
É uma distorção que está havendo, e veja o clima que 
se está criando. Mas esse é um clima artificial. Nós 
tomamos uma medida, a Mesa tomou uma medida, 
obrigada até pelo Tribunal de Contas, com relação ao 

vale-refeição dos aposentados. A Mesa anterior au-
mentou para vinte...

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Dos terceirizados, não é?

O Sr. Heráclito Fortes (DEM – PI) – Sim, dos 
terceirizados. Então, temos que reduzir, por orientação 
do próprio Tribunal, esses valores. Mas esses valores 
serão reduzidos para os próximos contratos. Eu rece-
bi mais de três mil correspondências de terceirizados 
aflitos, preocupados com essa medida. As pessoas 
estão fazendo também um pouco de terrorismo, mal-
dade. Isso que V. Exª acaba de dizer é um terrorismo 
que não leva a lugar nenhum. Eu não entendi nada 
quando comecei a receber um volume grande de cor-
respondências. Primeiro, é uma decisão da Diretoria 
Geral, mas mandaram para mim, tudo bem, eu assumo. 
Agora, não explicaram o que foi a medida. A medida foi 
para atender uma determinação do Tribunal de Contas, 
valendo para os próximos contratos. Esse caso mesmo, 
essa proposta feita ontem, anunciada aqui pelo Senador 
Mercadante, eu acho que não é uma proposta própria 
de um partido de trabalhadores. Mas, infelizmente, nós 
estamos vivendo um clima de terra arrasada. Paciência. 
O que nós podemos fazer? Só lamentar. Eu concordo 
plenamente com V. Exª. Agora, não existe na Mesa 
nenhum estudo no sentido de enfraquecer o Serviço 
Médico. Muito pelo contrário.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – Eu fico muito satisfeito, Senador Heráclito, em 
ouvi-lo, porque... Senador Arthur, eu estava relatando 
aqui que eu fui a uma consulta agora à tarde no Ser-
viço Médico do Senado e, ao sair, os servidores, mé-
dicos e enfermeiros, se mostraram apavorados com 
a notícia que circulou aqui no plenário de que vamos 
fechar o serviço médico.

Eu estou dizendo: olha, a gente precisa corrigir 
coisas erradas nesta Casa. Agora, temos de agir com 
serenidade, com lucidez, para a gente não causar 
mais problema do que o que a gente quer resolver. 
As pessoas estão apavoradas! Isso é terrorismo! Os 
servidores estão apavorados. É necessário que este 
Plenário, as Lideranças tenham serenidade, façam 
interlocução com a Casa, seja com quem for, com os 
servidores, e esclareçam a situação.

Vamos corrigir distorções, defeitos, vícios insta-
lados nesta Casa, mas com muito cuidado para não 
causar esse clima de caça às bruxas. Entendeu, Se-
nador Arthur Virgílio? Acho que o caminho é esse. Não 
devemos intranquilizar mais do que já estão os nossos 
servidores, o pessoal desta Casa, que, tão diligente-
mente e gentilmente, nos servem há tantos anos!

Vou voltar a esse assunto. Estou pedindo inclu-
sive informações, estatísticas de quantas pessoas 
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são atendidas ali. E ninguém é atendido... aquilo não 
é privilégio, não! Todos nós recolhemos à Previdência 
pública, Senador Mão Santa. Quando sou atendido lá, 
não estão me dando nenhum privilégio. Estou sendo 
atendido porque existe o serviço e eu recolho à Previ-
dência pública. Não é privilégio de ninguém, nem meu, 
nem dos servidores, nem de seus dependentes.

Senador Arthur, V. Exª quer se referir a esse as-
sunto?

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Geraldo, apenas para dizer que temos que ver como 
punir a minoria de funcionários que praticaram corrup-
ção na Casa e preservar a maioria, de pessoas de-
centes, que honram os contracheques que recebem 
no fim do mês.

O SR. GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB 
– AC) – É claro! Com absoluta certeza. Essa é a mi-
nha tese também. Não podemos convulsionar a Casa 
por causa de um pequeno número de servidores que 
ultrapassaram a linha do admissível.

Mas, Senador Mão Santa, como eu disse, vim 
à tribuna hoje e vou ler inclusive um e-mail aqui rapi-
damente. Estou me esforçando para ser o mais breve 
possível.

Situação vivida pela corporação da Polícia Militar 
no meu Estado. Um dia desses vim aqui e advoguei a 
aprovação, o mais rápido possível, na Câmara e aqui 
no Senado, da chamada PEC 300, que estabelece, 
como fizemos no campo da educação, patamares de 
remuneração do policial militar em todo o País, unifica, 
estabelece um piso salarial para os policiais militares 
de todo o País. Por conta desse pronunciamento, recebi 
um e-mail, dentre muitos que recebi. Este, de um cida-
dão que é policial militar no meu Estado. Ele diz aqui, 
rapidamente... Ele me pede, no final, para não dizer o 
nome dele, porque lá no Estado a coisa é complicada. 
E, pelo texto dele, V. Exª vai compreender, porque ele 
pede que eu não diga aqui o nome dele:

Sou policial militar no nosso Estado do 
Acre. Estava eu olhando os jornais hoje, pela 
manhã, e vi uma matéria falando de um pronun-
ciamento seu em favor dos militares estaduais 
(Policiais e Bombeiros Militares), referente ao 
apoio da PEC 300.

Senador, a aprovação dessa PEC pode 
ser o primeiro grande passo do Brasil rumo a 
uma verdadeira mudança na segurança pú-
blica, pois temos visto que os Governos Esta-
duais não têm interesse nessa mudança. Sou 
sincero em dizer que fiquei muito triste em ver 
que nenhum representante do meu Estado ha-
via se manifestado a favor dessa PEC, como 
também da manifestação PACÍFICA que aqui 

[lá no Acre] foi feita pelos militares estaduais. 
Enquanto nenhum Parlamentar do meu Esta-
do se manifestou, o Deputado Federal Capitão 
Assunção, tem se manifestado frequentemente 
nos defendendo e questionando a forma como 
se deu a prisão do Major Rocha”.

Houve um Major, lá, que cumpriu “cana”, 
como se diz, prisão.

Gostaria, Senador, que Vossa Excelência 
abraçasse essa causa.

Eu sempre assisto a TV Senado e vejo 
como o senhor tem o respeito e a credibilidade 
dos seus Pares....

Caro Senador, gostaria de deixar ao se-
nhor uma proposta de projeto que pudesse 
acabar com o militarismo nas polícias, deixan-
do o militarismo apenas para quem de direito 
que é o Exército brasileiro. Senador, é impos-
sível se ter uma segurança pública de vergo-
nha com uma polícia que tem um treinamento 
militar para lidar com uma sociedade civil. O 
policial militar é maltratado, ameaçado dentro 
dos quartéis, não tem direitos constitucionais, 
como é dado a todo o cidadão brasileiro, como, 
por exemplo, o direito de expressão; não possui 
direitos trabalhistas, como as demais classes, 
ou seja, é discriminado e, além do mais, é 
mal remunerado. O policial militar, Senador, é 
preso, disciplinarmente, por qualquer motivo, 
basta seu superior querer. Todo cidadão é ino-
cente até que se prove em contrário. O militar 
estadual é o contrário, ele é culpado até que 
ele prove inocência, sendo preso e somente 
depois irão ver se é culpado ou não. Dessa 
forma, Senador, é impossível que o policial 
militar, que é maltratado, discriminado, calado 
por regimentos que datam da ditadura militar, 
preste um bom serviço à comunidade. Todos 
esses problemas que ele sofre, com certeza, 
se refletirão nos seus serviços nas ruas. Por-
tanto, Senador, a desmilitarização ou a unifi-
cação das polícias se faz necessário de forma 
urgente. Nessa classe, hoje, não se fala em 
autoestima, pois essa é uma palavra que o po-
licial militar desconhece. Para o senhor ter uma 
idéia, o Governo do nosso Estado propôs um 
aumento salarial, onde o aumento do Soldado 
[e aqui eu peço a atenção, Senador Mão Santa] 
é de R$124,00 e o do Coronel, que é contra 
as reivindicações salariais, é de R$2.200,00 
[a proposta que o Governo fez de reajuste da 
remuneração da Polícia Militar], ou seja, só o 
aumento do Coronel é maior do que o salá-
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rio de um Sargento com 15 anos de serviço. 
Faça uma pesquisa para que o senhor tenha a 
verdadeira ideia da insatisfação dessa classe, 
que tem dado sua vida em prol de outras vidas 
e tem sido massacrada por isso.

A Polícia Militar, como ele diz aqui, do Estado do 
Acre, um dia desses, fez uma manifestação pacífica. 
Por essa manifestação, esse Major Rocha foi preso 
por ter sido identificado como um dos líderes da ma-
nifestação.

A corporação, no seu intestino, está convulsio-
nada. Isso se reflete, inclusive, na questão da se-
gurança pública do Estado. Diariamente, assaltos e 
crimes em quantidade surpreendente têm ocorrido, 
principalmente na capital, Rio Branco, e no interior do 
Estado também.

O que esse militar diz, Senador Mão Santa, em 
outras palavras, é que disciplina não é sinônimo de tru-
culência ou autoritarismo. É claro que a tropa tem que 
ter disciplina. É uma força auxiliar do Exército. Nesse 
ponto, ele está equivocado. Mas disciplina não significa 
truculência e autoritarismo. Vivemos tempos de plena 
democracia. Creio que é inadmissível o que se passa, 
segundo relatos que recebo. Estou aberto a quem do 
meu Estado quiser se manifestar. Leio aqui as mani-
festações que chegarem, inclusive contrárias a essa 
posição – e acho que é o nosso papel também.

E para encerrar, Senador Mão Santa, quero lem-
brar aqui a fala que eu ouvi há cerca de três ou quatro 
dias pela TV Bandeirantes, de um Coronel, Comandante 
de um Batalhão da Polícia Militar, lá no Rio, que deu 
ordem de prisão a um Soldado que havia espancado 
um jovem de 14 anos, da forma mais violenta. E o Co-
ronel, ao saber disso, deu ordem de prisão ao Soldado. 
Reuniu a tropa e fez um sermão que eu achei a coisa 
mais fantástica do mundo.

Eu estou atrás dessa gravação, porque eu achei, 
Senador Dornelles – lá na sua terra –, a fala desse Co-
ronel uma coisa fantástica. Ele se dirige à tropa sem 
arrogância, mas ele diz: “Olha, nós precisamos tratar 
bem as pessoas, são seres humanos. Nós precisamos 
ganhar a simpatia da população. É inadmissível que 
agridamos um jovem, seja ele criminoso ou não. Se 
cometeu algum delito vamos recolhê-lo, vamos prendê-
lo, mas é inadmissível que saiamos por aí agredindo 
as pessoas”.

Eu achei fantástica a fala do Coronel. Tranquilo, 
sem se exaltar Senador Mão Santa, mas ele disse 
aquilo que deve ser o comportamento de todo o policial 
militar. Respeito à população que serve e que paga o 
seu salário, dureza com o crime, mas sem ultrapassar 
aquela linha que divide o combate ao crime do próprio 

crime, porque quando você ultrapassa você passa a 
cometer crime também.

Portanto, Senador Mão Santa, é algo que me pre-
ocupa, notadamente, no meu Estado. Vou, sim, continu-
ar advogando a aprovação da PEC 300, porque acho 
que é um passo importante você estabelecer um teto 
para a Polícia Militar e o Corpo de Bombeiros de todo 
o País, para que a gente tenha uma Polícia Militar cada 
vez melhor, um Corpo de Bombeiros cada vez melhor, 
servindo cada vez melhor à população brasileira.

Era o que eu tinha a dizer, neste momento, Se-
nador Mão Santa, e repito: estou aberto para receber 
e-mails, manifestações de quem quiser opinar sobre 
essa questão ou outras questões. Aqui, reproduzire-
mos e comprometo-me a fazer isso, para que a po-
pulação, através dos seus representantes, tenha voz 
neste Parlamento.

Senador Mão Santa, muito obrigado pelo tempo 
a mim destinado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Cumprimento o Geraldo Mesquita que mostrou suas 
preocupações com a assistência médica do Senado 
e preocupações maiores ainda quanto ao grande des-
nível de salário entre os oficiais graduados da Polícia 
do Acre e os soldados.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, até 
para fazer justiça, recebi o seguinte comunicado do Sr. 
Márcio Magalhães do serviço técnico da TV Senado. 
Ainda há pouco, eu reclamava, pessoas que estavam 
me ouvindo reclamaram que o meu áudio não estava 
saindo corretamente. Então, aqui vem a explicação, à 
qual dou pleno crédito, porque conversei com toda a 
direção da TV Senado que me procurou.

Eis a matéria, que passo a ler para que 
fique consignada nos Anais da Casa.

Estamos com um sério problema com a 
NET: quase todos os dias, o nosso sinal fica 
sem áudio. Sempre que isso acontece, veri-
ficamos que os outros canais da NET estão 
normais, ou seja, o problema é somente com 
o áudio da Tv Senado.

Fazemos reclamações junto à central 
técnica deles e os técnicos responsáveis nos 
informam que estão providenciando a nor-
malidade do sinal, sem dar detalhes do que 
realmente está acontecendo.

Acho que deveriam nos dar o mesmo 
tratamento dado às outras emissoras, visto 

    565ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31438 Sexta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

que somente a nossa está sendo prejudicada. 
Fazer manutenção com Plenário no ar é falta 
de responsabilidade, no mínimo.

Passo este e-mail somente para esclare-
cer a todos o que realmente está acontecendo 
e que não depende deste Serviço a solução 
para o problema.

Atenciosamente, – Márcio Magalhães, 
Serviço Técnico – TV Senado.

Ou seja, então nada parecido com aquilo que 
seria temível, como censura ou algo reprovável des-
se gênero. Portanto, faço questão de registrar o meu 
respeito pelos profissionais da TV Senado.

E faço a V. Exª, Sr. Presidente, um requerimento 
de Voto de Aplauso ao Maestro Nivaldo Santiago pelo 
transcurso do seu 80º aniversário, a ser comemorado 
no dia 14 de julho de 2009, juntamente com o lança-
mento do livro Nivaldo Santiago, uma Amazônia de 
Música, em que a jurista amazonense Auta Madeira 
descreve a vida e a trajetória desse importante mú-
sico amazonense, hoje radicado em Bom Despacho, 
Minas Gerais.

Requeiro, nos termos do art. 222 do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado voto de aplauso pelo transcurso dos 
80 anos de vida do maestro amazonense Nivaldo San-
tiago, ensejo em que, na cidade mineira de Bom Des-
pacho, simultaneamente, com justas comemorações 
em Manaus, será lançado livro com biografia escrita 
do amazonense, que, ainda hoje em plena atividade, 
honra a cidade de Manaus e o Estado do Amazonas 
através de notas musicais.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado, bem como da 
Jurista amazonense e autora da biografia do maestro, 
Drª Auta Madeira, radicada em Brasília. 

Se possível fosse, o voto de aplauso ora requerido 
não seria formatado com palavras e, sim, com acordes 
musicais. O homenageado mereceria a honraria. Ele 
completa 80 anos de vida no dia 14 de julho de 2009 
com justas comemorações em Manaus, sua terra, e 
em Bom Despacho, no Estado de Minas, onde atual-
mente vive e trabalha.

A Drª Auta, além de se revelar excelente biógrafa, 
põe em evidência cativante humildade ao assinalar que 
o texto editado, de sua autoria, é uma “singela biogra-
fia”. Singeleza e simplicidade são características das 
pessoas de alma aberta, como o Maestro, que dedica 
todo o seu tempo à configuração de notas musicais, 
lançadas em pautas, e que, depois, na leitura, trans-
formam-se em sons.

Em Manaus, a homenagem a Nivaldo começou 
ontem, 8 de julho, num espetáculo com o Coral João 

Gomes Júnior, no Teatro Amazonas, além de missa 
na Catedral em ação de graças pela data natalícia 
do notável músico, coincidente com o 53ª aniversário 
do Coral. 

Em Bom Despacho, em Minas Gerais, paralela-
mente a outras manifestações de regozijo, haverá o 
lançamento do livro da jurista Auta. Esse livro é prefa-
ciado pelo compositor e talentoso cantor amazonen-
se Célio Cruz e tem apresentação de Robério Braga, 
Secretário de Cultura do Estado do Amazonas. A ficha 
catalográfica do livro é da bibliotecária amazonense 
Renée Vaz Nina.

Requeiro este Voto de Aplauso com profundo sen-
timento de aconchego ao maestro Nivaldo. Conheço 
de perto toda a sua trajetória cultural e – agora fala o 
filho – conservo na memória a presença do maestro 
em missa celebrada não faz muito tempo em memória 
de meu pai, Senador Arthur Virgílio Filho. O Maestro 
Nivaldo Santiago, além de coordenar a parte musical 
daquela solenidade religiosa, foi quem a conduziu, ao 
ser ali apresentados tocantes e maravilhosos acordes 
musicais.

Nivaldo Santiago, por todo esse valor e por todo 
esse afeto, é merecedor da homenagem que ora pro-
ponho ao Senado da República, Sr. Presidente. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – V. 

Exª será atendido, na forma do Regimento, na home-
nagem que deveremos prestar a Nivaldo Santiago.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, eu queria só corrigir. No original diz assim: 
“Honra o Estado do Manaus”. É “honra o Estado do 
Amazonas”. Queria que isso ficasse corrigido.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu acho que é porque ele tem essa presença da arte 
tão grande, e Manaus, através do Teatro Amazonas, 
que é em Manaus, simboliza a arte.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
até que diga assim: “Honra a cidade de Manaus e o 
Estado do Amazonas”. Fica até mais completo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido nessa justa homenagem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E convidamos agora Augusto Botelho.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ain-
da, Sr. Presidente, se me permite. Senador Augusto 
Botelho, é uma coisa importante.

Uma figura muito querida nossa está travando 
uma luta pela sua vida. Já foi vitorioso tantas vezes, 
dele não dá para se duvidar de nada. Mas trava uma 
luta muito dura e optou, por vontade própria mesmo, 
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estando no Rio de Janeiro, ao se sentir doente, por não 
ficar no Rio nem ir para São Paulo. Foi para Manaus 
e lá se instalou no Prontocor, hospital que pertence a 
um grande amigo seu. E, hoje, soube que um grande 
amigo desse nosso amigo obteve do Governador do 
Estado uma UTI individual no Hospital Francisca Men-
des, para que ele, que está plenamente lúcido, não 
fique vendo aquilo que os que não estão lúcidos não 
sentem: morte todo dia, aquele clima de horror. 

É um quadro bastante grave, mas sua família 
está muito unida, seus amigos estão orando. E como 
é uma figura querida do Senado e querida do País, e 
muito querida no Amazonas, porque lá não se conta a 
história do Amazonas de 1956 para cá, ou seja, já se 
vão cinquenta e três anos, não é isso? Nesses últimos 
cinquenta e três anos ninguém pode estudar a história 
do Amazonas sem se referir a esse homem, que vive 
uma situação dura, realmente dura. Assim como desejo 
saúde ao Vice-Presidente José Alencar, eu me refiro 
aqui ao nosso Senador Gilberto Mestrinho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Gilberto Mestrinho é um patrimônio e eu quero dizer 
e testemunhar aqui a felicidade de ter convivido com 
ele. Na intimidade, pela sabedoria que ele encarnava, 
eu o chamava de mestre, mestrão. Ele devia ser cha-
mado era de mestrão.

Agora, com a palavra continua a Amazônia, mas 
é Roraima, representada tão bem pelas virtudes deste 
extraordinário médico que se transformou em Senador 
da República, Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Eu gostaria também de apresentar os meus votos 
de recuperação ao Senador Gilberto Mestrinho, que 
me orientou muito na Comissão de Orçamento e aqui 
dentro desta Casa também, e com quem eu convivi 
por quatro anos.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, este egrégio 
Plenário deverá apreciar, em breve, o Projeto de Decreto 
Legislativo nº 430, de 2009, que aprova o ingresso da 
Venezuela no Mercosul. A matéria ainda depende de 
aprovação no âmbito da Comissão de Relações Ex-
teriores, da qual sou suplente, e que, aliás, promoveu 
hoje mais uma audiência pública para debater impor-
tantes aspectos técnicos e políticos relacionados com 
o Protocolo de Adesão.

Trata-se, Presidente Mão Santa, de uma decisão 
que envolve questões delicadas para todos os Estados 
membros do Mercosul e mesmo para a Venezuela, 
hoje na condição de membro em processo de ade-
são. Mas trata-se, também, de uma medida que pode 
significar um marco no processo de integração e de 
desenvolvimento de todos os países do continente, 

com impacto direto na economia da minha região, a 
Região Amazônica.

Os números citados na Exposição de Motivos do 
Ministério das Relações Exteriores, quando do enca-
minhamento da matéria ao Presidente da República, 
em dezembro de 2006, não deixam dúvidas: “A adesão 
de um novo membro é importante marco para o apro-
fundamento do processo de integração da América do 
Sul. Com a adesão da Venezuela [diz o documento], 
o Mercosul passa a constituir um bloco com mais de 
250 milhões de habitantes, área geográfica de 12, 7 
milhões de quilômetros quadrados, PIB equivalente a 
76% do PIB da América do Sul e comércio superior a 
300 bilhões de dólares”.

É importante observar, Srªs e Srs. Senadores, 
que, nas atuais circunstâncias, com o avanço dos 
processos de globalização econômica e de avanço 
tecnológico, a consolidação de blocos como o Merco-
sul pode ser vital para a preservação das economias 
nacionais. A Venezuela, não custa lembrar, tem uma 
importância econômica e estratégica no cenário inter-
nacional, especialmente em função do seu papel de 
grande produtor e exportador de petróleo. 

Em relação ao Brasil, os interesses de ambos 
são complementares, e as relações diplomáticas têm 
um histórico de cordialidade.

Com 2.200 quilômetros de fronteira comum, o 
Brasil e a Venezuela jamais se envolveram em dispu-
tas territoriais. Pode-se, ao contrário, perceber aí um 
fator de estreitamento das relações bilaterais, pois se 
trata de uma região de baixa densidade demográfica 
e de difícil acesso, cuja ocupação regular interessa a 
ambos os países.

Em seu primeiro Parecer sobre o Protocolo de 
Adesão da Venezuela ao Mercosul, em 2007, o ilustre 
Deputado Dr. Rosinha, relator da Comissão de Rela-
ções Exteriores e de Defesa Nacional, destaca a ne-
cessidade, compartilhada pelo Brasil e Venezuela, de 
povoar e desenvolver a Região Amazônica e, portanto, 
a área fronteiriça.

“De um lado” – diz o ilustre relator –, “o Brasil 
tem um Programa Calha Norte, que foi posteriormente 
complementado pelo Sipam e pelo Sivam. De outro, 
a Venezuela tinha o Prosessur, com os mesmos ob-
jetivos estratégicos. Essa necessidade compartilhada 
por Brasil e Venezuela fez surgir planos bilaterais de 
integração energética, com o intuito de enfrentar os 
gargalos de infraestrutura para o desenvolvimento de 
suas fronteiras amazônicas”.

Desde então, os dois países vêm celebrando 
acordos de interesse comum, como, por exemplo, na 
área de eletricidade, para fornecimento de energia ve-
nezuelana ao extremo norte brasileiro. Essa aproxima-
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ção tem sido sucessivamente consolidada por diversos 
governantes dos dois países, como se pode inferir do 
Protocolo de La Guzmania, assinado pelos Presiden-
tes Itamar Franco e Rafael Caldera e consolidado no 
governo Fernando Henrique. “Deve-se ter em mente” 
– observa Dr. Rosinha em seu parecer já citado – “que 
o adensamento das relações diplomáticas bilaterais e 
os passos para integrar a Venezuela ao Mercosul con-
tinuaram celeremente no último governo de Fernando 
Henrique Cardoso, após a eleição do atual presidente 
Hugo Chávez.”

Apesar dos receios de determinados segmentos 
da sociedade brasileira, não acredito que eventuais ati-
tudes polêmicas do governo Chávez possam pôr em 
risco o ingresso da Venezuela nesse grupo, bastando 
lembrar que o país vizinho, tendo aderido ao Protocolo 
de Ushuaia, comprometeu-se desde então a cumprir 
as chamadas “cláusulas democráticas do Mercosul”. 
Não fosse assim, Sr. Presidente Mão Santa, acredito 
que os governos da Argentina e do Uruguai não teriam 
endossado o ingresso do quinto Estado nessa comu-
nidade. Vale lembrar, ainda, que desconfianças passa-
geiras não podem impedir a consecução de projetos 
de longa maturação. Os governos são passageiros, 
enquanto os acordos entre nações são duradouros, são 
celebrados não em função de circunstâncias políticas, 
mas de interesses comuns de longo prazo.

Isto posto, devo dizer que o ingresso da Venezuela 
no Mercosul não é uma idéia desprovida de fundamen-
tos. Ao contrário, embasa-se em interesses comerciais 
e estratégicos bem definidos. O Comunicado Conjun-
to Brasil-Venezuela, assinado pelos Presidentes Luiz 
Inácio Lula da Silva e Hugo Chávez, em junho do ano 
passado, define várias áreas de atuação de interesse 
comum, como cooperação industrial, agrícola, energé-
tica, educacional, ações de âmbito social e programas 
de desenvolvimento da Amazônia. Na área agrícola, 
por exemplo, a Embrapa poderá dar ao país vizinho 
uma contribuição significativa, com fornecimento de 
tecnologia, além de sementes e cultivares por ela pes-
quisados, para incrementar a produção venezuelana 
de soja, cítricos e mandioca. 

Já no que concerne à energia, a Venezuela já 
fornece ao extremo norte brasileiro parte de sua pro-
dução hidrelétrica, pois seus rios, correndo em regi-
ões de planalto, tem quedas d’água com potencial de 
aproveitamento superior aos da Planície Amazônica. 
Roraima já recebe energia elétrica da Venezuela des-
de 2001. Até 2001, era uma tristeza para o povo da 
minha terra queimar televisões, aparelhos, em função 
das oscilações de luz de fornecimento a diesel. Hoje, 
já temos uma luz estável. Ainda existem alguns pro-

blemas, quando chega o inverno, por causa dos raios 
na rede, mas isso será contornado.

Outro acordo, Sr. Presidente, pelo qual tenho 
lutado incessantemente, é o que pode trazer grandes 
benefícios para o Estado de Roraima. Já vai trazer. E 
vai trazer para o Amazonas também o ano que vem. 
É o que prevê a disponibilização da rede venezuelana 
de fibra ótica, o que equivale a dizer acesso à Internet 
de alta velocidade de Roraima. 

Atualmente, Roraima e o Estado do Amazonas 
utilizam a conexão via satélite. Ao contrário do que 
acontece nos demais Estados da Federação, a po-
pulação de Roraima e do Amazonas tem um acesso 
lento, limitado e precário à rede Internet, com prejuí-
zos para o desenvolvimento econômico e com impacto 
negativo no sistema de ensino. Entretanto, a Internet 
de banda larga logo poderá ser acessada por meio de 
rede de fibra ótica, ainda este ano. Já existe no Linhão 
de Guri, que é a linha que traz energia da Venezuela 
para Roraima, para Boa Vista. Para isso, um entendi-
mento entre os governos brasileiro e venezuelano já 
foi acertado. A Oi está prestar a iluminar a rede ótica. 
A rede ótica chegará até Boa Vista, irá até Caracas. A 
Venezuela tem quase 27 mil quilômetros de fibra óti-
ca espalhada pelo seu país; de Caracas, irá pelo mar, 
até Fortaleza, e nós entraremos no Brasil através de 
Fortaleza. Sairemos de Roraima para a Venezuela, en-
tramos por Fortaleza, entramos no Brasil e entramos 
no mundo também por esta rede. 

Dada importância da comunicação instantânea 
no mundo moderno, há anos venho lutando para que 
a população do extremo norte brasileiro possa dispor 
da Internet de banda larga por fibra ótica. Para isso, 
tenho mantido contatos com os dirigentes da Eletronor-
te, com os Ministros das Comunicações, das Minas e 
Energia e das Relações Exteriores, além de autorida-
des estaduais. Tenho conversado também com autori-
dades venezuelanas, como o Embaixador Julio Garcia 
Montoya, que me informou estar a rede de fibra ótica 
da Venezuela já iluminada até Santa Elena de Uairén, 
fronteira com Brasil há quase três anos. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, os procedi-
mentos que visam o ingresso da Venezuela no Mercosul 
estão bem adiantados e tramitam sem sobressaltos. 
Nossas economias e nossos estágios de desenvolvi-
mento, em muitas áreas, são complementares. O acordo 
para a utilização da Internet de banda larga, que trará 
grandes benefícios para a Região Norte, é apenas uma 
delas. Assim, quero manifestar minha posição favorável 
ao ingresso da Venezuela no Mercosul e também a mi-
nha convicção de que, quando chegar a este colendo 
Plenário, o Projeto de Decreto Legislativo nº 430, de 
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2009, merecerá a aprovação de todos os meus Pares 
– provavelmente a aprovação unânime. 

Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa, pela 
oportunidade que V. Exª me dá de falar agora neste 
momento, em que estou me retirando para viajar para 
a minha terra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esse é o Senador Augusto Botelho, que defende a pre-
sença da Venezuela no Mercosul. Eu apenas lembraria 
que, historicamente, o País tinha mau relacionamento 
com os vizinhos. Isso melhorou quando o Presidente 
da República José Sarney se aproximou de Alfonsín. 
E aí, nesses dois mais importantes países, houve uma 
boa convivência entre esses dois grandes estadistas, 
e coincidentemente renasceu a democracia na Argen-
tina, através de Alfonsín, e renasceu a democracia no 
Brasil, através do Presidente Sarney.

E, como último orador, vai usar da palavra, como 
Líder do PSOL, José Nery.

Apenas eu queria dar uma informação, porque 
houve um erro meu. Falando sobre a Mesa Diretora, 
eu tinha anunciado que a Patrícia Saboya já tinha se 
licenciado, e a sua vaga da Mesa Diretora seria pre-
enchida pelo primeiro suplente, que é o César Borges. 
Ela não se licenciou ainda. Eu apenas estava tecendo 
um comentário sobre como funciona a Mesa Diretora, 
quer dizer, são sete Senadores, dirigidos pelo Presi-
dente Sarney, e quatro suplentes. Quando um se au-
senta, é convocado o suplente.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
Mão Santa; Srªs e Srs. Senadores, por várias vezes 
tenho ocupado esta tribuna para denunciar a verda-
deira operação desmonte da legislação ambiental de 
nosso País. É uma ação orquestrada e que reúne inte-
resses tão inconfessos quanto poderosos. Ao mesmo 
tempo, em diversas oportunidades, reiterei que, em 
contrapartida, cresce a resistência e a indignação dos 
povos da floresta e de seus defensores, que não estão 
dispostos a assistir passivamente que o extraordinário 
patrimônio socioambiental brasileiro seja usurpado em 
nome de um lucro máximo e da concentração absurda 
da riqueza social nas mãos de um punhado de oligar-
cas do séc. XXI.

Desta feita, faço questão de registrar nos Anais 
desta Casa a forma ilegal e atropelada como o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e de Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) vem conduzindo o processo de 
licenciamento ambiental da projetada usina hidrelétri-
ca de Belo Monte, no Estado do Pará, que o Governo 
Federal e a iniciativa privada pretendem erguer, a todo 
custo, na Volta Grande do Rio Xingu, no coração do 
território paraense. 

Como é de conhecimento público, sob pressão 
direta e ostensiva do Planalto, o Ministério do Meio 
Ambiente, através do Ibama, recebeu, no último dia 25 
de maio, os Estudos de Impacto Ambiental da Hidrelé-
trica de Belo Monte, dando assim um passo essencial 
no processo de licenciamento dessa polêmica obra. 
Ocorre que tal ato desconheceu parecer de técnicos 
do próprio órgão que apontaram a ausência de docu-
mentos essenciais à correta aceitação do processo. Eis, 
Srªs e Srs. Senadores, mais um exemplo de como o 
açodamento e a subordinação da análise técnica aos 
interesses econômicos ou eleitorais de determinados 
grupos podem se revestir no anteato de tragédias mais 
do que anunciadas. 

Incontinente, o Ministério Público Federal acio-
nou a Justiça, demandando a imediata suspensão do 
processo, alegando justamente que um Eia-Rima in-
completo é motivo suficiente para frustrar, de maneira 
inarredável, a participação social através das audiências 
públicas, momento imprescindível para que o projeto 
venha a obter a aprovação das populações que serão 
diretamente afetadas por aquela obra.

Felizmente, a Justiça Federal em Altamira, por 
sentença prolatada pelo Juiz Antonio Carlos de Almei-
da Campelo, acatou parcialmente os argumentos dos 
Procuradores da República e determinou a suspensão 
do processo até que as empreiteiras Camargo Corrêa, 
Norberto Odebrecht e Andrade Gutierrez, responsá-
veis pelos estudos, supram as deficiências apontadas. 
E quais são essas lacunas? Simplesmente “esquece-
ram” de anexar documentos referentes a questões tão 
essenciais quanto a qualidade da água, os estudos 
espeleológicos e, sobretudo, os estudos antropológi-
cos acerca do impacto sobre os povos indígenas, que 
estão, até o presente momento, incompletos.

Uma situação, que beira o escândalo, revela até 
onde o Governo Federal está disposto a ir para manter, 
a ferro e fogo, o cronograma das obras que integram 
o PAC, o tal Programa de Aceleração do Crescimento, 
contrariando o bom-senso e em evidente atropelo ao 
ordenamento jurídico do País. Esse vale-tudo, cujo con-
teúdo eleitoral é evidente, não pode prevalecer sobre 
os interesses da sociedade brasileira, Sr. Presidente.

Por isso, o Ministério Público Federal resolveu, 
pela primeira vez, ajuizar uma ação por improbidade 
administrativa contra o Coordenador de Energia Elé-
trica, substituto, do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama), 
Sr. Adriano Rafael de Queiroz. Ele é acusado de ter 
validado estudos ambientais do projeto de Belo Monte 
que, segundo técnico do próprio Ibama, ainda esta-
vam incompletos.
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Caso condenado, o Coordenador poderá perder 
a função pública, ter seus direitos políticos suspensos 
por cinco anos e terá que pagar multa equivalente a 
cem vezes o valor da remuneração que recebe. 

Sr. Presidente, deixo aqui consignada a minha 
firme convicção de que os povos da Amazônia não 
assistirão passivamente a que se realize mais este 
crime contra o presente e o futuro de milhões de bra-
sileiros e brasileiras.

Sr. Presidente, na região de Altamira, mais es-
pecificamente no Município de Anapu, teremos, nos 
próximos dias 22 a 25 de julho, a Romaria da Flores-
ta, onde os trabalhadores rurais sem-terra, ribeirinhos, 
pescadores daquela região e de outras regiões do 
Estado do Pará realizarão importante movimento de 
exigência quanto à garantia da reforma agrária para 
aqueles povos do Xingu, à busca de recursos para 
garantir que os assentamentos já instalados possam 
ter condições de continuar existindo e se reproduzindo 
adequadamente. 

A violência no campo e a morte de várias lideran-
ças dos movimentos sociais dos trabalhadores rurais 
vão ser lembrados nessa IV Romaria da Floresta, em 
especial os crimes ainda não totalmente esclarecidos 
e cuja punição dos responsáveis ainda não está to-
talmente garantida, como, por exemplo, o crime que 
vitimou a Irmã Dorothy Stang.

Então, teremos, neste final de julho, um impor-
tante movimento dos trabalhadores e trabalhadoras 
rurais, organizado sob a coordenação da Comissão 
Pastoral da Terra da Diocese de Altamira, da Diocese 
do Xingu. Esse importante movimento vai, mais uma 
vez, denunciar os crimes contra os trabalhadores rurais, 
a luta em defesa da Reforma Agrária, a luta contra o 
trabalho escravo, em especial a luta em defesa dos di-
reitos das comunidades tradicionais dos indígenas, dos 
quilombolas, da juventude, das mulheres, de todas as 
pessoas que, naquela região, lutam em defesa da vida 
e lutam também para que a usina de Belo Monte fique 
apenas no projeto, na idéia, e que se não se consuma 
esse grande projeto que não levará o desenvolvimento 
para o povo daquela região, porque, se fosse assim, lá 
em Tucuruí, onde temos uma grande hidrelétrica, Sr. 
Presidente, nós não conviveríamos com os problemas 
da violência, com os problemas daqueles que foram 
remanejados de suas áreas, com os problemas de so-
brevivência dos pescadores. Inclusive, 18 lideranças 
dos pescadores passaram mais de um mês na cadeia 
em Belém, Sr. Presidente, presos pela Polícia Militar, 
porque ali reivindicavam o direito de pescar, de traba-
lhar, de ter a terra, e a resposta que tiveram do Estado 
foi a prisão e a violência.

Por tudo isso, nós defendemos que a reivindica-
ção do povo do Xingu seja respeitada. O direito à vida 
é mais importante do que grandes projetos que só 
trazem prejuízos ao meio ambiente e à sobrevivência 
das pessoas naquela Região.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Esse é José Nery, que defende a vida mais humana 
da Amazônia e ele revive aqui os princípios do primeiro 
ambientalista, Sófocles, que disse que, da natureza, 
muitas são as maravilhas, mas a mais maravilhosa é 
o ser homem.

E, para terminar, nós queremos prestar conta que 
hoje este Senado da República trabalha e está funcio-
nando, e bem. Há uma Mesa Diretora, com muita com-
petência, muita eficiência, a devolver a credibilidade 
deste Senado da República. E eu quero dizer que, às 
8h30 da manhã, ele já estava em atividade. 

Eu faço parte da Comissão de Infra-Estrutura, que 
é presidida pelo Senador ex-Presidente da República 
Fernando Collor, e o Vice-Presidente desta Comissão 
é o Senador de Minas Eliseu Resende, que já foi duas 
vezes Ministro deste País.

E hoje nós tivemos uma audiência pública, aten-
dendo requerimento do Senador Fernando Collor, Gim 
Argello e Francisco Dornelles, para debater sobre a mo-
dernização e expansão da infraestrutura aeroportuária 
e regulamentação dos transportes aéreos de passa-
geiros. Foram convidados a Drª Solange Paiva Vieira, 
Diretora-Presidente da Agência Nacional de Aviação 
Civil – Anac; o Dr. Carlos Roberto Rebouças, Diretor 
dos aeroportos de Porto Seguro, Vitória da Conquista, 
Lençóis e Teixeira de Freitas, no Estado da Bahia; o 
Dr. Renato Flores, Professor da Escola de Pós-Gradu-
ação em Economia da Fundação Getúlio Vargas; e o 
Tenente-Brigadeiro-do-Ar Cleonilson Nicácio da Silva, 
Presidente da Infraero.

Queremos dizer, então, que estavam presentes 
todos que fazem parte da Comissão de Infraestrutura, 
e que eu e o Heráclito Fortes, Senadores piauienses, 
defendíamos interesses do Piauí. Primeiro, infelizmen-
te, chegamos à conclusão de que o aeroporto inter-
nacional é uma mentira, uma farsa. Isso não existe no 
Piauí. E nós debatemos para conseguir recursos para 
o aeroporto de Teresina, que precisa de uma moderni-
zação, e os recursos são insignificantes para lá, como 
também a melhoria do tráfego aéreo do Piauí.

No passado, tínhamos aeroclubes, que não exis-
tem mais, para a formação de pilotos de aviões. E, so-
bretudo, a grande lamentação do povo do Piauí, que 
também é a do Maranhão, é que, ao longo da nossa 
existência, sempre tivemos voo entre as duas capitais 
São Luís e Teresina.
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E, hoje, para irmos de Teresina a São Luís, os 
empresários ou pessoas de São Luís que queiram 
tratar um problema de saúde em Teresina, onde a 
medicina é muito avançada... A capital do Piauí tem 
quatro faculdades de medicina e a sua medicina, por 
excelência... Quando governamos aquele Estado, nós 
o colocamos na era dos transplantes. Hoje, fazem-se 
vários transplantes de órgãos na capital do Piauí pe-
los profissionais de medicina, com muita competência. 
Inclusive, transplantes de coração são realizados na 
capital do Piauí.

Então, se um habitante de São Luís quiser fazer 
um transplante na capital Teresina, ele tem que vir para 
Brasília e ir de Brasília para Teresina. Se um empresário 
de Teresina quiser comercializar em São Luís, ele tem 
que vir de Teresina para Brasília, trocar de avião aqui 
e pegar um avião de Brasília para São Luís.

Nós indagávamos à Drª Solange Paiva Vieira... O 
Senado existe para isso, para termos igualdade. Então, 
cada Estado, por menor que seja, tem três Senado-
res. Nós debatíamos como seria se os passageiros do 
Rio de Janeiro, para ir a São Paulo, tivessem que vir 
a Brasília e depois ir a São Paulo. É isso que a Anac 
está fazendo com os piauienses e os maranhenses. 
As duas capitais bem próximas, mais ou menos 400 
quilômetros de distância uma da outra, durante toda 
a existência, desde que se iniciou o transporte aéreo, 
houve voos entre Teresina e São Luís. Atualmente, 
neste Governo, estão prejudicados tanto o Maranhão 
quanto o Piauí.

Pedimos providências e demos até sugestão: em 
Fortaleza, existe uma empresa aérea, a TAF, de cre-
dibilidade, dirigida pela empresário Ariston, que, facil-
mente, poderia fazer logo uma linha de Fortaleza para 
Sobral, importante cidade e de grande poder econô-
mico do Ceará; de Sobral para Parnaíba; de Parnaíba 
para Teresina; e de Teresina para São Luís, fazendo 
também o caminho contrário.

Estaríamos diminuindo e minimizando o sofrimen-
to e o intercâmbio, com grandes prejuízos no comércio 
e no entrelaçamento destas duas grandes capitais: 
São Luís e Teresina, quando propiciaria também o 
funcionamento do aeroporto de Parnaíba, para onde 
não há voo há muito tempo. É mentira esse negócio 
de aeroporto internacional. Não há mais nenhuma li-
nha aérea pequena.

Levamos esse problema à Drª Solange Paiva 
Vieira para minimizar esse momento de dificuldade 
no transporte aéreo, tanto em Parnaíba quanto em 
Teresina e em São Luís do Maranhão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não há mais oradores inscritos.

Os Srs. Senadores Papaléo Paes, João Tenó-
rio e Demóstenes Torres enviaram discursos à Mesa 
para serem publicados na forma do disposto no art. 
203, combinado com o art. 210, inciso I e o §2º, do 
Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo “O Real e o sonho: 15 anos hoje”, 
do Governador do Estado de São Paulo, José Serra, 
publicado no jornal O Globo, em sua edição do dia 1º 
de julho de 2009.

No artigo, José Serra apresenta um belo histó-
rico dos 15 anos do Plano Real e de sua importância 
para a economia brasileira. Ele lembra que “estes 15 
anos confirmam a premissa ética em que se baseou o 
Plano Real: a inflação descontrolada é um mal, não só 
porque tira a capacidade de crescimento econômico 
do país, mas porque mina sua coesão social. Corrói a 
renda dos mais pobres”.

Diz ainda José Serra que “antes do Plano Real, 
anos de inflação disparada achataram a renda dos 
mais pobres e agravaram a concentração de renda. 
Quinze anos de estabilidade da moeda viram dimi-
nuir o contingente de brasileiros abaixo da linha da 
miséria e encurtar ligeiramente a distância entre ricos 
e pobres”. 

Sr.Presidente, para que conste dos Anais do Se-
nado Federal, requeiro que o artigo citado seja consi-
derado como parte integrante deste pronunciamento.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR PAPALÉO PAES EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. JOÃO TENÓRIO (PSDB – AL. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, há pouco mais de uma semana, o Plano 
Real completou 15 anos de existência. O povo brasileiro 
pode celebrar uma década e meia de controle eficiente 
da inflação. E a economia nacional pode festejar o es-
tabelecimento de um marco histórico no que se refere 
à sua organização e funcionamento.

Se no início da década de 80, a principal demanda 
nacional era a redemocratização, com o fim do regime 
militar o maior desafio do país passou a ser o combate 
à hiperinflação.

O Plano Real foi o sétimo plano em uma série de 
tentativas de organizar a economia nacional e resultou 
sendo a única bem sucedida em controlar a inflação.

Em dezembro de 1993, ano em que foi iniciado o 
programa de estabilização econômica, a taxa de infla-
ção medida pelo IBGE estava em 2.477,15% anuais. 
Uma década e meia depois, em dezembro de 2008, a 
taxa era de 5,9%.

Nesse período de 15 anos, a inflação acumulada 
no Brasil foi de 244% – menos de 10% dos 2.477% 
registrados em 1993. Para se ter uma ideia, nos 14 
anos e meio anteriores ao programa – de janeiro de 
1980 a julho de 1994 – a inflação no país pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do 
IBGE foi de 11.252.275.628.119% (11 trilhões, 252 
bilhões, 275 milhões, 628 mil, 119%).

A vitória sobre a hiperinflação crônica que asso-
lava a economia nacional por décadas representa um 
ganho extraordinário principalmente para as camadas 
mais desfavorecidas da sociedade brasileira. 

Muito se fala, e com razão, dos programas sociais 
deste Governo e do anterior, como o Bolsa Escola ou 
o Bolsa Família, mas é inegável que o princípio desse 
processo de redistribuição ou desconcentração de ren-
da se dá por meio do sucesso do Plano Real. Afinal, a 
inflação descontrolada corroía a renda daqueles que 
não tinham acesso aos mecanismos de defesa mone-
tária, ou seja, a parcela mais pobre da população.

A hiperinflação respondia também pela absoluta 
impossibilidade de planejamento no País, o que reper-
cutia gravemente no setor produtivo nacional.

O lançamento do real catapultou o Brasil a um 
novo patamar de desenvolvimento. Com o real, os bra-
sileiros redescobriram o valor do dinheiro e das coisas. 
Passaram a planejar seu presente e seu futuro. Eleva-
ram seu padrão de renda e bem-estar.

A economia ganhou um arcabouço mais nítido e 
moderno, e aqui vale registrar as medidas anteriores 
à criação da nova moeda, mas sobretudo ressaltar o 
que foi realizado posteriormente. Até porque o êxito do 
Plano Real se deve em muito à sustentabilidade fiscal 

adquirida a partir de medidas fundamentais implemen-
tadas pelo governo passado, sendo muitas delas im-
populares e fortemente combatidas pelo partido que 
administra o país hoje.

Cumpre destacar algumas dessas medidas, tais 
como as privatizações, as reformas administrativa e 
da previdência e a criação das agências reguladoras. 
Todas inseridas na política econômica que corrobora-
va o Plano Real.

Maior destaque ainda merece a renegociação 
das dívidas estaduais, medida difícil e onerosa para o 
cofre da União, porém fundamental para o sucesso do 
Real. E enfim, após ajuste, e como conclusão deste 
processo exitoso de controle fiscal, temos a aprovação 
do que considero a legislação mais importante surgi-
da na última década neste país: a Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, festejada hoje por todos, combatida à 
época por alguns. 

Nestes tempos de crise financeira internacional, 
não podemos nos esquecer do saneamento do sis-
tema financeiro, o chamado Proer, um dos principais 
responsáveis pela situação relativamente confortável 
que o País atravessa, mesmo neste período de crise. 
Aliás, convém registrar que grande parte do que foi 
apresentado pelo governo Barack Obama como so-
lução para o sistema financeiro norte-americano é 
exatamente igual ao que foi feito no Brasil há cerca 
de uma década.

E, por fim, não menos importantes, nesta trajetó-
ria bem sucedida de ações e medidas fudamentais ao 
Plano Real, a opção pelo sistema de metas de inflação 
e pela definição do superávit primário; o câmbio flutu-
ante e para viabilizar tudo isso, de forma inequívoca, 
a autonomia operacional do Banco Central.

Como já foi dito por muitos, a agenda do cresci-agenda do cresci-
mento é um prolongamento natural da agenda da esta-
bilização. E assim estava sendo até o início da crise, e 
deverá voltar a ser após o fim da mesma. Todavia, esta 
nova etapa impõe novos desafios, e o ritmo de cresci-
mento que a economia nacional voltará a ter depende 
fundamentalmente de novas medidas de responsabi-
lidade e comprometimento com o futuro. 

Para dar um novo salto e se equiparar a econo-
mias ainda mais pujantes como a chinesa, no entanto, 
o Brasil ainda precisará avançar muito. Com juros de 
um dígito, o Brasil terá a chance de resgatar a área de 
infraestrutura que vem demonstrando seu esgotamento 
em vários setores. Lembremos a crise dos aeroportos. 
Há gargalos também nas rodovias, ferrovias, portos, 
energia e saneamento. 

Além disso, o país também precisa reduzir a car-
ga tributária – uma das maiores do mundo. Para isso, 
terá de reduzir gastos públicos com funcionalismo, 
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desinchar a máquina estatal e apostar em reformas. 
Em uma nova reforma da previdência, em uma nova 
reforma administrativa, que dê maior racionalidade ao 
funcionamento do Estado, em uma reforma tributária, na 
reforma trabalhista, e certamente na reforma fiscal.

O fato é que as reformas a serem feitas não 
podem se restringir apenas ao equilíbrio fiscal, mas, 
abranger as empresas de forma a ampliar a formação 
bruta do capital fixo do setor privado via redução das 
taxas de juros e pela não absorção total dos recursos 
da poupança pelo setor público.

A estabilidade econômica do Brasil é certamente 
uma vitória de todos os brasileiros, mas é inegável que 
foi o PSDB, através do ex-Ministro da Fazenda e ex-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, que lançou as 
bases da sustentabilidade econômica e financeira. 

A condução da economia do governo anterior, 
ou seja, a condução do Plano Real mostrou-se tão efi-
ciente e correta que o principal opositor de todo esse 
processo, o Partido dos Trabalhadores, quando alçado 
à responsabilidade de governar o País, não teve outra 
alternativa senão dar continuidade à mesma política. 
Felizmente, para o Brasil e para a democracia nacio-
nal, o Presidente Lula mudou o discurso contrário do 
passado para ações de continuidade no presente.

Os desafios para o futuro estão aí, mas, o êxito 
do Plano Real é uma conquista inquestionável. A par-
tir do Real a sociedade brasileira atingiu um nível de 
maturidade que atualmente exige de qualquer gover-
nante um mínimo de responsabilidade fiscal e estabi-
lidade econômica. 

Graças ao sucesso do Plano Real, é possível 
afirmar que, independentemente de quem seja o pró-
ximo Presidente da República, o compromisso com a 
disciplina monetária e fiscal será uma obrigação.

Afinal, depois de 15 anos, já são milhões de ado-
lescentes neste País que não conheceram o flagelo 

e as agruras da hiperinflação. Algo que para muitos 
de nós, no início da década de 90, era certamente 
impensável!

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a diretora da sucursal carioca da revista 
Época, Ruth de Aquino, pergunta no inicio de seu arti-
go “Queria escrever sobre a luz de maio”: “Como será 
nosso Brasil em 2020?” Discorre sobre a verdadeira 
guerra civil que mata 48 mil brasileiros, 131 assassi-
natos por dia, a maioria entre jovens e crianças. A jor-
nalista trata especificamente da morte de uma criança 
por um jovem. Um assaltante de 17 anos deu um tiro 
na cabeça de Gabriela Araújo, de 8 anos.

Em outra barbárie, um motorista bêbado, sem 
Carteira Nacional de Habilitação, atropelou Marleide 
Gomes dos Santos, grávida de cinco meses. Marlei-
de, que estava na calçada, “tinha um casal de filhos, 
de 8 e 6 anos”.

Com sua habilidade para redigir e a sensibilida-
de que transborda das páginas da revista, Ruth queria 
escrever sobre a luz de maio, mas os meses se suce-
dem e com eles os rostos esquecidos nos números, as 
famílias enlutadas esquecidas no mar de estatísticas, 
as Marleides e as Gabrielas transformadas apenas em 
mais nomes de vítimas.

Dados o valor do alerta e a beleza do poema em 
prosa, requeiro a transcrição do texto de Ruth no Diário 
do Senado Federal, para que conste nos Anais.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR DEMÓSTENES TORRES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

JULHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL574



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sexta-feira 10 31447     575ANAIS DO SENADO FEDERALJULHO 2009



31448 Sexta-feira 10 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en-
cerrar os trabalhos.

Esta sessão foi presidida por nós e pelo Presiden-
te Sarney. Ela iniciou-se às 14 horas e termina agora, 
às 19 horas e 56 minutos, toda ela coordenada pelos 
nossos eficientes e competentes Secretários Executi-
vos Dr. José Roberto e Dr. João Pedro.

Quando falarem do Senado, também esta ima-
gem tem que ser resgatada, com funcionários dedi-
cados e competentes como os que estão dando as-
sistência aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada a sessão do Senado da República 
do Brasil.

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 56 
minutos.) 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (14)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (15,17)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final prorrogado: 31/08/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1.

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).

6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.

2.

3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE
(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br



julho de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 13 141

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal.

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

PRAZOS1

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V) 
PARECER FINAL: 14 a 27.08.2009 (art. 374, VI)  

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento no 177, de 2009 , em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (38)

Delcídio Amaral   (PT) (36)

Aloizio Mercadante   (PT) (30)

Tião Viana   (PT) (41)

Marcelo Crivella   (PRB) (40)

Inácio Arruda   (PC DO B) (29)

César Borges   (PR) (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (33)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR) (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (59,64)

Gerson Camata   (PMDB) (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (55)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB) (57,69)

VAGO (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,63)

 7.  VAGO (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (44)

Raimundo Colombo   (DEM) (50)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM) (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (24)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (45)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (25,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (52)

Gim Argello (52)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,52)

 2.  Fernando Collor (52)
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PDT
Osmar Dias (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
68. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
70. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,18,36)

Augusto Botelho   (PT) (29)

Paulo Paim   (PT) (30)

Marcelo Crivella   (PRB) (35)

Expedito Júnior   (PR) (34)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (31,60,62)

Renato Casagrande   (PSB) (31,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (26,32)

 6.  VAGO (31)

 7.  José Nery   (PSOL) (31,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (57,68)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,50)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (51)

Mão Santa   (PMDB) (52)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (49)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (48)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (38)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (41)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,39)

Raimundo Colombo   (DEM) (37)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,46)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (21,66)

Papaléo Paes   (PSDB) (20)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (45)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (43)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,44)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,40)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,67)

 6.  João Tenório   (PSDB) (22)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (23,42)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (17,47)  1.  Cristovam Buarque (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
21. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
22. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
37. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
42. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT) (6)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR) (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP) (13)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (6)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (12)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Marina Silva   (PT) (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT) (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (35)

Ideli Salvatti   (PT) (37)

Expedito Júnior   (PR) (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR) (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,63)

Almeida Lima   (PMDB) (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (59,63)

Francisco Dornelles   (PP) (62,63)

Valter Pereira   (PMDB) (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (25)

Tasso Jereissati   (PSDB) (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (28,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).



156 segunda-feira 13 ORDEM DO DIA julho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO (73,74)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (PT) (36)

Augusto Botelho   (PT) (36)

Fátima Cleide   (PT) (36)

Paulo Paim   (PT) (36,46,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (38)

Marina Silva   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (33)

 1.  João Pedro   (PT) (1,31)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (35)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,37)

 4.  José Nery   (PSOL) (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (34,71)

 7.  VAGO (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (63)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (62)

Gerson Camata   (PMDB) (61)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,60)

VAGO (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (56)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (56)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (57)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (54)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,47)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (40)

José Agripino   (DEM) (13,51)

Adelmir Santana   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25)

Cícero Lucena   (PSDB) (22)

VAGO (29,68,73,74)

Marisa Serrano   (PSDB) (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (45)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,43)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (39)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,48)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (28,69)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (26)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (27)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (23)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,41)

Romeu Tuma (41)

 1.  João Vicente Claudino (41)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (41)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
40. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
41. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL
Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (PT) (19)

Fátima Cleide   (PT) (19)

Paulo Paim   (PT) (19)

Aloizio Mercadante   (PT) (2,23,48,49)

José Nery   (PSOL) (24)

 1.  João Pedro   (PT) (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (20,45)

 5.  Magno Malta   (PR) (20,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (39,44)

Gerson Camata   (PMDB) (40)

VAGO (35,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (36)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,42)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (41)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (33)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (34)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (25)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (16)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,26)

 5.  VAGO (18,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (16)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).



julho de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 13 175

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,73)

João Ribeiro   (PR) (45,70)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT) (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT) (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,75)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,72,74)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Patrícia Saboya (32,59)  1.  Cristovam Buarque (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)



182 segunda-feira 13 ORDEM DO DIA julho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (21)

Delcídio Amaral   (PT) (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT) (21)

Inácio Arruda   (PC DO B) (18)

Fátima Cleide   (PT) (16)

João Ribeiro   (PR) (25)

 1.  Marina Silva   (PT) (17)

 2.  Paulo Paim   (PT) (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (23)

 6.  João Pedro   (PT) (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (54)

Paulo Duque   (PMDB) (47)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB) (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  VAGO (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (34)

Kátia Abreu   (DEM) (7,35)

Mário Couto   (PSDB) (41,62)

João Tenório   (PSDB) (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).



julho de 2009 ORDEM DO DIA segunda-feira 13 195

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (22)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (19,31,49)

César Borges   (PR) (21,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,36,44)

Neuto De Conto   (PMDB) (34,48)

Gerson Camata   (PMDB) (37,43)

Valter Pereira   (PMDB) (47,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (41,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,46)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (38,45)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (35,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

VAGO (13,53)

Mário Couto   (PSDB) (14)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (16)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, vago em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (20)

Renato Casagrande   (PSB) (22)

Magno Malta   (PR) (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (18)

 2.  Flávio Arns   (PT) (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (35)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,31)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (25)  1.  Fernando Collor (25)

PDT
Patrícia Saboya (13,33)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
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Maioria ( PMDB, PP )
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Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
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 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br



208 segunda-feira 13 ORDEM DO DIA julho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
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Atualização:  24/06/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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